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Qu'cst-ce qll'une grn.ndc vie? Une

pensée de la jeuncsse, oxécutáe par

l'âge mór.

(ALPRED DE VIQNY)

A vida dos grandes l)atriotas contêm sempre

os mais preciosos ensinamentos para as ge­

rações futuras.

Essas existencias consagradas ao bem public0

con8tit.uem traslados vivos de civismo, R:~(?'9s

contemporaneos teem o 'dever de zelar, para

offerecel-os á contemI:~ação da mocidade, cujo

aperfeiçoamento ':a ríós oútTOS compete pro­

mover.
A Republica Brazileira atravessa sem duvida

neste momento a sua phase mais melindrosa:
após as perturbações revolucionarias, que fa.tal- _
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mente se seguiram ao seu glorioso advento,

precisa ella entrar no seu verdadeiro periodo de

definitiva consolidação.

Essa tarefa ingente cabe agora a dous emi­

nentes cidadãos, eleitos ha pouco pura os dous

mais altos postos da magistratura politica

do paiz.

Por isso, as gerações vindouras necessitam

saber por que tenazes esforços, e mediante que

provas solemnes de supremo yalor civico e

moral, lograram elles a excepcional confiança

de seus contemporaneos, para aquella obra re­

generadora; e meditando nos feitos relevantes

daquellas existencias privilegiadas, encontrarão

exemplos fecundos a imitar, e incomparaveis

estimulos para os mais extremados devota­

mentos patrioLicos, que são o traço caracteris­

tico das almas superiore .

Com este alevantado intuito, esboçamos as
biographias, que se vão ler, as qnaes, reconhe­

cemos, estão muito longe de um completo

julgamento moral das duas individualidades,
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que teem de occupar o scenario politico da

nossa patria.

O estudo profundado da vida humana, nas

suas mais complexas manifestações, reclama a

apreciaçt>.o prévia do meio em que surgiram

e se desenvolveram a grandes personalidades,

- tão intimas são as suas dependencias.

Esse preambulo sociologico e moral não es­

tava na indole deste livro, destinado tão sómente

a memorar os serviços anteriores dos dous pa­

triotas, de quem a patria republicana tudo es­

pera, na situação critica que se vai inaugurar,

e em que teem elles de agir na plenitude de sua

acção governamental.

Oxalá tenhamos alcançado o nosso escôpo.
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~~I+~ DR. PRUDENTE JoSÉ DE MORAES BARROS
~, . nasceu em 4 de outubro de 1841, em Itú, uma
~g das mais antigas cidades da então provincia,
~ boje Estado, de S. Paulo.

Foram seus pais os agricultores José Marcellino de
Barros e D. Catbarina Maria ele Moraes.

Aos tres annos de idade, ainda na aurora da vida,
perdeu seu honra(10 pai, de uma maneira tragica,
barbaramElnte assassinado por um escravo, no logar
denominado Moinho, nos campos do Ipyranga.

Condemnado á morte pelo jury da capital, sofl'reu
o assassino a pena ultima, que, por coincidencia, foi a
derradeira que se executou naquella comarca.

P.M. -1
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'Tendo aprendido no lar materno as primeiras lettras,
~rudente de Morae.:; entrou, em 1855, para o collegio

tie, nesse anno, abria na cidade de !tu o distincto
fl)rofessor e educador Manoel E5tani51au Delgado.

Em dezembro de 1856, fechou-se o collegio Delgado;
Prudente de Morae3 manifestou desejos de ir para a
~apital afim de continuar alli em seus estudos, mas a
tão legitima e nobl'e aspil'açiío oppoz-se seu padrasto
·e tutor, o major Caetano José Gomes Carneiro, espirito
~otineiro e atraza.do, n[o obstante correrem todas a.s
<lespezas por conta da pequena herança, que lhe tocara
,por morte de seu pai.

Auxiliado por sua extl'emosa mãe, (;')nseguio o joven
~studante vencer alfim a ma vontade do padrasto e
tutor, e, em abril de 1857, logrou vel' realisuuos seus
intuitos, seguindo para. a cil.lade de S. Paulo, e
matriculando-se no c:Jllegio do velho João Carlos
<la Fonseca, que, nessn. époct, mantin!lu cxcellentes
professores, eotre os quaes distinguiam-se José Vieira
Couto de Magalhães e João Baptista Cortines Laxe.
Prudente de ~Ioraes dentro de pouco tempo confjuistou
a amizade e consideração de seus novos mestres,
pelo seu amor ao estudo e exemplar comportamento;
principalmente Cortines Laxe, que muito se lhe
aTreiçoou.

Em ríovembro de 1858, fez Prlll.lente de Mor!1es
:seus ultimos exames de prepn.ratorios, e, em 1859,
matriculou-se no l° allno d,t Faculdade cle Direito,

ofujO curso concluio em 1863, approvado plenamente



~m todas as materias, recebendo o gl'áo de bacharel
·em sciencias juridicas e sociaes.

Teve por collegas de estudos academicos, entre
outros, a moços da estatura do Campos Ralles,
Bernardino do Campos, Rangel Pestana, Francisco

-QuiJ'ino dos Santos, do meio dos quaes destacou-se
:sempre pelos dotes brilhantes de seu talento, pela sua
ininterrompida applicaç5.o, e pela severidade de seus
costumes privados e publicos.

Ahi, em plenas lnctas escolares, ainda em tenra
lditde, revelaram-se os pendores politicos de Prudente
<le loraes; accentuou-se o seu patrioti. mo sem jaça,
'y'!ue tem sião a musa inspiradora de sua trabalhada
existencia, e o patriota intemerato não quiz ceder em
brilho e fulg-ores ao estudante intelligente, correcto e
I1pplicado .

Em 1864, estabeleceu banca de advocacia em Pira­
cicaba., e ahi, e nas vizinhas comarcas, exerceu
honradamente a sua profissão, sendo sempre muito
considerado, especialmen te na tribun a judiciaria, onde
não foram poucos os seus triumphos.

Em maio de 1866, o Dr. Prudente de Mornes con­
.sorcion-se, em Santos, com a Exma. Sl'a. D. Adelaide
de MOl'acs e Barros, virtuosis ima senhora, que tem
sido sempre, até hoje, a sua companheira inseparavel,
:vivo modelo de e.posa terna e meiga, carinhosa e
santa.

Desse enlace existem sete filhos, sendo que destes,
dous - Gu~tavo de Moraes e Barros e Prudente José
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àe Moraes e Bat'ros Filho, assentaram praça em
fevereiro do corrente anno no 2° corpo de voluutarios
paulistas, crue marchou para o !tararé, fronteira do
Paraná, em defesa da Republica, contra os revoltosos,.
que ameaçavam invadir S. Paulo.

Filiando 3e ao partido liberal, o Dt', Prudente de­
Moraes foi eleito, em 7 de setembro de 1864, presidente
da Camara do municipio de Piracicaba, para o qua­
triennio de 1865-1868.

Neste cargo, prestou relevantes serviços ao muni­
cipio, salientando-se o primeiro codigo regular de pos­
turas, que teve o mesmo.

Em outubro de 1867, foi eleito deputado provincial,
para a legislatura de 1868-1869, pelo 3° districto, tendo
sido escolhido membro da commissão de J.ustiça e Legis··
lação da referida assembléa.

Na sessão de 1868, sustentou a curta porém benetica
administração do Dr. Joaquim Saldanha Marinho, a
quem deve S'. Paulo a animação e desenvolvimento dO'
espirito de iniciativa particular, que produziu os seus
importantes melboramentos materiaes.

Collaborou nas leis mais importantes, decretadas
nessa sessão, entre as quaes se destaca a que estabe­
leceu na provincia a liberdade do ensino

Em 16 de julho de 1868, cahiu a situação liberal com
Zacarias de Góes e Vasconcellos, e inicioIN-se a conser-
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vadora com o Visconde de ltaboraby, que dissolveu a
Camara dos Deputados.

Na fórma dos e tylos do systema parlamentar mo­
narcbico, prepa~'ou-se o paiz para que, como sempre
succedin, respondesse convenientemente á con<utta im­
perial, manifestando-se no sentido da opinião da cOl'ôa.

A nova situnção, que entretanto se inaugurara sob a
bandeira da justiça e moderação, para firmar-se fez
uma das reacções mais violentas regi tradas pela nossa
historia politica.

Para S. Paulo foram destacados, como presidente o
Barão de ltaúna, veador de S. M. lmperial, e como
vice-presidente o Dr. José Elias Pacheco Jordão, muito
conhecido por seu espirita partidario e violento, que
para logo se accentuou na der1"tlbada que fez no func~

cionalismo publico.
A eleição de vereadores e juizes de paz estava mar­

cada para setembro de 1868 e a ele deputados para ja~

neiro de 1869.
Da primeira foram os liberaes repeliidos pelo em­

prego ele todas as violencias imaginaveis ; derramou-se
sangue em diversas localidades de S. Paulo e de outras
provincias.

O delegado de policia de um termo importante
daqualla provincia, que, [lOS dias da eleição, prendeu
muitos votantes, fazendo para isso varejar á noite
vnrias casas, em artigo assignado e publicado no Diario
de S. Paulo sustentou cynicamente - que o reC1'uta­
mento era meio muito legitimo de vencer eleições.
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Por conselho dos chefes, os liberaes abstiveram-se d&
concorrer á eleição de janeiro em todo o Imperio.

Na sessão de 1869, a assembléa provincial paulista.
occupou-se detidamente em discutir as violencias e­
escandalos praticados pelos reaccionarios Barão de·
ltaúna e Dr. Pacheco Jordão.

O Dr o Pruden te de Moraes, cujo espirito recto, e edu­
cado na escola tio mais adeantado liberalismo, não
podia soíl'rer em silencio aquelles attentados, kato\l
For vezes do assumpto, ele sua catleira de deputado,.
nrincipalmente em um extenso discurso, proferido na
sessão de 31 de maio, quando se discutiu o projecto
fixando a força policial.

Nesse notavel discurso, o joven politico desfiou um
longo rasaria de attentados commettidos na provincb.,o
em que figuravam prisões, varejamento de casas á
noute, e assassinatos pru.ticados por policiaes e ca­
pangas.

O orador concluiu sua patriotica oração nos seguintes
-termos:

« Por toda a parte as mesmas scenas tle horrores l
Sr o Presiden te, donde vem tudo isto?
Quando, Sr. Presidente, havera moralidade neste

paiz? Quantia o poder ha tle ser o sustentaculo da lei,
o defensor e não o aggressor da honra e do pudor das
familias?

O SR. JORGE DE M1RANDA- Quando a corôa tiver
moralidade.

UM SR. DEr °TADO- Quando não houver mais corôa ..



o SR.. PR.UDE~TE DE l\IORAES- Quando haverá jus­
tiça, respeito li lei e aos direitos dos cidadãos ~ No dia,.
Sr. Presidente, respondo eu; em que t1, soberania po­
pular fór uma verdade neste desgraçado paiz (apo;ados ;

?ntlito bem.'); no tlin em que, Sr. Pre~idente, os bra­
zileiros deixarem de ~er ew'opCtlS para serem ameri­
canos. (Applausos gemes ela assemblea e das galel-ias.

O omdm' ri abmçado por muitos e felicitado por todos:

os seus collegas.)>>

Esse trecho de discurso revela a profunda descrença.
do Dr. Prlldent~ de Moraes nas instituições monar­
cllicas e tlenuncia claramente a tendencia do seu es­
pirito pr.m a Republica

Isto em maio de 1869; 11a 25 annos.
Apezar do desanimo que já sentia invadir-lhe a almlb.

tIe patriota, não desertou comtudo o seu partido, con­
tinuando a consagrar-lhe toda a sua actividade politica.

O manifesto republicano de 3 de dezembro de 1870,.
lauçado audaciosamente pelos democratas do Rio de
Janeiro, repercutia beneficamente em S. Paulo.

Muitos dos politicos mais puros d'aquella provincia
adheriram logo ao novo partido, destacando-se dentre­
todos o Dr. Manuel ele Moraes Barros, cujo ardor­
social e patriotico era, como ainda hoje, dos mais
vehementes.

Dentro em pouco, tambem o Dr. Prudente de M()­
raes foi juntar-se aos combalentes dos novos ideáes.

Filiando-se ao novo parUdo, o Dr. Prudente de Mo­
rues alcançou logo grande autoridade moral mbre seus
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correligionarios, pela elevação de sua. intelligencia e
por suas.ia notaveis virtu,des civicas e privadas.

Fora m relevantissimos O" serviços, que prestou ao
partido republicano nos 19 annos de activa propa­
ganda; foi um dos seus fundadore~ e ol'ganisadores em
S. Pétalo, fazendo parte de seus congressos e da com­
missão central, da qual ainda era presidente por
occasião do pleito eleitoral ele 1 de março do corrente
anno.

Organisou o partido em varias municipios do antigo
8° districto eleitoral de S. Paulo.

Foi extensa e profunda a sua acção de propagandista,
jã por meio de conferencias publicas, que as fez em
grande numero em varios pontos da provincia, já na
tribuna parlamentar, e principalmente pelos seus
grandes e pereluraveis exemplos de correcção e cohe­
rencia politicas.

Tambem nunca exel'ceu cargo que não fosse de
eleição popular.

Foi vereador da Camara Municipal de Pil'ucicaba nos
quatriennios de 1877-1880 e ele 1887-1890. As admi­
nistrações de que fez parte realisou alguns e iniciou
outros dos melhoramentos de que gosa aquella cidade,
uma das mais populosas e por certo a mais bella do
oeste ele S. Paulo.
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o Dr. Prudente de Moraes voltou a assembléa pro­
v:incial nas legislaturas de 1878-1879, 1882-1883 e
na de 1888-1889, representando sempre o partido
republicano.

Na primeira daquellas legislaturas, teve por compa­
nheiros os distinctos republicanos Cesario Motta Junior
e Martinho Prado JUDiar.

Na legislatura de 1882-1883, o partido republicano
e.nviou tambem à assembléa provincial os Srs. Rangel
Pestana, Campos Sailes, Gabriel Pizza e Martinho
Prado Junior. O partido ganbava forças, cada vez
mais opulentas. Finalmente, na. legislatura de 1888­
1889 o Dr. Prudente de Mo1'3es teve por companheiros
de bancada os Drs. Campos Salles e Bernardino de
Campos.

A intervenção dos republicanos contribuiu muito
efficazmente para que a assembléa paulista abando­
nasse os mesquinhos interesses partidarios e se
occupasse com assumptos de utilidade geral.

Os deputados republicanos distinguiam-se pela sua
assiduidade e dedicação ao trabalho; estudavam e
di~culiam com grande elevação de vistas todos os
assumptos sujeitos a deliberação.

Na legislatura de 1882-1883, os deputados repu­
blicanos foram o fiel da balança das decisões entre os
dous velhos partidos monarchicos, cujas forças se equi­
libravam na assembléa.

Em 1878, por iniciativa dos republicanos, a assem·
bléa paulista votou um projecto tendente a probibir a
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entrada de escravos na provincia: o projecto estabe­
lecia o imposto de I :000 pela averbação da matricul31
de cada escravo importado, sendo o producto do im­
posto convertido em peculio do respectivo eEcravo.

O presidente da provincia, Dr. João Baptista Pe­
reira, negou sancção ao projecto, que foi reproduzido·
Das sessões posteriores, até que em 1881 foi conver­
tido em lei.

Ao lado dessa medida prohibitiva da importação de,
escravos, que então se fazia em larga escala, a assem­
bléa p~ulista consignava verbas em seus orçamentos.
que eram augmentadas annualmente, destinadas a
promover a introducção de trabalhadores livres.

Esse preparo previdente dos legisladores paulistas
ueu em resultado que, por occasião da promulgação da
lei de 13 de maio de 1888, o numero de escravos estava
muito reduzülo e o de trabalhadores livres muito au­
gmentado, de sorte que aquella lei não desorgauisou
alli o trabalho da grande lavoura, como succedeu no­
Rio de Janeiro.

Em feyereiro de 18i8, o conselheiro SinimlJ11, presi­
dente do ministerio de 5 de janeiro desse anno, por'
intermeuio do conselheiro Antonio Moreir~ de Barros.
convidou o Dr. Prudente de Moraes para acceitar a
presidencia de uma elas provincias do norte. O Dr. Pru­
dente de lVloraes recusou o convite, por não poder
acceitar cargo de confiança do governo da monarchia.

Na sessão de 28 de fevereiro de 1888, da assembléa
provincial, aproveitando a discusEão da proposta deo
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orç·amento, O Dr. Prudente ele Moraes proferiu elo-­
quente discurso sobre politica geral, occupando-se de­
varias questões importantes que interessavam apro-­
vincia, taes como a dos impostos ~obre o assucar e­

escravos, a das loterias, do cães de Santos, sobre a
qual teve palavras de justa dureza quanto a de~idia.

do governo, e da autonomia do municipio,
Na sessão de 7 de março daquelle alJno, ainda (J.

Dr. Prudente· de Moraes pronunciou notave1 oração,.
na àefesa do projecto de imposto sobre escravos.

II

Na Camara dos Deputados

Os repuLlicanos baviam adoptado o systema ele expõr,...
()ra em conferencias, ora por meio de manifestos, o
conjuncto de suas idéas politicas, onde traçavam (J.

prograP1ma de sua norma de procedimento deante dos
problemas, que então agitavam o paiz.

Com e se intuito foi formulado em 1873 um man'­
festa, mais tarde desenvolvido DO celebre P"ogram'l1la

dos Candidatos, publicado em 17 de agosto de 1881,
em que os republicanos expuzeram seu modo de ver as
questões de politica externa, financeira, de descentra--
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lisação administrativa, instrucção publica, liberdade de
consciencia, transformação do trabalho agricola, lo­
cação de serviços, capitaes para a lavoura, naturali­
sação e'- direito do cidadão, e libertação dos escravos.

Mais tarde, em 30 de setembro de 1884, os candi­
datos republicanos às eleições geraes e provinciaes
dirigiram um manifesto coUectivo ao eleitorado; ex­
pondo francamente o seu programma, que foi desen­
volvido em repetidas conferencias publicas nos respe­
ctivos districtos.

Nesse manife'to, os candidatos republicanos synthe­
íisavam a sua orientação politica nos seguintes
termos:

« No actual regimen, só podemos acceitar os actos
governamentaes que se conformarem com os interesses
sociaes, e apoiar as reformas que consubstanciem idéas
democraticas .

Trabalhando para estabelecer a Republica {pela eli­
minação el:1 monarchia, desde que não acceitamos a
revolução como meio, I cumpre-nos representar a fun­
cção publ ica como cooperadores de reformas que
operem, por partes, essa eliminação.

Propondo-nos, pois, a exercer os cargos legislativos
havemo de nos esforçar pela victoria das idéas que
constituem o nosso programma pratico, a bandeira de
combatte aos abusos e preconceitos, que perturbam a
acção da liberdade entre nós. »

Em relação ao projecto Dantas, que motivara a
dissolução da Camara dos Deputados, affirmaram os
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candidatos republicanos, nesse manifesto e em confe­
rencias publicas, que votariam pelas idéas capitaes
desse projecto, reservando-se o direito de offerecer e
acceitar emendas que o melhol'assem.

Por indicação, em eleição p'revia, do eleitorado repu­
blicano, o Dr. Prudente de :\Ioraes foi apresentado
candidato e eleito deputado geral pelo 8° districto de
s. Paulo, em 9 de janeiro de 1885, em 2° escrutinio,
tendo por competidor o Conselheiro Bernardo Gavião
Peixoto, candidato liberal, obtendo 726 votos contra
542, dados ao seu adversaria.

O Dr. Prudente de Moraes fez uma excursão elei­
toral pelo seu districto, realisando conferencias, que
foram muito applaudidas.

A P1"ovincia de S. Paulo, apreciando o candidato
republicano, escreveu as seguintes lio has:

«O Dr. Prudente José de Moraes Barros é um pau­
lista distincto por suas qualidades, por sua intelli­
gencia, calma e illustração juridica.

No vigor da idade ainda, contando 44 annos, possue
muita experiencia dos negocias da provincia e serve-se
deUa, com admiravel tino, todas as vezes que é cha­
mado a debate na tribuna, onde costuma apparecer
para encantar os adversarias e provocar o enthusiasmo
dos parciaes.

Moderado no attaque, reflectido nos conceitos, seguro
nas apreciações, mas certeiro e habil no golpe, firme
e corajoso na defesa, torna-se um contendor respeitadg
e temido.



PoJe-se dizer delle, corno orador, o que um comtem­
\poraneo disse de Tlliers - não sobe a. tribuna para ser­
vencido sem prolongado e renhido debate.

E' um dos m'tis clistinctos oradores paulistas.»
Em um interessa.nte p?mllelo dos candidatos, que

·então se publicou, merCJeu o Dr. Prudente de Moraes
os se~uintes conceitos:

« O Dr. Prudente, acl vogJ.do distincto, bom orador e
-optimo cal'acter, no partido republicano jà é uma
brilhan te tradição.

Fez figura pl'oeminente na AssemlJlea Pt'ovincial, e
·si chegar à geral hade projectar ahi o brilho do seu
talento.»

Na vespera do 2° escrutinio, 3 de janeiro, escrevia
Rangel Pestana na PI'ovincia de S. Paulo:

« Entram amanhã em 2° escrutinio mais um republi­
-cano e um monal'chista, os 81's. Prudente de Moraes e
Gavião Peixoto, que disputam a eleição no 8° rlistl'icto.

O candidato republicano tem por competiclor um
-cheCe illustre do partido liberal, e apoiado dedicada·
mente por uma grande iniluencia do districto, que
·reune muitos elementos poderosos pal'l1 fazer pender a
balau'ça da justiça n:1S mãos dos partidos.

Pl'esumimo', entl'etanto, que l1 victoria se pronun­
-eiarà pelo canditlato republicano que app:u<ece rodeado­
de muitas sympathias populares, tendo em seu favor­
a coosidercl.Ção que lhe é tributada por amigos e adver­
sarias e sustentado por um pJ.rtido b3m discipli­
nado.»
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Na sua circular, o propl'io candiditdo libeml escreveu
.:as seguintes caracteristicas palaVl'as:

« E, mesmo denotado, eu sentir-me-llei reviver na.
'Pessoa de meu digno competidor, sem duvida cheio de
querecimentos para. levantar bem a.lto, ii. sombra de
-sua propria bandeira, o estandarte qU3 o chamou a
-combate, honrando por essa fôrma. o pensamento
-notavel e criterioso do republicano Hayes, quando
)presidente dos Esta.dos Unidos - qllem serve melhor
o seu particlo e quem melh01' SlH've o seu pais.»

A victoria do Dr. Prudente de l\'loraes foi estrondosa­
auente festejada em seu elistricto.

No Dial·io Popular, de 10 ele janciro ele 1885, disse
.Americo de Campos;

« "nidos, complctando-se um pelo OUtl'O, Campos
Salles e Prudente de 1'I10l'aes, estamos cJrtos, sa.berão
,col'l'esponder ii. honrosa e sympathica expectativa
·que os acompanha 11.0 penetrar na. arena pal'la­
mental' .

Id~as, cl'iterio, patriotismo e talen to; eis o que pos­
_suem de sobra e o que 1[lsta para que valham alli
-tanto como os mais notaveis. »

Nn. Camar". dos Deputa.dos, teve o Dr. Prudente ele
lIIoraes por co~npanheiros aos Dr"" Campo Salle,
Tepresentante do 7° elistricto de S. Paulo, e Alvaro
,Botelho, do 13° de Minas Geraes.

Noticiando a eleição, di se O Pai:;:

" A provincia de S. Paulo manda ao parlamento
luais um representante do pJ.rtido republicano.
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o Dr. Prudente de Moraes, candidato pelo 8° districto.
eleitoral dessa pl'ovincia e competindo com um adver­
saria illu'tre, o Sl'. Desembargador Gavião Peixoto,
acaba de obter sobre o 'i~u conten~.w uma assignal:1da
maioria.

O eminente republicano paulista, que acaba de al­
cançal' tão honrosa victoria, é pelos seus talentos,
pelas suas virtudes e pelos seus dotes oratodos um dos
mais brilhantes ornamentos do seu partido e umv das
glorias da provincia de S. Paulo.

A populitric1ade de que gosa e a indisputavel in­
fiuencia do seu caracter assegurn.m-lhe um posto
eminente em qualquer esphel'a a que se eleve, e a
preponderancia que acaba de manifestar funda-se no
apreço em que é tida a sua pessoa e no respeito que o
seu nobre carac ter impõe a todos. »

.. .
O Dr. Prudente de Moraes fez sua estrea na Camara

dos Deputados, na solemne sessão de 11 de maio de
1885, em que se apresentou o ministerio de 6 de maio,
presidido pelo conselheiro Saraiva, em substituição ao
ministerio de 6 de junho, presidi o pelo conselheiro
Dantas.

Nes')a occasião proferia o eguin te, notabilissimo·
discurso:



1'1

« O Sr. Prudente de Moraes (Movi­
mento get'al de attenção, silenc ia) - SI'. Presidente,
permittam V. Ex. e esta augusta Camara que eu
occupe por alguns momentos a sua attenção nesta
occasião solemne, em que, no scenario da alta politica
do paiz, é UIU ministerio substituido por outro.

Occupando uma cadeira nesta Camara, como repre­
sentante do 8" distl'icto da provincia de S. Paulo, e, o
que é mais, como representante do partido republicano,
eu tenho necessidade de apreciar aque lia substituição
e expôr a attitucte que eu e os meus distinctos correli­
gionarios, representan tes do 7° districto de minha
provincia e do 13° de Minas, pretendemos manter
perante o novo ministerio.

Sr. Presidente, sou republicano, como tal fui apre­
sentado candidato pelo meu partido e eleito pelo 8° dis­
tricto de S. Paulo, que por mais de uma vez já me
havia eleito seu representante na assembléa da pro­
vincia.

O meu programma politico está no manifesto de 3 de
dezembro de 1870, que o paiz todo conbece. O meu
desideratum., o objectivo que visa o meu partido e para
cuja consecução trabalha com dedicação e patriotismo,
é a substituição da mon'arcbia pela republica federativa.
Trabalhamos franca e resolutamente para isso, por
estarmos convenciu.os de que só a republica fara a
felicidade da nossa patria.

1 o regímen actual, nós os republicanos só podemos
acceitar os actos dos poderes publicas que se con101'­

P. M. - 2
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marem com os verdadeiros interesses sociaes, e s~

podemos apoiar as raformas que consubstanciarem
ideias democraticas.

O SR. CA~fPO SA.LLES - Apoiado.
O R. PRUDENTE DE i\fORAES - Trabalhando para:

estabelecer e firmar a republica pela eliminação da.
monarchia, desde que não acceitamos a revolução como
meio, ao menos por emlluanto, é nosso dever repre­
sentar as funcções publicas como cooperadores de re­
formas que operem, por partes, essa el.iminação.

Portanto, Sr. Presidente, os deputados republicanoS'
não pertencem á maioria nem á opposição governa­
mental, não apoiam nem combatem governos, não
disputam o poder no actual regímen.

O SR. CAr.1POS SALLES - Apoiado. Muito bem.
O SR. PRUDENTE DE MORAElS - Os dep~tados repu­

blicanos reservam-se o direito ele apreciar os actos f1

as propostas do governo e de seus collegas da Camara
e ele acceital-os ou rejeitaI-os, como melhor lhes parecer
no desempenho escrupuloso do seu mandado de repre­
sentan tes dD, nação.

Esta sera a nossa norma de contlucta.
Sr. Presitlente, si, como V. Ex. e esta Camara pr'?sen­

ciuTam, os deputados republicanos apoiaram o mini~­

terio 6 de junho, foi isso pela razão seguinte: Eleitos
em uma eleição que tinha por fim principal verificar si'
o paiz acceitava ou rejeitava o projecto de 15 de julhO'
sobre o elemento servil que motivara a dissolução da
Camara e a consulta á naÇc'io, e tendo, em nossas cir-
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culares e conferencias publicas, nos manifestado fl'an­
camen te em favor das idéas cl1pitaes desse projecto,.
entendemos que era nosso dever, porque foi o compro­
misso publico e solemne tomado para com os nossos
eleitores, concorrer para sustentar o ministerio de 6 de
junho em relação a esse projecto, com cujas ide.• :;
capifl1es estavamos de accordo.

A medida principal do projecto de 15 dejulho consisti:\
na libertação, sem indemnização, do escl'aVOS Eexage­
narios. Antes da eleição declaramos aos nossos eleitores
que aceitavamos aquella medida - por ser j u~ta e de
manifesta equidade- e qne si rossemos eleitos votariamCB
por el1), respondendo as.sim á consulta da corÓa. (Muits>

bem.) Tal é a razão do apoio que prestamos ao mi­
nisterio de 6 de junho, que symbolisava aqu@lla idóa.

O SR.. CA:\IPOS SALLES - Não podia ser outra ~

nossa conducta. ( Apoiados. )

O SR.. MARES GUIA - E' a unica resposta. digna de
qualquer partido do paiz.

O SR. PRUDENTE DE MORAES - Foi por isso, Sr.
Presidente, que prestamos nosso apoio ao ministeri~

de 6 de junho sempre que se tratava de aggredil-o em
relação ao projecto do elemen to servil : nossa attitud0
não poclia ser ou tm.. (Apoiados.)

O SR. JoÃo DANTAS FILHO - O ministerio de 6 de
junho orgulhava-se por merecer o apoio valiosissim0
de VV. EEx.

Os SRB. C/.RNElRO DA RoeUA E CANDIDO DE OLI­

"EIRA. - Apoiado.
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o SR. PRUDENTE DE 1\10RAES - Não prestamos áquelle
ministerio apoio de confiança politica, que nem um
governo deste regimen póde inspirar-nos, só apoiamos
a idéa liberal representada e sustentada por aquelle
ministerio ecom a qual estavamos de accôrdo - a liber­
tação, sem indemnização, dos escravos sexagenarios.
(Apoiados.) O nosso pr Jcedimento tornou isso bem claro,
e V. Ex., Sr. Presidente, é testemunha de que, sempre
que se tratava na Camara de uma questão partidaria,
de uma questão de mera con fiança, politica, como, por
exemp1.o, a da eleição da mesa, nós abstivemo-nos de
intervir, votamos em branco nessa eleição; mas, quan­
do a opposição, evitanuo a disc.ussão do projecto do ele­
mento senil, pretendia galgar o poder sobre os destroços
do ministerio de fi de junho, que fazia questão da dis­
cussão e votação daquelle projecto, afim de que ficasse
ou fosse respondida a consulta feita á nação, enten­
demos que cumpriamos o nosso dever apoiando aquelle
ministerio. (Muito bem.)

O SR. FRANCISCO SODRE - Sempre com muita no­
breza e independencia. (Apoiados.)

O SR. PRUDENTE DE MORAES - Portanto, Sr. Pre-
idente, dada esta explicação, vê V. Ex. que o apoio

prestado ao ministerio decahido foi o desempenho do
nosso compromisso eleitoral e uma consequencia da
nossa attitude geral j não apoiar ou combater governos,
mas acceitar ou regeitar actos e ideias ou projectos. E'
a posição que guardaremos diante do novo ministerio.
(Muito bem)
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Agora, Sr. Presidente, que se nos apre3enta o 70 mi­
nisterio da situação liberal, que percorre jã. em meio seu
80 anno de existencia, devo declarar, com a franqueza
que devo ao paiz e á camara, que a substituição do
ministerio não me pareceu regular e correcta perante
as normas do systema representativo e parlamentar.
(Apoiados e não apoiados. )

O SR. JoÃo PEmoo - Isso é da economia do nosso
partido.

OSR. CAMPOS SALLE:> - Não apoiado; isto é do sys­
tem, ; é es:sencialmente politico, não é negocio par­
tidario.

O SR.. JoÃo PENIDO - VV. EEK. nito querem o sys­
tema, nada tem que vêr com elle.

OSR. PRUDENTE DE l\10RAES - Observarei ao nobre
deputado que é direito nosso mostrar ao paiz qu o seu
regímen não funcciona regularmente, que as normas
do systema são violadas. A substituição de gabinetes
não é acto de simples economia de um partido, como
pensa o nobre deputado. (Apoiados. )

V. Ex., quando me interrompeu com o seu aparte,
não tinha ouvido as ra.zões por que, na minha opinião,
nito foi correcta a mudança do gabinete. Tenha o nobre
deputado paciencia e a benevolencia de ouvir-me, e sa­
berà a razão; - julgará della si é procedente ou não.

Em todo caso, esse meu modo de pensar tem uma
razão, e é a seguinte.

O ministerio 6 de junho, apresentando o projecto sobre
o elemento servil, fez questão das itléas capitaes desse
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projecto, fez questã.o u:t emancipação dos eSCl'avos sextl.­
genarios, sem iullemnização.

A Gamara, depois de esgotarIas os reCUl'SOS para der­
rubar o ministerio, sem enunciar-se em relação ao pro­
jecto, de cuja idea capital elle fazia questã.o, appl'ovando
uma moção, exactamente do nobre deputado que me in­
terrompeu com o seu nparte, regeitou in limine, sem
di.scussã.o, u plfl.no que o governo formulou sobl'e o ele­
mento servil.

() miuisterio cbteve da COl'Ó:1 a dissolução da Gamara,
e então f.:z-se aquillo que em nosso systema se chama
consulta ao jJtl.iz, por mcio de uma nova eleição.

Nós, os actuaes membros desta Camara, fomos, pois,
eleitos para vir responder á consulta que Q, corda fez por
meio da dissolução. ( Apoiados. )

Entretan to, Sr. Presidente, antes que aCamar!\. esti·
v.esse constituida pelo reconhecimento da totalidade de
seus membros (apoiados) ...

p SR. FRANCISCO SODRE-Faltando aiuda 15 deputados.
O ·R. CANDILlO DE OLIVEIRA - E depois da decla­

mção do Sr. Andrade Figueira.
O SI'. JosÉ nIARIANNO - Foi exautorado o chefe .
.() SR. PRUDENTE DE MORAES-... antes que a Gamara

estivesse habilitada pelo complemento do seu pessoal
para, com a solemnidade que exigia a importancia da
questão, responder à consulta feita pela corôa aopaiz ...

O SR. ARAUJO GÓES JUNIOR - Quem requereu que
Q projecto fosse dado para a ordem do dia, foi o nobre
.~x·ministro da guerra.
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·0 SR. CANDIDO DE OLIVEIRA. - Com a explicação
<la.dt' na occasião. ( Apoiados. )

(Ho. Outl'OS apo.,·tes . oS,'. Preside1'l!e "eclama attençáo.)

O R. PltUDE:'\l'E DE: MORAES... começaram desde logo,
como na Camara dis 'olvida, os ataques ao governo
(apoiados) para derrubaI-o, evitando a resposta (no"l;os

apo iaclos ) ...

a SR. BEZERRA CAVALCANTI - Peça tambem para
alado direito que interrompe mais o orador.

a SR. PRESIDE:s'TE - Peço a todos iudistinctamente
que deixem o orador continuar.

a SR. PRUDE1\l'E DE lVIúRAES - Sr. Peesidente, aiuda
não estava, como eu dizia, peeparada a amara pelo
reconhecimento de todos os seus membros para res­
pondel' :1 cODsulta, e não eSÍ<\va, não sei si pelas
tmlnoio.s do govemo, si pelas t"amoio.s da opposição ...

a SR. ARAUJO GÔl'S JU~IOR - Do governo.
a SR. JosÉ MARIAN~O - Reciprocas; não !la quem

.pos~a atiear a primeira pedra. (Trocam-se muitos

apa.,·tes. )

a SR. PRUDENTE DE: MORAES - a que é verdade é
que a verilicação ele poderes foi extraordinariamente
4lrotelada, ella não esta mesmo concluida até hoje em
.cousequencia tlessas tramoias, nas quaes eu creio que
tanta cul pa. tem a oppo ição como ogoverno. (Apoiados

.e não apoiados.) Est" é a verdade, esLa é a j usUça.
( Apo:ados e não apoiados. )

O r•. CARLOS PEIXOTO - Foram iniciadas pelo go·
'verno.
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o SR. BEZERRA CAVALCANTI - Foram da opposição
desde as duplicatas de diplomas. (Outros apartes.)

O SR. PRESIDE_ TE - A~tenção ! O orador póde con­
tinuar.

O SR. PRUDENTE DE MORAES - De modo que,
Sr. Presidente, si o ministerio de 6 de junho tivesse
de esperar pela ultimação do trabalho da verificação
de poderes, talvez ainda levassse mezes para aCamara
ficar com todos.;)'3 seus membros reconhecidos (apaj-tes) J

e foi talvez por isso que o governo resolveu iniciar a
discussão da proposta que tinha servido de objecto á
con ulta da nação, sem que estivesse concluido aquelle
já tão protelado trabalho.

Marcado o dia para o inicio desta discussão, V. Ex.,
abandonando a sua elevada cadeira de Presidente da
Camara veio com toda a solemnidade, em nome da dis­
sidencia liberal, 011'erecer uma moção contra o governo,
a qual, cnmpre confessar, feria o ponto capital da
questão, pOJ:'que condemnava o systema da libertação do
escravo sem indemnisação. Nessa occasião, porém, o
governo, allegando o motivo, a meu ver plausivel, de
não estarem ainda reconhecidos muitos deputados que
tinham dir'eito de votar sohre a questão em nome de
seus districtos, declarou que não acceitava a questão de
confiança e que só se retiraria quando o projecto fosse
discutido e regeitado pela Camara, depois de estar
completa.

O SR. ARAUJO GÓES JUNIOR - E acha isto re­
gular~
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o SR. PRUDENTE DE MORAES - Naquella occaSlao,
pareceu-me regular, attentas as circumstancias espe­
ciaes. (Apoiados.)

O SR. FRANCISCO SODRÉ - Mais que regular, regu­
larissimo. (Ha outres apal"tes. )

O SR. PRUDENTE DE MOR.A.ES - A Camara não fOl
eleita para aceitar ou regeitar uma moção de confiança
em termos vagos; a Camara foi eleita para discutir e
approvar ou regeitar o projecto de 15 rIe julho nos ter­
mos em que estava concebido. (Apoiados e não apoiaclos.)

Conseguintemente, emquanto esta Camara não esti­
vesse, como não estava, constituida (apoiados, muito
bem), para resolver sobre o projecto de 15 de julho,
regeitando-o ou approvando-o, era correcto o proce­
dimento do governo naquella occasião j e foi por assim
entenderem, Sr. Presidellt ,que os deputados repu­
blicanos votaram contra a moção e a favor do
governo.

O SR. ARAUJO GÓES JUNIOR - Os senhores v0taram
sempre systematicamente a favor do governo. (Não
apoiados. )

O SR. CAMPOS SALLES - Systematicamente, não;
V. Ex. não é capaz de provar essa propo ição.

O SR. ARAUJO GÓES JUNIOR dá um aparte.
O SR. CAMPOS SALLES - Isto é uma apreciação in­

justa do nobre deputado. (Apoiaclos.)

O que V. Ex:. diz não póde estar na sua consciencia.
(Trocam-se Outl'OS apal"tes e o I r. Pl"esiclente ,·eclama
attenção. )
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o SR.. 1 RUDENTE DE MORAES - Eu podia responder
·ao aparte do nobre deputado appellando para os libe­
raes e conservadores desta G,tmara que reconhecem
flue, nas·vel'ificações de poderes, procuramos sempre
fJzer justiça, inteiramente isentos de espirito parti­
dario, que não temos. ( Apoiados geraes, llHlitos apartes,
o Sr. Presidente reclama attençe"lo.)

A moção não chegou, . 'r. Presidente, a ser votada
peh Gamara, porque ficou empatada a votação do re­
GJ.uerimento d:> encerramento da discussão.

UM SR.. DEPUTADO - A questão de confiança passou
para o requerimento de enGerramento.

·0 SR.. PRUDENTE DE MORAES - Estou de accàrdo com
Q nobre deputado, a votação do requerimento de encer­
ramento importava votação sobre a moção ...

O SR. ARAUJO GÓES JUNTOR - Sem duvida.
O SR. PRUDE 'TE DE ~IOR.AE '-.. e desde que nessa vo­

tação houve o emp:l.te de 50 nntra 50, estando ausente
um deputado conservador, e figurando entre os 50 depu­
tados governistas os ministros. parece que a quesUio de
confianç1. tinha sido vencida pela opposição. (A1Joiados.)

Mas, tendo declarado o governo que não podia, que
não devia retirar-se antes que a Gamara re pondesse,
nos termos precisos, il consulta feila ao palz, isto é,
antes que a Gamara approvasse ou rdgeitasse o project0
15 de ,iulho, o ministeriJ continuou. (Apartes.)

Os nobres deputados fazem-me uma injustiça.
Eu reconheço e já o declarei fl'ancamente, que a

moção ftJrla a idéa c:lpital do projecto. (Apoiados.) O
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Tesultado dtt votação foi este; parece fÓl'o. de duvida
que a opposição venceu o governo, mas qual foi a
consequencitt ~

O ministerio retirou-se ~ Não: entendeu que podia
manter-se no poder até que a Camara, habilitada pelo
reconhecimento dos deputados qne faltavam respon­
desse, mediante discussão, acceitando ou rejeitando o
proj ecto 15 de julho.

Eu já disse que, na minha humilde opinião que nada
vale (não apoiados), o procedimento do governo era
~orrecto ; mas não quero agora iniciar debate sobre
este ponto, refiro o f,~cto para apreciaI-o em conft'onto
com os posteriores e demonstrar a minba these de que
o. snbstituição do ministel'io não fúi regular perante o
systema.

(Cruzam-se ?ntlitos apa?·tes, o Sr. P,'es:dente ,"eclai1la

silencio. )

Ai)ezur daquella votação, Sr. Presidante, que feria
a idéa capital elo projecto de 15 de julho, o ministerio,
pelas razões que expendeu, entendeu devel' manter o
seu posto; e, o que é mais, nos dias po teriores,
publicava-se o acto da prorogação da sessão extraordi­
Daria, convocada para ü'atar especialmente do assumpto
desse projecto.

Que significação podia ter esse acto da pI'orogação da
sessão extraol'dinaria que ia encerrar-,e, sem nem ao
menos estar concluida a vel'i:;cação de poderes '? Eu,
que sou bisonho, permitta-se-me O termo vulg-ar, nestas
ficções do systema representati vo, entendi que a )'1'01'0-
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gação da sessão extraordinaria era uma prova de força
em favor do governo, - significava que o poder que
havia consultado o paiz exigia dos seus representantes
que não passassem a occupar-se com os negoci03 da
sessão ordinaria sem haver préviamente respondido a
consulta, - motivo especial de sua eleição.

E que era essa significação da. prorogação da sessão
extraordbaria provou-o bem o orgão do pârtido conser­
vador desta capital, o Brazit, que mostrou-se muito
contrariado com o acto, dizendo : «Este paiz pertence
ao Sr. D. Pedl'o II, que póde dar tudo ao ministerio 6
de junho? »

En tretanto, aquelle acto significava realmente que a
attitude do poder moderador era forçar a Gamara ares­
ponder aconsulta que eUe havia feito a nação.

Entretanto, passados mais alguns dias, apareceram as
arruaças, as vaias nas circumvisinhanças deste edificio.

No dia 4 de maioo honrado deputado por Pernambuco,
que fôra vitima de uma dessas arruaças, foi o orgão da
moção em que a opposição declarava, não que rejei­
tava a. idéacapital do projecto, mas que o ministerio 6 de
junho não o!l'erecia g:lralltias de ordem e tranquillidade,
para que esta Gamara pudesse resolver sobre a questão
do elemento servil.

Declaro a V. Ex:. que, quando eu esperava que
o governo se m:mtivesse name3ma attitude do dia 13 de
abril, visto que o estado da Gamara era então o mesmo,
e ainda agora não estão reconhecidos todos os repre­
sentantes da nação, accrescendo que a moção, ao con-



29

trario da primeira, não emittia juizo sobre o projecto
do elemento servil, o gov-erno, apezar de fortalecido
pelo acto da prorogação, declarou que acceitava a
questão de confiança, abandonando assim o baluarte
em que se havia acastellado - de que só se retiraria
diante da rejeição do seu projecto.

O SR. CA DIDO DE OLIVEIRA - Não podíamos deixar
de acceitar a moção, tínhamos perdido V-útos da maioria
que deslocav-am inteiramente a situação.

O SR. PRUDENTE DE MORAES - Pareceu-me, Sr.
Presidente, que o procedimento do governo não foi
coherente. Ou o procedimento que o governo teve a 13
de abril era correcto e devia ser mantido até as suas
ultimas consequencias, e nesse caso não devia acceitar a
moção de confiança, nos termos em que foi concebida;
ou a moção de 4 de maio devia ser acc0ita, como foi,
mas nesse caso o governo deveria ter acceitado jà. a
questão em 13 de abril, tanto mais que então a moção
feria a idéa capital do seu projecto.

Evidentemente o governo fez uma evolução entre 13
de abril e 4 de maio, mudou, não foi logico tornou-se
incoherente. ( Apoiados. ) Mas por que ~ Qual foi o
motivo que produziu no gover'no esta evolução, esta
deslealdade á logica~

O SR. CAMPOS SALLES -Algum cansaço em S. Chris­
tovão. (Não apoiado nas bancadas libe1"aes.)

O SR. ARAUJO GÓES JUNIOR - Consultou os astros ...
O SR. PRUDENTE DE MORAES - Eu não conheço a

razão dessa mudança, desconfio apenas que antes de 4
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de muio tinha passado o 2 de maio, dia de confe­
rencia ministerial, e qU3 nessa conferancill n nosso pa­
droeiro ...

O SR. JosÉ MARIA.:\'XO - Que é . Pedro de Alcan­
tara. (Risadas.)

O, R. Pn.UDEC'lTE DE MORAES- ... houvesse dito que ()
governo não ia bem. (Risadas.) Foi, portanto, segundo
desconfio, llma insinuação do nosso padroeiro, o que·
explica a cOlltl'ariedade, a elesharmonia entre os dous
actos do governo. (Muitos n:io apoiados das bancadas

libe"aes, apartes e protestos. )

O SR. C.DI OS S,U.LE.3 - Em todo caso são sempre
os mystet'ios a politica imperial. '

Os SRS. CAXDIDO DE OLIYEIRA, FRANOISCO SOURE E
CARNEIRO DA RocnA - Não apoiado.

O SR. ARAUJO GÓE JONIOR - Consultou os astros...
O R. CARLOS AFFONSO - O nobre deputado por

Pernambuco foi talvez um astro. (Risadas.) \

O R. PRUDE:\TE DE MORAES - Assim, Sr. Presi­
dente, por Ullla evolução contraria aos preceitos da
logica, por um procedimento contradictorio como o an,­
teriol', o governo, derrotado em 4 de maio, foi a
Petropolis e lembrou (li dissoluçi'í.o, mas aconselhou de
preferencia a substituição do miuisterio por urgir a
solu~ão ela questão do elemento servil.

O R. ARAUJO GÓE' J NIOR - Duvido que acon­
selhasse. (Reclamações, pJ"otestos.)

O R. PRUDEN1'E DE MORAES - Não tenho razlo

para duvidar da palavra do nobre ex-:ninistro da
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guerra, que ailirmou o conselho dado à corôa pelo ex-­
presidente do conselho, (Apo:ados. )

O Ro, FR.\)/CISCO ODRÉ - O que . Ex, alfirmo1l'
é a pura verdade. (Apoiados.)

O SR. VIAN:\'A VAZ (ao 3?,. Gdes Junio/') - Um

homem delicado não póde duvidar da pn.lavra de nin-­
guem sem apresentar prova em contrario. Aproveito
a lição do ora 01',

O SR. ARAUJO GÓEl!::l JU:'\lOR - Ninguem affirmou;,_
cada um deu sua. opinião. (Ha o~tl?'oS muitos opa?'les.)

O SR. PRESll)E~TE - Peç:> aos nobres deputados que
não alimentem dialogos,

O SR. PRUDEi'íTE DE MORAE - As constantes inter"
rupções e tão me obrigando a roubar á Camara muito
mais tempo do que pretendia. Eu peço aos nobres·
deputados qne tenham alguma equidade com o orador
que pela pI'imeira vez occupa. a attenção da Camara._

O SR. FRoAr CISCO SODRÉ - Mas que parece ser pro­
vecto na tribuna.. (Apoiados. )

O SR. PRUDENTE DE MORAES - Aproveitaremos
melhor o tempo, si os nobres deputados deixarem con­
cluir o que tenho a dizer que é pouco.

O SR. ARAUJO GÓES Jm'IOR- Foi se metter na parte
historica: fazemos rectificações.

O SR. PRUDE TE DE MORAE - Quiz apenas f,lzer
referencia. destes f<.lctos, cuja apreciação me alltorisa a.
dizvr que a mudança do ministerio não foi correcta
dia]}te dos preceitos dosystema representativo e parla­
mentar. (Cn~:;am-seapa?'les.)
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o SR. PRESIDENTE - Attenção ! E' preciso que cada
um dos grupos possa expôr o seu pensamento.

O SR. JosÉ MARlANNO -·Não ba mais grupos. O
orador represen ta um partido. ( Ha outros apartes. )

O SR. PRUDE~TE DE l\fORA.ES - Retirando-se o
ministerio de 6 de junho, o nobre Sr. conselheiro
Saraiva, chamado pela corôa, acceitou aincumbencia de
organisar o ga binete, fazendo, como creio, em honra de
S. Ex. a que sempre venerei, um sacrificio por amor
do seu partido e por patriotismo. ( Apoiadas.)

S. Ex. organisou o ministerio, com que apresentou-se
á Camara exhibindo o seu programma, que aCamara
ouviu assim como ouviu as declarações que motivou da
parte dos conservadores e da parte de um dos distinctos
membros do partido liberal.

Mas, Sr. Presidente, será correcta esta mudança,
quanto á demissão do ministerio de 6 de j unho, a quem
se tinha dado tanta força, a ponto de dissolver uma e
fazer-se uma consulta á nação ~ Será correcta a demis­
são do ministerio antes que os portadores da resposta á
consulta estivessem babilitados a dai-a ~ Não vai assim
ficar a consulta sem resposta ~ ( Apoiadas e a}Ja~·tes.)

Por outro lado, será correcta a mudança quanto á
ascensão do novo ministerio? Parece que não.

No jogo regular do systema representativo e parla­
mentar, o que cae do poder cae vencido com uma idéa
- o que sobe, sobe com a idéa vencedora na opposição.

Quem [ai o vencido ~ Quem foi o ,encedor ,
Qual a idéa vencida com que cahiu o miuisterio de 6
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de junho ~ Qual a idéa vencedora com que subiu o
ministerio de 6 de maio ~

O SR. A, DRADE FiGUEIRA - A desordem foi ven­
cida.

O SR. AMARO BEZERRA - Isto é velho é patranha
dos tempos antigos.

O SR.. ANDRADE FIGUEIRA - A OJ'dem sempre fei
uma grande novidade. Patranha é a desordem promo­
vida pelos pescadores de ':1guas turvas.

O SR. AMARO BEZERRA - Como os actl1aes que
estão combinandu conspirações simplesmente para vi­
verem sem fé, sem confiança, sem lei.

O SR. PRUDENTE DE MORAES - A Camara foi COR­
vocada para tratar da questão do elemento servil nos
termos em que havia sido formulada pelo projecto de
15 de julho do anno passado.

A Camara, na moção de 13 de abril, dividiu-se em
relação a idéa capital daquelle projecto, que a moção
feria, dizendo que condemnava o systema da libertação
sem iudemnisação, que o projecto concedia aos es­
cravos sexagenarios .

Mas não foi o resultado da votação dessa moção o
que deu logar á retirada do ministerio, foi, como disstl
ha pouco, o resultado da votação da moção de 4 ~e

maio, que não se occupava com as idéas do projecto.
Não foi, portanto, vencida e nem vencedora idêa

alguma solíre a questão. Mas, quando fosse, pergunto
eu : - o paiz, que venera o actual presidente do con­
selho de ministros, que symbolisa o seu pensamento,

P. M. - 3
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- conhecia, conhece agora (posso dizer, porque ainda
hoje em seu discurso S. Ex. não nos adiantou cousa
alguma ), conhece quaes são as idéas de S, Ex, em
relação a magna questão social que ahi esta se nos
impondo, e da qual é impossivel fugirmos, porque eUa
exige imperiosamente uma solução ~

UM SR, DEPUTADO - Todos sabem que eUe tinha
idéas a este respeito,

O SR. CAMPOS SALLES - Ninguem está contes­
tando qU<,l S. Ex. tenha idéas a respeito; - mas, onde
as enunciou'~ - No parlamento, nunca; - nunca apre­
sentou plano algum.

O SR. PRUDEJ.'1TE DE MOR.AES - O que conheço do
venerando r. presidente do conselho em relação a
esta questão, o que o paiz e o parlamento conhecem é
só o seu - não cogito -, quando presidia um outro
ministerio desta situação.

O SR. ULYSSES VIANNA - Não apoiado.
O SR. PRUDENTE DE MORA.ES - E' essa a sua unica

manifestação no parlamento sobre a questão servil.
O SR. CAMPO SALLE" - Anteriormente só havia

a carta de S. Ex. ao senador abuco.
O R. l?RANKLIN DORIA - Nesta carta reclamava

voto livre, trabalho livre.
O SR.. PRUDENTE DE MORAES - Voto liol'e, ti'abalho

liw'e, respondem-me, é a idéa do nobre presidente d@
conselho. Si nisto consiste a idéa, o pensamen'to de
S. Ex., peço liceDça para insistir nas minhas observações,
porque voto livl'e, trabalho livre são palavras por de-
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mais vagas, que não significam cousa alguma positiva
sobre a questão. ( Apoiados.)

Nesta Camara, Sr. Presidente, por honra nossa,
ninguem sustenta a legitimidade da eseravidão
(apoiados), ninguem defende essa instituição que nos
envergonha perante o mundo civilisado. (Apoiados.)
Não é isso que esta em questão. (Novos apoi­
ados. )

UM SR. DEPUTADO - Nem nunca esteve.
O SR. JosÉ MARIANNO- Não apoiado, ha quem sus­

tente a legitimidade da escravidão. ( Reclamações.)
O SR. PRUDENTE DE MORAE - O ponto de diver­

gencia, o nosso grande problema não está em saber si
o trabalho deve ser livre ou não, a nossa qnestão é
sobre o modo de fazer a substituição, é sobre o plano a
adoptar-se para eliminar a instituição da escravidão e
substituil-a pelo trabalho livre.

Mas, si é esta a questão, si é este o pl'oblema, diga­
me V. Ex.: - em que sentido resolve este problema
a eRpressão vaga - trabalho liln-e.?

O SR. CA~rpos SALLES - Apoiado; muito bem. (Cru­
zam-se apartes. )

UM SR. DEPUTADO - Está analysando já o projecto.
O R. PRUDENTE DE MORAES - Como analysando

o projecto, si o governo nem ao menos nos clisse quaes
são as suas idéas1

Para provar a h'regularidade de sua ascensão ao
poder, estou observando apenas que o actual presidente
do conselho não representava um plano, um processo
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conhecido do parlamento para solução do problema do
elemento servil. (Contestações, apartes.)

O SR. SARAIVA (presidente do cO'Y/selho)- V. Ex. tem
razão: eu queria a emancipação, mas não tinha
dito como; agora é que vou dizer como quero.
( Apoiados.)

O SR. PRUDENTE DE MORAES - Eis ahi. Agora veem
os nobres deputados que é o Sr. presidente do conselho
mesmo quem reconhece que eu tenho razão: entre­
tanto VV. EEx. contestam-me!

O SR. CAlI1POS SALLES - Foi encarregado de resolver
o problema sem ter antes um plano; o Sr. presidente
do conselho o confessa.

O SR. SARAIVA. (presidente do conselho) - Não fui
eu quem tomou aresponsabilidade da minha nomeaç,ão ;
foi o ministerio passado.

O SR. PRUDENTE DE MORAE - Portanto, S. Ex. foi
chamado, não porque o seu plano, que não era conhe­
cido, vencesse o do ministerio passado, não porque
tivesse idéas conhecidas sobre o processo para eliminar
a escra ,idão, como S. Ex. acaba de confessar.

O SR. SARAIVA (pl'esidente do conselho) - Mas si
foi o ministerio 6 de junho que me inculcou ~ (Ha outros
apm·tes.)

O SR. PRESIDENTE - Atteução ! Peço a attenção dos
nobres deputados.

O SR. PRUDENTE DE MORAES - S. Ex. foi chamado,
Sr. Presidente, porque, grande estadista como, é re·
speitado pelo seu partido que ahi estava desunido e que
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hoje está soldado, na pbrase de um dos seus membros,
mas com soIda ainda fraca ...

O SR. JosÉ MARIANNO - Está me parecendo pelo que
tem havido.

O SR. PRUDENTE DE MORAES-... por sua intelligencia,
por seu criteria, por seu elevado patriotismo, reunia as
condições para vir, em nome da situação liberal, arcar
com as diIliculdades da substituição do trabalho escravo
pelo trabalho livre.

O SR. ZAMA - Isto com certeza reune. (Apoia­
dos.)

O SR. PRUDENTE DE MORAES - Ainda mais, ha
outra razão, Sr. Presidente, e é que S. Ex., alem do
apoio dedicado de seus amigos politicos, si não encontra
o apoio, encontra, ao menos, as sympathia de seus
adversarias naturaes. ( Apoiados. )

Mas, Sr. Presidente, si são estas as razões, e eu creio
que realmente são, peorgUllto a V. Ex. ( e ahi está a
demonstração da minha these : é isto systema re­
presentativo ~ é isto systema parlamentar ~ a retirada
do ministerio de 6 de junho e ascensão do minist erio 6
de maio são actos correctos perante os principias do
systema. representativo parlamentar ~

Póde ser o systema dos grandes homens - o sys­
tema do acaso, o systema da tutela de S. Christovão
ou qualq uer outro, - mas não o systema represen­
tativo parlamentar, que resolve as grandes questões
politicas desta terra.

O SR. CAMPOS SALLES - E' a politica imperial.
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o SR. PRUDENTE DE MORAES - E ainda bem, SI'.
Presidente, que devemos agradecer ao nosso padroeiro
° haver solvido agora a questão, entregando as redeas
do governo a mãos tão adestradas, como as do respei­
tavel Sr. conselheiro Saraiva! (T,·ocam.se apartes.)

Mas o que é força confessar é que nem a retirada do
ministerio 6 de junho nem a organisação de novo ga­
binete - são actos perfeitamente correctos perante o
systema parlamentar.

O SR. FRANCISCO SODRÉ - A culpa não é de
S. Christovão. (Muitos apoiados.)

O SR. PRUDENTE DE MORAES - Creio, Sr. Pre­
sidente, haver dado as razões por que não considero
regulares estes dous actos; e tendo dito que não apoia­
vamos o governo neste regimen, mas que apoia.riamos e
combateriamos actos, reformas ou propostas aferindo-os
por nossos principios politicas, julgo haver assim bem
definido a nossa posição diante do novo minis­
teria.

O SR. CAMPOS SALLES - Perfeitamente bem.
O SR. PRUDENTE DE MORAES - Si o novo minis­

teria trouxer o projecto do elemento servil com bases
adiantadas, embora significando uma transacção com
as conveniencias sociaes, que cumpre respeitar na
solução do problema, o nobre presidente do conselbo terá
em favor das boas icléas do projecto, e de outras refor­
mas liberaes que iniciar, o concurso, posto que insigni­
ficante, dos representantes do partido republicano nesta
casa. (Apoiados. Muito bem.)
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o SR. SARA1:VA (presidente do conselho) - E tenho
esperança de obter o concurso de V. Ex. e de seus
correligionarios.

O SR. PRUDENTE DE MORAES. - Está nas mãos de
V. Ex. Depende só das reformas e actos do ministerio.

Sr. Presidente, antes de cO!lcluir lembrarei que o
projecto de 15 de julho, assim como aquelle a que se
deu publicidade em bases,e que se attribue ao ministerio
actual, cura simplesmente de um dos lados da questão
- a eliminação do trabalhador escravo do Brazil,
quando o problema tem duas faces: a eliminação e a
substituição do trabalho escravo. (Apoiados.)

Entendo, Sr. Presidente, que não se póde nesta
materia organisar projecto algum que encare unica­
mente um dos lados do problema.

O SR. SARAIVA (presidellte do conselho) - Tem
V. Ex. muita razão neste pçmto.

O SR. PRUDENTE DE MOMES - E' preciso eliminar
o escravo, mas collocar no logar do escravo eliminado
o trabalhador li vre. (Mttitos apoiados,. muito
bem. )

POI'que, Sr. PJ'esidente, posso dizer, e creio que não
serei contestado pelo representantes da minha pro­
vincia, na provincia de S. Paulo, especialmente no
Oeste, que é a sua parte mais rica e prospera, a questão
principal não é da libertação do escravo; - os paulistas
não fazem resistencia, não fazem grande questão disto;
do que elles fazem questão séria, e com toda razão, é
da substituição e permanencia do trabalho ...
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Os SRS. ANTONIO PRADO, RODRIGO SILVA E MARTIM
FRANOI 00 - Apoiado.

OSR. PRUDENTE DE MORAEs-... e de de queo governo
cure seriamentede empregar meios que facilitem n. substi·
tuição do traballlO escravo; desde que facilitem a acqui­
sição de braços livres que garantam a permanencia do
trabalho, a conservação e o desenvolvimento da sua
lavoura, os paulistas estarão satisfeitos e não farão
questão de abrir mão dos seus escravos, mesmo sem
indemnisação, porque para elles a melhor, a verdadeira
indemnisação está na f,lcilidade de obter trabalha­
dores livres, está na substituição do trabalho. (Muitos
apoiados; mttito bem, muito -;hem. )

Para conseguir este resultado sobram recursos ao
nobre presidente do conselho; entretanto, pedirei li­
cença para lembrar a S. Ex:. que encontrará alguns
desses recursos etl'icazes na realisação, na conversão em
lei das refermas outr'ora apregoadas "pelo partido li­
beral e que estão votadas ao esquecimento. (Apoia­
dos.)

Lembrarei a S. Ex., êhefe venerando do partido,
- que é preciso que o partido liberal não deixe o poder
sem realisar ao menos algumas das reformas que lhe ser­
viram de bandeira de combate na opposição (opoiados),

tanto mais quando muitas dessas reformas relacionam­
se, são complementares á do elemento servil e, reali­
sadas, facilitarão a immigração e conseguintemente a
acquisição de trabalhadores livres. (Apoiados, muito
bem. )
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Sr. Presidente, emquanto esperamos o projecto do
nobre presidente do conselho sobre a reforma urgente
do elemento servil, para sobre elie emittir opinião, faço
votos para que S. Ex., diante do grande problema, colha
os mesmos louros que colheu com a reforma eleitoral.
( Muito bem, muito bem.)

Concluirei, Sr" Presidente, externando perante lista
augusta Camara a convicção seguinte:

Duas instituições teem retardado vi3ivelmente o nosso
paiz na senda do progresso: a monarchia (não apoiados,
"eclamações), que o constitue excepção unica na Ame­
rica, e a escravidão, que o constitue excepçãô tristissima
perante o mundo civilisado ! ( Apoiados' muito bem! )

O Brazilnão caminhará desassombrado para o futuro
de g-randeza e opulencia a que esta predestinado em­
quanto os seus movimentos forem embaraçados pelas
pêas da monarchia e emquanto no seu solo a planta só
crescer regada pelo suor e peta sangue do misero es­
cravo! (Muitos apoiados. Muito bem! Muito bem! )

(O orador li felicitado po,- muitos Srs. deputados e pelos­
Sn. minist?-Os da guerm e do impe?-io.)

A Ga.eta âe Noticias, no Boletim Pal"lamentar,
raferindo-se a esse discurso disse :

« Seguiu-se o Sr. Prudente de Moraes. Na posição­
excepcional de republicano pôde apreciar devidamente
e com uma logica irrespondivel os ultimas aconteci­
mentos politicas.
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Ambos os partidos, autores de tramoias e de varias
outras indecencias parlamentares, soífreram, sem o
menor gemido, as vergastadas da verdade e da justiça.
Ao concluir, o orador republicano declarou que os
dous maiores males deste paiz são a monarchia e a
escravidão. Deram-lhe mio apoiados, mas não lhe
prova.ram o contrario.)}

Sobre a sessão de II de maio, escreveu Aristides
Lobo no Diarío Popula1' de S, Paulo:

« Póde dar parabens ao partido republicann de São
Paulo. Os seus representantes occupam hoje um logar
de honra no seio do parlamento.

O Sr. Prudente de Mames teve as honras do debate
solomne da recepção do ministerio Saraiva.

Dir-se-ma um homem casado ha muito com as difficul­
dades da tribuna, a que pela primeira vez ascendera.

Calmo, sereno, imperturbavel e sempre no mesmo
nivel de grande elevação captivou o seu auditoria sem
deixal-o respirar sin ão nos raros momentos em que
fez os dous partidos alternativamente se agitarem em
ondas revoltas de reciprocas represalias.

A palavra do illustre republicano paulista foi um
successo. »

Um distincto relJublicano que, com pseudonymo de
Rochefort, escrevia correspondencjas para a Província
de S. Patllo, escreveu:

« Ao deputado republicano Prudente de Moraes
couberam as honras da sessão do dia 11 j a SUl:!.

estréa foi um triumpho.



Quando os oradores dos partidos monarchic03 degra­
daram a discussão até ás retaliações vergonhosas e
numa pbraseologia baixa compromettiam a solemnidade
da sessão, foi o nosso amigo quem, inspirando-se no
seu patriotismo e no seu talento festejado, elevou o
debate com uma profuntla analyse do acto da coróa,
com a nobreza dos seus conceitos e com a propriedade
de suas observações.

Meus cumprimentos á provincia o ao partido.»

Os Drs. Prudente de Moraes e Campos Salles ofl'e~

receram emendas ao projecto Saraiva, sobre o ele­
mento servil, com o intuito de tornal-o mais adiantado.
Como era de prevêr, essas emendas foram quasi todas
rejeitadas.

Na sessão de 3 de junho de 1885, o Dr. Prudente de
Moraes proferiu um discurso fazen10 a analyse minu­
ciosa. do projecto, em confronto com o projecto Dantas,
e mostrando que ambos eram insufficientes e incom­
pletos.

Referindo-se a esse discurso do illustre deputado re­
publicano, disse a Gazeta de Noticias no seu Boletim
Parlamentar:

«Examinando cada uma das disposições do projecto,
o Sr. Prudente de Moraes demonstrou que eUas não
satisfaziam. Principalmente em relação á parte eco­
nomica, S. Ex. foi de uma argumentação irrespondivel.
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o projecto tem a pl'etenção de libertar escmvos e de
organisar o trabalho livre.

Não satisfaz Mm uma nem outra aspiração. Libertar
escravos é facil; organisar o trabalho livre é tarefa
mais difficil e complexa. '

S. Ex. tem razão quando affirma que não se
póde organisar o trabalho sem a decretação de
medidas que attraiam o immigrante e lhe garantam a
liberdade.

Simplesmente . Ex:. perdeu o seu tempo em dizer
essas cousas aos seus collegas de parlamento. »

Aristides Lobo escreveu para o Dictrio POpUlal" de
S. Paulo, em 10 de junho:

« Assisti ao discurso do Sr. Prudente de Moraes.
Todos os dias o illustre republicano confirma a repu­

tação de homem pensador e profundo, que o precedeu
no parlamento.

Após a sua palavra calma e convencida, ha de ser
difficil que alguma nova critica descubra novidades
para dizer.

Ao contrario dos deputados monarchistas, que toma­
ram o projecto para thema de e tereis recriminações, o
digno republicano penetrou Cundo no mecanismo do
projecto, pondo em evidencia muitos dos seus gravis­
simos deCei tos.

Assim, a Camara foi obrigada a convir que o presi­
dente do conselho se illuclira em seus calculos de ex­
tincção da eacravidão em dez annos, 'pois sommara
quantidades heterogeneas computando como eliminador
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a depreciação gradual do escravo que só lhe extingue 0

valor quando apparece a ultima parcella deste, o que
eleva o prazo a mais de dezeseis annos.

Aquelles que pretendem ver nos adeptos da Repu­
blica meros theoristas e divagadores abstractos, devem
estar desenganados e confundidos.

Não conheço espirito melhor apparelhado para a vida
de um governo fclcundo e serio do que o do illustre
paulista de quem me occupo. »

Em agosto de 1885, cahiu a situaçã.o liberal com a
retirada do ministerio Saraiva, e foi inaugurada a situa.
ção conservadora pelo ministerio Cotegipe, que propoz
à Camara a prorogação do orçamento.

Na sessão de 15 de setembro, o Dr. Prudente de Mo­
raes tomou a palavra na discussão da pt'oposta proro­
gativa do orçamento, e proferiu o seguinte discurso,
em que discutiu a brusca mudança da situação politica
e o objecto da proposta" occupando-se com o orçamento
e fustigando as emendas que então oífereceu, tambem
assignadas pelo Dr. Campos Salles:

O Sr. Prudent.e de Moraes (attençl.io)­

Pretendo, Sr. Presidente, expender ligeiras conside­
rações na discussão deste projecto, mas V. Ex. e a
Camara consentirão que essas considerações, que ver­
sarão propriamente sobre a materia, sejam precedidas
de outras, aind!l. mais ligeiras, de ordem politica.
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A Camara está dissolvida, e só funcciona em virtude
da condiciona.l de viver os dias precisos para votar ao
novo gabinete os meios de governo, e ser convertido
em lei o projecto sobre a extincção gradual do ele­
mento servil.

Nestes dias de verdadeira agonia, Sr. Presidente, a
Camara tem-se occupado principalmente em ouvir de­
nunciar a reacção iniciada pelo ministerio inaugurador
da nova situação.

Os protestos os mais vehementes teem sido levantados
pelos representantes do partido decahido, que veem de­
nunciar á Camara, nos seus dias de agonia, as vio­
lenci[lS que já começam a apparecer nas diversas pro.
vincias do Imperio.

Para mim, a mudança da situação politica tem a
mesma importancia, a mesma significação que a mu­
dança de 1878, que a mudança de 1868 e que todas as
outras que a estas precederam. Si actualmente elIa não
se efi'ectuou segundo as normas do systema constitu­
cional representativo, como aUega o partido decabido,
parece que tambem em 1878 a mudança de situação não
se operou do accordo com esses preceitos, assim como
em 1868; isto é, não foi pela vontade da nação, repre­
sentada por esta Camara, que se e1fectuaram estas
mudanças de situação, mas simplesmente pela vontade
do poder omnipotente, que, outorgando uma carta con­
stitucional, a carta intitulada da liberdade dos brazi­
leiros, teve a habilidade, teve a sagacidade de conservar·
para si a maior parte dos poderes que o constituíam



e o constituem arbitro supremo deste paiz. (Apar­
tes.)

Foi no exercicio do direito conferido pela carta - de
nomear e demittir livremente os seus ministros - que a
coróa efi'ectuou as mudanças de situação em 1868, em
1878 e 1885, assim como todas as precedentes.

O facto é perfeitamente legal, é perfeitamente legi­
timo. Não está isso de accordo com os preceitos do
systema constitucional representativo; mas, a culpa é
do paiz que tolera uma constituição pela qual a sobe­
rania, em vez de residir nelle, reside de facto, em
virtude dessa constituição, naquelle que deveria ser
seu delegado, seu representante.

O SR. CAlIU'os SALLES- Apoiado. Essa é a verdade
que devia ser proclamada por esse partido que se inti­
tula liberal.

O SR. ZAMA - Mas o 'Partido liberal não nega que
a constituição seja muito autoritaria.

OSR. CAMPOS SALLES - Pois,' então, por que não
atacam esta fonte do absolutismo 'l

O SR. ZAMA -Isto é lã com ús chefes que estão no
Senado.

O SR. CAlIIPOS SALLES - Mas, então, é preciso depôr
ús chefes que não são liberaes. (Apoiados.)

O SR. PRUDENTE DE MORAES - Sr. Presidente,
nesta mudança de situação politica, a corÔa quiz con­
vencer o paiz de que foi forçada a despedir o partido
liberal e entregar o poder ao partido conserva·
dor.
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E' isso o que nos revela a historia da crise narrada
pelo Sr. ex-presidente do conselho e por V. Ex:., Sr.
Presidente, que foi chamado a intervir como represen­
tante da Camara dos Deputados. Ao honrado ex-presi­
-dente do conselho Sua Magestade fez insistencia para
que continuasse, ao menos, até que o seu projecto fos;;e
convertido em lei; a V. Ex. Sua Magestade declarou
que julgava improcedentes os motivos allegados pela
honrado estadista, com quem devia insistir-se para
manter-se no posto; e insistindo o honrado conselheiro
'Saraiva em resignar o poder, Sua Magestade houve
por bem declarar, segundo nos referiu V. Ex:., que ia
ainda tentar um ministerio liberal.

Sr. Pre idente, farei ligeir,Ls observações sobre os fa­
ctos que occorreram na crise que determinou a mudança
de situação. O honrado Sr. conselheiro Saraiva mais
de uma vez repetiu perante esta Camara que, emquanto
tivesse maioria em fa,vor do seu projecto de extincção
grac\ual do elemento servil, S. Ex. se con ervaria no
seu posto, pouco se importando com a procedencia dos
votos de que formasse essa maioria. Por outro lado, os
conservadores amigos do projecto haviam manifestado
claramente que apoiariam aquelle distincto estadista
até que o projecto fosse convertido em lei. CoUocadas
as cousas neste pé, guem podia esperar razoavelmente,
- quando o projecto ainda estava na Camara dos De­
putados dependente da approvação de sua redacção, ­
a retirada do Sr. conselheiro Saraiva, allegando que a
situação parlamentar não era normal; que eUe não
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podia manter-se no poder, apoiado por uma mmona.
composta dos dous partidos constitucionaes, e guerreado
por uma minoria c mposta desses mesmos pllrtidos1

O honrado Sr. conselheiro Saraiva comprehende que
o paiz tem o direito de fazer a S. Ex. a ob enaç-ãe
seguinte: Si era irregular essa situação parla­
mentar, uma de duas: ou devieis ter abandonada
o poder uo dia em que verificastes que não tínheis a
maioria do vosso partido para ma.nter-vos no posto, ou,
já que isso uão serviu de razão para a vossa retirada,
logo que foi feita aquella verifiçação, não podieis l'<\ZOa­

velmente abandonal' o poder, quando haviei tomado o
compromisso de converter em lei o vosso projecto, que
ainda não era lei, que ainda dependia do exame de
uma das casas do parlamento.

Esta observação tem toda procedencia. Mas, as
razões allegada for;am estas; a demissão deu-se, e o
paiz não sabe i o hon rado Sr. conselheiro Saraiva
muc~ou de cri teria no m010 de apreciar a sua situação
parlamentar, ou si, ao contrario, houve alguma. causa
extl'anha a esta Camara, extranha aos representantes
lmmediatos do povo, que determinou naquelle honrado
estadista a retirada brusca de S. Ex., :lntes do
tempo que nol-o l1avia annunciado, quando dis e :
« Hei de manter-me no meu posto até que possa con­
verter em lei o projecto que julgo ele necessid'lcle para
o paiz.}) (Apoiados.)

O SR. Lo 'RENÇO DE ALBUQUERQUE - Elle ~ó tinha
essa maioria para o projecto.

P.11.-4
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o SR. PRUDENTE DE MORAES - Mas, os amig03 do
projecto, disse-o Sua Magesta.de, e não precisa ser
magestade para comprehendel' que não abririam .hosti­
lidade ao honrado Sr. conselheiro Saraiva, emquanto
este projecto não estivesse convertido em lei, porque
alias teriam um procedimen to contradictorio, seria
querer os fins recusando os meios. (Apoiados.)

Si era pl'ecisaa permanencia do honrado Sr. conse­
lheiro Saraiva no poder, os conservadores amigos do
projecto não podiam recusar-lhe o seu apoio, mesmo em
questões de outra ordem, emquanto esse projecto não
estivesse convertido em lei. (Apoiados. Apartes.)

A Camara é testemunha de que os conservadores
amigos do projecto assim o declararam, e foram conse­
quentes, porque, em questão de confiança, Coram
em auxilio do governo, sustentando a callditlatura do
Sr. Franklin Daria a presidencia tla Camara, quando
reconhecera,m que corria perigo. (Apm·tes.)

O SR. CAMPOS SALLES - O Sr. Antonio Peado foi
explicito: OS conservadores deram voto de confiança.
(Ha outros apartes.)

O SR. PRUDENTE DE MORAES - O paiz fará as
conjecturas que quizer, diante destes factos, que não
são normaes, porque não se devia esperar por elles;
depois da declaração formal do honrado Sr. conselheiro
Saraiva, não se podia esperar a sua retirada nas con­
dições em que a realisnu ; essa. retirada brusca foi uma
surpreza para todos.

Cencedida a demissão ao miuisterio de 6 de maio,



51

Sua Magestade, depois das conferencias no Palacio
Isabel, para onde quer desde já chamar a nossa atten­
ção, e no velho palacio de S. Ohristovão ...

O SR. OA.MPOS SALLES - Principia o 30 reinado.
O SR. ?RUD ENTE UE MORAEs-...tendo declarado que

desejava ainda tentar um ministerio liberal, mandou
chamar o illustre Visconde de Paranagua e encarre­
gou-o de ol'ganisar gabinete.

OJ'lt, Sr. Presidente, Sua Magestalle queria ainda ten­
tar um mi nisterio liberal, mas procurou realisar este
desejo por um modo manifestamente impossivel. Como
Sua Ma!!estade queria ainda tentar um ministerio libe­
ral ch' mando dos chefes liberaes aq uelle que, pela sua
posição na actualidade, estava moralmente impedido de
siquer fazer a tentativa ~ !

O SR. OAMPOS SALLES - Era por isso mesmo:
porque o intuito da corôa é sempre abater os chefes
dos partidos.

O R. PRUDENTE DE MORAES - O Visconde de Pa­
ranagua, solidario com o rninisterio de 6 de maio,
temia contra si todas as razões que aconselharam o mi­
ni 'lerio a pedir collectivamente a sua demissão, não
podia ahsolutamente, Sr. Presidente, ser considerado
em condições de org,lnisar um ministerio que, em nome
da idéa Libera'!, con tituisse a maioria liberal em cujo
nome foi orgal1isado o ministerio 6 de maio.

O SR. SOARES - Mas podia indicar outro.
OSR. PRUDENTE DE MORAES - Não sabemos até si

Sua Magestade houve por bem pedir ao Sr. Visconde
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de Paranaguá a indicação de outro nome : - isto não
consta das revelações f~itas nesta casa e no Senado.

O SR. CAlIfPOS SALLES - Isto é segl'edo que ficou
em S. Chri tovão, assim como o que occorreu na confe­
rencia entre Sua lI1agestade e o Sr. Cotegipe.

O SR. PRUDENTE DE MORAES - Estas circumstan­
cias parecem revelar que Sua Magestade não procedeu
nesta emergencia com a seriedade que o caso exigia,
porque não é serio, Sr. Presidente, tentar a organisação
de um ministerio libera.l, chamando para organisador
deste ministerio o Sr. Visconde de Paranaguá, que
estava absolutamente impossibilitado de emprehender
essa missão, pelos mesmos motivos que determinaram
a sua retirada do poder com os seus coIlegas do minis­
terio 6 de maio.

O SR. CAMPOS SALLES - Apoiado, tudo i~to era
uma enscenação com o fim de preparar o espirito publico
para receber sem grande choque a transição.

O SR. PRUDENTE DE MORAES - Isto, Sr. Presiden te,
faz recordar a occurrencia da crise de 1878, em que Sua
Magestade o Imperador, depois de ouvir os presidentes
das duas Camaras que eram então representantes do
partido conservador, sobre o seguinte ponto: - si o
partido conservador, que então estava no governo,
}Joderia incumbir-se da realisação da reforma eleitoral,
decretando a eleição directa., depois de ter ouvido a
resposta affil'mativa. dos dons estadistas conservadores,
que occupavam a cadeira da presidencia desta Camara
e fi, do Senado, Sua Magestarle despediu-os, e em vez.



53

de incumbir a um delles da organisação de um mIDlS­
terio que realisa se aquella reforma, mandou chamar
o Sr. Sinimbu e incumbiu-o de organisftr o gabinete de
5 de janeiro que inaugurou a situação que findou
agora.

Sr. Presidente, tambem me parece que isto não esteve
na altura da situação: não foi serio.

Si Sua Magestade estava convencido de que a re­
forma eleiloral el'a uma necessidade, si sabia que era
idéa do partido liberal, comquanto este, no . eu pro­
gramma de 1862, condemnasse a eleição directa e só a
acceitasse em 1869 pal'a as capitaes e grandes cidades;
mas, si estava convencido de que era de conveniencia
publica que esta reforma fosse realisada, como idéa
liberal, pelo partido liberal, para que, Sr. Presidente,
es,a comedia de ouvir a dous estadistas con ervadores
sobre si o partido conservador incumbia-se ou não de
reulisar a re forma? r ão parece serio.

O SR. CAMPOS SALLES-E' que o Imperador entende
mais de peças lyricas do que de peças politicas.

O SR. VIANNA VAZ - ão, Y. Ex. está enganado:
entende mais ele astronomia ...

O SR. CAMPOS SALLES - Adiou a sol ução ela crise
para assistir á Gioconda !

O SR. BEZERRA CAVALCANTI- Peças politicas sabe
elie prégar. (Ha Otltl'OS apm·tes.)

O SR. PRUDENTE DE MORAES - Diante, Sr. Pre­
sidente, da nova situação, a minha posição é a mesma
que eu tinha diante da situação que decahiu. Como
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representante do pa,rtido republicano, nada tenho com
.a mudança, com a troca de um governo chamado ~ibe­

ra~ per um governo chamado consel'vadm'. Si não podia
inspirar-me confiança a situação liberal, apezar de ter
no seu programm,t illéas, muitas das quaes se avisinham
daquelIas que eu sustento, muito menos, Sr, Presi­
dente, póde inspirar-me confiança a situação conser­
vadora, que tem de f,\zer a administração ~e accordo
com a sua indole, com o seu programma, que é manter
o statu quo do paiz, conservar, , .

O SR. JOAQUIM TAVARES - O que é não ter pro­
gramma.

O SR. PRUDENTE DE MORAES- ". promettendo jus­
tiça c moderação, que não ó programma, mas obrigação
de todos os governos. (Apoietdos .)

O SR. ANTONIO BEZERRA - A nossa historia poli­
tica prova o contrario; o q'Ue o paiz tem de melhor é
feito pelos conservarlores.

(Crtl:ram-se outros apal·tes.)

O SR, PRUDENTE DE MORAES - AS3im pois, Sr.
Presidente, no ponto de vista da confiança, si nem
aquella situação m'a inspit'uva, a actual tambem não o
póde fazer: - a sua origem é a mesma. A situação
liberal, como a situação conservadora, não representa
a vontade desta nação, representa a vontade omnipo­
tente da coroa, que tem o capricho de fazer governar
o paiz ora por conservadores, ora por liberaes. Sendo
esta a origem, este simples defeito, este simples vicio
e mais que sutriciente "para alienar a minha confiança,
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porque não posso depositar confiança politica sinão em
um governo que representasse (infelizmente nas actuaes
circumstancias é isso passivei) a verdadeira opinião
nacional.

Continuo a ser opposicionista, mas essa opposição
não sera systematica e nem apaixonada, por isso mesmo
que resulta de divergencia profunda de idéas.

A reacção já não me impressiona, estou habituado a
ella, é uma consequenja necessaria desde que a
rnudanç~ de situação não é operada pela vontade da
nação, mas sim do Imperador j naturalmente os con­
servadores a farão agora, como os liberaes a fizeram
em 1878.

O nobre deputado pelo Pará, qne honrou-me com seu
aparte, disse que os conservadores haviam feito re­
formas liberaes.

E' isso verdade, Sr. Presidente, apezar dos defeitos
que conteem essas reformas.

Ao passo que o partido liberal deixava o poder em
1868, como deixou em 1885 ...

O SR. ANTON10 BEZERRA. - Sem nada ter feito.
O SR. ILDEFONSO DE ARAUJO E OUTROS SENHORES ­

Não apoiado.

O SR. PRUDENTE D"EJ MORAES - '" sem, ao menos,
esforçar-se seriamente pela realisação das idàas capi­
taes de seu programma, que foram a sua bandeira em
opposição j não direi todo o partido conservador, mas
a parte adiantada desse partido, sob a direcção do illus­
trado estadista, o Visconde do Rio Branco, realisou di-
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versas reformas no sentido liberal. (ApcJiaclos e
apo?'tes.)

Si ellas não satisfazem, si são defeituosas, e eu reco­
nheço que são ei vadas de muitos defeitos, entretanto,
apezar ele todos os defeitos, essas reformas representam
a realisação de idéas que estavam e criptas no pro­
gramma liberal, e qU3 foram realisadas, embora mal,
pelo partido conservador.

Em 1868, os liberaes desceram do poder, sem deixa­
rem realisaela. uma só de suas reformas.

Mas, eu tão, allegava-se uma escusa, que até certo
ponto justificava a esterilidade da situação que então
terminou : era a guerra no estrangeiro, que absorvia
toda a attenção do governo, durante o periodo daquella
situação.

Entretanto, o mesmo não acontece na situação de
sete annos e meio, que terminou agora.

Si em 1868 aquella escusa absolvia o partido da fulta
de tentar, ao menos, a realisação de seu programma,
qual o motivo por que o partido liberal terminou uma
situação de sete annos e meio sem deixar vestigios de
sua passagem pelo poder ~

f) SR.. ILDEFONSO DE ARA.UJO - Não apoiado.
O SR.. PR.UDENTE DE MOR,~ES - Sem que procurasse

att~star a sinc3ridade com que defeodia as idéas de seu
programma de opposiçfio, rea.lisaodo, ao menos, uma
dessa idéas, quand0 poder, quando governo ~

O R. ILDEFONSO DE ARAUJO - O partido liberal fez
a reforma eleitoral, e fez passai' a lei das sociedades
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anonymas, assim como o registro civil e a secularisação
dos cemiterios, que estão no SeDado.

O SR. PRUOR TE DE MORAES - Respondo ao aparte
do Dobre deputado. A lei das sociedades anonymas
estava quasi concluída quando subiu o partido liberal
em 1878 ; pertence, por is o, mais aos conservadores.

O SR. JOAQUIM: NABuco - O nobre deputado affirma
que o partido conservador é mais liberal '~

O SR. PRUDENTE DE MORAES-O nobre deputado não
prestou-me attenção. Não affirmei isso; o que sus­
tentei, e sustento, baseaLLo nos factos, é que o partido
liberal, no governo, esquece-se das itleas, das reformas
que prega na opposição. (Apartes.)

Jádeclarei que, si o partido liberal, cujas idéas mais
se approximam das do meu programma, não póde inspi­
rar-me confiança, o partido conservador, cujo pro­
gramma é a ausencia de programma, ainda menos
póde inspirar-me confiança.

Ja vê o nobre deputado que eu não podia fazer a
atfirmação que me attribuiu.

Estou assignalando factos de que todo o paiz é tes­
temunha.

Já disse que nos ultimos tempos o partido liberal
teve duas situações, uma de cinco anno , outra. de sete
annos e meio. Não realisou nenhuma das reformas tão
apregoadas na opposição, nem a da restauração do acto
addicional.

Acceitas as allegações de que não pôde fazei-as na
primeira dessas situações porque a guerra o impediu,
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perguntava eu : mas, na situação ultima, qual foi a
razão por que o partido liberal retirou-se do governo
sem deixar realisada alguma das reformas que consti­
tuiam sua bandeira de guerra na opposição~

O nobre deputado pela Bahia contestou-me então,
dizendo que o partido liberal na situação finda deixou
duas leis, a das sociedades anonymas e a refol'ma
eleitoral.

Respondi eu aS. Ex. que a lei das sociedades an­
onymas, si a alguem pertence, pertence ao partido con­
servador, porque o partido liberal encontrou-a quasi
acabada. Acceitei a allegação da outra lei, e ia re­
sponder quando V. Ex. me interrompeu com a sua
pergunta.

E' verdade que o partido liberal deixa no seu inven­
tario a lei eta reforma eleitoral, mas em primeiro logar
essa lei, si constitue um titulo ele gloriá para os parti­
dos que nella collaboraram, e~se titulo deve pertencer
mais ao partido conservador que alli conEeguiu implan­
tar as suas idéas, e não ao partido liberal que, estando
no governo e em unanimidade nesta casa, acceitou uma
lei que excluiu a quasi totalidade dos cidadãos brazi­
leiros do exercicio do voto, - uma lei, que nesta nação
de 12 milhões de habitillltes reduziu os eleitores a
150 mil. (Apoiados.)

Accresce ainda uma outra consideraçãú, e é que
aquillo que ha um pouco mais liberal nessa lei, não
é obra da Camara dos Deputados, onde o partido libe­
ral estava em unanimidade. (A.poiados.)
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Si a lei como está, depois da elaboração das duas
casos do plrlamento, reduziu o nosso eleitorado a 150
mil eleitores, pergunto eu aos nobres deputados, que
me ouvem, a I;lue estaria reduzido o eleitorado repre­
sentante de uma população de 12 milllões de habitan­
tes, si não fos em introduzidas pelo Senado conser­
vador, embora por indicação de liberaes, as emendas
que autorisaram a qualificação dos jurados e juizes de
paz independentemente da prova de renda, nos termos
exigidos pela lei eleitoral?

Si não fossem estas emendas, partidas da casa con­
servadoro. do corpo legislativo, o partido liberal teria
feito uma lei que reduziria, com certeza, a um terço do
que é actualmente o eleitorado nacional, que é apenas
de 150 mil. (Muitos apoiados.)

Eis ahi a unica lei Que o partido liberal póde invocar
como legado da sua ultima. situação de 7 II. n.nnos !

O SR. JOAQUIM NABUCO - O partido não se consi­
dera representado pelos governos de então; e nesta,
Camara houve uma grn.nde minorin. que pugnou por
todos os principias verdadeit'amente liberaes.

O SR. PRUDENTE DE MORAE - Mas então V. Ex.
pretende retirar do partido libel'al a responsaLJilidade
dessa situação?

O R. ILDIilFONSO DE ARAUJO -O Senado não con­
sentia outra cousa, porque' tinlla maioria conserva­
dora. (Ha outros apal·tes.)

OSR. PRUDENTE DE MORAES-O Senado não consen tia;
é a allegação que se faz ! E' sempre a mesma escusa!
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o SR. JOAQUm NABUCO -A minha não e essa. A mi­
nha nllegação e que os chefes não eram liberaes.
Respeito-os muito, mas sempre me achei em desac­
corda com elles. (Ha outt·os apartes.)

O SR. PRUDENTE DE MORAE. - Senhores, sei que
este paiz não e dirigido seriamente pelos parlidos,- e
governado pelo Imperador com meia duzia de chefes de
um e de outro partido. Isto é o que está na minha con­
sciencia. e na de todos. Mas o partido liberal tomou a
responsabilidade da situação; consentiu que nella se
inscrevesse o seu rotulo; conseguintemente, é direito
do paiz, quando esse partido se retira do poder, inque­
rir pelos serviço prestados durante sua longa admi­
nistração; a responsabilidade não é só dos chefes, per­
t,mce a todo o partido. (Apoiados.)

Sr. Presidente, eu fui interrompido com um aparte
do nobre deputado pela Bahia., o Sr. Ildefonso de
Araujo, em defesa do partido libel'al, dizendo que o
Senado não consentiria qne a lei eleitoral fosse feita
em sentido verdadEiramente liberal. Esta allegação é
completamen te improceden te .

Si o partido liberal estava em unanimidade nesta
Camara (apoiados); si esta Camara compunha-se de 122
deputados, como poderia embaraçar a realisação das
idéas do programma liberal o Senado, uma corporação
que e tá por metade, qual1to ao numero de votos, o
Senado, cujo poder eria annullado por meio da fusão~

{Apoiados; muito bem I)
O SR. SOARES - E' irrespondiveI. (Mtlitos apoiados.)



61

o SR. PRUDENTE DE MORAES - Poderão os nobres
deputados convencer a ulguem -de que, si o partido
liberal no governo, em vez de servir de bagagem aos
medalhões do rei, quizesse seriamente realisar as idéas
prégadas na opposição, encontraria embaraços na, oppo­
sição do Senado, quando essa opposição pMe ser .au­
nullada, inutilisada completamente pela fusão das
Camaras 1

O SR. JOAQur~f NABUCO - V. Ex. tem razão j mas
tudo quanto possa dizer não attinge a idEia liberal,
como todas as deserções republica-nas não attingem ao
partido republicano.

O SR. PRUDEN1'E DE MORAES - Ião attinge á. idEia
liberal, mas attinge ao partido. Quanto ao partido
republicano, não póde ainda ser julgado, não foi go­
verno no paiz.

O SR. LOURENÇO DE ALBUQUERQUE - Em outros
paizes.

O SR. CAMPOS SALLES - Não se julga nenhum par­
tido pelos transfugas. (Apa7'tes.)

O SR. PRUDENTE DE MORAES - Eu só confronto a
attitude que os liberaes conservam na opposição e no
governo.

Reconheço, Sr. Presidente, que no partido liberal ha
verdadeiros apostolos da, c1emocl'acia j mas tambem
conheço, e os nobres deputados podem dar m lhor tes­
temunho do que eu, que exiEtem muitos que de libe­
raes s6 teem o rotulo. (Apoiaclos.)

Destes, falsamente rotulados, alguns são chefes para
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dirigir o partido no governo e mystifical-o. (Apoia­
dos.)

O SR.. SIGISMUNDO - V, Ex. é inj usto; ha chefes
que são verdadeiros liberaes.

O SR. PRUDENTE DE MOR.AES - ão fallo em
absoluto, o que seria injustiça: digo - alguns.

O SR. CAMPOS SALLES - Em todo caso seria bom
dizer quaes são os chefes verdadeiramente liberaes.

O SR. SIGISMmmO- Todos os dias dizem que 0.'1'.

Dantas é um chefe verdadeiramente liberal e aponto
só eS':ie, para não levar mais adiante a exemplitl a­
Q<'io.

O SR. VIANNA VAZ - E sustentou idéas tão lilJe­
raes que mereceu o apoio dos rapublicanos.

O SR, CAMPOS SALLES - Na questão do elerliento
servil.

O SR. PRL:DENTE de MORAES - Eu não quero levar
esta discussão para o terreno das personalidades, não
pretendo verificar quaes,são os ehefes verdadeiramente
libel'aes, não tenho interesse e nem competencia para
isso.

O SR. SIGISllIUNDO - O seu collega pediu nomes, eu
citei um.

O SR, PRUDENTE DE l\foRAES - Eu dis:;e que ha
chefes que de liber es só teem o rotulo (apoiados) ;
os nobres deputados não podem contestar-me sel'ia­
mente, porque apenas estou repetindo o que telJ!lo ou­
vido de SS. EB:x. mesmo. (Apoiados e apartes, entre
os quaes um elo Sr. Sigismnndo.) O que V. El{. acceita
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já não acceita o seu collega de deputação pelo 5° dis­
tricto, o Sr. Nabuco; tal é a di vel'gencia entre os
liberaes.

O SR. SIGISi\lUNDO - Eu não estou de aC00rdo com o
r. Nabuco, jã. o declarei na tribuna.
O SR. PRUDENTE DE MORAliB - Mas, ou acceitando

a opinião do Sr. Sigismundo, cujo nome declino por
ignorar o numero do seu dis tricto ..•

'UM SR. DEPUTADO-Setimo.
O SR. PRUDEI TE DE MORAES - '" ou acceitando a,

opiniã do distincto representante do 5° districto de
Pernambuco, a ver Jade é esta: ou que todo o partido
liberal, segundo a opinião do Sr. Sigismundo, ou que
ao menos a parte adian tada deste parti6l.0 modera,
quando governo, as suas exigencias dos tempos da
opposição.

UM SR. DEPUTADO - Todos se submettem aos che­
fes.

O SR. PRUDENTE DE MORAE' - Todos mais ou
menos acompanham a estes chefes, que mais tarde são
accusados de mystilicadores do seu partido; essa é a
verdade. (Apoiados.)

Portanto, si os chefes são responsaveis, não menos
responsaveÍ!; são os liberaes, os soldados qne n..o poder
seguem a bandeira alçada por estes chefes, quando esta
não é a verdadeira. bandeira do partido liberal.

O SR. JOAQUIM NAJ3UCO - Nós erguemos a nossa
bandeira, a gl'ande bandeira liberal.

O SR. PRUDENTE DE MORAES - Heje !
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o SR. JOAQUIM NABUCO - Sempre.
O SR. PRUDENTE DE MORAE - Mas o nobre depu­

tado por Pernambuco diz que não está de aceordo com
V. Ex., e ahi começa a divergencia.

O SR. LOURENÇO DE ALBUQUERQUE - Estas diver­
gencias dia-se em todos os partidos.

O SR. JOAQUIM NABUCO - Eu reivindico o meu
direito de ser liberal, qua'esquerque sejam os erros do
partido liberal.

O SR. CA;\IPOS SALLES - Então está transviado
desse partido.

(Trocam-se outros apai'tes entl'e os S,s. CamlJos Sal­
les e Joaquim Nabuco.)

O SR, PRUDENTE DE MORAES - Hoje, Sr, Presidente,
o partido lib,ral, apeado do poier, onde nã0 pôde
manter-se, em conseql18ncia das divergencias, que não
são pequenas, como disse o honrado deputado pela pro­
vincia de Alagôas, mas div8l'gencias entre os pro­
prios chefes, divel'g'encias profundas, que trouxeram
o enfraquecimento do partido no govel'llo, logo
que cahiu, tratou, como em 1868, de rel1ni:r suas
forças, de sacudir o pó da velha bandeira que ahi estava,
ba sete annos e meio, enco tada a um canto,

Mas, Sr. PrJ3sidente, comparando a:; duas épocas, eu
noto ditrerença entre uma e outra, ditrerença para
peior, infelizmente, no sentido do futuro do partido

liberal.
O SR. Z;UIA - Acho que tem razão.
O SR. PRUDENTE DE MORAES - Em 1868 Vi:n03,
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como que por encanto, acabarem-se as clissidenc:as
entre progressista, radicaes e historicos, que separavam
os liberaes até ao dia em que Sua Mage tade de pecliu­
os do govsl'no. Vimos esse partido, dirigido por seus
principaes chefes, reunir-se, não em torno de homens,
mas em torno de um grupo de idéas, que atirou ao paiz
como seu progl'amma, com o manifesto que tornou-se
celebre pelo lemma - R.eforma ou Revulução.

O SH.. ANTOxrO BEZERRA. - Que uez annos depois
foi esqu':cido, quando o partido subiu ao govel'no.

O SR. PRUDENTE DE MORAES - Actualment03, Sr.
Pl'esidente, o partido libel'al cahe e (Dão sou eu quem
o diz, fOl'am os propri.os noures deputaaos que o affir­
maram e repetiram nesta casa) tentareunir, tenta con­
gregar as suas fol'ças, tenta congregar os seus homens
e os primeil'os que deixam de comparecel' ás suas re­
uniões são alguns dos seus mais importantes chefes t

(Apoiados.)

O SR. ZAMA - Não se póde tapar o sol com as mãos j

infelizmente é verdade.
O SR. JOAQUDI NABUCO - Nem ha vantagem.
O R PRUDENTE DE MORAE" - Vê, portanto, V. Ex.,

Sl'. Prosideute, que eu lin1la. razão em uizer que o
confronto d<ls duas épocas é de favoravel para a actua­
Jidatle do partido liberal. (LVão apoiados.)

O SR. ZAMA-Apoiado. Em 1868 nós sallimos de
cabeça levantarIa.: não cahimos, deixamos o poder.
(Ba OUt1'OS apI.lTtes.)

O SR. PRUDENTE DE l\IoRAES - V. Ex. tem razão.
P.~I.-5
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Em 1868 formulou-se um programma, que foi apre­
sentado ao paiz com a assignaturcl, do chefes do par­
tido - havia compromisso, havia bandeira de partido,
este congl'egou-se em torno de idéas e não em torno
de homens, como costuma fazer quando está no go­
verno, esquecendo completamento as idéas. (Apal·tes.)

Mas, aillda ha, 81'. Presidente, outra desvantagem
para o partido liberal, do confron to das duas épocas, e
é a seguillte; - em 1868 o partido liberal retirou-se
do poder, mas soube fazel-o, apegando-se a uma idéa,
a um principio, que havia acceitado como doutrina - a
responsabilidade dos ministros pelos actos do po­
der moderador. Cahiu, portanto, defendendo uma
idéa.

Mas em 1885, V. Ex. vê que este partido retira-se
do poder por achar-se completamente enfraquecido,
por não poder congregar as suas forças para manter-se
no governo. Não sou eu quem o diz, 81'. Presidente, a
Camara ouviu diversos deputados, representantes da
idea liberal, o Sr. conselheiro Lourenço de Albuquer­
que, o Sr. Ratisbona, o Sr. Zama, o Sr. conselheiro
Martim Francisco, dizerem que o partido cahiu porque
estava enfraquecido pehts divisões, pela dissidencia, de
modo a não poder mais man ter-se no govel'llo.

O SR. ILDEFONSO DE ARAUJO - Mas a dissidencia
foi por causa. da reforma do elemento servil.

O SR. JOAQUm NABUCJ - O que sobretudo enfra­
queceu o partido foi o apoio consel'vador procurado
para essa reforma. (Ha outros alJa;·tes.)
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o SR. PRUDENTE DE MORAE - Callido do poder G

partido liberal agora, como em 1868, tratou de reunir-se
e de congregar as suas forças, mas não o conseguiu.

Começou a deballdada da parte de chefes que não se
dignaram ao menos, segundo ouvi nesta Camara" com­
parecer ás reuniõ~s do partido lJara aconselharem a,

melhor direcção nos dias da adversidade.
O SR. JOAQUIM NABUCO - Em vez de chefes é me­

lhor dizer homens notaveis do partido.
O SR. PRUDENTE DE MORAES - E' a mesma -cousa.
O SR. ZAMA - Homens notaveis, não; o domina­

dores, o explol'adores deste partido. (Risadas.)
O SR. PRUDENTE DE MORAE5 - Parece, como bem

observou a Fede,-açao, dí"tincto orgão do partido repu­
blicano na província elo Rio Grande do Sul, que come­
çou lJara o proprio partido liberal uma grave crise in­
tern1t que ha de acabar por díssolvel-o deilnili vn.mente.

Os liberaes dedicados às idéas, aquelles que querem
caminhar - tendo a frente o di tincto representante do
5° districto de Pernambuco ...

O SR. JOAQUl~I NABUCO- O ultimo lagar na van­
guarda.

O SR. C~MPOS SALLES - Não apoiado; sempre na
frente.

O SR. PRUDE~TE DE fltORAES- ... tl'<lÍtwam de con­
gregar-se em tomo de ti-ma idéa sympatbica e adia.n­
tada; outl'os, porém, vaI tando as co tas a essa idéa,
apregoada como e sencial para a felicidade, para a
prosperidade e para a salvação deste paiz, contenta·
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Tam-se em appellar para outro recurso, não para idéas
elevada e aLlianbuas como a do nobre deputado por
Pernambuco, mas simplesmente para a substituir;ão do
rei velho por um rei moço ...

O SR. CAMPOS SALLES - Por um rei estrangeiro.
O SR.. PRUDENTE DE MORAES- ... ('I ppellaml0 assim

do 2° para o 3° reinado. Es a di vergencia que se nota
entre os mai.oreS vultos do p:.1.1'lido liberal, vem con­
firmar a as erção do orgão republicano de que !la, uma
crise no seio do partido liberal, que !la de terminar por
extinguir esse partido.

O SR. CA~IPOS SALLE::i - Impellindo os mais adian­
tados pala a sua verdadeira posiçiío.

O SR.. PR.UDENTE DE MORAES - Sr. Presideo te, si a
realisll.ção do meu programma, que consiste cm substi·
tuir a fórma mona,rchica p la republica federativa,
põde merecer' a qualificação ue sonho e utopi('l, como
tenho ouvido aos nossos adversarias qualificar por toda
parte, inclusive nesta Camara, parece (!ue utopia ver­
dadeira é a realisação da nobre e generosa idéil consub·
stanciada no projecto do nobre deputado pelo 5° dis·
tricto de Pernambuco, porque, si o nosso passado
convenceu-nos da impossibilidade uo consorcio entre a
mooarchia hereditaria e e.;sencialmente centralisadora
e a liberdade constitucional, si foi exactamente a con­
vicção da monstruosidaue desse consorcio impossivel
que creou o partido a que tenho a honra de pertencer,
como acreditar na possibilidade cio consorcio da monar­
chia heredi taria, com a federação das provincias ~
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Pois o nobre deputado, que vôa tão alto, nas azas da
sua eloquencia invejave!, que prendeu c.:>mpletamente
a attenQ<'ío do parlamento, não viu que o seu projecto,
si traduz uma idéa patriotica, si t"aduz uma idéa filha
dos seus sentimentos Iiberaes e genero"os, entretanto
envol ve o absurdo de pedir á monarchia hereditaria e
centralisadora que se suicide, acceitando a federação das
provincias, converLiclas em Estados! ?

Com certeza, isso é que é um sonho, uma utopia ir­
realisavel, e tal é fi minha convicção, que não tenho
duvida em propôr ao nobre deputado uma transacção,
honrosa parll. ambos. Si o nobre deputado conseguir
neste regimen a conversão das proVÍncias em Estados
confederados com monarchia, eu deixar i de ser re­
publicano, para ir assentar praça ms fileiras do par­
tido do nobre deputado; - mas em compensação tenho
o direito de pedir ao nobre deputado qU3, si encontt'ar
nas instituições actuaes, especialmente na corôa om­
nipotente, um obstaculo invencivel para a realisação
do seu sonho patriotico, que nesse dia o nobre deputado
venha tambem assentar pra.ça no partido republicano,
para auxiliai-o com os seus talentos, com a sua illus­
tração, nesta propaganda que ha. de afinal levar-nos
a extirpar do solo da America esse anachronismo, que
se chama - monarchia, e dar-nos a federação, cuja
necessidade e vantagens S. Ex. demonstrou com tanta
proficiencia. (Muito bem,.)

O SR. JOAQUIM NABUCO - O pacto está feito. (Ha
OI.ttl·OS apartes.)
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o SR. PRUDENTE DE MORAES - Feitas estas consi­
deraçõe , eu pretendia entrar em uma serie de obser­
vações de outra ordem, relativas as finanças do paiz e
ao modo POl' que são feitos e executados os orçamentos
l'l0 Brazil, o~cup'\,ndo-me finalmente com especia.Jidade
de algumas verbas do orçamento que o projecto de
prorogativa, em discussão, manda vigorar no actual
exercicio; mas a hora está adiantada e aCamara
naturalmente mnito fatigaua (n!io apoiados),. por isso
passarei por alto as considerações de ordem geral
sobre fimmças, limitando-me a dizer unicamente o se­
guinte, que é a conclusão a que eu pretendia chegar
~}O desenvolvimento dessas considerações.

O orçamento é a mais importante das leis nos go­
vernos livres; mas a sua forç}, moral, a sua autoridade
nasce da certez. ou da crença que tem o paiz de que
é o poder legislativo quem realmente decreta a receita
e despeza, que o faz com pleno conhecimento e inteira
l.iberdade, e que essa lei será fielmente executada pelo
poder competente, sob pena de sotrrer este a sancçlio
que merecem os que se constituem infractores das
leis.

Mas, Sr. Presiden te, é nestas condições que se acha
o ol'çamento neste paiz ~

En não quero repetir o que a C~\mara ji1 tem ouvido
da outros mais competentes - que os orçamentos são
baseados, como o attestou um ministro de estado, na
gerencia da sua pasta, em documen tos falsos e infor­
mações fraudulentas. são feitos á tesoura, á vontade
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dos ministros, que augmentam umas verbas e dimi­
nuem outras, conforme as necessidades da occasião j que
nos ultimas annos os orçamentos do Imperio lecharam­
se com cleficits de muitos milhares de contos, e no
emtanto foram apresentados ao parlamento assigna­
lando pequenos deficits, umas vezes equilíbrio enÍl'e a
receita e a despeza e até saldos ficticios !

Não quero abusar da attenção da Camara, mas, o
que disse é bastaute pa.ra chegar a esta conclusão:­
que a lei mcLÍs importante nos paizes livres, no Brazil
é de todas a mais inutil, porque governa-se, aqui,
tanto sem lei de orçamento, como com o orçamento
amplo ou restricto, quer uma, quer outra parcia.lidade
POlitiCl. Os governos teem inteira liberdade, gastam
quanto querem e como querem.

A Camara é incumbida de tomar contas ao g'overno,
mas 'nunca o fez, como jã. disse uma voz mais autori­
sada do que a minha.

E' incumbida de examinar as coutas do Thesouro;
existe uma comlnlssao para esse fim, mas essa.
commissão nunca cumpriu o seu dever; é eutidade
inutil.

Nestas circumstancias, comprehende a Camara que
é uma verdade, embora triste, que o orçamento é uma
verdadeira inutilidade. (Apoiados, contestações.)

Mas, Sl'. Presidente, quando a receita e a de3peza
são decretadas, não pela iniciativa consciente dos re­
presentantes ela nação, dos representantes dos contri­
buintes, mas segundo a vontade do governo. é fóra de
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duvida que, na realidade, vivemos no mais completo,
embora. disfarçado, governo absoluto.

E' por isso, Sr. Presidente, que estou de perfeito
accordo com o illustrado deputado representante do
Maranhão, quando disse: - O governo, neste paiz, é
absoluto; o ministerio é um verdadeiro mand:!rinato,
faz o qne quer, não encontra obstaculos, e muito
menos correctivo a seus desmandos.

Só com o que não possú conc·)rdar, Sr. Presidente,
é com a segundn parte do conceito daquelle distincto
orador maranhense, quando dLse qu~, si não fõra o
admiravel bom senso do rei que possuimo:>, em um
bello dia acordariamos e;n perfeito estado de despo­
tismo; e não posso concordar, porque, Sr. Presidente,
foi o autor desta meslUa phra.se o primeiro a conde­
mnal-:!, quando, em outr,l occasião, inquiria do hon­
rado ex-pl'Jsidente do cons91ho- si não lhe pare·cia
que exi'tia neste Imperio um genio perverso, dot:tdo,
não de admiravel bom senso, mas de admil'l1.vel agu­
deza, que espreita quando as nossas cil'cumstancias são
mais difficeis e angustios:l.s para suscitar no parlamento
as questões mais incandescentes 'I

O eloquente orador fazia e:>ta pergun ta ao honrado
r. canseI beiro Saraiva. Mas esta pergunta, como

di:>se, envol ve a melhor respo ta. ao bom senso do "ei
que DOS salva de cahirmos em completo despotismo,
porque não se podem conciliar estas duas proposições.

O actual reinado, Sr. Presidente, começou sob os
auspicias de uma lei especialissima e caracteristica em
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materia de finanças: é a lei de 28 de agosto de 1840,
que elevou a dotação de Sua MagesÍ>\de, de 200 a 800
contos e (lotou com igm,l liberalidade a todos os
membros da familia imperial.

Quem conhecer da nossa legislação, da, IJossa historia
financeira unicamen te este ac to do poder legislativo,
deverá concluir que o paiz então superabund ava de
riqueza, que QS seus orçl1mentos fechavam-se com saluos
enormes, dos quaes podia dispõr tão generosamente,
dotando c m t'1nta liberalidade ao s~u imperador e a
todos os membros da familia imperial.

Mas, Sr. Presidente, quanto errado, quanto longe
da vel'dacle estaria quem assim julgasse, porque nesse
mesmo anno, o primeiro deste reinadó, e logo após
aquella lei caracteristica, foi orçada a receita em
15.600:000$, ao passo que já se orçava a dcspeza em
20.077:000 , o que importava um deficit de 4.477:000·!
E' este, Sr. Presidente, o primeiro orçamento do se­
gundo reinado: elle fechou com um deficit superior
a 4.000:000 000. .

Vê, portanto, V. Ex. queo deficit é congelliLo do sã­
gundo reinado; com elle nasceu, com elle desemolveu·
se, e anação, a nação real, a contribuintfl, e lá cou vencida,
de que, emquanto bouver o segundo reinado, o deficit

não deixará de existir; ao conl1'ario, crescerá mais, to­
mará proporçõe ainda mais assustadoras do que as do
momento actual; - tal é a sua politica desastrosa.

O SR. LOURENÇO DE ALBUQUERQUE - O deficit nada
tem que ver com a fórma de governo.
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oSR. PRUDENTE DE MORAE:;; - Nem o estou dizen­
do; estou faltando das finanças do segundo reinado. O
aparte do nobre deputado não tem razão de ser, porque
é fóra de duvida que o deficit nasceu com o segundo
reinado, e com elle tem-se desenvolvido em uma pro­
gressão aterradora.

O SR. ANDRADE FIGUEIRA - Creio que a nação
não está convencida disso. (Ha Outl'OS apm·tes.)

O SR. PRUDENTE DE MORAES - O Sr. Ferreira
Vianna até disse, aqui, que não podia qualificar me­
lhor o segundo reinado do que chamando-o de deficit;

a omnipotencia ~t 'Ul]ladom e o deficit. (Apa?'tes.)

Actualmente, Sr. Presidente, o projecto em discussão,
segundo bem '0 demonstrou o honrado e illustrado
Sr. deputado Ulysses Vhnna, no sen voto em separado,
limita-se a augmentar a despeza com mais 3.500: 000$
para poder prorogar um deficit superior a
40.000:000 000.

O SR. LOUREKÇODE ALBUQUERQUE-ElIe não foi exacto
nisso, porque não é verdade qne haja esse augmento.

O SR. PRUDENTE DE MORAES - Eis ahi porque não
se póde ter esperanp de conseguir seriamente a extin­
cção do deficit. As sessões do parlamento encerram-se
sem eUe decretai' medidas, sem tomar providencias,
p:lra combater esse monstro do deficit, ao contrario,
vota medidas que, augmentanc10 a despeza, contribuem
pal'a. augmentar o deficit ainda mais!

OSR. LOURENÇO DE ALBUQUERQUE - O Sr. Ulysses
Vianna considera como augmento de despeza o paga-
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mento de di vidas de exercicios findos, (Ha OU/l'OS

apal·tes.)

O SR, PRUDENTE DE MORA.ES- Esta questão o nobre
deputado liquidará, com elle - não se pagam dividas
sem despellller.

Agora, Sr. Presidente, vou occupar-me ligeiramente
com algumas verbas do orçammto, que é prorogado
pelo pl'ojecto em discussãq.

E nessas considerações conto corto que terei o apoio
do nobre deputado, representante do 11 0 districto da.
pl'ovincia do Rio de Janeiro.

O SR. ANDRADE FLGUErRA - Sem duvida nenhuma,
V, Ex. iera sempre o meu apaio. para tudo aq uillo que
for càrte de despeza..

OSR. PRUDENTE DE MORA.m; - Em 1883, o distincto
mini lru do imperio do gabinete de 24 de maio, com­
batendo uma emenda ofi'erecida ao orçamento do impe­
rio pelo honrado deputado a quem me referi, clisse que
- a suppressão da verba de 75: 000 ", que esse orça­
mento consignava. para o Sr. Duque de Snxe, não
dependia de arbitt'io do governo, nem tleliberação do
parlamento, mas, sim, da cleclaraçl0 cio principe, de
haver fixado a sua re itlel1cia na Europn, ca.o em que
ter-se-hia de entreg-ar-lhe por uma vez o dole de
1.200:000 , a que Sua AI teza tem direito pelo can tracto
matrimonial.

OSR. ANDRADE FIGUEIRA - E eu aproveito a occa­
sião para contestar que elIe tenha direito a qualquer
quantia.
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o SR. PRUDENTE DE MORAES - O hOnJ'ado ex-mi­
nistro do imperio daquelle gabinete não tem razão; o
nobre deputado é quem a tem.

O SR. ANDRADE FIGUE[RA - Apoiado.
O SR. PRUDENTE DE MORAES - Sua Alteza o Sr.

Duque de Saxe, diante das leis do paiz e do contracto
matrimonial, não lem direito, nem aos 1.200:000 do
dote, liem aos 75:000 , metade da, dotação de 15:>:000$
que foram garantidos ao suatlnada esposa pelo contracto
matrimonial.

E' isso o que demonstrarei com ligeiras obsel'vações,
porque é facil fazei-o.

O Sr. Duque de Saxe (é fi, minha primeira affirmaçã:»
não tem direito ao dote de 1.200:000~·OOO.

Sr. Presidente, pelo contracto matrimonial do l° de
novembro de 1864, art. 6, o Imperador garantiu à sua
filha, a pl'inceza D. Leopoldina, o seguinte: 300:000
para acquisição ele predios, 200:000$ para enxoval e
outros objectos ... :

O SR. CAilIPO SALLES - Caro enxoval!
O SR. PRUDENT8 DE MORAE;; - ... a dotação annual

de 150 :000 e o dote de 1.200:000$, que seriam pagos
'por uma vez, qu ndo fixas e re idencia fóra do paiz,
caso em que cessa.ria o pagamento da prestação annuaL

A princeza D. Leopoldina entl'ou para a sociedade
conjugal levando os bens mencionad03 no art. 10 deste
contracto que são : (lendo) « além das sommas decla­
radas nos artigos anteriores, os bens que então possuia
consistentes em joias e outros objectos.»
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oDuque de Saxe levava tambem para a mesma socie­
-dade os bens constan tes do art. 11 do contracto, e que
são os objectos que lhe pertenciam comojoias, o capital
de 1.000.000 do francos, a renda annual de 40.000
francos, que seria paga por seu pae.

Discriminados assim os bens com qua cada um en­
trava para a sociedade, o art. 12 do contracto declara
o seguinte (lê):

(Suas Altezas .... (o contl'acto menciona todos os
nomes dos principes)" declaram que se casarão sem
communhão de bens, Por conseqllencill, o e'poso que soo
breviver não tera direito :1 propriedade dos bens e ás
vantagens pecuniarias com as quaes o outro esposo
tiver entrado para o casal. 1}

Assim reza o contracto matrimonial, cujas expres ões
excluem lotla duvida,

Portan to, o Duque de Saxe, tendo sobrevi vida asna
mulher, não tem direito á propri{311atle dos bens per­
tencentes exclusivamente a esta e ao dote de
1.200:000 e Otltras van/age»; 2Jecuniarias trazidas por
sua esposa pal'a o casaL

O SR. ANDRADE FIGUEIRA-Apoiado.
O SR. PRUDENTE DE MORAES - I 'to é evidente do

contracto; mas, além destas disposições tão claras,
ainda outras disposições do mesmo contracto confirmam
que essa era a intenç.'io dos contractantes nno occaslão
da celebração do contracto.

O art. 13 do contracto dispõe o seguinte (lê):

« Quanto ás vantagens pecuniarias concedidas pela
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lei n. 1217 de 7 dejulllO de 1864, Sua Magestade o
Imperador em virtude das disposições do art. 2° desta
lei e do art. 2° da lei n. 166 de 29 de setembl'o de 1840,

garante: l° ; 2° que, si Sua Alteza a Prin-
ceza D. Leopoldina viee a fallecer depois de ter rece­
bido o dote, sem deixar herdeiros necessarios, Sua Al~

teza o Duque de S:1xe terá o usufructo da metade da
renda Ileste dot ; e que si eUa deixar taes herdeiros, o
Sr. Principe terá sómente o terço desta. renda.. »

Portanto, si a nossa princeza D. Leopoldina tivesse
recebido o dote, tendo fallecido e deixado herdeieos, o
Duque de Saxe teeia apenas dieeito ao nsufructo do
terço eh randa do dote.

Ora, a COnl?"al"io sensu, conclue· e que, desde qúe a
princeza falleceu sem tei" recebido °dote, o Duque de
S(\.xe que obreviveu não tem di?'eito nem ao tej'ço da

j'enda deste dote. (Apo iados.)

Isto é logico e resulta das disposições terminantes do
contracto. (Al,oiados.)

O SR. ANDRADE FIGUEIRA - Tanto mais que ella
falleceu no goso dessa pensão aIJllual que excluia o
pagamento do dote.

O SR. PRUDENTE DE 10RAES - Eutret!lnto, diante
de disposições formaes tão claras deste con teacto, que
é a lei pa,ra o caso, e não só a.pezar dellas, como ainda
invocando-as, como fez o ex-ministro do gabinete de
24 de maio, pratende-se que o Duque de Saxe, casado
sem communl1ão de bens, cuja mulher falleceu antes
de receber o dote, tem dil'eito - não sómente ao terço
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da renda do dote, mas á propriedade de todo o
dote!

E o parlamento brazileiro, no orçamento que o pro­
jecto manda vigorar no actual exercicio, autorisou o
governo a entregar a Sua Alteza os 1.200:000$ do
dote a que elle não tem direito algum!

O SR. ANDRADE FIGUEIRA - Apoiado.
O SR. PRUDENTE DE MORAES - A segunda affir­

mação que eu fiz foi esta: - o Duque de Saxe, que
não tem, como acabo de demonstrar pelo contracto,
direito ao dote de 1.200:000.', tambem não tem direito
aos 75:000 " metade da dotação, que recebeannualmente,
e isso pelas razões eguinte, que resultam de dis­
posições claras do contracto e da lei que o au torisou:

OImperaclor garantiu asua filha D. Leopoldina a do­
tação annual de 150: 000" emql1anto os augustos con­
sortes não estabelecessem residencia fóra do paiz.
R' a disposição do ar1. 6° do contracto. Portanto, era
condição para o recebimento elos 150:000 ter a prin­
ceza D. Leopoldina a residencia no paiz j garantiu
mais o Imperador pelo art, 13 qneo esposo sobrevi­
vente continuaria a receber a metade dessa dotação de
150:000 emquanto residisse no Imperio, Ot, clelle se
ausentasse com licença, A resielencia no paiz é pois con­
dição para o Duque de Sa.xe receber o 75: 000," me­
tade da dotação constante do seu contracto matrimo­
nial ; - entratanto, Sua Alteza reside de facto na
Europa desde 1871 e tem recebido constantemente essa
prestação a que não tem direito e cuja omma, em 14
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~lDnos, ja é superior a 1. 000 :000, OOO! E Sua Alteza,
segundo a opinião do parlamento brazileiro, apezar de
ter recebido essa enorme somma, ainda con erva: o di­
reito de receber como propriedade sua o dote de
1.200: 000"000 !

Ape3:ar dos esforços patrioticos do nobre deputado
pelo [tio de Janeiro para eliminar do oeçamento esta
verba de 75: 000 , a maioria do parlament.o sempre
consignou a verba, e o governo sempre fez o paga­
mento ! (Sensação.)

O SR. AUGUSTO FLEURY - Eu sempre acompanhei
o Sr. Andrade Figueira..

O SR. A:-<DRAD.E FIGU.EIltA - Emquanto o governo
der as licenQ<'lS o parlamento tem a obrigação de votar
a verba.

O SR. PRUDE:-<TE DE l\10RAES - O nobre deputado
não tem razão; a lei neste caso é o contracto matri­
moniaI. E'te exige l'esidencia no puiz. Com as licenças
o governo póde, por meio uesse abuso, conservar a
Sua Alteza o domicilio no paiz, porque este póde con­
servar·se só com o Ctnim'us j - mas conservar a l'esi­
€lenda é um absurdo de tal ordem que augmenta
ainda muito as proporções do escandalo, que con titue
o "cto do governo prorogando as licenças. Por meio
de licenças não pode o governo manter a l·esidencia. O
COD tracto não exi "'e im plesmemente domicilio, falia
terminan temen te em residencia no paiz.

Além clis o o Sr. Duque de Saxe, pelo contracto ma­
trimoniaI, pelo acto que o rectificou e por lei posterior
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tinha a eft'ectividade do posto de almirante da armada
brazileira, que conservaria emquanto tivesse domicilio
no paiz, ou delle se ausentasse mediante licença.

Ora, o Sr. Duque de Saxe ha muitos ann.os deixou de
ser almirante da armada brazileira, naturalmente por­
que o governo do puiz entendeu que Sua Alteza tinha
perdido o direito a esse posto, pela sua residencia eft'e­
ctiva no estrangeiro.

O SR. CAMPOS SALLES - Assim deixasse o outro de
ser marechal do exercito.

O SR. PRUDENTE DE MORAES - Note a Camara que
o contracto, no que se refere ao p03to de almirante,
erige simplesmen te que Su'\, Alteza tenha domicilio

no lmperio; mas, quando se refere á dotação, exige
~·esidencia. Pois, o Sr. Duque de Saxe, que não tem
domicilio no paiz para continuar a 110nr3.r-nos com o
exercicio do posto de almirante, tem ~'esidencia aqui
pa.ra. continuar a receber 75 contos todos os annos ~ I

O SR. ANDRADE FIGUEIRA - O Brazil vai ficar po­
bre ; isto não póde continuar. (Apoiados.)

O SR. PRUDENTE DE MORA.Es - Além deste argu­
mento, adduzirei outro que foi lembrado pelo honrado
deputado pelo 11 0 districto do Rio de Janeiro. O con·
tracto matrimonial manda que, quanto á successões
dos bens, sejam observadas as disposições da Ord. L.
40 T. 100, que determina o modo lia successão dos mor­
gados ou outros bens vinculados. Ficaria fóra de du­
vida, por esta disposição, - si duvida pudesse haver,­
que o Sr. Duque de Saxe não tem direito aos 75 contos

P. M.-6
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que recebe, nem tampouco aos 1.200 contos, porque
estes bens pertenciam a sua mulher, nos quaes eUe não
tinha a menor parte, visto que o contracto excluiu a
communhão.

O SR. ANDRADE FIGUEIRA - O contracto excluiu
e excluiu a ordenação pela qual se deve reger.

O SR.. PRUDENTE DE MORAES - Ainda mais, Sr.
Presidente, no orçamento que se proroga, manda-se
pagar a dous filhos do Sr. Duque de Saxe alimentos,
na importancia de fi: 000$ a cada um. Estes dous
príncipes, que figuram no orçamento nos §§ 10 e 11 do
art. 2°, são os Srs. D. Luiz e D. José, que ha muitos
annos, creio que desde que nasceram, estão na Europa,
e por isso perderam o direito aos alimentos, porque
segundo a Constituição, art. 109, só podem rece­
beI-os emquanto estão no Imperio. Estando elles
fóra do Imperio, não é justo que se continue a violar o
preceito da lei fundamental do paiz, consignando ali­
mentos a príncipes que residem fóra do Imperio. (Apoia­
dos.)

Os nobres deputados representantes dos partidos mo­
_narchicos devem ser os primeiros a acompanhar o SI'.
Andrade Figueira e o Sr. Gomes de Castro .. "

O SR. ANDRÉ FLEURY - Eu tenho acompanhado
semprE:\. (Ha OUt1"OS apartes.)

O SR. PRUDENTE DE MORAES- '" para supprimil'-se
estas verbas, si não por esta razão, como já foi lem­
brado pelo Sr. Gomes de Castro, como meio de obri­
gar esses dous peg.hores da monarchia, que por lá
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:andam correndo perigo nos precipicios das montanhas
da Austria-Hungria, a virem para o paiz afim de edu­
carem-se aqui nos habitos e nos costumes do povo que
lhes tem de pertencer por uma herança, embora muito
.problematica.

O SR. CAMPOS SALLES - Emquanto forem princi­
'[les, que fiquem por lá.

O SR. PRUDENTE DE MORAES - Deve-se fazer, Sr.
Presidente, a estes dous principes. aquillo mesmo que o
honrado deputado representante do 11 u districto do Rio
de Janeiro, depois de muito luctar, conseguiu que a Ca­
mara fizesse em relação á princeza D. Januaria j pois
estes principes, filhos do Sr. Duque de Saxe, não teem
melhor direito aos alimentos que percebem, porque o
titulo em virtude do qual se lhes paga é a Constituição,
que serve para uns e outros, e exige residlmcia no paiz.
(Apoiados .)

O SR. VIANNA VAZ - Em vez de convidar os depu­
tados dos partidos monarchicos, V. Ex. devia convidar
o governo a assim proceder.

OUTRO SR. DEPUTADO - Por 'que não apresenta uma
emenda ~

O SR. PRUDENTE DE MORAES - A opinião do go­
verno, segundo vejo no parecer da commissão, é que
não se póde alterar o orçamento prorogado.

O SR. CAMPOS SALLES - Em todo caso, póde-se
mandar a emenda.

O SR. ILDEFONSO DE ARAUJO - Sim, mande uma
emenda suppressiva.
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o SR. PRUDENTE DE MORAES - Apezar da oplOlao
do governo, satisfarei aos nobres deputados, mandando
a emenda.

Sr. Pr6sideote;além destas, existe outra verba, que
deve ser supprtmida : é a que refere-se aos mestres da
família imperial.

O SI'. ex-ministro do imperio do gabinete de 6 de
maio, respondendo ao nobre deputado pelo Maranhão,
o distincto Sr. Gomes de Castro, que censurou.o go­
verno por não supprimir do orçamento esta verba,
disse-nos o seguinte, na sessão de 14 de agosto (lê) :

«Os mestl'es da familia imperial, depois que deixa­
ram de exercer as suas funcções, perderam a gratifica­
ção, mas ficaram percebendo ordenado, em virtude da
lei n. 317 de 21 de outubro de 1843, art. 2°, § 5°,
Emquanto esta lei vigorar, ha de ser cumprida. })

São as palavras textuaes, que eu copiei do discurso do
nobre ex-ministro.

Ora, Sr. Presidente, eu tinha lido um discurso profe­
rido a 23 de julho de 1883 pelo honrado deputado pelo
11° districto do Rio de Janeiro, que neste, como em
outros assl1mptos, falia ex-cathedra, como verdadeiro
mestre (apoiados), .•

O SR. ANDRADE FIGUEffiA dá um aparte.
O SR. PRt'DBNTB DE MORAES -., .nesse discurso en­

contrei o seguinte (lê) :

« Quanto á verba - Mestres da familia imperial- a
minoria propõe a suppressão desta vel'ba, porque não
se funda em lei alguma. A minoria insiste na suppres·
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são. Si ha professores aposentados pela mordomia da
casa imperhl, a dotação civil que O!? plgue. »

Tendo lido estas palavras do discurso do illustre
deputado, como era natural, surprehendi-me ao ouvir
o ex-ministro do imperio citar uma lei, em virtude da
qual se paga\'a aos professores da fo.milia impel'ial, e
concluir a sua citação dizendo, com emphase esmaga­
dora: Emquanto esta lei não for revogada ha de ser
cumprida.

Tratei de verificar, Sr. Presidente, simplesmente
com o intuito de aprender, quem tinha razão, si o mes­
tre ou si o ex-ministro, e verifiquei que, quem tem
razão é o mestl'e, é o distincto Sr. Andrade Figueira:
não ha lei algumo. estabelecendo ordenados para. os
mestres da fo.milia imperial, ordenados com que pudes­
sem ser aposentados, para continuar a peI'c~bel-os,

mesmo depois de não exercerem o seu alicio.
A lei com que o Sr. ex-ministro do imperio entendeu

poder esmagar a censura recordado. pelo illustre depu­
tado pelo Maranhão, é a lei de orçamento, que para o
anno de 1844-1845 consignou, no art. 20 § to, a verba
para o paga,mento dos mestres da familia imperial.

Essa lei, como lei do orçamento que é, não crea orde­
nado, não estabelece vencimento de natureza perma­
nente; consigna apenas a verbo. para a realisação,
duran te um exercício, de serviços, ordenados ou obras de
qualquer natureza, já estabelecidas, por lei anteriores.

Portanto, nem era uma lei que pudesse ser invocada
por S. Ex. para justificar a consignação da verba nl1
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sua proposta de areamento, nem essa lei, como S. Ex.
disse, está em vigor.

O SR. ANDRADE FIGUEIRA - Apoiado.
O SR. PRUDENTE DE MORAES - E' uma lei de area­

mento que foi votada· para o exercicio de 1844-1845;
extinguiu-se, por consequencia, o seu vigor com o
decurso do exercicio que teve de reger.

O SR. ANDRADE FIGUEIRA - Apoiado.
O SR. PRUDENTE DE MORAES - Como esta lei, o nobre

ex-ministro podia citar muitas outras, podia citar todas
as leis do areamento, algumas anteriores a essa, outras
posteriores a elIa, inclusive a ultima, porque todas
consignaram verba para pagamento dos mestres da
familia impeJ'ial ; mas lei estabelecendo ordenado para
os mestres da famUia imperial, com o direito de -per­
ceberem esse ordenado mesmo depois de deixarem o
exercicio do offlcio, mesmo sem aposentadoria, não
existe na legislaeão do paiz.

O SR. ANDRADE FIGUEmA - E, si existisse, elles
deviam passar para a verba dos aposentados.

O SR. PRUDENTE DE MORAES - Portanto, Sr. Pre­
sidente, esta verba deve ser eliminada do oreamen to,
como as outra.s relalivas ao Duque de Saxe e aos seus
dous filbos, porque constituem verdadeiros presentes,
verdadeiras doaeões ...

O SR. CAMPOS SALLES - Verdadeiras espoliaeões.
O SR. PRUDENTE DE MORAES - .. , que este paiz não

pôde fazer em circumstancia alguma, e muito menos
nas circumstancias criticas em que se acha, de não ter
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recursos nem para pagar o que deve, estando o seu
orcamellto desequilibrado por enorme deficit.

Mas, Sr. Presidente, o honrado ex-ministro do impe­
rio disse, na mesma uccasião em que respondia ao
Sr. Gomes de Castro, as seguintes palavras, que vou
ler (lf3):

«E, por amor á verdade, devo declarar que Sua
Magestade o Imperador já tem-se offerecido para pagar
de sua bolsa os mestres da familia imperial. O governo
é que não póde consentir, porque a lei o probibe. »

O SR. SOARES- E é formado em direito esse ex­
ministro I (Ha outros apartes.)

O SR. PRUDENTE DE MORAES - Ora, Sr. Presi­
dente, si a despeza fosse legal, naturalmente não oe­
correria a ~ua Magestade a lembrança, de que n os deu
noticia o seu ministro, de querer passar para a sua
bolsa a importancia da despeza com os mestres da fa­
milia imperial. O governo oppOZ-Stl, segundo informou
o Sr. ex-ministro, porque a lei o probibe.

E a lei que o prohibe é a que S. Ex. nos citou, é
essa lei do orçamento de 1843, que não vigora mais,
ha muitissimos annos, e que apenas consignou a verba
para o exercicio que regeu.

Não ha, portanto, lai alguma que pl'ohiba que essa
despeza seja paga pelo bolso imperial.

O ministro, pois, foi mais realista do que o proprio
rei; a opinião deste, que foi citada, ainda mais con­
demna o governo.

E repetirei com o honrado deputado pelo 11 0 districto



88

do Rio de Janeiro - Si existem professores da familia
imperial aposentados pela mordomia, o pagamento dos
ordenados desses professores deve ser feito, não por
eonta do Thesouro, porque não ha lei que o autorise,
mas por conta da bolsa imperial, deixando os ministros
de fazer opposição a que Sua Magestade concorra
para não continuar este escandalo de dar dinheiro
do Thesouro Nacional a quem não tem direito.
(Apoiados.)

Aproveitou o Sr. ex-ministro a opportunidade para
dizer-nos: «Todos sabemos como o Imperador' costuma
pt'oceder em questões de dinheiro ...

Mas, Sr. Presidente, infelizmente, o que eu tambem
sei agora e todos ficam sabendo é que ha um ex-genro
de Sua Magestade o Imperador, é que ha dous netos,
é que ha os intitulados mestres da família imperial
que, ha muitos annos, recebem (não posso crer o
contrario) as avultadas quantias que acabo de in­
dicar, com sciencia e acquiescencia de Sua Magestade !

Entretanto, o)eu ministro veio dizer-nos com tanta
emphase: «Todos sabemos como Sua Magestade pro­
cede em questões de dinheiro.l> (Apat'tes)

E creia V, Ex. que nestas considerações que acaba
de fazer não vae nenhum espiritopartidario, e a prova
é que eu hoje venho apenas justificar, perante esta
Camara, emendas ao orçamento, apresentadas desde
1883 e até em annos anteriores, pelo honrado de­
putado pelo 11o districlo do Rio de Janeiro, que não
se póde averbar de suspeito nesta questão e que foi
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guiado pelo seu reconhecido zelo pela applicação dos
dinheiros publicas. (Apoiados.)

Não vai nisto espirita partidario ainda, Sr. Presi­
dente, porque creia V. Ex. que a despeza com a dotação
de Sua Magestade e da família imperial - apezar de
avultada, como é - não constitue o maior mal que a
monarchia causa ao nosso paiz. Não viria eu, pois,
atacar a instituição, a que combato em nome das idéas,
trazendo como arma exactamente aquillo que considero
o menor dos males causados por essa instituição.

O SR. CAMPOS SALLES - Apoiado.
O SR. PRUDENTE DE MORAES - ão é passivei que

este paiz, que não tem com que pagar o que deve, que
este paiz, que adia a realisação de melhoramentos de
urgente necessidade, pela falta de recursos, que este
paiz, cujos ol'çamentos teem-se fechado constantemente,
desde o primeiro orçamento deste reinado, com deficits
cada vez maiores, continue a pagar verbas desta or­
dem que constituem verdadeiros presentes feitos ao
ex-genro e netos do Imperador. (Apoiados.)

O paiz não póde, nas circumstancias apertadas em
que se acha, tirar tributos do povo, já tão sobrecarre­
gado, para ~ontinuar, por mera cortezia (para não em"
pregar outro termo), para com Sua Magestade, ~t

fazer presentes como estes que tem feito, durante
muitos annos, ao Sr. Duque de Saxl:l, aos seus dous filhos
e aos mestres da familia inperia!. (Apoiados. Muito
bem, muito bem. O omdot' efelicitado polos Srs. depu­
tados presentes e pelo Sr. ministro da fazenda.)
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Ao art. lo accrescente-Be:
Fica revogado o § lodo art. 20 da lei n. 3230, de

1884. (Autorisação ao governo para entregar a Sua
Alteza o Duque de Saxe o dote de 1.200:000$ garan­
tido á finada Princeza D. Leopoldina, pelo contracto
de casamento. )

Ficam supprimidas, no Ministerio do Imperio, as ru­
bricas seguintes:

7. a -Dotação ao Sr. Duque de
Saxe........•.........•.

10." - Alimentos ao principe
D. José ..

11." - Alimentos ao príncipe
D. Luiz , ......•.

12." - Mestres da familia im-
perial .

75:000$000

6:000$000

6:000$000

3:200$000

S. R. - 16 de setembro de 1885. - Prudente de
Moraes. - Campos SaUes. - AZvaro Botelho.- Itaqui.
-Augusto Fleury.- Jose Marianno. - VaZdetaro.- Joa­
quim Tavares. - Vianna Vaz.- Joviniano Romero.­
Atronso CeZso Jun ior. - Ber;erra de Menezes.

NOTA

Estas emendas (com excepção apenas da que sup­
prime a dotação de 75:000$000 ao Duque de Saxe,
que cahiu por 5 votos) foram approvadas por 44
votos contra 41.
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A Ga.eta de Noticias, referindo-se a esse notavel dis­
curso, disse:

« FalIou o deputado republicano Prudente de Moraes.
Uma granue parte do eloquente discurso de S. Ex. foi
a apreciação dos ultimas acontecimentos politicas e !L
condemnação dos partidos monarchicos. que toleram
intacta uma Constituição que dá o supremo poder ao
imperador e não aos representantes do povo.

Está bem de ver que os liberaes apoiaram em alguns
pontos as censuras do orador. Os conservadores, esses
acham agora que desappareceu o genio perve?'so, do
Sr. Gomes de Castro, e o Cesa,' caricato, do Sr. Ferreira
Vianna.

Quanto á prorogativa do orçamento, o Sr. Moraes
demonstrou com a maior clareza o inqualificavel abuso
de algumas verbas, entre as quaes as que se destin~m

ao pagamento dos professores da família imperial, ao
dote do Duque de Saxe e aos alimentos de dous filhos
deste. )}

A Camara dos Deputados foi dissolvida em 26 de se­
tembro de 1885.

Ao regressar ásua provincia, faia Dr. Prudente de Mo­
raes muito festejado por seus amigos e correligionarios.

O Club Republicano Rio Grandense, e o Club Vinte e
Um de Abra, de Ouro Preto, além de muitos outros de
S. Paulo, dirigiram-lhe honrosissimas mensagens, feli­
citando-o pelo correcto desempenho que dera ao seu
mandato ~legislativo.
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A GazetaSutMíneira, em seunoticiario de 6.de setem­
bro de 1886, escreveu aS seguintes propheticas linhas:

4. UM FUTURO PRESIDENTE DE REPUBLICA

Constantemente dizem os monarchistas que nós, os
republicanos, não temos homens, o que podemos provar
que não é exacto, sem que discutamos si os personagens
da monarchia merecelp o nome de homens.

O ultimo numero da Vespa traz o retrato do deputado
republicano pelo 8° districto eleitoral de S. Paulo­
Prudente de Moraes.

Pedimos aos monarchistas que colloquem ao lado
deste retrato o do Bragança que nos possue.

Façam um confronto entre as duas physionomias.
A do republicano é séria, energica, firme, altiva,con­

victa, bondosa, regular,democraticamente bella e nobre.
A do rei é ... invertam tudo quanto dissemos sobre o

typo de um dos provaveís futuros presidentes da Repu­
bUca Federat Brazíteira. »

Na eleição de 15 de janeiro de 1886, o Dr. Prudente
de Moraes foi candidato do partido republicano pelo
8° distrioto de S. Paulo, tendo por competidores o Vis­
conde do Pinhal e o conselheiro Costa Pinto.

Concorreu a 2° escrutinio com o Visconde do Pinhal
e foi derrotado pela colligação dos partidos monarchicos,
sendo o seguinte o resultado do pleito:

Visconde do Pinhal. .•.... ,. . 661 votos
Prudente de Moraes.. .. . ...• 561 ~.

• •
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Volvendo a vida particular, proseguiu o Dr. Pru­
dente de Moraes em sua fecunda propaganda repu­
blicana, até 1888, em que de novo occupou logar sa­
liente na assembléa provincial, como já vimos.

Em 1889, o ministerio de 7 de junho, o ultimo da mo­
narchia, organisado pelo Visconde de Ouro Preto, dis­
solveu a Camara dos Deputados e convocou outra para
20 de novembro, marcando para a eleição o dia 31 de
agosto.

Os eleitores do 80 districto de S. Paulo apresentaram
ainda o Dr. Prudente de Moraes como seu candidato,
que teve por adversarias o Conde de Pinhal, candidato
liberal e o Visconde da Cunha Buano, candidato conser­
vador.

O lo escrutinio deu o seguinte resultado:

Prudente de Moraes .
Conde do Pinhal. ......•.....
V. da Cunha Bueno.....•...

731 votos
623 l)

504 »

O resultado do 20 escrutinio, que se realisou em 10
de outubro, foi este:

Conde do Pinhal .•..........
Prudente de Moraes .•...•.•.

988 votos
908 »

Como se vê destes algarismos, a colligacão dos mo­
narchistas converteu em minoria da 80 votos a maioria
superior a cem, que obtivera o candidato republicano no
lo escrutioio.
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III

No Governo de S. Paulo

Proclamada a Republica em 15 de novembro de 1889,
na noite do mesmo dia o povo da capital, reunido
em massa compacta em freute ao Olub Republicano,
acclamou o governo provisorio de S. Paulo, composto
dos Drs. Prudente de Moraes, Rangel Pestana e coronel
Souza Mursa.

O governo provisorio tomou posse perante aCamara
Municipal, e entrou em exercicio no dia 16 de no­
vembro.

Esse governo acclamado, depois de receber as mani­
festações da população da capital, por intermedio de
suas variadas corporações e representantes das diversas
profissões, foi successivamente reconhecido por todos
os municipios do Estado, e pelo Governo Provfsorio da
União.

Mais tarde, porém, no intuito de não crear difficul­
dades ao Governo Provisorio da Republica, na reali­
sação do pensamento de uniformisar a administração
dos Estados, os membros do Governo de S. Paulo, em
officio collectivo dirigido áo Marechal Deodoro, resi=.
gnaram o mandato popular, de que haviam sido inves­
tidos em 15 de novembro.

** *
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Por decreto de 3 de dezembro. foi o Dr. Prudente
de Moraes nomeado Governador de S. Paulo, exercendo
esse cargo até 18 de outubro de 1890, dia em que o
deixou, por ter sido eleito senador, julgando-se por isso
incompativel em vista do art. l° § 6° das disposicões
transitorias da Constituição e do art. 4° do decreto
n. 511 de 23 de junho de 1890. Por esse motivo pediu
e obteve demissão, sendo louvado pelo Governo Provi­
sorio pelos relevantes serviços que prestou durante a
sua administração.

Ogoverno do Dr. Prudente de Moraes em S. Paulo
foi fecundo em exemplos honrosissimos de amor e obe­
diencia ás leis, de respeito ao direito constitqido, de
perfeita e regular manutenção da ordem e da segu­
rança publicas.

Foi naquelles onze mezes de governo, perfeitamente
honesto e normalisado, que mais uma vez se revelaram
as suas altas' qualidades de grande politico e de admi­
nistradç>r sagaz e de fino tacto j e que se accentuou a
sua extraordinaria capacidade moral e intellectual ­
«de sacerdote da pah'ia» - como o qualificou em tão
beUas phrases o Dr. Horacio de Carvalho.

Durante a sua curta passagem pelo Governo de
S. Paulo, o Dr. Prudente de Mor.aes atten1eu sempre
aos grandes intere3ses materiaes do seu Estado natal,
reorganisou a administração publica, e promoveu em­
cazmente o pr.ogresso e o melhoramento dos servicos
em geral.

Das muitas leis, decretos e regulamentos que expe-
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diu na execução do seu grandioso plano, destacam-se
por sua manifesta importancia os: de 27 de de_zembro
de 1889, cl'eando a Superlntendencia de Obras Publicas;
de 15 de janeiro de 1890, sobre administração muni­
cipal; de 12 de março, reformando a Escola Normal e
convertendo em escolas modelos as escolas annexas ; de
25 do mesmo mez de março, supprimilldo a educação
religiosa do programma do ensino das escolas publicas;
de 28 de abril, fixando a despeza e ol'ç:lndo a r~ceita j

e de 13 de outubro, man1ando applicar á construcção
de um editicio para a E cola Normal o producto de
uma loteda destinada á edificação de uma Igreja Ca­
thedral.

Transc1 vendo alg'uns destes decretos, fixamos assim
os documentos que attestam o grande valor do emi­
nente cidadão:

DECRETO DE 27 DE DEZEMBRO DE 1889

Cl'ea uma Supel'intendencia de Obl'as Publicas.

O Governador do Estado de S. Paulo: attendendo á
urgencia de se reorganisar o serviço de obras publicas
deste Estado, verificada a insufflciencia e má organi­
saoão do seu pessoal;

Attendendo á necessidade inadiavelde fazer com que
as verbas destinadas a obras publicas sejam mais bem
applicadas e com mais proveito para o Estado do que o
são actualmente, em que muitas são despendidas em
pura perda;
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Attendendo a que a fiscalisação das estradas de ferro
e de outras emprezas, sujeitas ti inspecção do Governo,
está quasi reduzida a uma. dispendiosa. inutilidade,
pela iclenti.ficação da maior parte dos fiscaes com os
interesses das emprezas, que lhes incumbe fiscalisa.r
em nome do interesse publico e como representantes
do Governo;

Attendendo á necessidade de elevar a repartição de
Obras Publicas a uma altura digna do grande pro­
gresso deste Estado, do seu extraordinario desenvol­
vimento material, e de se lhe dar uma organisação
capaz de sustentar e mesmo augmentrtr esse desenvol­
vimento :

Decreta:
Art. [,0 Fica creacla uma Superínteudencia de Obra

Publicas no Estado.
Art. 2.0 A' essa SupeJ'intendcncia compete:
1.° A direcção e fiscalisação de todo o serviço con­

cernente a Obras Publicas do Estaclo.
2. 0 A fiscaUsação das estradas de fel'ro e de todas as

eOlprezas, sujeitas por lei ou por con tracto a inspecção
e fiscalisação do Governo do Estado.

3. 0 A demarcação, divisío e applicação das terras
publicas do E,tado.

4. ° A inspecção das colonias do Estado.
5.0 A fiscalisação do levantamento da carta geogra­

phica e geologica do Estado.
Art. 3. 0 A Superintendencia compor-se-á de um Di­

rector, de um Secretario e das secções seguintes:
P. 11. - 7
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§ 1. o ii. 1a se~ção terà a seu cargo a construcção,
melhoramento e conservação das e tradas e pontes do
Estado.

§ 2." A 2' secção terà a seu cargo construcções civis
do Estado.

§ 3. ° A 3" secção terà a seu Clrgo a fisc.:disaçlo de
emprezas, demarcação e divisão de L'rras publicJ.s e
inspecção das colonias do Estado.

§ 4." Além destas, serão creJdas outras secçõJs, à.
medida fJue a conveniencia do seniço o tornar neces­
sario.

ArL 4. o A fiscalisação do levantamento da carta
geographica e geologica do Estado serei. exercida im­
mediatamente pelo Director da upel'intendencia.

Art. 5.° O Director da Sllperintendencia resolvera
sobre os assumptos aírectos á competencia de;;ta, ex­
cepto quando se trataI' de nomeação ou demissão de
empregados, de autorisação de despezas, e de resolver
sobl'e assumpto importante, casos em que as suas
deliberações dependel'ão de appl'ovaç5.o do Gover­
nador.

Art. 6.° O Director e o Secretario da Superiuten·
dencia serão nomeacloi; e demitlid03 pelo Governador;
O' outros funccionarios serão nomeados e demillidos
por este, mediante proposta do Director.

• Art. 7.° O Director e o Secretario da Superinteu­
dencia perceberão vencimentos mensaes, o l° do 800
e o 2° de 400$, sendo dois terços de ordenado e um
terço:de gratificação.



Os vencimentos dos ChefclS de Secção e de outr03
funccionnrios, bem como as attribuições serão fixadas
no respecti vo Regulamento,

Art. Soo Ficam revogadas as dispos:ções em. con­
trario,

Regislrd-se e publique-se,
Palacio do Dovel'no do Estado ue ,Paulo, 24 de

dezembro de lSS9.

PnlClente J. ele jJIOl'aes Ba?'l'os.

DECRETO DE 15 DE HoNEIRO DE IS90

ob,oe :lo Admil\istl'a~ão Municipal.

O Governatlol' do E~tado tle S o Paulo:

Considerando que a tuteUa administrativa, exercida
durante mais ele meio seculo sobre os municipios, só
tem produzido o entorpecimento e a penuria na sua
vida economica;

Considerando a urgente nece sitlade de emancipar os
municipios, confiamlo-lhes a [iwulllaele de provere:n aos
seus proprios negocios, se"unrlo a indole do regimen
recentemente proclamado;

Considerando que só a descentralisação, pelo estabe­
lecimento da autonomia municipal, conseguirá despertar
as enargias locaes, impulsio,nar a viela publica e ex­
pandir as forças latentes do Estado;



100

Considerando a necessidade de garanti l' os inesti­
maveis beneficias da instituição da autonomia municipal
pela pr~venção e repressão de quaesquer anorma­
lidades :

Decreta:
Art. I. ° Até a definitiva constituição dos Estados

l:Jnidos do Brazil, ou antes, si assim convier,- o poder
ou governo dos municipios do E:itado de S. Paulo será
exercido por conselhos de intendencia municipal,
nomeados pdo Governador.

Art. 2.° Os conselhos de intendencia compor-se·ão de
3 a 9 membros, conforme a importancia dos municipios,
e terão um presidente e um vice-presidente eleitos de
entre os intendentes.

§ 1.0 Os conselhos de intendencia deliberarão sobre
todos os assumptos da competeucia das camaras muni­
cipaes, segundo a lei de I de outubro de 1828 e mais
leis em vigor.

§ 2.° Os conselhos de intendencia poderão nomear
commissões de cidadãos que deIles não façam parte,
para superintenderem determinados ramos da adminis·
tração mnnicipal, de accôrdo com as deliberações que
tomarem e sob a fiscalisação do presidente.

Art. 3.° Aos conselhos de intendencia municipal
compete:

§ 1.0 Fixar as taxas dos impostos existentes e crear
novas fontes de renda.

§ 2.° Orçar a receita e despeza publica do municipio.
§ 3.° Arrecadar a renda e ordenar as despezas.
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§ 4.° Contral1ir empl'estimos, dentro das forças de
sua renda.

§ 5.° Ordenar e fazer executar todas a obras rnuni­
cipaes.

§ 6.° Provêr sobre tudo quanto diz respoito a policia
administrativa e economica do muniti[Jio, assim como
sobre a tranquillidade, segurança, commodi ade e saude
dos seus habitantes.

§ 7.° Alterar, substituir e revogar as :Jctuaes pos­
turas municipaes, decretar novas, si assim exigir o
bem do município, podendo commínar penas até 8 dias
de prisão e 30$000 de multa, qne serão aggravadas
até 30 dias de prisão e 60$000 de multa.

§ 8.° Sllpprimir empregos municipae;; e ceear novos,
marcando os vencimentos; nomeae e demittir empre­
gados.

Art. 4.° Aos presidentes de intendencia municipal
compete:

§ 1,0 Convocar e pl'esídil' as sessões do conselho, que
se reunirá uma vez por mez, e sempre que a conveui­
encia do serviço o exi gir.

§ 2.° Organísar o oITerecel' ao conselho o projecto de
orçamento da. receita e despeza municipal.

§ 3.° Executar todas as deliberações do conselho.
§ 4. ° Sustar a execução das delibel'ações do conselho,

que foeom contrarias ás leis do -EstadJ ou da Nação,
dando immediatamente conhacimento dellas ao Go­
vernador.

Art. 5.° As deliberações dos conselhos sobre alienação
ou hypothec:\. de immoveis, sohre compromissos ou
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despezas excedentes á renda ol'uinaria do mUOlclplO, e
as que versarem sobre augmento ou creação de novos
impostos, superiores ã. terça parte dos já existentes,
dependerão, plra a sua execução, das condições se­
guintes:

§ 1. ° Apprl)vação de todos os membros do conselho,
si este for composto só por tres, e p~la maioria ab30­
luta dos membros que compuzerem o cou elho, quando
forem mais de tres.

§ 2.° Publicação por edital ou pela imprer,sa, durante
15 dias, dos actos respectivos.

Al't. 6.° Quando cidadãos do munici[lio, em nUl1lel'0
superior aos dos membros do conselho de intenuencia,
reclamarem contra as delibel'ações a que se refere o
301'1. 5°, serão ellas rccon 'ideradas, e sómente prevale­
cerão quando approvau<ls por dous terços dos membro,
do conselho, si forem seis ou mais, ou pela unanimidade,
si forem menos de seis.

Art. 7.° O GoveJ'nador do Estado reserva-se o di­
reito de cassar ou annunar as delibel'ações ou posturas
municipaes, que forem contrarias ás leis do Estado ou
da Nação, ou prejudiciaes aos interesses do municipio,
do Estado ou da Nação.

Paragrapho uuico. Os conselhos de intendellcia en­
viarão ao Governador cio Estado copias authenticas de
todas as posturas municipaes, dentro de 30 dias, conta­
dos de sua decretação, sendo responsabilisados os que
não o fizerem.

Art. 8.° Os particulares que se seutirem ofl'endidos
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em s:ms direitos resultantes de leis, regulamentos e
contractos, por achOS praticados pelas intenclencias mu­
nicipaes, no exercicio de suas funcções publicas, tendo
por oljecto o interesse geral, poderão no prazo de 10
dias recorrer de taes actos para o Governador do Estado.

Pi ragrapho unico. Quando, porém, os actos offensi­
vos de direitos dos parliculares tiverem por objectivo
immediato os direitos patrimoniaes do municipio, agindo
as intendencias como pessoas j uridicas, ao po ler j udicia­
rio caberá conhecer dos recursos que forem interpostos.

Art. g. o Os membros dos conselhos de intendencia
serão solidariamente respons Lveis pelos abusos que
praticarem no exercicio de suas funcç-es.

ArL 10. São gratuitas as funcções de presidente e
membros dos conselhos de intendencia municipal.

Art. 11. No julgamento das infracções de posturas
municipaes continuará a observar-se o processo estabe­
lecido pelo decreto n. 4824 de 22 de novembro de 1871.
arLs. 45 e 46.

Art. 12. As actuaes camaras municipaes continuarão
em exercicio, emquanto não forem dissol vidas e sub­
stituidas por conselhos de intelldencia, e exercerão as
attribuições conferidas a estes pelo pl'esente decreto,
cujas disposições são applicaveis :is mesmas camaras.

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrario.
O secretario do governo o faça publicar.
Palacio do Governo de S. Paulo, 15 de janeiro d

1890.

P,'udente J. ele il!ames Barros.
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DECRETO DE 12 DE MARço DE 1890

Reforma a Escola Normal e converte em Escolas Modelos as
Escolas annexas.

o Governador do Estado de S. Paulo:

No exercicio da attribuição conferida pelo art. 2"
§ 2' do decreto do Governo Federal sob n. 7 de 20 de
Novembro de 1890:

Considerando que a instrucção bem dirigida é o mais
forte e eflicaz elemeuto do progresso e que ao governo
incumbe o rigoroso dever de promover o seu desenvol­
vimdnto;

Considerando que de todos os factores da instrucção
popular o mais vital, poderoso e indispensavel é a in­
strucção primaria largamente ditl'unditla e convenien­
~emente ensinada;

Considerando que, sem professores bem preparados,
praticamente instruidos nos modernos processos peda­
gogicos e com cabedal scientifico adequado ás necessi­
dades da vida actual, o ensino não pMe ser regeDe"­
rador e eflicaz ;

Considerando mais que a Escola Normal do Estado
não satisfaz as exigencias do tirocinio magistral a que
se destina, por insufficiencia do seu programma de es­
tudos e pela carencia de preparo pratico dos seus
alumnos;

Decreta:
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TITULO I

DA ESCOLA NOR~lAL

Art. 1.° O ensino da Escola Normal, instituida para
preparar professores publicas primarias, compl'e­
hendera as materias seguintes:

Lingua portugueza (leitura, exercicios de compo­
sição, declamação e grammatica ) ;

Arithmetica, algebra e geometria e escripturação
mercantil ;

Physica e chimica ;
Geographia e cosmographia ;
Historia do Brazil, com especialidade a de S. Paulo;
Educação civica ;
Noções de economia politica, com especialidade da

rural;
Organisação e direcção das escol!1.s ;
Biologia;
Calligraphia e desenho;
Gymnastica ;
Exercicios militares e escolares;
Musica.
Art. 2.° O ellsino da Escola Normal sera gratuito e

destinado a ambos os sexos.
Art. 3. ° O curso normal sera de tres annos e o ensino

distribuido pelas seguintes cadeiras:
Duas de língua portuguez, ;
Duas de arithmetica, algebra e geometria e escriptu­

ração mercantil j
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Duas de geographia, cosmograp!lia e !listoria do
Brazil;

Uma de pbysica e c!limica;
Uma de economia politica e educação civica ;
Uma de organisação e direcção das escolas;
Uma de biologia.
Art. 4. o Além das cadeiras menciooadas no artigo

antecedeute, o ensino normal sera distribuido pelas
aulas seguintes:

Calligraphia, desenho e economia e prendas domesti­
cas, para o sexo fen:inino ;

Calligrap!lia e desenho para o sexo masculiuo;
Gymnastica e exercicios escolares para o sexo

feminino;
Gymnastica e exercicios militares para o sexo

masculino;
Musica, solfejo e canto coral, para o se~o feminino;
Musica, solfejo e canto coral, pora o sexo masculino;
Trabalhos manuaes.
Art. 5.° As aulas mencionadas no artigo anterior

serão regidas por professores e professoras, nacionaes
ou estrangeiros, contractados pelo Governador, me­
diante proposta do Director da Escola.

Art. 6. 0 O ensino das mencionadas cadeiras e aulas
sera distribuido do modo seguinte:

pj"imeil"O anno

Portuguez.
Arilhmetica.
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Geographia e cosruograpbiu.
Exercicios milHares.
Calligraphia e desenho.

Segundo anno

Portuguez.
Algebra e escripturilção mercantil.
Geometria.
Pbrica e chimica.
Gymnastic.a .
Musica.
Desenho.

Tercei,'o amw

Historia do Bl'azil.
Biologia.
Educação civicn. e economia politica.
Org,tuisação das escolas e sua clil'ecção.
Exercicios praticos.
Pal'agrapho uuico. No CUI'SO para o sexo feminino:

no lo anno accres':lerá-prendas e exercicios escolares,
em substituição dos militares; - no.?o anno accrescera
- economia domestica e prendas, e sera. dispensado o
estudo de algebra e escripturação mercantil.

Art. 7. 0 O progl'amma do ensino será organisado
pelo Director da Escola, com audiencia do Director da
Instrucção Publica - quanto ao das escolas modelos, e
approvado pelo Governador. Esse programma será
rigorosamente observado.
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§ 1.0 O curso para o sexo feminino funcciomwa sepa­
radamente e podera ter um programma mais restricto.

§ 2.° No programma de ensino serão especialisados
exercicios de gymnastica para cada sexo.

Art. 8.° Para ser admittido a matricula no l° anno
da Escola Normal, provará o pretendente perante o
Director:

1.° Ser maior d 15 annos de idade, si for mulher e
de 17 annofO, si for homem.

2.° Ter sido approvado em rudimentos de portugnez,
francez, arithmetica, geographia e calligraphia, em
exames prestados na Escola Normal, n03 licêos de
instrucção publica ql,e se crearem no Estado, ou nos
cursos superiores da Republica.

Art. 9.° Os exames feitos em outro estabelecimento
de ensino não serão acceitos para substituir os do curso
da, Escola Normal.

Art. 10. Só serão admittidos a exame vago das ma­
terias do curso da Escola Normal, com o fim de obterem
carta de normalista os professores nacionaes ou extran­
geiros, que, por habilitações especiaes, conseguirem do
Governo essa permissão, mediante proposta do Director
da Escola, depois de terem exhibido document03 irre­
cusaveis de sua proficiencia, moralidade e exercicio
proveitoso da profissão.

Paragrapho unico. O exame sara prestado· em cada
uma das materias constitutivas do curso.

Art. 11. O pessoal da Escola constará do seguinte:
1 Director;
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10 Professores (art. 30) j

6 Ditos con tractados (art. 4");
I Professor Director tia escola modelo annexa do

sexo masculino;
I Pl'ofessora Directora da escola modelo al1uexa do

sexo femi ni no ;
I Pl'eparador de physica e chimica ;
I Secretario;
I Bibliothecario e archivista ;
2 Porleiros ;
2 Continuos.

A1't. 12. A cargo do preparador de physica e chimica
ficarão o laboratorio e respectivos gabinete'>.

Art. 13. Ao professor d't - ol'ganisaçlto e di7'ecção
das esco~as - incumbira a guarda e fiscalisação do
muzeo pedagogico, sendo-lhe arbitrada uma grati­
ficação por esse trabalho.

Art. 14. O cargo de Director será de nomeação do
Govel'Do e poderá 891' um dos professores da Escola.
Em sellS impedimentos será substituido pelo professor
vitalicio mais antigo, como Vice-Director.

Art. 15. Os logares de secl'etario e de bibliothecario·
archivista serão exercidos por professores da Escola,
designados pelo Governador.

Art. 16. O primeiro provimento das cadeiras, crea­
das por este decreto, sera feito por livre nomeação do
Governador, independente de concurso.

Paragrapho unico. As vagas serão preenchidas me­
diante concurso, no qual o julgamento será por votação
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nominal, especificando-se os moti vos de pl'efel'encia nu
classificação dos candidatos.

Art. 17. O~ pl'ofdSSOl'e5 contl'a.cta·i03 (art. 5°), só
depois de cinco annos de exercicio, poderão ser no­
meados etl'ecti vos, mediante proposta do Dil'ectol'.

Pilragrapho unino. Para a aposen tadoria. será o
tempo do contl'acto computado com o d~ etl'ectividade .

Art. 18. A sub tituição temporaria dos profes50res.
por tempo que não exceda a 30 tlias, s~rá fdi ta por
outros profdssores da Escola, designados pelo Directol',
que, para isso, attemlera ao relaciona.mento das mate­
rias. Si a substituição fór por mais tempo, a nomeação
do substituto será feita pelo Governador, mediante
proposta do Director.

Art. 19. Os funccionarios das Escolas Normal e mo­
delos terão os vencimentos seguintes:

ORDEX.-\DO GRATIFIC.\QÃO TOTAL

Director ..................... 2: 00..,000 l:'iOOSOOO <I:20030JO
Profess~r elfectivo (a!'t. 30). 2:1,00;;000 J:200~000 3:600$000
Professor de calligrnphia e

desenho ................... 1:600 000 00$000 2:400..,000
Profes 01' de musica ...•... . 4 0"000 2iO~00J 720 000
Professor de gymnnstica .. ,. 2\OSOoo 120$000 360$000
Professor director de escola

modelo .................... 2:<100$000 1 :200$000 3:600$000
Preparndol' de physica e chi-

1:333$340 6663650 2:000'000mica.......................
Se~retnrio................... .......... 600$000 600,,000
Bibliotbecario e nrchivista .. .......... 600~000 600$000
Zelador do musêo pedago.

gico....................... .......... 300-'000 300$00
lIiest"es de trabalhos manuaes .......... 600$000 600$000
Porteiro ..................... SOO '000 400~OOO J:2000000
Contiauo..................... 6W"000 320$000 960$000
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TIT LO II

DAS ESCOLAS 1\IODEL03

Art. 20. A..nn1x,ls á Escola NOl'mal funcciona,rão
duas escolas modelos, uma para cada sexo, para nellas
praticarem na regencia das cadeiras os alumnos do
3° anno daquella, E~colil.

Art. 21. Cada uma das escola modelos será di vidida
em tres secções correspondentes ao ensino dos h'es
seguintes gráos:

1° grão

Lições de coasas com observação espontanea,.
- Instrucção civica.
- Leitur,l; ensino proporcionado ao desenvolvimento

das faculda1es do alumno a ponto ele ler correctamente,
prest~ndo o professor attenção à. prosodia.

- Exeroicios de analyse sobre pequeoo:! trechos
lidos, de modo a poder o alumoo compreheoder e ficar
coohecendo (l con trucção de phrases e sentenças, sem
decorar regI grammaticaes.

- Escript. caunada, até a applicação das regras da
ortbograpbia

- Aritbmelil..1 eleUJ~otar, incluindo as qua,tro ope­
rações fundam.o tae~, fl'a ~ç- S ordinarias e decimaes,
regra de tres sirl1ples com exerdcios praticos, problemas
graduados de uso commum.
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- Ensino pratico do ystema leg tl de pesos e me­
didas.

- Desen110 de mão li vre.
- Exercicios de re acção de cartas, facturas e contas

commerciaes.
- Noções de geograp11ia geral e de geographia

physica, concernentes aos pllenomenos da evaporac:ão,
formação das nuvens, das chuvas, dos ventos, das
serras e montanhas e de sua influencia na formação
dos rios, guiando 03 alumnos ao conhecimento do
mappl do Estado.

- Gymnastica, comprehenrlendo marchas escolares
e exercicios militares.

- Canto coral.
- Trabalhos manuaes. (COl1strucçõe, t,'abalhos ri.

col/a, papel dobrado, j'ecol'les, ll'abalhos em, papelCÍ,o, em
cordas, em vime.)

2 0 g1'do

Continuação de lições de cousas.
LeitUl'a de autores nacionaes com mais apurada

observação da prosodia e manejo elos diccionarios.
- Eicripta, com altenção às regras da orthogra'­

pbia e exercicios calligraphicos.
- Continuação do estudo de arithmetica, compre­

hendendo regra de tres composta, regra dejuros sim­
ples e composta, formaç5.o e extracção de raizes,
reducção a unidade, divisão em partes proporcionaes,
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inclusive as regras de sociedade e mistura média com
problemas ele applicação ávida commum, regras sobre
conversão do m0edas e sobre cambio;

- Grammatica elementar da lingua nacional ensi­
nada em exercicios praticos e analyse de prosadores e
poetas modernos;

- Continuação do estudo da geograpbia physica,
com explicação da fo~'mação das montanhas, vulcões,
rios, mares, ilhas e continentes. especialmente o es­
tudo dás bacias elo Amazonas e do Prata, sob o ponto
de vista commercial; - conhecimento do mappa do
Brazil ;

- Algebra até equações e problemas do primeiro
grao e geometl'ia plana;

- Desenho linear, incluindo elementos de projocção
geometrica e desenho topographico elementar;

- Exercicios de composição;
- Tmbalbos manuaes: ReCÓ1"/e ele papel e papelão,

modelaçüo, ü'abalhos em peto, em {en'o, combinação de
ambos.

3 0 grcio

- Leituras de autores classicos nacionaes, em ana-
lyse para o conhecimento da syntaxe.

- Grammatica. da lingua nacional.
- Lingua franceza.
- Continuação do estudo de algebra até equaQÕes

do 20 grão, com problemas e continuação do estudo de
geometria.

P. M.-8
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- Desenho com applicação as artes.
- Geographia physica e descriptiva, com maior des·

envolvimento, quanto ao Brazil, no tocante as suas
relações industriaes e commerciaes com outros paizes;

- oções elementares e praticas de historia na-
tural;

- Cosmographia ;
- Historia do BrazU, especialmente a de S. Paulo;
- Exercicios de declamação e estylo ;
- Trabalhos manuaes (uma arte).
Art. 22. Ao programma da escola modelo para o

sexo feminino accrescel'à: - no l° grão: - costura
simples; - no 2° gráo: - costura, crochet, corte sobre
moldes, lavores mais communs e economia domestica;
- no 3° grào: - costura, corte e levantamento de
moldes e trabalhos diversos de agulha, bordados uteis
e economia domestica.

Ar1. 23. As lições devlDrão ser mais empiricas do
que theoricas, e o proCessor se esforçará por trans­
mittir a seus discipulos noções claras e exactas, pro·
vocalldo o des:mvolvimento gradual de suas facul­
dades.

Art. 24. Nas ewolas modelos serão aclmittidos it
matricula alumllos de 7 a 10 annos de idade para o I"
grào; de 10 a 14 para 02° gráo; e de 14 a 17 para o
30 grao.

Art. 25. Não excedera a vinte e cinco em cada grão
ou ecção o numero dos alumnos matriculados nas
escolas modelos.
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ArL 26. As primeiras nomeações para as cadeiras
das escolas modelos serão feitas livremente pelo Go­
vernador; as vagas serão preenchidas mediante con­
curso, com programml1 orgauisado pela congregação
da Escola Normal.

Art. 27. Os alumnos do 3° anuo da Escola Normal
exercerão a pratica do p:-ofessorado nas escolas mo­
delos, na ordem em que forem designados pelo Director
e sob a inspecção dos profess res directores, aos quaes
compete a distribuição tlesse serviço e sua melhor
applicação.

Art. 28. Os alumnos mestres obedecerão ás deter­
minações dos professores directores na execução do
ensino pratico.

Art. 29. A falta de frequtlocia e disci plina nas
escolas modelo impórtara paril os alumnos·mestres as
mesmas penas estabelecidas pelo H.dgulamento para a
falta de frequencia e de disciplinfl. na. aulas da Escola
Normal.

Art. 30. Os trabalhos mtlDunes serão executados
pelos alumnos das escolas modelos sob a direcção dos
mestres, mediante grati ficações convencionadas. A

escolha de taes mestres póde recahil' em alumnos da
Escola Normal.

TITULO II:

DISPO rçOES DIVERdAS

Art. 31. Os actuaes professores de desenho da Escola
Normal, embora classificados por este decreto entre os
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professores contractados, ficarão desde ja no goso da
e:ffectividade dos cargos, independente do decurso do
prazo de cinco annos (art. 17), por terem sido nomeados
mediante concurso.

Art. 32. Os actuaes professores das escolas 3.nnexas
à Normal terão preferencict para regerem outras
cadeiras do municipio da Capital, quando vaga­
rem.

Art. 33. Os alumnos da Escola Normal, approvados
em exame do l° anno, poderão matricular-se no 2°
anno, mas antes do exame final do 2° anno prestarão
eX'l.mes das materias que, por este decreto, accrescem
ao primeiro anno.

Art. 34. Os alumnos approvados em exame do 2·
anno da Escola poderão matricular-se no 3° anno,
mas, antes do exame final desse anno, deverão prestar
exame de geographia e cosmographia, chimica, desenho
e calligt'aphia.

Paragr;lpho unico. A esses alumnos sera dispensada
diariamente uma hora de trabalho pratico na escola
modelo, afim de frequentarem alternadamente as aulas
das materias acima referidas.

Art. 35. O Director da Escola Normal, de accordo
com a congregação, organisará o novo Regulamento,
consolidando as disposições deste decreto e da legisla­
ção e regulamentos anteriores, não revogados por esta
Lei. O projecto de Regulamento será submettido á
approvação do Governador.

Paragrapho unico. O Director da Escola Normal 01'-
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ga.nisarà O regimento interno dessa Escola e das escolas
annexas e o submetterà à approvação da congregação.

Art. 36. As aulas das Escolas Normal e modelos
serão abertas a 15 de março e encerradas a 14 de no­
vembro.

Art. 37. Serão feriados, além dos domin5"0s; loas
de festa nacional, como taes considerados pelo decreto
de 14 de janeiro de 1890; 20 os do carnaval; 30 a quinta,
sexta e sabbado da semana santa.

Art. 38. Ficam revogadas as disposições em con­
trario.

Osecretario do Governo o faça publicar.
Palacio do Governo do Estado de S. Paulo, 12 de

março de 1890.

Prudente J. de M oraes Barros.

DECRETO DE 25 nE MA.RÇO DE 1890

Supprime a educação religiosa do programma de ensino nas
asCo las publicas.

O Governador do Estado de S. Paulo, no exercicio da
attribuição conferida pelo § 20 do art. 20 do decreto
n. 7 de 20 de novembro de 1889;

Considerando que a educação religiosa não pode con­
tinuar a fazer p~rte do pl'og-ramma de ensino nas es­
colas publicas, por ser isso contrario ao decreto de 7
de janeiro do corrente anno que, separando a Igreja
do Estado, estabeleceu plena liberdade de crenças e de
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cultos, e prohibiu crear ditrerenças entre os habitantes
do paiz, ou nos serviços sustentados á custa do orça­
mento, por motivo de crenças ou opiniões philosophicas
ou religiosas;

Decreta:
Artigo unico. A educação religiosa deixa ele fazer

parte do programma de ensino nas escolas publicas do
Estado; revogadas as disposições em contrario.

O secretario do Governo o faça publicar.
Palacio do Governo do Estado de S. Paulo, 25 de

março de 1890.

Prudente J. de M01'aes Barl'os.

DECRETO DE 13 DE OUTUBRO DE 1890

Manda empl'e~ar na construcção de um edit1cio para Escola Normal
o pro dueto da lOteria, destinado :i. construcção de ulUa Igreja
Cathedral.

O Governador do Estado, tendo em vista que a lei
n. 54 de 21 de março de 1888, concedeu uma loteria de
beneficio liquido de dous mil contos de réis (2.000: OO~)
para auxiliar a construcção de uma novGt igreja cathe­
dral, nesta capital, sendo que das vinte series em que
foi dividida essa loteria, segundo o respectivo plano,
foram extrahidas duas, cujo beneficio, na importancia
de 200:000 ,foi re(lolhido ao Thesouro a 1 de junho
e a 2 de agosto de 1889, ficando alli depositado em
conta corrente ao juro de 3 % ao anno, conforme o § 2°
do art. 2° da citada lei n. 54 de 1888 ; e
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Considerando que os beneficios das loterias repre­
senta o producto de um verdadeiro imposto indirecto,
e que applical-o a construcção de igrejas importaria
violação do decreto n. I I9 A de 7 de janeiro do cor­
rente anno que separou a Igreja do Estado, estabe­
leceu plena liberdade de crenç>as e de cultos e prohibiu
crear differenças entre os habitantes do paiz ou nos
serviços sustentados a custa do impo to, por moUvo de
crenças ou opiniões philosophicas ou religiosas;

COl1siderando, além disso, que a necessidade que a
lei n. 54 de 1888 teve em vi ta satisfazer, dotando a
capital de urna nova cathedral, por ser então a religião
catholica a official e subvencionada, desappareceu com
a restauração por que posteriormente passou a antiga
cathedral j

Considerando que a instrucção bem dirigida é o mais
forte e etlicaz elemento do progresso, e que Je torlos
os factores da instrucção popul?r o mais poJeroso e
indispensavel é a insÍl'ucção primaria, largamente
dijfundida, e convenientemente ministrada;

Considerando que, sem professores bem IJreparados,
praticamente instruidos nos modernos processos peda­
gogicos, e com um cabedal scientifico aclequado as
necessidades da vida actual, o ensino não póde ser
efficaz e regenerador j

Considerando que a Escola Normal do Estade é o
estabelecimento profissional desti nado a dar ao can­
didatos a carreira do magisterio primario a educação
intellectuaI, moral e pratica, necessaria ao bom ueserr:-
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penho dos deveres do professor, regenerando progres-­
sivamente a escola publica de instr ucção primai'ia ;

Considerando que a Escola Normal e as escolas mo­
delos, aquella reformada e estas creadas pelo decreto
n. 27 de 12 de março do corrente anno, não poderão
preencher convenientemente seus fins, emquanto não
forem instaUadas em edificio apropriado, que contenha
as accommodações necessarias ao seu funccionamento
regular, ficando até então incompleta a reforma;

Considerando, conseguintemente, que a quantia de
200:000$, producto'da loteria concedida pela lei n. 54
de 1888, para auxiliar a construcção de uma nova
igreja cathedral, não póde ter logar e nem mais util
applicação do que na construcção de um edificio desti·
nado á Escola Normal e as escolas modelos, o qual
será o templo matriz da instrucção publica no Estado;

Considerando, finalmente, que a Municipalidade da
capital, compenetrada dessa urgente necessidade, cedeu
ao Governo uma parte do largo da Republica para a
construcção de um edi ficio com aquelle destino;

No exercicio das attribuições conferidas pelo de­
creto n. 7, de 20 de novembro de 1889 :

Decreta:
Art. \.' A quanti<~ ue duzentos contos ele reis

(200:000 000), producto da loteria concedida pela lei
D. 54 de 21 de março de 1888, para auxiliar a con­
strucção de uma nova igreja cathedral, sera empre­
gada na construcçáo, nesta capital, de um edificio
destinado a Escola Normal e as escolas modelos.
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Art.2.0 A mencionada quantia continuara de,lo,
sitada no Thesouro, de onde sera retirada ii. proporçiu
qne se for fazendo a respectiva applica\,ão.

Art. 3.° Ficam revogadas as disposições em con­
trario.

O Secretario do Governo o faça -publicar.
Palacio do Governo do Estado de S. Paulo, 13 de

Outubro de 1890.
Prudente J. de Momes Barl·os•

•
Ao passar o governo ao Dr. Jorge Tibiriçá, seu suc­

cessor, o Dr. Prudente de Moraes apresentou-Ih.3 longo
relataria, dando conta exacta e escrupulosa de todos
os actos de sua honrada administração. Aquelle no­
tavel retrospecto merece ser lido, e por isso em seguida
o transcrevemos

ILLUSTRE CIDADÃO

«A eleição para senador, com que fui honrado pelos
meus generosos patricios, incompatibilisou-me para con­
tiuuar no elevado e difficil cargo de governador deste
Estado, em vista das prescripções do art. 1° § 6° das
disposições transitarias da Constituição e do art. 4° do
decreto n. 511 de 23 de j unho do corrente anno.

Não devendo renunciar a cadeira do Congresso Nacio­
nal, que me foi confiada pelo eleitorado paulista,
solicitei a minha demissão do cargo de Governador, a
qual me foi concedida por decreto de 14 do corrente.



122

Impossibilitado, pela escassez do tempo, de organisi:Lr
um relatorio, contendo informações completas e minu­
ciosas acerca dos negocios publicos, durante o periodo
de minha admini tração, como desejava e era meu
deveI', limitar-me-hei a uma breve e succinta exposição
das occurrencias mais notaveis e dos actos mais impor­
tantes que pratiquei, não só como administrador, mas
tambem no exercicio das attribuições legislativas, con­
feridas aos Governadores dos Estados pelo decreto n. 7
de 20 de novembro de 1889.

GOVERNO PROVISORIO

A 15 de novembro do anno passado foi deposta a
monarchia, proclamada a Republica Federativa e con­
stituido o Governo Provis0rio dos Estados Unidos do
Brazil.

Como sabeis, na noite desse memoraveI dia, o povo
desta capital, reunido em massa compacta em frente
ao Club Republicano, acclamou o Governo Provisorio
deste Estado, do qual fiz parte com os distinctos patrio­
tas, Dr. F. Rangel Pestana e coronel Joaquim de Souza
Mursa.

,Esse triumvirato, depois de prestar solemne com­
promisso, perante a Municipalidade da capital, no meio
de accIamações do povo que enchia o recinto do editicio
e suas circumvizinhanças, tomou posse do governo á 1
hora da tarde de 16 de novembro, installando-se neste
palacio, donde retirou-se nessa occasião o ex-presiden te,
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general Couto de Ma.galhães, acompanhad.o pGr seus
amigos e por um dos membros do Governo Provisorio,
sem que se désse incidente algum desagradave\.

As festas populares em regosijo pela proclamação da
Republica prolongaram-se por muito dias, e o governo
acclamado, depois de receber as manifestações da po­
pulação da capital, por intermedio de suas variadas
corporações e dos representantes das diversas pl'ofis­
sões, foi successivamente reconhecido por todos os
municipios do Estado e pelo Governo Provisorio da
União.

O novo regimen inaugurou-se em S. Paulo no meio
de expansões festivas e jubilosas, sem encontrar a
menor resistencia, o que constitue prova incontestavel
de que o regimtln deposto estava condemnado pela
opinião.

No mesmo dia em que o Governo Provisorio assumiu
a administl'ação, dirigiu uma circular ás camaras mu­
nicipaes, aos juizes de direito e municipaes, communi.­
cando-lhes aquelle f,lCtO e appellando para o patrio­
tismo de todos os brazileiros residentes neste Estado,
dos quaes esperava leal cooperação, para que fosse
mantida a ordem, o respeito e a paz publica, em que
reside o regímen de liberdade que então se inaugu­
rava.

Pelo seu lo decreto, datado de 18 de novembro, o
Governo Provisorio de S. Paulo adheriu 01Ilcialmente á
Republica Fed.erativa, nos termos em que foi procla­
mada pelo Governo Federal no decl'eto n. I de 15 da-
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quelle mez, e comprometteu-se a adoptar todas as pro­
videncias necessarias para a manutenção da ordem e da
segurança publicas, defesa e garantia da liberdade, dos
direitos e dos interesses legitimos dos cidadãos, quer
nacionaes quer estrangeiros.

GOVERNOS PROVISORIOS LOCAES

Por occasião da proclamação da Republica, em muitos
municipios foram instituidos governos provisorios, por
acclamação popular, no intuito patriotico de garantir a
ordem e a tranquillidade, com o que prestaram relevan·
tes sel'viços ao regimen que se inaugurava; mas, ve­
rificando·se que a magistratura, as camaras munici­
paes, os juizes de paz e os funccionarios publicas de
todas as categorias, em sua quasi totalidade, haviam
adherido desde logo e francamente ao regimen repu­
blicano, verificando-se mais que a ordem e tranquilli­
dade publicas, não haviam sido alteradas em parte
alguma, nem mesmo nos clias de maior expansão, de
jubilo popular pelo feliz advento da Republica, o que
salientou de modo honrosissimo a indole pacifica e
ordeira da população do Estaclo, o Governo Provisorio,
P0l' sua resolução de 25 de novembro, dissolveu e
declarou extinctos os govern s acclamados nas locali.;
dad6s.

SECRETARIA DA ASSEbfBLÉA PROVINCIAL

Tendo sido extinctas as assembléas provinciaes pelo
, decreto n. 7 de 20 de novembro, pela resolução de 3 ce
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dezembro o Governo Provisorio extinguiu a seJretaria
da assembléa legislativa de S. Paulo, e nomeou uma
commissão composta dos cidadãos Dr. Clementino de
Souza e Castro, Joaquim Taques Alvim e Braulio Lud­
gero tIe Almeida para proceder ao arrolamento cios
livros, brochuras, papeis, mobilia e todos os objectos
existentes na extincta repartição e no paço da as­
sembléa.

A commissão fez o seu trabalho com diligencia e
zelo louvaveis, e os objectos arrolados ficaram sob a
guarda do official archivista da repartição extincta.

AUGMENTO DA FORÇA POLICIAL

Verificando que a força do corpo policial permanente,
fixada pela lei n. 102 de 1889, era i nsutricien te pn,ra o
policiamento regular da capital e dos municipios do
Estado, o Governo Provisorio, compenetrado do dever
de garantir a ordem e a segurança publicas, por de­
creto de 6 de dezembro do anno passado augmentou
aquelle corpo com mais uma companbia, composta de
igual numero de officiaes, inferiores e praças e com a
mesma organisação das companhias existentes. Assim,
o e:lfectivo do corpo de policia foi elevado de 1.500 a
1.700 praças.

IMMIGRAÇÃO

Reconhecida a quasi inutilidade da inspectoria geral
de colonias e immigração, o Governo Provisol'io, por
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decreto de 9 de dezembro, extinguiu aquella repartição
e deu novo regulamento à hospedaria de immigrantes.

Por esse decl'eto conseguiu-se reducção da despeza e
melhoramento do serviço.

o EX-IN.,PECTO& DA I 'srRDcçÃo PUBLICA, ADDIDO Á
SECRETARIA DO GOI'ERNO

Por acto de 4 de dezembro, o Governo Provisorio do
Estado declarou sem etreito, por ser i1legal, o do ex­
presidente, datado de 6 de novembro, que mandou
addir á secretaria elo Governo, como consul tor, o ba­
charel Francisco Aurelio de Souza Carvalho, com di­
reito aos vencimentos de inspector da instrucção publica,
desde 14 de agosto de 1885, e mandou que fosse resti­
tuída a quantia que indevidamente lhe foi paga pelo
Thesouro Provincial.

O bacbarel Francisco Aurelio reclamou 'contra essa
decisão, que foi mantida por despacho de 24 de feve­
reiro, do qual recorreu para o Governo Provisorio, que
não tomou conhecimento do recurso, por tratar-se de
assumpto attinente ti administração do Estado, regu­
lado pela respectiva legislação, sobre que o Governo
Federal nenhuma intervenção tem, conforme commu­
nicou o cidadão ministro do interior em aviso de 2 de
maio do corrente anno.

Taes foram as occurrencias mais notaveis, que se
deram durante a administração, de menos de um mez,
do Governo Provisorio.
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GOVERNADOR

No intuito ele não crear difficuldade ao Governo Pro­
visorio da Republica, na realisação elo pensamento de
uniformisar a adm!nistração dos Estados, os membros
do Governo Provisorio de S. Paulo, por um officio colIe­
ctivo, dirigido ao Chefe do Governo da Republica, resi­
gnaram o mandato populal' de que haviam sido inves­
tidos no dia 15 de novembro.

Por decreto de 3 de dezembro fui nom~ado Gover­
nador do Estado, e entrei em exercicio no dia 14, depois
de ratificado o compromisso anterior de esforç8.r.me por
cumprir o meu dever.

TRANQUILLlDADE E SEGURA 'ÇA PUBLICAS

Apezar do periodo revolucionario que atravessámos,
a tranquillidade publica não foi pertUl'bada, em parte
alguma do Estado, graças principalmente á indole
pacifica e ordeira de sua população e à prudente, crite­
riosa, justa e energica direcção que deu á Policia o seu
distinctissimo chefe - o illustrado Dr. Bernardino de
Campos, nomeado para servir interinamente a 16 de
novembro, e tornado etrectivo por nomeação do Governo
Federal.

O Dr. chefe de policia, dominado sempre pelo patrio­
tico desejo de manter a ordem publica e a segurança
individual, foi efficazmente auxiliado pelos cidadãos
que, sob proposta sua, acceitaram e exerceram os cargos
de autoridades policiaes.
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Na cidaue de Santos deram-se diversos contlictos
entre operarios e trabalhadores das obras do caes e
soldados de policia, sendo que de um desses conflictos
resultaram uma morte e diversos ferimentos.

Os autores desses crimes foram, depois de rigorosl.
inquerito, entregues ás autoridades judiciarias e por
ella processados e punidos.

Reproduzindo-se com insistencia as desordens e con­
f1ictos naquella cidade e tendo-se compromettido nelles
jJraças ue policia e du 10° regimento de cavallaria,
estacionadas alli, de accordo 00111 ') chefe de policia
resolvi retirar de Santos a força de policia e de cavo)l·
laria do 10° regimento, e obtive do Governo Provisorio
um contingente do 22° batalhão de infantaria do exer­
cito, para destacar em Santos e fazer o policiamanto
da cidade.

Ocommando desse contingente foi cJnfiado ao capitão
Pedro de Alcantara Fonseca, offlcial distincto, que
acculIlula ainda () cargo de delegado de policia, tendo
prestado serviços relevantes.

Desde que o policiamento de Santos foi entregue
aquelle contingente do exercito, cessaram inteiramente
os cli'lturbios e a tranquillidade foi restabelecida na·
quella populosa cidade, graças ao cl'iterio, actividade
e euergia do capitão Pedro de .1lcantara, a quem, em
boa hora, foram con fiados os cargos de commandante
da força e de delegado de policia.

Sinto a mais intima satisfação em consig'nar aqui ­
que no Dr. Bernardino de Campos, a quem me ligam a
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mais perfeita communhão de idéas politicas e uma
amisade fraternal, desde os tempos academicos, tive
eu um dos melhores e mais dedicados collaboradores no
governo do Estado.

SALUBRIDADE PUBLICA

A epidemia de febres de máu caracter, que tão cruel­
mente Jlageli, rel. a população da cidade de Campinas
no anno pass'tdo, infelizmente ali i reappareceu nos
ultimos dias de janeiro deste anilO, e desenvolveu-se
durante u.lgllns mezes, notando-se que foi menos in­
tensa e produziu menor numero de victimas.

Por intermedio da respectiva Intenclencia Municipal
e de ac~ordo com o iuspector de hygiene, montou-se
logo um hosrital- bart'ac~, e mais tarde U111 segundo,
por ser insut1icien te o primei 1'0.

Commissionarlo,; pOl' mim, foram a Campinas, onde
pl'estaram bons serviços com muito zelo e dedicação,
os medicos Drs. Raphael de Paula Souza, Mathias Val­
laLlão e Arcller de Castilho, occupando este o lagar de
interno do hospital, que desempenhou de modo a me­
recer louvares.

O Governo Federal enviou a Campinas, para prestar
Soocorros, uma grand3 i:ommissão mtldico-san itaria,
composta de medicas, pharmaceutico", e~tudantes de
medicina e desinfectadores, tendo como chefes os Drs.
Franci co COl'J'ê), Dutra e Francisco Mal'ques de Araujo
GÓes.

p. M.-9
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o pessoal da commissão foi parcialmente dispensado,
á proporção que a epidemia declinava, retirando-se os
ultimos membros della em junho, quando a epillemia
extinguiu-se.

As febres de mão caracter fizeram tambem algumas
victimas em Mogy-mirim, Casa Branca e Limeira.

A' essas localidades foram prestado.> pelas respecti vas
autoridades e pelo governo os necessarios soccorros.

Ea esperança fundada na opinião dos mais compe­
tentes, de que a cidade de Campinas ficará inteira­
mente ~alubre e isenta da epidemia de febres, desde
que seja abastecida d'agua canalisada e servida por
um systema regular de esgotos, cujas obras estão
sendo executadas pOl' uma companhia, que esforça-se
por abreviar a concl usão das mesmas.

Os serviços para o abastecimento d'agua brevemente
estarão concluidos ; mas, o mesmo não acontece com os
dos esgotos que só ha pouco tempo foram iniciados.

Sendo urgente a realísação de obras de saneamento
da cidade de Campinas, a· illtelldencia municipal pediu,
e o governo federal concedeu um credito especial de
553: 000$ para auxiliar a prompta execução dessas
obras, conforme o plano adoptado pela intendencia,
que o está executando, sem intervenção deste governo.

As intendencias mUllicipaes de Casa Branca, Mogy­
mirim e Limeira, bem como outras do Estado, para
obstar o reapparecimento da epidemia, tratam com
empenho patriotico de dotar aquelhs cidades de agua
canalisada e de esgotos.
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Além dessa epidemia de febres, appareceu na ca­
pital e em diversos municipios, a vadola, que actual­
mente grassa com mais ou menos intensidade em
Sorocaba, Tatuhy, Santos, Ribeirão Preto, Pirassu­
nunga e em outras localidades.

Para combateI' a epidemia de febres e de vario la,
e prestar soccorros aos iudigentes aft'ectados, fui sem­
pre solicito em ministrar ás municipalidades os neces­
sarios recursos, abrindo os precisos creditos á verba ­
Soccorroo Publicos, - os quaes teem siclo todos appro­
vados pelo Governo Provisorio.

INSPECTORIA. DE HYGIENE

A' frente desta repartição continúa o Sr. Dr. Sergio
Ieira, que foi sempre zeloso nO,cumprimento de seus

deveres.
O Governo Provisorio deu nova organisação á Inspe­

ctoria de hygiene, mas conservou os mesmos exíguos
vencimentos e, em vez de augmentar o pessoal re­
duziu-o.

E' intenção do governo federal, manifestada por
mais de Uml\ vez, passar o serviço da hygíene publica
para os Estados. A' circular do cidadão ministro uo in­
terior, perguntando aos governadores si os Estados
dispunham de recursos para, por si, organisarem os
-3rviços de bygiene, respondi - que feita a descentra.­
lisação de rendas, S. Paulo leria recurW3 sufficientes,
não só para organisar e custear a repartição de hy-
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giene, como todos os outros serviços, sem dependencia
de auxilio do governo federal; mas - que não era
justo descentralisar serviços, isto é, despezas, conser­
vando centralisadas as rendas.

O serviço de cultura e fornecimento de vaccina
animal a todo o Estado esta a cargo do Dr. Arnaldo
Vieil'a de Carvalho, em virtude do contrato que com
o me mo celebl'ei, e que tem sido correctamente cum­
prido, ficando a seu cargo a acquisição e conveniente
conservação das vitellas e outeas despezas.

DIVISÃO JUDICIARIA

COMAROA~

O Estado acha-se dividido em M comarcas jil. pro­
vidas, sendo 12 especiaes e 52 geraes.

No regimen actual foram clas~ificadas e providas as
15 comarcas seguintes, cl'eadas por leis anteriores a
provlamação da Republica: - Soccorro, S. José do
Barreiro, Itatiba, Caçapava, S. João da Boa.Vista,
Paranapanema, Jabotica.bal, Cunha, Silveira, Rio
Novo, Sant~t Cruz do Rio Pardo, Porto-Feliz, Cajurú,
Rio Verde e S. Simão.

Por decreto li. 64 de 30 de junho foram creadas as
comarcas de S. Bento do Sapucaby e de Pirassununga,
as quaes foram classificadas e providas.
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Por Decreto n. 83 de 5 de setembro foi Cl'eada. a
comarca do Carmo, composta do termo deste nome e
do de Santa Rita do Paraizo. Essa comarca ainda não
foi classificada.

TERMOS

o Estado conla 80 termos judiêlarios, sendo 12 re­
unidos.

Foram creados os termos seguintes: - Bal'1'ettos,
reunido ao de Jaboticabal, por acto de 20 de ja­
neiro ;

- JS. Jose do Rio Pardo, reunido ao de Casa Branca,
por acto de 5 de fevereiro ;

- Bocaina, reunido ao ele Lorena., por acto de 27
de maio;

- JS. Pecl1'o, reunido ao ele Piracicaba, por acto de
13 de junho.

Nos tres primeiros foi creado o lagar de juiz muni­
cipal formado, bem como nos seguintes, creados ante­
riormente - Dous Carregas, Santo Antonio da Ca­
choeira, Santa Isabel, S. Manoel do Paraizo, San ta
Rita do Paraizo, Sa.nta Rita do Passa-Quatro e Serra­
Negra.
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DI VISÃO POLICIAL

Foram creados os districto'3 policiaes seguintes:
I. Arr, ial da Ilha Grande, no termo de Batataes, por

acto de 18 de janeiro.
2. Rozeira. Velha, no termo de Guaratinguetá, por

acto de 21 de janeiro ..
3. Capella de Mineiros, no termo de Dous Carregas,

por acto de 8 de fevereiro.
4. Ribeirão Pires e Alto da Serra na comarca da

capital, por acto de 8 de fevereiro.
5. Auoapolis, DO termo do Rio Claro, por acto de 21

de fevereiro.
6. Bairro de Jaguary, no termo do Mogy-mirim, por

acto de 21 de fevereiro.
7 S. João ue ltatioga, no termo do Rio Novo, por

acto de 7 ele abril.
8 Passa Tres, no termo de Tatuby, por acto de IG

ele abril.
9 Cordeiros, no termo de Limeira, por acto de 10

de maio.
10 S. João da Bocaina, no termo do Jahu, por acto

de 8 de julho.
II Tremembé, na comarca de Taubaté, por acto de

I9 de agosto.
12 Bairro dos Souzas, na comarca de Campinas, por

acto de 2 ele setembro.
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13 Capella da Apparecida, no t~rmo de Jaboticabal,
por acto de 26 de setembro.

14 Arraial do Oleo, no termo de Santa Cruz do Rio
Pardo, por acto de 2 de outubro.

DIVISÃO E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Foram elevadas á categoria de villa, com as mesmas
divisas, as freguezias de Ribeirão Bonito e de Sapé do
Juhú, com a denominação do Baryry e de Ibitinga.

Com esses tres novos, ficou o numero de municipios
do Estado elevado a 134, dos quaes 121 são administra­
dos por conselhos de intendencia, nomeados em virtude
do decreto n. 107 de 30 de dezembro, e 13 continuam
administrados por camaras municipaes, como podeis
verificar da relação annexa a esta exposição.

Consideran o que a tutella administrativa, exercid,l,
duran te muitos annos sobre os municipios, só tem pro­
duzido o entorpecimento e a penuria na sua vida eco­
nomica e que era urgente, sob o novo regímen, a
necessitlade do emancipar os muuicipios, confiando-lhes
a faculdade de proverem aos seus proprios negocias,
por estar verificado, theorica e praticamente, que só a
descentralisação, pelo estabelecimento da autonomia
municipal, póde despertar as energias locaes, impul­
sionar a vida publica e expandir as suas forças latentes,
por decreto de 15 de janeiro conferi ás municipalidades
competencia para resolverem definitivamente sobre
todos os assumptos e negocios do seu peculiar interesse,
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a respeito dos quaes apenas lhes era concedida a ini­
ciativa ou proposta, nos termos da lei de 1°de outubro
de 1828 e do Acto Addicional a Constituição da Mo­
narchia.

Por esse decreto, as intendencias ou camaras muui­
cipaes tem competencia para: - crear e supprimir
impostos; orçar a receita e despeza do municipio ;
resol ver e executar obras municipaes; coutrahir em­
prestimos, dentro das fOl'ça de sua rendas; altel'ar
e revogar po"tul'as municipaes e decretar novas; sup­
primir empregos municipaes, crea,r novos, ma,rcf\,ndo
os vencimentos; nomear e demittil' empregados;
prover sobre tudo quanto diz respei to ti, policia admi­
nistrativa e economica do mllDicipio, assim como sobre
a tranquilidade, segurança" commotlidade e atide de
seus habitantes.

Por sua natureza e importUillcia, as deliberações das
municipalidades sobre alienação ou hypothec a de immo­
veis, sobl'e d spezas ou compromi sos excedentes ti,

renda ordinaria e sobre augmento ou creação de novos
impostos, superiores a um terço dos ja existentes,
dependem de condições estabelecidas nos arts. 5° e 6°
do decreto, no intuito ele garantir o acerto de taes
deliberaçõe .

Para garantir os inestimaveis beneficias da institui­
ção da autonomia municipal pela repressão de quaes­
quer exorbitancias, o citado decrato reservou ao go­
vernador o direito de cas ar ou annullar as deliberações
ou posturas municipaes, que forem contrarias as leis
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do Estado ou da nação ou prejudiciaes ao interesse do
municipio, do Estado ou da nação.

A experiencia já feita demonstra o acerto das pro­
videncias contidas no decreto de 15 de janeiro: a
administração municipal, sentindo-se com mais auto­
ridade e composta de pessoal bom, tem curado, com
dedicação e interesse, dos negocias do municipio.

Oen aio que se está fllzendo, constitue estudo pratico
importante que aproveitará. ao Congresso do Estado
para a decrelação da nova organisação da administra­
ção local.

ALISTAMENTO ELEITO RAL

No dia 7 de a.bril, para esse fim designado pelo aviso
de 26 de fevereiro, reuniram-se as commissões distri­
ctaes incnmbidas de preparar ú alistamento dos eleito­
res, que foi definitivamente organisado pelas commis­
sões municipaes, de accordo com o regulamento que
baixou com o decreto n. 200 A, de 8 de fevereiro.

Por acto de 26 de abril autorisado pelo govern o
federal, proroguei os tr<tbalhos das commissões di tri­
ctaes até o dia 2 de maio, afim de poderem as mesmas
commissões concluir o serviço do alistamento de elei­
tores.

Og trabalhos do alistamen to correram regularmen te,
verificando-se terem sido alistados em todo o Estado
70.507, como vereis da relação que vai annexa.
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Sôdeixou de proceder-3e á qualilicação de eleitores nas
parochias de Ypiranga e Sa.nta Biwbara do Rio Pardo,
por não se terem reunido em tempo as respectivas com·
missões.

ELEIÇÕES

A 15 de setembro realizaram-se as eleições de de­
putados e senadores para o primeiro Congresso Nacio­
nal, de conformidade com o decreto n. 511 de 23 de
Junho do corrente anno.

As eleições correram em perfeita. pi1Z e foram intei­
ramen te li vres; o resultado veio provar da modo
incontestavel a leal e dedicada adhesão da população
do Estado ao regimen republicano feueral, visto que,
apezar dos conselhos de abstenção que alguns chefes
importantes dos velhos partidos julgaram conveniente
dar, os nomes dos can::lidatos republicanos sahiram da,S
urnas cobertos pelos votos da maioria do eleitorado
alistado.

Por não terem sido organizadas, em tempo, as res­
pectivas mesas eleitol'aes, deixou de haver eleição nas
parochias de Batataes, do Espiritc- anta do Rio do
Peixe e em duas secções do Capão Bonito de Pilranà­
panema.

OBRAS PUBLICAS

Ao iniciar o meu governo senti desde logo a urgente
necessidade de reorganisar o serviço de obras publicas
do Estado, verificada a illsufficiencia e má orgauisa­
cão do seu pessoal.
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Assim attendendo á necessidade inadiavel de fazer
com que as verbas destinadas a obras publicas fossem
melhor applicadas e com mais proveito para o Estado
do que eram até então, em que muitas se despendiam
em PUI':1 perda;

Attendendo a que a fiscalisa.'}ão das estradas de ferro
e de outras emprezas estava quasi reduzida, a uma dis·
pendiosa inutilidade, pela ideo tificação d,). maior parte
dos fiscles com os interesses das em prezas que lhes
incumbia fiscalisar, em nome do iuteress) publico e
como representantes do Governo;

Attendendo á necessidade ue elevaI' a repartição a
uma altura digna do gl'aude progresso deste Estado,
do seu extraordiuario desen volvimento mateL'ial e de
se lhe dar organisação capaz de corresponder e impul­
sionar esse desenvol vimento.

Por decreto de 27 de dezembl'o cl'eei a superinten­
dencia, á qual, c'.mcentrando tojos os seL'viços relati vos
a obras publicas, compete:

1. o A direcção e fiscalisação de todo o sel'viço con­
cernente a obras publicD,s do Estado;

2. o A fiscalisação das estradas de ferro e de todas as
emprezas sujeitas, por lei ou por contr.lcto, á inspe~ção

e fiscalisação do governo do Estado j

3. o A demarcação, di visio e applicação das terras
publicas do Estado;

4. o A inspecção das colonias do Esta,do ;
5. 0 A fiscalisação do levantamento da carta geogra­

phica e geologica do Estado.
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A superintendencia de obras publicas compõe-se, além
do director e secretario, das secções seguintes:

l.a A que tem a~ seu cargo a construcção, melhora­
mento e conservação das estradas e pontes do Estado;

2.0. A que tem a seu cargo as construcções civis do
Estado;

3. a A que tem a seu cargo a tl.scalisação de empre­
zas, demarcação e di visão de ter-ras publicl\S e inspecção
das colollias do Estado;

4. a A que é constituida pela commissão iocumbida
do levantamento da carta geographica e geologica do
Estado.

O decreto de 27 de dezembro teve como complemen to
o de 15 de janeiro, que extinguiu a antiga repartição
de obras publiclS, os lagares de engenheiros fiscaes e
approvou o regulamento da superintendencia.

A' frente dessa repartição, como seu chefe, está desde
sua organisação, o honrado e distincto engenheiro Dr.
Antonio Francisco de Paula Souza, cujas aptidões são
conhecidas e teem sido provadas no exercicio do cargo
que, a convite meu, acceitou, collaborando efficazmente
na administração do Estado.

Do relataria do director da superintendencia que vai
aunexo, consta o pessoal de cada uma das secções e os
serviços realisados por ellas, os quaes são relatados
detalhadamente.

Reporte-me a esse bem elaborado relatorio, para ()
qual peço a vossa attenção.

Ahi encontrareis informações minuciosas-e exactas
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dos trabalhos e estudos realisados pela superintenden­
cia de obras publicas, relativos a estradas, pontes, con­
strucções civis, fiscalisação das estradas de ferro, das
Companhias de Ga3, Cantareira e Exgottos, de Aguas e
Exg0ttoS de Campina, de viação urbana da capital, e
sobre as colonias do Estado, tL'abalhos da commissão
geographica e geologica e estudos da varzea do Carme.

Desse relatorio consta o contracto que celebrei a 5 de
fevereÍl'o com a Companhia S. Paulo Railway, em que
esta obrigou-se: a abrir uma nova rua em tel'renos do
Jardim Publico, para communiear o bairro do Bom Re­
tiro com o da Luz; a construir uma passagem inferior
no prolonganBnto na rua do Bom Retiro, ligando assim
aquelle bairro á cidade; a abrir o prolongamento das
ruas Florencio de Abreu e Brigadeieo Raphael
Tobias.

As obeas que fora.m objecto desse contracto, as quaes
estão em parte realisadas, coustituem melhoramentos
importantes para a capital, sem dispendio de dinheiros
publicos,e importaram uma solução convenien te á velha
e incandescente questão de cOl11municaçãu entre a cidade
e o bairro do Bom Retiro.

Esse relatorio refere ainda que, attendendo a antigas
e justas reclamações, por acto de 12 de abril, ba~eado

na lei n. 38, de março de 1836, dechrei de utilidade
publica e mandei desapropriar uma áeea. de 36 hectaees
ele terrenos, situada na estação elo CruzeÍl'o, perten­
{lentes ao major Manoel de Freit:ls Novaes.

O respectivo processo pende ainda de decisão do Tri-
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bunal da Relação, em virtude de appellação interposta
pelo referido major Novaes.

Essa providencia veio pôr termo a uma questão velha
e irritante e fazer cessar os vexames de que era victima
a população da estação do Cruzeiro.

PEDIDOS DE PRIVILEGIaS

Do appenso ao relataria da Superintendencia de Obras
Publicas consta a grande quantidade e diversidade de
pedidos úe privilegias e concessões feitos ao Governo do
Estado.

O numero de privilegias para estradas de ferro ele­
va-se a 69, numero augmentado por mais tres ou quatro
pedidos apresentados depois de organisado o relataria.

Os pedidos ele conces::õ~s de outra natureza elevam­
se a 16.

Todas essas pretenções teem sido ou estão sendo es­
tudadas pela, Superintendencia, de Obras Publicas.

Dos pedidos de privilegias para estradas de ferro, 14
referem-se a uma nova estrada que ligue o porto de
Santos ao interior do Estado, o que prova quanto é co­
biçada e disputada essa empreza.

A cunveniencia de uma segunda via ferrea, ligando
o interior do Esta,do ao porto de Bolntos, parece estar
geralmente reconhecida pela insufficiencht da linha in­
gleza para satisfazer as necessidades da crescente expor­
tação e importação, e para livraklS do monopolio que
importa a existencia de uma via unica.
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Mas a determinação do ponto de partida dessa se­
gunda via ferrea para Santos e do respectivo traçado
con~titue um problema economico de difficil solução, por
isso que joga, não só com importantes intereses da la­
voura e do commercio do Estado, como tambem com os
das companhias de estradas de Cerro, que estabelece­
ram-se e funccionam sob a fé de contractos com o Go­
verno, ás quaes, principalmente S. Paulo, deve a sua
prosperidade.

Em avisos de 15 de abril e 23 de maio o Ministerio da
Agricultura declarou que ao Govorno do Estado com­
petia resolver sobre esse assumpto, por ser isso mais
conforme aos bons principios do regimen Federal.

De perfeito accordo com as r,.zões de decidir invo­
cadas por esses avisos, en tendi, entretanto, que o as­
sumpto, por sua importancia, dev ia ser resolvido pelos
poderes definitivos do E:>tado, e não pelo Governador
provisol'Ío, que podia estudar e preparar os elementos
para uma solução conveniente.

Foi o que fiz por int rmedio da Superintendencia de
Obras Publicas.

Estou convencido de que o importante problema de
segunda estrada de ferro para Santos deve ser resol­
vido pelo modo seguinte:

Estudar e determinar, por meio de profissionaes de
confiança, o ponto de partida no interior, e o traçado
da estrada mais conveniente para conciliarem-se os in­
teresses da lavoura e do commercio, que reclamam uma
segunda via de exportação e importação, com os inter-



144

esses das estradas de ferro existen tes no Estado e qne
teem sido os factores mais efflcazes do seu desenvolvi­
mento e prosperidade.

Escolhido assim, o ponto de partida e determinado o
traçado da linha, convirá abrir concurrencia, com prazo
largo, afim de contractar-se a construcção e custeio da
estrada com o proponente que otl'erecer mais vantagens
ao publico.

Procedendo deste modo, pôde nutrir-se fundada es­
perança de obter a solnção melhor e mais conveniente
ao interesse publico do Estado, alvo unico que o pocler
publico tem o imperioso dever de procurar attingir.

VARZEA DO CARMO

Os Drs. F. de Pennaforte, Mendes de Almeida e J.
Evaristo AI ves Cruz, recorreram, em tempo, para o
governo, da deliberação da Camara Municipal da Ca­
pi tal, que deixou de approvar a indicação feita por
elles, em se são de 30 de dezembro do anno passado,
para que fossem rejeitadas as duas propostas, apresen­
tadas em virtude de concurso, para as obras de sanea­
mento e embelezamento da varzea. do Carmo.

Pelos fundamentos constantes da decisão de 30 de
maio, que encontrareis nos annexos, doi provimento ao
recurso para annullar a deliberação recorrida, que, re­
jeitando a inrlicação dos recorrentes, preferiu uma das
propostas apl'esentadas para o saneamento e embelle­
zarnento da varzea.
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Considerando que os serviços de saneamento e em­
bel1ezamento da referida varzea s6 devem serrealisados
pela administração publica, mediante plano acurada­
mente estudado, sem que, por (Jualquer fórma, sejam os
respectivos terrenos alienados em favor de particulares,
pois que taes tenenos constituem logradouro publico, e
attendendo aos reclamos da opinião, manifestada com
insistencia por diversos orgãos da imprensa e á repre­
sentação que, em 31 de maio, dirigiu-me' a lntendencia
da Capital, por acto de 5 de junbo, nomeei uma com­
missão, composta dos engenheiros A. F. de Paula
Souza e Tbeodoro de Sampaio, para proceder a estudos
regulares e completos dos terrenos e da hydrographia do
Tamanduatehy o do Tieté, levantar plantas exactas,
ol'ganisar projectos e orçamentos rigorosos das obras,
q ue habilitem as administrações do Estado e do muni·
cipio a resolverem com segurança sobre e te importante
assumpto.

Estando recou hecido que só produzirão o necessario
saneamento dessa varzea medidas que principalmente
impeçam os alagamentos anuuaes, a commissão foi
incombida de estudar e indicar os meios mais adequa­
dos e seguros para a consecução desse desideratum,
examinando as cansas que influem para os transborda­
mentos do Tamanduatehy e do Tieté, e apresentando
plantas detalhadas das obras que, por esse estudo,
forem reconhecidas mais convenientes e seguras quanto
ao resultado, acompanhadas dos respectivos orçamen­
tos e memoriae justificativos.

P. M. - iO
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Si a commlssao obtiver resultado satisfactorio no
estudo dessa importante preliminar, organisará os pia·
nos de embelezamento e aproveitamento conveniente
da varzea, de modo a convertel-:l em logradouro pu­
blico, uti! e apraz ivelo

Os estudos topographicos e hydrographicos da. varzea
estão quasi concluidos quanto aos trabalhos de campo,
havendo já desenhadas varias plantas detalhadas.

Em breve a commissão enct'ltará o estudo dos meios
para impedir os eíIeitos das enchentes. baseando:os so­
bre dados seguros dos ni vellameutos e medições reali­
sados, já no curso das aguas do Tieté, já no do Taman·
duatehy e seus tributarios.

Em virtude da autorisação contida nos arts. 80 § l°
e 90 § 20 do orçamento, abri um credito especial de
10: 000 -'000 para occorrer as despezas com estes ser­
viços.

ORÇAMENTO

Para habilitar-me a decretar para o exercicio vi·
gente um orçamento de receita e despeza, que corres­
pondesse as necessidades creadas pela nova situação,
por acto de 28 de dezembro, nomeei uma commissãü
incombida de organisar o re~pectivo projecto, composta
dos cidadãos: Drs. Joaquim Lopes Chaves, Antonio d:l
Silva Prado e Augusto de Souza Queiroz.
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Tendo de retirar-se para a Europa o Dr. Antonio
Prado, foi substituido pelo Dr. J. Luiz de Almeida
NogueÍi'a.

De accôrdo com o projecto organisado por essa com­
missão, flue patrioticamente prestou-se a auxiliar-me
nesse importante trabalho, pelo decreto n. 50 de 28
de abril fixei a despeza e orçei a receita do Estado,
para oexercicio de 1890 a 1891, em 6.243:460 000.

Nesse orçamento forelm attendidos todos os serviços
a cargo do Estado.

Para as obras publicas em geral, foi consignada a­
quota de 728:800 000, dividida em duas verbas, uma
de 428:800"000, destinada á estradas. pontes, cadeias e
obras de conservação de edificios publicas, e outr~ de
300:000 '000, destinada a auxiliar as mun·icipalidades
para cemiterios, abastecimento de agua, estl'adas e
hospitaes.

Ficou assim banido do orçamento o systema condem­
nado de distribuÍl' avultadas quantias em pequenas
verbas, com destino a obras determinadas, !Jara cuja
execução eram ordinariamente insufficientes.

Entre os annexos ao relatorio uo thesouro encon­
trareis a demon tração dos auxilias concedidos a di,er­
sas municipalidades, pela 2a verba do § II uo orça­
mento, com indicação das municipalidades, data da
aut~risação, objecto de applicação do auxilio, impor­
tancia autorisada e entregue.
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FINANÇAS

Nas informações prestadas pelo Thesouro encontra­
reis:

].0 Balanço da receita e despeza do Estado, durante
o exercicio de l.0 de julho de 1889 a 30 de junho de
1890, acompanhado dos convenientes esclarecimentos.

:!.o Estado da divida passiva em novembro de
]889, alteração que sofl'reu e seu estado actual.

3.° Alteração operada no pessoal da repartição do
Thesouro.

4.° Melhoramento de vencimentos.
5.° Occurrencias mais notaveis relativa~ á fazenaa do

Estado e ao Thesouro, durante o mesmo periotlo iniciado
a 16 de novembro de 1889.

l° - BALANÇO

Como affirma o relataria elo contador do Thesoul'O e
provam as cifras, o novo regimen inaug urado com a
Proclamação d[\, Republica., a 15 de novembro de 1889,
em nada perturbou, quer financeira, quer industrial­
mente a marcha progres iva do Estado de S. Paulo,

Pelo balanço verifica-se que a receita para o exer­
cicio de 1889 -1890, foi orçada pela lei n. 107 de 9 de
abril ele 1889 em 5.061:120000, e a arrecadação
realisaela attingiu a 6.013:424$591 ou 952: 304$591 mais
que a orçada.
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o contador do Thesouro em sua exposlçao indica.
quaes foram os titulas de receita que contribuiram para
aquelle augmento, especificando as quantias com que
cada um contribuiu.
Comparada, porem, a receita do exer­

cicio de 1889 - 1890, ultimamente
liquidado, que foi de.............. 6.013:424$591

com a do anterior, de 1888 - 1889,
que foi de........................ 6.869:159$'213

Verifica-se maior arrecadação de.... 55:734$622
no exercicio de 1888 - 1889.

Esta ditrereDça é devida á reducção de taxas, deter­
minada pelos arts. 4°, 7°, 12, 15 e 18 da lei n. 107 de
9 de abril de 1889, que orçou a receita para o exer­
cicio de 1889 - 1890. Si não fôra essa reducção, a
arrecadação do exercicio de 1888 - 1890 seria muito
superior à do de 1888 - 1889.

A despeza foi fixada pela lei D. 107 de 1889 em
5.130:173$960, e a realizada durante o exercicio im­
portou em 5.439:398$596, havendo. um excesso desta
sobre aquella de 309:224$636, tLue foi supprido com cre­
ditas supplemeDtares, abertos a algumas rubricas, de
accordo com a tabella A da mesma lei, por acto de 30
de setembro ultimo e com a traDsfel'eocia de sobras de
umas para outras rubricas.

A' parcella acima de 5.439:398$596 deve addiccio­
nar-!l"8 a que refere-se a creditas especiaes, na impor­
taDcia de 575:688$'200, bem como a de pagamento de
dinheiro em deposito, na de 3L: 186.$-163.
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Somma assim a despeza realizada,

hmço em , _.......•...
que, comparada com a receita de .
demonstra um deficit de _ .

conforme o ba-

6.046:2:2$959
6.013:4'26 591

32:848$368

Em lettras .
Em c/c. " ,," .. '" .

Este deficit foi supprido com o saldo recebido do
exercicio de 1888-1889, bem como com os supprimentos
que a caixa d'este exercicio fez ao de 1889 - 1890.

20 - DIVIDA PASSIVA

Em 15 de novembro de 1889 a divida passiva do
Estado era de 9.981: 137$107, assim classificada:

FUNDADA:

Em apolices de 6 %.. 1.653:000 000
Emprestimo externo

de 12 de setembro
de 1888 .. __ .. , . . .. .6 -930 :000$000 8 ,583 :000 -'000

FLUCTUANTE :

621 :309.;400
776:827$707 1.398: 137 '107

9.981: 137 107

Amortisou-se durante o periodo iniciado a 15 de
novembro 703:260$511, a saber:
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DIVIDA FUNDADA :

2." prestação do emprestimo externo
de 1888........••..........•..... 73: III lU

DIVIDA FLUCTUANTE :

Em letras•..........
Em c/c .

595:309 400
34:840 000 630: 149$400

703: 26il$511

E' actualmente a divitla passiva de 10.553:838$556,
assim classificada:

Em apolices. . . . . . . .. 2.853: 000 000
Emprestimo externo. 6.856: 888$889 9.709: 88 889

FLUCTUANTE:

Em letras..........•
Em c/c .

53:086 .. 960
790:869 707 843:949'ô67

10.553:838$556

Verifba-se por esta demonstração uma amortização
de 703:260$511 em diversos titulos de divida, havendo
um accrescimo de 1.200:000' na divida fundada em
apolices, correspondente as prestações do emprestimo
autorhado pela Lei n. 194 de 5 de junho de 1889 para
o saneamento da cidade de Campinas. Esta divida
tera ainda de elevar-se com a entrega, em tempo
opportuno, das tres prestações que filHam para com­
pletar o emprestimo.
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30 - PESSOAL DO TBESOURO

A 18 de novembro de' 1889 foi nome;),do para o cargo
de inspector do Thesouro, que achava-se vo,go, o
Dr. José Alves de Cerqueira Cezar, que o exerceu
desde 20 daquelle mez até 12 de julho do corrente
anno, em que obteve exoneração.

Foi substituido pelo actual inspector Dr. Francisco
de 'Assis Peixoto Gomide, que entrou em exercicio
a 21 de agosto.

Na falta e impedimento do inspector, exerceu o·
cargo o respectivo contador, major Pedro Gonçalves
Dente.

Para o cargo de procurador-fiscal, que tambem
estava vago, foi nomeado a 7 de dezembro o Dr. An­
tonio Vieira da Costa Machado.

As outras alterações havidas no pessoal do Thesouro
constam da·minuoiosa exposição do contador.

Sirvo-me desta opportunidade para ainda 1 la vez
agradecer aos distinctos e honrados cidadãos Drs. Cer­
queira Cezar e Peixoto Gomide e ao intelligente,
laborioso e perito major Dente, o valiosissimo concurso,
que, com dfldicação e patriotismo lou vaveis, prestaram
a minha administração, zelando a arrecada~.ão e
auxiliando-me na applicação conveniente e economica
dos dinheiros publico~, no exercicio, 3.0 car.go de ius-'
pector do Tbesouro do Estado, onde prestaram rele­
vantes serviços.



4° - OCCURRENOIAS NOTA VEIS

Por iniciativa do ex-inspector, Dr. Cerqueira Cezar,
foi reorgauisado o archivo do Thesouro, convertendo-se
no archivo melhor das repartições do E tado, o amon­
tor,do desordenado e confuso do que antes se chamava
archivo.

Além desta, encontrareis na exposição do zeloso
contador outras occurrencia ha.vidas no Thesouro, no
periodo iniciado a 16 de novembro de 1889.

5° - SALDO mI MOEDA.

em moeda do

447:540$654
479:859$480

927:400$134

A 18 de outubro de 1890 o saldo em moeda el'a:

A 15 de novembro de 1889 o saldo
Thesouro era o seguinte:

Na Caixa .
Em Banc03, ~m letras .

Na Caixa.......................•..
Em Bancos em c/c .

209:679$430
810:016$180

Total ...•....... . 1.019 :695$610

Assim, pois"no perlodo de 16 de novembro de 1889
a 18 de outubro de 1890, o Thesouro occorreu pon­
tualmente a todos os seus encargos com os diversos
ramos do serviço, cujo custeio foi augmentado, amor-
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tisou a di vida passiva na importancia de 703:260$511,
e nesta data apresenta ainda um saldo em moeda de
rs. 1.019:695$610.

Este resultado prova a severa ecnnomia dos dinheiros
publicos, durante a minha administração, e a situação
prospera das finanças do Estado.

AUGMENTO DE VENCIMENTOS

Atlendendo a reclamações que me dirigiram os
empregados da secretaria do governo, do Thesouro e
da Directoria da Instrucção Publica, por DecI'o n. 71
de 28 de julho, augmentei-lhes os respectivos venci­
mentos, a contar de I deste mez.

Em consequencia desse decreto a desneza com o
pessoal da Secretaria do Goveno, que era de 67: 400$
passou a ser de 75: 100$, havendo um augmento de
7:700' j com o pessoal do Thesouro, que era de
79: 100. passou a ser de 93:900 , havendo um aug­
mento de 14:800$ j e com a Directoria de Instrucção
Publica, que era de 18:860.", passou a ser de 22:500 ,
havendo um augmento de 3:640';000.

As im, com o modesto augmento de 26: 140 annuaes
na despeza, ficaram melhorados os vencimentos dos
empregados dessas tres importantes repartições do
Estado, de modo a poderem aguardar com menos
privações melhor retribuição de seus serviços.



155

FORÇA POLICIAL

A força policial compõe-se dos seguintes corpos:
I.° Corpo Policial Permanente j

2.° Companhia de Urbanos j

3.° Secção de Bombeiros.

CORPO POLICIAL PERMANENTE

A lei n. 102 de 29 de abril de 1889 determinou que :t

força policial no exercicio de 1889-1890 fosse a mesm,
decretaLla pela lei n. 27 de 22 de março de 1888.

Por esta lei o atrectivo do corpo policial permanente
era de ] .500 praças, inclusive officiaes e estado-maior
e menor.

O grande desenvolvimento da população do Estado
e a circumstaucia de atravess~rmos um periodo revo­
lucionario tornaram necessario o augmento da força do
corpo policial permanente, para bem garantir a ordem e
a tranquilli~ade publica, na capital e no interior, por
meio de um policiamento mais eífectivo e regular.

Pa,l'a attender a essa importante n6cessiuade publica
o Decreto de 6 de dezembro augmentou com mais uma
companhia o corpo policial permanente, que ficou desde
então composto de oito companbia~, com um eífectivo de
1.700 praças, inclusive officiaes j posteriormente o De·
creta de n. 29 de ]5 de março, que fixou a força policial
para o exercicio de 1890-1891 elevou esse etrectivo a
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1.842 praças, fixando assim o corpo com 342 praças mais
do que no exorcicio anterior.

Con iderando que a tabella de vencimentos não cor­
respondia as necessidades imprescindiveis da vida, esse
decreto augmentou com 100 réis os vencimentos diarios
das praças dos tres corpJS de policia e, proporcional­
mente, os vencimentos dos officiaes.

A' 16 d~ dezembro foi dispensado o tenente Hen­
rique A. de A. Macedo do com mando do corpo policial
permanente, que passou a ser ex:ercido interinamente
pelo major Guilherme José do Nascimente, até que o
assumiu o capitão do 10° regimento de cavallaria do
exercito João Nepomuceno Pereira Lisboa, nomeado
por acto de 17 de fevereiro.

A esse distincto offieial, que, durante minha admi­
nistraç'io prestou serviços relevantes ao Estado, como
um dos mais leaes e dedicados auxiliares, deve o corpo
policial permanente a sua completa transformação em
um corpo instruido e b31l1 disciplinado.

Em consequencia do augmento de uma companhia,
autorisado por Decreto de 6 de dezembro, por acto de
19 desse ll1ez foram nomeados os seguintes officiaes:

8a aOMrA.NIlIA.

Capitão, o tenente da 2", Benedicto de Carvalho.
Alferes, o sargento quartel-mestre da 4", Manoel

Valentim de Bastos.
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2" COMPANHIA.

Tel1ente, o alferes da I", Lourenço Justo de Miranda.

1" COMPANHIA

Alferes, o sargento alegario Placido Guimarães.

6" CO:r.IPANHIA

Alferes, o sargento Fernanclo Diogo de Vasconcellos.
O Dr. Francisco de Paula Souza Tibiriçá, nomeado

capitão cirurgião do corpo, exerceu o cargo desde
dezembro, até ser substituido pelo Dr. Luiz Gonzaga de
Amarante Cruz, nomeaclo por acto de 10 de abril.

Por acto de 4 de julho, e em virtude do Decreto
n. 29 de 15 de março, nomeei tenente cirurgião clo corpo
o Dr. Augusto da Rocha Miranda.

PRO:r.IOÇ'õES

Para pór o quadro do corpo policial permanente de
accordo com o decreto n. 29 de 15 de março a 15 de
julho, foram promovidos os o.fflciaes seguintes:

ESTADO-:r.IAIOR

A mnjor fiscal, o capitão da 2"' companhia .Manoel
José Branco.

A capitão-secretario, o tenente-secretario Antonio
de Oliveira Pel1na.

A capitão-ajudante, o tenente-ajudante João Teixeira
da Silva Braga.

A capitão quartel-mestre, o tenen te·quartel-mestre
Joaquim Paulino de Araujo Cavalcante.
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COMPANHIAS

Acapitão, para a 2" companhia, o tenente da 6" AYl'es
de Campos Castro.

A teneDte, para a 6", o alferes da 7" Francisco de
Assis Calheiros.

A alferes:
Para a 1" companhia, o sargento Antonio Baptista

da Luz.
Para a 2", o sargeDto José Joaquim Souto.
Para a 3·, o sargento Eleuterio E. do Espirita Santo
Para a 4", o sargeDto ADtonio de SaUes Magalhães.
Para a 5", o sargeDto João Luiz de Faria.
Para a 6", os sargentos ADtoDio Pinto de Mendonça

e João C. Fel'reira da Cunha.
Para a 8', 0S sargentos José SeverÍtwo Mendes e

AntoDio Benedicto da Silva.
Para a 8", o sargeDto José Pedro de Oliveira.
TeDdo sido cODcedida reforma ao capitão da 5" com­

panhia, por acto de II de setembro, foram promovidos
os officiaes seguiDtes :

A capitão, para a 5· companhia, o teDente da 1",

Claudio RODorio dos Santos.
A teDente, para aI" companhia, o alferes da 4", Be­

nedicto Mathias Rodrigues de Oliveira.
A alferes, para a 4" companhia, o lo sargento da

I·, Antonio do Carmo Branco.
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ENFERMARIA E SECRETARIA

A enfermaria e secretaria do corpo policial funccio­
navam em parte do predio da rua da Boa Moete, per­
tencente li Ordem Terceira do Carmo.

E tando mal aecommodadas as duas repartiçõe por
falta de espaço, fiz remove)': a secretaria e a arrecada­
ção para um outro predio da mesma rua, tomado por
aluguel, e a enfermaria para a antiga hospedaria de
immigrantes, no bairro do Bom Retiro, depois de feitos
os convenientes reparos e melhoramentos.

A actual enfermaria, situada fóra do centro da ci­
dade, ebastante espaçosa e olferece boas condições hy­
gienicas.

O predio pertencente à Ordem Terceira do Carmo
continuou alugado ao governo e, depois de feitas os·
necessarios reparos, foram ahi installadas as escolas
- modelo, annexas à Escola Normal.

COMPANHIA DE URBANOS

O extraordinario desenvolvimento e augmento de
população, que tem tido a capital, tornou imprescin­
divel, para melhorar o seu policiamento, o augmento
do elfectivo da Compa.nhia de Urbanos, que, pelo De­
creto n. ~9 de 15 de março, foi elevado de 242 praças
a 361, inclusive oificiaes.
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Esta companhia continua sob o commando do activo
e prestimoso capitão Rodolpho de Azambuja, que a
mantem em boas condições de disciplina e instrucção.

De accôrdo com o Decreto n. 29 de 15 de março, por
proposta do chefe de policia, foram promovidos, por
acto de 4 de julho, os seguintes officiaes:

A tenente, o alferes José Antonio 'Jorrêa.
A alferes, os sargentos:
Benedicto José Joaquim de Godoy,
Pedro Antonio Barbosa,
Luiz Antonio Gonçalves e
João de Souza- Machado.
Pela resolução de I de julho approvei e mandei

observar o novo regulamento da Companhia de Urba­
nos, organisado pelo chefe de policia e pelo comman­
dante.

Foram estalJelecic1as-mais alg'umas estações, em bair­
ros popu losos da capital, afim de melhor policial-os.

SECÇÃO DE BOMBEIROS

o material e pessoal da Secção de Bombeiros eram
manifestamente insufficientes para desempenhar con­
venientemente os importantes serviços a seu cargo,
attento o rapido e extraordinario desenvolvimento
desta capital.

Para melhorar as suas condições fez-se acquisição de
mais uma bomba grande a vapor, e de outros appare­
lhos e accessorios, e o pessoal foi elevado de 33 a 54
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praças inclusiv~ oiIiciaes, pe lo decreto TI. 29 de 15 de
março, que, nessa parte, foi desde logo posto em ex­
ecução, attentc'1. a urgencia de melhorar as condições da
secção de bombeiros.

A secção contiuua lSob o commando do intelligente
e 7.eloso offlcial Alfreuo José Marlius de Araujo, que,
em vírtude do decreto n. 29 de 15 de março, foí, por
acle. d,; 24 dAs 'J mez, promovido a capit.."io, sentia
nome Ido tenetJte ajudante o sargento Julião António
Moreira, por acto de 14 ele abril.

Actualmente são boas as condiçõbs ria. secção de
bombeiros, quer quanto f.O pessoal: quer quanto ao
material.

INSTRUCÇÃO PUBLICA

Ha já bastantes annos que todos aquelles que se
inturessam pelos negoocios publicas reconhecem que, em
S. Paulo, o desenvolvimento da instrucção primaria.
está muito aquem do progresso material e industrial,
apezar elas diversas reforma::. que teem sido decretadas

Entendi que o periodo anormal e transitaria em que
nos ach lmos era pouco apropriado para. decretar-se
uma reforma completa da instrucção primaria, por isso
que esta deve amoldar-se ás instituições destinadas a
realisar o'novo regimen francamente descentralisado
da federação, as quaes devem ser estabelecidas dentro
de poucos mezes.

P ... M.-l1



O'serviço· dã instrucção primaria deve ser descen­
trülisado e organisado de modo a despertar e attrailil"
a altenção e o concur50 dos pae.;; de familia, os mais­
directamen te in teressados; mas, is<o depende das novas,
i.nstituições locaes e essenciaJmeute dã descentralisaç<'io­
de rendas.

Isto serve de explicação ao facto de ser a. instrucção>
p.ublica no Estado reg'ida. ainda pela. legislação con­
tida. na lei n. 81 de 6 de abril de 1887 e no regulamento­
de 22 de agosto desse anno, com as poucas aI terações.
que julguei urgente fazer e quo passo a mencionar.

CO~SELEIO SUPERIOR

Téndo ena vista o que representou o director c1a~

instrucção publica ácercn. do conselho superi'or, creado·
nesta capital, pela lei n. 81 de 6 de abril de 1887, com
comp.etencia cumulativa com a do Governo para dirigir
o ensino, tendo por agentes, no exercicio dessa. atLri­
buição, a directoria da instrucção e os conselhos.
muuicipfl.es; e considerando que esse conselho, aliás
composto de cidadãos dislinctos e aptos, não prestava.
â, causa do ensino publico os mesmos serviços q\le'
outr'Ol'a prestava; ao contrario, deixando de reunir-se­
e de funccionar, tliilleullava fi acç.:"lo do poder publico.
tornando-se um embaraço, em vez de um auxiliar
como devera ser, e efi'ectivamente havia sido no
p,rimeiro periodo de sua existencia, supprimi esse
conselho po~ déoretb n. 3u de 20 de marçQ.
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Por esse decreto as a ttrituições que compeliam aO'
conselho Euperior pas~aram a ser exercidas, as de
caracler preparatorio e consultivo pela directoria di)
inslrucção publica e as de caractor delibereU 1'0 pel~

governador do Estado.

EDUCAÇÃO RELIGIOSA

o decreto n. 119 A de 7 de janeiro, separando a
Igreja do Estl,do, eslabeleceu plena liberdade de
crenças e de cultos e prohibiu CI'car di1Idrenças entre
os habitflntes do paiz ou nos Eerviços SU5tentados­
ii, custa do orçamento, por molivos de crenç3S reli­
giosas.

Como consequencia logica destes priucipios, pOl~

decreto n. 34 de 25 de março suppr;mi a educação
religiosa do programn1'1 do ensino nas eEcolas publicas,.
tornando-se este desde então inteiramente leig'o.

PERMUTA DF. OADJJ;ll{AS

Pdlo decreto D. 52 de 9 de maio ficou estabelecid~

que o. permuta de cadeiras entre pI·ofessores publicos,
DOS termos do art. 3D da lei n.81 de 6 de abril de.
1887, di poderá ser autorisado. en tre cadeiI'as de igual
calegoria, qUàlltO ás localidades em que estiverem
situadas.

Deu motivo a esso. providencia a neces idade urgente
de cohibil' o abuso, que convertera o. f.\Culdade de
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permutar cRdeiras de profe~sores publicas em alltori­
sação para negocial-as, convertendo-as em objecto de
transacções mercantis, com prejuizo ela in trucção.

SECRETARIOS DE CONSELHOS 1>fUNICIPAES

Tendo verificado que o funtlo escolar, creado pela
lei n. 81 ele 1887, em lagar de ser applicado aos fins a
que era destinado, era em sua maior parte ue3pendido
em gratificações aos sem'etarios dos conselhos mUlli­
cipaes, e isso sem vantagem alguma para a instrucção,
por is o que esses secretarias, em geral, não cumpriam
os deveres estabelecidos pelos arts. 242 e 245 elo regu­
lamento de 22 de agosto de 1887, estando taes empregos
convertidos em outras tantas pequenas sinecuras,
estando demonstrado, pelo respectivo balanço, que, até
30 de setembro de 18S9, ao passo que a despeza pelo
fundo escolar com aluguel e concertos de casas, acqui­
sição de moveis, utensis e outros objectos para escolas,
foi apenas de 10:225$, as gratificações pagas aos secre­
tarias elevam-se a 47:996$, por decreto n. 58 de 11
ele junho supprimi taes empregos, cujas attribuições
pas~aram a ser exercidas por um dos membros do
conselho municipal, eleito por el1e.

Graças a essa providencia, os conselbos municipaes
teem podido applicar á acquisição de moveis, utensis e
outros objectos necessarios as escolas as quantias rela­
tivamente avultadas que até então eram despendidas,
quasi inutilmente, em gratificações a secretarias.
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DIRECTORIA DA INSTRUCÇÃO PUBLICA

Nenhuma alteração sotrreu o pessoal desta reparti­
ção, que continúa sob a direcção do ii lustrado e zeloso
Dr. Arthur Cesar Guimarães.

ESCOLA NORMAL

A instrucção bem dirigida é, sem contestação, o mais
forte e efficaz elemento do progresso, e de todos os
factores da instrucção popular o mais poderoso e
indispensavel é a instrucção primaria, largamente
difl'undida e convenientemente ministrada.

Mas o ensino não póde se-r efficaz e regenerador sem
professores bem preparados, praticamente instruidos
nos modernos processos pedagogicos e com um cabedal
scientifico adequado as nece:lsidades da vida actual.

A Escola Normal do Estado não satisfazia _ás exigen­
cias do tirocinio magistral a que é destinada, pela
insutliciencia do seu programma de estudos e pela
carencia de preparo pratico de seus alumnos.

Era necessario reorganisar esse estabelecimento pro~

flssional e collocal-o em condições de poder dar aos
candidatos á carreira do magisterio primario a educação
intellectual, moral e pratica necessaria ao bom des­
empenho dos deveres do professor e á regeneração
progressiva da escola publica de instrucção primaria.

Era urgente essa reforma; devia presidir a qualquer
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~:.Ilra. sobre a inst1'ucÇfi.o p'lblici1, a q'le servirá ue base
como a pedra. angulal' ao ediricio,

Por isso, d3 accol'Uo com a opinião dos mais compe­
tentes, }DI' uecl'eto n. 27 cle 12 ele março, reformei a
E~cola Norm:tl e c:>n verti em e3colas-modelo as oscolas
auuexas, e pela resolução de 14 de junho, com audien­
da d~t raspecti va congrega,çio, exp3di o regulamento
qlD actualmente raga aquelle estabelecimento,

PMa o cargo cle elil'ector tia Escola Normal, vago
pela exouer.lç[o concetlila a.> Dr. l\1:1noel J. Roll'igues.
llomeei a 13 tle janeiro o Dr. Antonio Caetano de Cam­
pos, qu ~ fúi o meu mel 11')1' coll.luoradol' u:t reform'l. e
!l'<3ol'ganislçãa (Lt Escola, e a cuj.t deélica,;ão patl'iotbl,
mustr.\çlo e comp3tenci t r<3con!le~ioli13 uevera aquelle
dmportaole est,tbele~imeoto pl'o~ssion""ll o seu deseuvol­
vimento e elevaç3.o á altul'a ue sou, destinos,

Pa.l'a complet"ll' o qU:l.dl'O .lo COl'pJ uocente, augmen­
h.Jo 'p3la refúl'nn, pJr acto de 15 cle mal'ço foram
Jlomeados os soguintes pl'OfeSSOI'es :

João Vieir.t ue Almeic\,t, da 2~ cadeira ua lingua por­

tugueza;
Dr. Goiofl'eio José Furta-lo, tIl 2' c:deira. de mathe­

màlic.\s e escl'ipturaçio mel'~3.ntil ;
Luiz Au:{usto COl'rêa G.lI vão, da 2" caueil'a de geo­

graphi3., c:>smogl'ilphia e histol'Í:1 cio Bl'azil.
M:lnoel CyrHião Buarqlle, d:1 cadeil'a de ol'gJ.nis:l.çã.o

e direcção das e3001as.
-Dr. Antonio Caet,\110 de Campos, <la caclei1'a. de

'bi·)logia.
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'Por acto de 26 de março 'foi nomeado o 'BI'. Luiz

<de 'Toledo Piza c Almei ia professor da 'cadeira de eco­
!Ilomia. politica e educação civica.

ACCUMULAÇÃO, DE EMPREGOS

'Em portari;l. de 31 de março declarei ao inspe:ltor do
'The50JI'O, em resposta a. duvida por elle suscitada, que
o art. 14 do decreto n. 27 de 12 de março, permittiudo
expressamente a accumulação do c,xercicio dos r.argos de
pl'of~ssor e director dtt Eicola Normal, derogou, ltuauto
a esses c lrgos, p art. Ioda lei 11. 48 de 29 de março
(ie 1876, que prohibe a accumulaçiio dll empregos retri­
buidos e que, conseguintemente, o DI'. A. Caetano de
Campos, desde que exerça os cargos de professor e
6irector da E-;cola Normal, tem direito aos vencimentC's
,correspondentes.

EECOfjAf.-)IODELO

J\unexas á Escola formal funcciouavam duas escolas
primarias, uma. para cada sexo, com professores e re­
gimen em tuuo iguaes aos do commum das escolas
11ublicas.

Converti essas escolas em escolaE-:nodelo, para ahi
praticarem os alumnos uormalistas, na regencia das
.cadeiras.
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Cada uma dessas escolas ficou dividida em tres se­
cções, correspondentes aos tres gráos da instrucção
primaria.

Actualmente, as escolas-modelo, onde são emprega­
dos os processos e methodos modernos de ensino, mi­
nistram instrucção solida ás crianças que as frequentam,
e servem de officinas onde, diariamente, os alumnos
normalistas do 3° anno aprendem praticamente a en­
sinar e a reger escolas.

Tive a felicidade de poder confiar a direcção das
escolas-modelo a duas professoras distinctas. Miss
Marcia P. Browne e D. Maria G. L. de Andrade, a
primeira norte-americana e a segunda brazileira, edu­
cada na America do Norte, as quaes servem desde 1 de
abril, mediante contracto, vencendo mensalmente a
primeira 300 e a segunda 500 000.

Os resullados obtidos em poucos mezes provam quanto,
fui bem inspirado, confiando a professoras, tão compe­
tentes quanto dedicadas ao cumprimento de seus deveres,
a organisação e 'direcção das escolas-modelo.

MATERIAL

As escolas-modelo já possuem - mappas, espheras,
quadros e uma variada collecção de utensis e instru­
mentos que constituem o seu interessante arsenal de
instrucção, que deve ser progressivamente augmentado.

Esses objectos escolares foram importados dos Es­
tados Unidos e da França, por iniciativa do director
da Escola Normal.
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EDll'Icro

Para completar a reforma contida no decreto n. 27
de 12 de março, é indispensavel a construcção de um
edificio apropriado, contendo as accommodações neces­
sarias para a installação e funccionamento regular da
Escola Normal e das escolas-modelos.

Tendo obtido, para esse fim, da municipalidade da
capital uma parte da Praça da Republica, resolvi que,
fosse ahi construido o edificio para a Escola Normal.

O projecto foi organisado pelo distincto paulista e
habilissimo architecto, Dr. Franci5co de Paula Ramos
de Azevedo, que orçou as obras em 221: 170 000.

Approvados o projecto e orçamento, autori ei a con­
strucção por administração, sob a immediata direcção
da superitendencia de obras publicas; essa construcção
foi inaugurada solemnemente no dia 17 do corrente,
com o lançamento da primeira pedra.

Senti verdadeira satisfação em poder encerrar a
minha administração com esse acto, que foi honrado
com a vossa presença, do Dr. chefe tle policia, inspector
do thesouro, director das obras publicas, director, pro­
fessores e alumnos da Escola Normal, representantes
da imprensa e avultado numero de pessoas gradas.

A lei n. 54 de 21 de março de 1888 concedeu uma
loteria de beneficio liquido de 2.000:000~000 para au­
xiliar a construcção de uma nova igreja cathedral,
nesta capital, sendo que das vinte series em que foi di~

vidida eSJ3a loteria, só foram extl'ahidas duas, cujo
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"beneficio, na impol'tancla de 200.0 0000, fui depositado
.no Tbesoul'o, vencendo os juro> de 3 % ao anno.

Por dec,'eto n. 91 de 13 do corrente, baseado nas
-razões que o fundamonta.rJ.m e que fã'J inconlestavei~,

resolvi manda.r empregar a mencionada quantia de
2)0: 000 ~OO na construcçu.o do edificio deslinado á Es­
~ola Normal.

Essa quantia, que é procluclo de u:n vel'lbdeiro im­
'posto indirecto, não po:li:1 actualmente ser appl;ea~laá
construcçõ:ls de igrejas, porque is::o importaria violaçIío
ao decreto n. 119 A de 7 clejaneiro do c)rrenle anno,
(Jue separou a igreja do E'itado, esta')eleceu plena liber-

I
dal1e ~e crenças e de cultos e prohibiu erear diffel'enç'ls
entre os habitantes do paiz ou nos serviç)s sustentados
a cust ~ cio imp )sto, paI' moti vos de crenças reli­
giosas.

E a mellciona1a. qu:mtia não podia ter melhor e nem
mais ulil applic.1Ção do que na construcção do edificio
oestinado ti. E;cola Normal, que será o templo-matriz,

donde irradiara. a instl'ucção para to1os os hab:t totas
~o Estado, sem a egoistica distincção de crenças rJI:­
,giosas.

O E:{m. bispJ dioce3ano, c:1113tituinlo-se nota disso­
nante da opinião geral, que applaudiu a resolução
contida no decreto 11. 91 de 13 do corrente, em extenso
officio, que fez publicar pela impransa, prJtestou CJr.­

:tra essa rasolução, que, com sua. bondaie elJaYlgelica,

gUllificou de espolialiva e reclamou a l'econsidera-;ão e
revogação desse acto de natnl'eza legislativa.
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A' vós compete conh3cer e julg.ll' do valor e da pro­
-cedencia dos fundamen tos de semeliJ.an te reclumação­
dlrotesto.

SEMINARIO DA GLORIA.

A tliracção do Semioario da GIOl'h~ continua a cargo.
'ck'1 respeitavel irmã Luiza Antooià Jetllio, coadjuvada
à)Ol' irmãs da Congregação de S. José.

A lotação das alumnus, que é de 10), conserva-se
empre complet:J..

OCCOl'l'eram 30 vag,\s, que foram immediatamente
,preenchidas, dando-se prefel'encia entt'e o avulbdo
Jlumero de pretenuentes is orp\lãs mais necessitadas,
'Visto que o pensamento que determinolt a fundação
desse antigo e util est lbelecimento foi a educação de
-<>rpllãs e meninas desvaliJas, afim de m:tis tarde tor­
narem-se b01S e3pJSa'3 e maes de familiu.

nDIIGRAçÃO

A hospeJaria de immigrantes desta capihl, que é
'u:n estabelecimento que faz bont'a ao Estado, a que
tem pl'estllJo bons serviçes, continua sob a dil'ecçào do
eidudão Antonio Alves 'de Almeidu, que desempenha
bem aquelle ~Úfficil·cargo.

Por de::lretó de 9'de 'dez)mbro de 1889 foi up;Jrovudo
oe nnl1l1ado executar o nov0ragulum3nto lia h'Jspechria
<le immigl'antes.
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Por acto de 17 de fevereiro, attendendo á represen­
tação da Sociedade Promotora de Immigração, proro­
guei até o fim do corrente anno o praso marcado á
mesma Sociedade, pelo contracto de 2 de março de 1888
para completar a introducção de 60.000 immigrantes,
e, para occorrer ás despezas das passagens dos que
deviam ser introduzido:>, abri no Thesouro um credito
de 603: 390 000 para ser despendido depois de esgotado
o saldo de 220"000$000, existente em poder daquella
Sociedade, que já tinha autorisação para empregal-o
para aquelle tlm.

O-movimento de immigração que, por cauSas conhe­
cidas, esteve qu<\si interrompido no anno passado, con­
tinuou nesse estado durante os primeiros mezes do
corrente anno, e só começou a desenvolver-se de
junho em diante.

De lo de dezembro a 30 de setembro proximo findo
entraram no Estado e foram alojados na Hospedaria
21.362 immigrantes, italianos, portuguezes, hespa·
nboes, francezes, allemães e de 'outras nacionalidades'

As entradas foram, mensalmente, as seguintes:

1889 - Dezembro. Entraram:

Espontaneos ..•.. ;. • . ••• ••. . • ••••• • •• 867
Por conta do Governo Geral......... 92
Por conta da Promotora............. 932

1.891
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1890 - Janeiro. Entraram:

Espontaneos..•..............•.. , ....
Por conta do Governo GeraL •••..•...
Por conta da Promotora..•...•......

292
164

1.075

1.531
1890 - Fevereiro. Entraram:

Espontaneos , 244
POI' conta do Governo Geral....... .. . . 158
Por conta da Promotora. • . . . . . . . . . . • 688

1.090
1890 - Março. Entraram:

Espontaneos....................... 270
Por conta do Governo Geral. . . . • ••• • 483
Por conta da Promotora............. 61

814
1890 - Abril. Entraram:

Espontaneos. . . . 291
Por conta do Governo Geral......... 409
Por conta ela Promotora... . ..•.••••• 556

1.256
1890 - Maio. Entraram:

Espontaneos......................... 306
Por conta do Govemo GeraL........ 267
Por conta da promotora. .•.•. .•••..•• 133

706
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18QO-JunI1O. Entraram:
Expon taneos " . . 36J·
Por conta do Governo Geri.!.......... 623;
Por conta da Pro~notom.. . . . • . . . . . . . . 340

J.3H>

l890-Julho. Entearam:
Expontaneos ' ' .. , , .'
Por conta do Governo Geeul. .
Por conta dlt Pr'omolora .........•. "

lEgO-Agosto. Entraram:
Exp)ntaneos " , ..
Por conta do Governo Geral. . ......•
Por conta da Promotora .. '. . .

l890-Setembro. Entrar.\m:
Espontaneos .. , , , , .
Por conta do Governo Geral. .....•...
Por conta da Pl'om:>tora .

1.241
823'
475

2.545

3.043
i89
48

3.880-

45
5.99(jo

288

6.323

Total de immigeantes entrados nos mezes de dele1l1-
])1'0 a setembro:

Espontaneos......................... 6.882
Por conta do Governo Geral.......... 9.884
Pur conta ela Promotora.............. 4.596·

Somma ., . " , ..••........ 21.352.
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IIC'SPICIO DE ALIENADOS

Na proporção do rapido augmento da população do,
EstadC', tem crescido o numero dos demen les, ue rr.od<>­
que a 10taç1io do Hospicio esta muito excedida e os.
doentes estão mal accommodl1dot'.

Parecendo-me inconveniente o augmeuto do edificio
por set' reconhecida má a sua situação, em pensamento
meu estabeleceI' um outI'O Hospirio fora da rapita!.

O zeloso e dedicado auministrador do Hospicio,.
incumbido pOI' mim, foi a 1\Iogy das Cruzes E a Soro-­
raba, afim de verificar se encontrava em uma dessas<
cLlades edificios que se podessem adaptar para esse tim_

O resultado dessa commissão consta do relatorio que
apresentou e esta na secretaria.

Por acto de 13 do corrente foram nomeados: o Dt' __
João Cesar Rudge, para substituir o Dr, Ignacio da·
Mesquita, medico do Hospicio, durante o goso da
licença que obteve sem vencimentos e o Dr. Antonio
Alves do Banho, para. o logar de medico adjunto,
vago pela exoneração conc.3dida ao Dr. Gama Cer­
queira.

JARDINS PUBLICOS

A a Imioistraç'ão e iospecção dos jardins publi~os;­

estão confiadas ao- proficiente cidadão Frederico de AI-­
buquerque, reintegrado nes~e empI'ego em dez6mbr()
do nnno passado.
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JUNTA COMMERCIAL

o decreto n. 596 de 19 de julho do corrente anno
creou uma Junta Commercial, tendo por sMe esta
Capital e por districto os Estados de S. Paulo, Parana
e Goya?.

Em virtude dos arts. 80 e 90, § lo desse decreto, por
acto de 22 de setembro, designei o dia. 24 de novembro
proximo futuro para a reunião do collegio commercial,
afim de eleger os deputados e suppleutes que devem
compor 3 Junta Commercial, e incumbi ao juiz de di­
reito da la vara da comarca da capital ela presidencia
do collegio commercbl.

Este acto foi publicado por edital e communicado
aos governadores do Paraná e Goyaz para que o fizes­
sem publicar pela imprensa, para sciencia dos inter­
essados.

PROJECTO DE CONSTITUIÇÃO

Tendo sido decretada a Constituição elos Estados
Unidos do Bra,zil ad ?'eferendum do:Congresso Nacional,
po~ acto de 25 de julho incumbi o Dr. Americo Bra­
ziliense cle Almeida Mello, da elaborar o projecto de
constituição do Estado de S. Paulo, sob as lm. e~ demo­
craticas e liberaes da federação, consignadas na Con­
stituição Na.cional.

Es e importan tissimo serviço não podia ser confiado
a pessoa. mais autorisada e competente do que o illustre
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publicista, que, como vice-presidente, fez parte da com­
missão que formulou o projecto da Constituição FederaL

O benemerito paulista trabalha no desempenbo dessa
honrosa commissão.

NOVO QliARTEL

Os trabalhos de coustrucÇ<'ío do novo quartel, no
bairro da Luz, destinado ao Corpo Policial de Perma­
nentes, continua sob a direcção do distincto engenheiro
Dr. F. de Paula Ramos. de Azevedo.

O cidadão ministro da guerra suggeriu a itlêa de
permutar esse quartel com o velho quartel de linha,
onde está alojado o 10° regimento de cavallaria, cuja
situl\ção no centro da cidade o torna mais apropriado
para o Corpo Policial.

De accordo com o parecer do dil'ecto~ da superin­
tendencia de obt'as publicas, responni que acceitaria a
proposta de troca nas bases seguintes: avaliaçii.o dos
respecti vos terrenos pOl' peritos, e pagamento, por
parte do GoVel'IlO Federal, das despezas feitas com a
construcção do quartel da Luz, que importaram em
150: 000$; o edificio do quartel de linha tigurará sem
preço por estar imprestavel.

Si realisar-se a p rmuta, a quantia que deve pagar
o Governo Federal, pela differença de valores,será suf­
ficiente para a construcção de um novo quartel para o
Corpo Policial, no terreno occupado pelo velho quartel
de linha.

P. ~r. - 12
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PRARMACIA DO- ESTADO

Em vÍl'tude da autorisação contida no § 3° do art. 80'
do orçamento vigente, cl'eei a pharmacia do Estad()
destinada a fornecer mediclmentos e aviar receita~'

para os estabelecim9ntos publicas, que delle necessi­
tarem.

A nharmacia. começou a fuoccionar no dia I de julho,
fendo sido approvadb o respectivo regulamento em
data de 18 de juoho.

Os serviços da pliarmacia estão a cargo de um di-o
rector, dous auxiliares praticas e um servente.

E' director da pharmacia o pharmaceutico Pedro de
França Pinto.

Por intermedio do mioisterio do intetior procure~

con:ieguir que- as provisões de drogas á pharmacía dO'
Estado fossem fditas pelo labol'atorio militar do Rio ds>
Janeiro ;- verificando, porém; depois do decurso de
alguns mezes, que não obtinhaísso, encarreguei o The~

souro de mandar vir drogas directamente da Europa,.
por conta do Estado, de accordo com as indicações da
Inspectoria de hygiene; entretanto, a provisão de­
drogas tem sido feita nas drogal'ias desta capital.

As desp)Zas c:>m a creação e custeio da phar­
macía:do Estado correm pejas verbas do orçamentar
consignadas aos estabelecimentos publicas - para
medicamentos - e, com certeza, mesmo no actuai'
exercício, apezar dos gastos feitos com a acquisição dlt
pharmacia e de serem as drogas compradas palas ele-
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vados preços desta capital, essas despezas serão bem
inferiores as que eram anteriormente, por meio de
contractos com pharmacias particulares.

A exaggel'ação de taes despezas nos ultimos exerci·
cios foi que determinou o estabelecimento de uma puar­
macia do Estado, que vae produzir uma boa economia
no dispendio dos dinheiros publicos.

DECRETOS E RESOLUÇÕES

Sendo de manifesta conveniencia o colleccionamento,
por ordem chronologica, de todos o~ decretos e resolu­
ções legislativas promulg,ldas pelo governo provisorio
deste Estado e por seu primeiro governador, por por­
taria de 15 do corrente incumbi desse trabalho o DJ'.

secretario, que or5"anisara o rcspe~tivo indice.
A coliecção será publicada em um volume.

DECISÕES E ACTOS

Em appenso encontrareis colleccionados os actos e
decisões mais importantes que tiveram logar durante
minha administração.

SECRETARIA DO GOVERNO

Tendo fallecido o porteiro da secretaria, foi nomeado
para eS3a vaga em 1 de setembro o continuo Joaquim
Ma.rcellino de Alvarenga e para o logar de continuo
José Guilherme da Costa.
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Por acto de 29 de setembro foi concedida aposen­
tadoria ao lo official José Maria R.odrigues de Vascon­
cellos e, em consequencia, foram promovidos a 15 do
corrente: a lo official o 20 Henrique José Coelho e a
20 omcial o amanuense AIvaro Augusto de Toledo, que
exerceu sempre, com dedicação e lealdade, o lagar de
meu offichtl de gabinete.

Está á frente desta repartição, como secretario do
Governo, o intelligente, illustrado, criterioso e laborio.
sissimo Dr. Antonio Mel'cado, que a dirige com dedicação
e zelo inexcediveis: a elle deve o Estado valiosos ser­
viços e o ex-Governador muita gratidão e sincera
amisade.

GABINETE

Durante bastantes mezes, a contar do dia 16 de
novembro, serviu como official de gabinete o cidadão
Horacio de Carvalho, que deixou o lagar quando foi
convidado para assumir a redacção do Nacional, em
Santos.

Em Horacio de Carvalho, além de um auxiliar intel­
ligente e illustrado, tive Ee:npre um amigo leal e de­
dicado.

Illustre cidadão-O que ahi fica, escripto ás pressas
pela carencia de tempo, não é um relataria minucioSO
Acerca dos negocias publicas; durante o periodo de
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minha administração; mas uma succinta exposição das
occurrencias mais notaveis e dos actos mais importantes
que pratiquei, ja como administrador, ja no exercicio das
attri buições legislativas, con feridas aos Governadores
pelo decreto n, 7 de 20 de novembro de 1889,

A 16 de novembro, ao assumir a administração deste
Estado, o Governo Provisorio, acclamado pelo povo,
dirigiu a seus concidadãos uma proclamação em que
ficou escripto o seguinte:

«Sob a bandeim da Republica desappareceram os
velhos pal'tidos e unem-se todos os brazileiros para a
felicidade da Patria.

Chegou o pe?'iodo da ol'ganisação, e epreciso que todos
os homens de boa vontade se congl'eguem pa?'a saZvat· a
Patria do perigo que ia correndo, A generosidade do

povo b?'azUeil'o, o seu cmWl' a ordem, o seu espirito de
paz ga?'antsln desde ja a mais completa tranquillidade
no novo regimen de pa;;, de justiça e de conco1'dia.

O Povo, no exe?'cicio da sua sobe?'ania, acclamou o
Gove1"1'lQ Provisorio, qUb se esforçara pa1'a manter firme
esse ?·egimen. Sem odios, sem velhos reselttimentos, dis­
t?'ibuil'àjustiça, levara a todos os pontos da p,'ovincia o
sentimento que domina a nação neste novo pe?'iodo que
se lhe abl'e, cheio de esperanças, que se hão de tornar
uma ?'ealiclade, affi1'1nando a grandeza, o ]J?'ogresso e a
civilisaçeio da Pall'ia, »

No mesmo dia 16 de novembro, perante a Municipa­
lidade da c.1pital, fiz promessa solemne, sob minha
honra tle brazileil'o e de paulista, de servil' com dedi-
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cação e lealdad3 ao povo que me collocara em lão ele­
vado posto.

Ao deixar o Governo, no fim de 11 mezes de um
tl'abalho incessante, diz-me a consciencia tranquilla
que procurei desempenhar com lealdade aquelles sole­
mnes compromissos, e3forç:llldo-me para conseguir que
a dictadul'<l republicJ.oa em S. Pc\ulo fosse um regimen
de paz, de justiça e ele coucordia, respeitando escrupu­
losamente todos os direitos e todos os interesses legi­
timos.

A essa aflll'l11ação da propria conscieucia veio j Llll­

tar-s'l a opiuiã') unauime de meU3 concidadã.os, mani­
festada, de um modo sem precedentes, pela imprensa,
pela magistratur!.1, pelas Municipalidades, pelos func­
cíonarios publicas de todas as categorias, pelos di l'e­
ctorios politicos e pelos prestigiosos chefes dos velhos
partidos, cujo juiz·) é valiosissimo, por isso mesmo que
é inteiram"ute insuspeito, para attestar que esfor­
cei-me com dedicação patriotica por cumprir o lUeu
arduo e difficilimo dever, trabalhando pelo bem-estar
e pela prosperidade do nosso glorioso Estado.

Retiro-me do Goveruo peuhol'adissimo pelas manifes­
tações de apreço que tenho recebido de lUeus patricios,
sem distincção de crenças politicas, e considero-me feliz
por ver-me cercado da estima publica, a melhor e mais
valiosa recompensa aos meus serviços.

Faço sinceros votos pa.ra que a V03Sa. admini tr!.1ção
seja prospera e de beneficos resultados para o desen­
volvimellto do Estado.
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A minha boa vontade e fraco concurso 'ficam inteira­
"tIlf:\ntlJ à vossa disposição.

Saude e fraternidade.

Palacio do Governo de S. Paulo, IS de oulubro de
lS90.-Ao illustre cidadão Dl'. JOl'ge Tibil'içá Pirati­

,Dinga, M. D. Governador do Estado de S. Paulo.­
.Prudente J. de Momes BCtlTOS,'i>

*li< *
Ao passar o Governo no seu successor, em 18 de ou·

-iubro de lS90, recebeu o DI'. Prudente de Moraes de seus
concidadãos ns mais eloq ueutes provas de apreço pela
,sun. beuefica admiuistl'ação.

O aclo solemnc realisou-se no edificio da Intendencia
Municipal.

Das numerosas manifestações que lhe tributaram
.([estacamos, pela sua importnucia. as seguintes:

« Rio, 15 de outubro de ]S90.
Dr. Pl'UL]enle de MOI'aes. S. Paulo.

Por decl'eto de hontem vos fCJi concedida a exone­
-ração do cargo de Governadol' desse Estado, que tev.e a
-fortuna de ver iniciado em seus dominios o regimen
'republicaLJo por um dos seus mais notaveis filhos. O
-Governo Provisorio reconhece 8 proclama como re]8­
'orantes os vossos serviços.

·Cezario Alvim, Mioi,tro do Intel'ior. "
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o conselheiro Gavião Peixoto leu a seguinte mensa­
gem, a-ssignada por grupos dos velhos partidos, que
o acompanharam ao palacio do Governo no dia 18 de
outubro:

«Exm. Sr. Dr. Prudente de Moraes.
Os governos que procedem com isenção de espi­

rita, só tendo em vista o bem da Patria, a obediencia ii.
lei, o respeito á justiça, a economia dos dinheiros e a
mais severa moralidade:da administração,- impoem-se
ao respeito publico e conquistam os applausos dos ver
dadeiros patriotas.

Procedendo assim, podem perder as sympathias dos
interesses contrariados; mas, um dia, a historia fria,
imparcial, que nunca falha, renderá á sua memoria a
justiça, que em seu tempo não obtiveram, pela imper­
feL"\ execução dos homens politicos.

Qualquer que seja o regimen, no que inspira actual­
mente como em outro, a verdade é esta e de sua
observancia depende a felicidade do povo, seja qual
for a fórma consagrada.

Emquanto não chega o juizo da historia, permitta
V. Ex. que os cidadãos aqui presentes, que pela pri­
meira vez, desde 15 de novembro, agora subiram as
escadas deste palacio, e que nada pediram ao Governo
de V. Ex. - por si e em nome de seu amigos te te­
munhem solemnemente a justiça e honestidade de
uma administração sensata e criteriosa, que lhes ga­
rantiu, e a todo o E tado de S. Paulo, ordem, tranquil­
lidade e prosperidade.
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V. Ex., compenetl'ado de sua elevada mis ão e con­
sciente de sua responsabilidade perante o paiz, soube
trilhar imperterrito o caminho do dever, provando pelo
seu procedimento que a energia de caracter, a con­
sciencia do dever e o culto da verdade e da justiça
conquistam sempre o respeito publico e a estima par­
ticular.

Daquelle, V. Ex. tem tido na imprensa sobejas pro­
vas; - desta receba agora dos cidadãos presentes e de
seus amigos ausentes.

Descendo dQ poder, Sr. Dr. Prudente de Moraes,
V. Ex. subiu no respeito e na estima de todos, fazendo
jus a eterno reconhecimento.

E' a grande recompensa que devem ambicionar os
homens publicos, que sinceramente am~m a sua pa­
tria e desinteressadamente desejam servil·a.

Endereçando-lhe os cumprimentos a que fez di­
reito, esperamos ainda do patriotismo de V. Ex:. que,
no Senado, para onde o leva o voto popular, empe­
nhará toda a sua actividade politica pela Federação,
a que aliás está empenhada a lealdade e fidelidade
da situaç.;'io. Federação ampla, perfeita, sem sophi;;mas,
sem mystificações, compl tot, baseada na independencia
reciproca dos EstudoM

, ligados unicamente pelo viu­
culo da mesma nacionalidade e da solidariedade dos
grandes interesses da representação e da defesa exte­
rior. - S. Paulo, 18 ele outubl'O de 1890.

B. A. Gavicío Peixoto. - Bariio de Souza Queiroz.

- Bareio de JaguC!1'a. - Augusto ele Souza Queiroz.
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-Domillgos Sel'torio. - JIaj'quez de Tl'es Rios, -An­
fonio Proost Rodovalho, - L. O. Lins de Vasconcellos.
- lIfanoet Joaquim de Alb!lquej'que Lins, - L. F, de
Albuquerque 11:fa/'an/Uio. - Ba/'ão de Mello Oliveil'a. ­
Pedj'o Arbues da Silva, - Manoel de Almeida lIfello
Freij'e. - Anto/lio Francisco de Aguiar e Castl'o, - An­
tonio Moreira de Ba'rros. - Delfino Cintra. - Joaquim
'Celidonio Gomes dos Reis,- Frederico Abml1tes, - Jose
de Souza Q ueiro;,-Joc7o Caj'los Leite Penteado.»)

Os desembargadol'e;;; da Relação foram incorporados
-ã residencia d Prudente de Moraes, onde o Presidente
'CIo Tribunal leu e entregou-lhe a mensagem seguinte:

«Exm. Sr. Dr. Prudente de MOI:a.es.
«Ao deixar V. Ex, o exet'cicio do cargo de

governador deste Estado, deliberamos, como cida­
dão;;; e desembargadores da Relação e em cumpri­
mento de um deveI' da mais rigorosa justiça, manifes·
-tal' publicamente a V, Ex. os nossos sentimentos de
louvor e de reconhecimento.

Applaudimos sinceramente a attitude nobre e ele·
·vad.a que V. Ex:. soube man ter na gerencia dos ne­
-gocios publicos, re3istinclo com tanto patriotismo ás
'fascinações de um podei', ilIimitado pela força das
circumstaocias .

No periodo da transformação politica da Patria,
-atravaz de tauhs ditIlculdades e agitaç1:les, V. Ex.
.consegu.lu conquistar a confiança e gt'atidão de seuS
concidadãos pela moderação, alto criterio e illibada
-probidade com que procedeu sempre na solução das
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mais arduas questões, g'arau tiodo os direi tos ue toda s e
cou servando com escrupuloso res pei to a independencia.
<e autonomia elo poder judiciaria.

Estamos convencidos ele que, em igual posição, ne­
nhum outro excedeu a V. Ex. em talento, honestidade
e dedicação ao trabalho.

Assim fazemos votos par:1 que a iIlustração e pa­
triotismo de V. Ex. sejam apl'ovei tados em beneficio da
Republica e sirvam de estimulo a. todos os fuucciona­
rios publicas.

S. Paulo, 20 de outubro de IS90.- Jo:70 Augusto de
Padua Fteul'Y.- Raymundo Furtado de Albuquerque
Ca'valcanti.- Fl'ederico Dabney de Avella)' B)'otero.­
J1mel'jco Vespucio Pinheil'O e Pl"ado. - Agostinho EJ'­
metino de Leão. - Jose 1I1a1'io elo VaUe,»

Os chefes das diversas repartições publicas do Estad.o
otrereceram ao Dr. Prudente de Moraes um valioso
mimo, consistente em uma elegan te secretúri::l e um
tinteiro de prata, acompanhado de uma penna de ouro
cravejada de brilhantes e perolas. A Orrel'ta foi feita.
pelo seguin te officio :

« Illustre cidadão Dr. Prudente de Moraes,
«Nós, abaixo assignados, chefes das repartições, que

servimos dura.nte o vosso Governo, vos oITerecemos
estes o1Jjectos de escriptorio, como prova da estimn. e
alta consideração que sempre nos merece,tes e como re­
conhecimento de voss). alta capacidade administrativa.

S. Paulo, 24 de outubro ele IS90.-Al1tonio F. de
Paula Sou;a.-Francisco ele Assis Peixoto Gomide.-
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F,'edel'ico de Albuq~!erque,-Paulo de Souza Queiroz ,­
Julio C. Ferl'eil'a de Mesquita. - Antonio Caetano de
Campos.-Jose A. de Cel'queil"a Cezal'.-Frederico A, de
Alvarenga.-Antonio Alves Pereira de Almeida.-Ber­
nardino de Campos.-Ântonio M ercado.-João N. Pereira
Lisboa.-Bento Galvâo - da Costa e Silva. - Manoel
Dias de Toledo.»

..
• •

A Commissão Central do partido republicano de
S. Paulo oJIereceu ao Dr. Prudente de Mornes o seu
retrato a oleo, em tamanho natural, trabalho notaval
do illustre pintor paulista Almeida Junior. A Com­
missão foi á cidade de Piracicaba levar o retrato e foi
alli muito festejada pelo partido republicano do muni·
cipio.

..
**

Ao Correio Paulistano dirigiu o Dr. Prudente de Mo­
raes, em 18 de outubro de 1890, a seguinte communi­
caC<-LO, que vale um programma ;

« Incompatibilisado para continuar no elevado cargo
de Governador do Estado de S. Paulo, por ter sido eleito
senador, deixei hoje o exercicio daquelle honrosissimo
cargo, que me foi confiado por acclamação popular,
sanccionada mais tarde por nomeação do Governo Pro­
visaria da Republica.

« Compenetrado da enorme responsabilidade que assu­
mi com o Governo, em situação revolucionaria, entre-
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guei-me a um trabalho sem tregua, e, inteiramente
identi ficado com os verdadeiros in tere~ses do Estado,
esforcei-me para conseguir que a cUctadura republicana
em S. Paulo fosse um Governo honesto, justo, tolerante,
respeitador de todos os direitos e de torlos os interesses
legitimos, que só visasse o bem do Estado e a confra­
ternisação dos paulistas, porque do concurso de todos
depende o prestigio e o progresso de nossa terra.

«O meu governo de onze mezes foi julgado por meus
concidadãos; os actos da minha admini tração foram
todos publicados; nenhum pratiquei que tivesse neces­
sidade de fugir á luz da publicidade e ii. critica da
opinião, que, como é natural, deve tel' encontrado
nelles mais de um erro de apreciação.

«Esforcei-me, com dedicação patrlotica, por cumprir
o meu ard'lo e diflicilimo dever; e, felizmente, á atIlr­
mação tranquilla de minha consciencia - unico pharol
seguro que me tem guiado nas escabrosidades da vida
particular e publica,- veio juntar-se a opinião unani­
me de meus concidadãos, manifestada de um modo sem
precedentes, pela imprensa, por Municipalif.lades, pelos
funccionarios publicos, por directorios locaes e pelos
prestigiosos chefes dos nossos partidos, cujo juizo é va­
liosíssimo por isso mesmo que é inteiramente insuspeito
para attestar que trabalhei criteriosamente e com ver­
dadeiro amor pelo bem-estar e pela prosperidade do
nosso glorioso Estado.

4. Retil'ei-me do Governo penhoradissimo pelas mani­
festações de apreço que tenho recebido de meus patri-
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cios, sem di tincção de crenças politicas, e considero-me­
muito feliz POl' ver-me cercado da estima publica, - a
mais "aliosa e a melllor recompensa aos meus serviços.

«Agradeço, com toda a eITusão de minlla alma, as
expressões excessivamente honrosas para mim, de que
se serviram muitas intendencias municipaes e directorias
politicas, pam pedil' me que não deixasse o Governo do
Estado.

«Mas, estabelechJa a incompatibilidade, mesmo antes
da organisação definitiva d:Js Estados, não me era licit<>
renunciar o mandato de senador, que me conferiu o
eleitorado paulista por uma votação tanto ID3.is impo­
nente quanto foi livre e espontanea j accrescendo a isso
que a minha permanencia no c;\rgo de Governador
do Estado ainda não dependia da opinião e do voto dos
paulistas.

«As manifestações que tenho recebido serã.o guar­
dadas e conservadas pOl' mim como um thesoUl'o pl'e­
ciosissi010: ellas constituem verdadeit'os .trophéos,.
ganhos em uma lucta incessante e tenaz, durante onze
longos meze , pela paz e pelo engra.ndecimento do noss()
prospero Estado.»
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IV

No Congresso Constituinte

o Congresso Constituinte começou de funccioni1r em.
15 de novembro de 1890.

Nas primeiras seS3ões discutiu e approvou o seu re-­
gimento interno, elaborado por uma. commissão de que­
fez parte o Dr. PI'udente de Moraes.

Em 21 de novembro o Congresso elegeu a sua. Mesa,..
sendo eleito presidente o Dr. Prudente de Moraes por
146 votos. contra 81 dados ao velho democrata Salda­
nha. Marinho.

Ao assumir a presidencia, pl'onunciou o DI', Prudente>
de Momes a soguinte allocução, agradecendo a llonro-­
sissima disLincção que lhe era conferida:

« Tive a honra de pel'tencer á phalallge de patriotas.
que, durante 19 annos, fez em nossa terra a propa­
ganda lia Republica, arvorando como bandeira o glo-·
rioso manifesto de 3 de dezembl'O de 1870.

Um dos ultimos soldados dessa phi1lange pela aptidão­
e pelo valor (não apoiados), entretanto, nunca conheci­
superior quando se tratava da. convicc.ão, da. dedicação~
da lealdade ~t bandeira. (Numerosos apoiados; muito­
bem.)

V03es - Perfeita mente!
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o Sr. Presidente - Nunca, alJsolutamente nunca,
duvidei da victol'ia da Republica em nossa terra.
Pam crel-o firmemente, quando outras razões não
houvessem, bastava considerar que o Brazil fazia parta
da Amarica e que a America pertence á Republica" per·
tence á democracia. (N wne,'osos apoiados. 111uito bem.)

Os grandes erros accnmulados pela monarchia nos
seus ultimos annos abreviaram a época feliz do a.d­
vento da Republica que se realisou pela gloriosa e
incruenta revolução de 15 de novembro de 1889.

Nunca. porém, Srs. Membros do Congresso, entrou
nas minhas previsões que me pudesse caber a extraor·
dioaria honra. de presidir o Congresso Constituinte da
Republica no Brazil.

0/:11'. Rami,'o BC"celtos- Honra merecida. (Apoiados.)
OSr. Presidente - Entl'etanto o resultado da vossa

eleição acaba de indicar-me este elevadissimo posto ..•
O Sr. Angelo Machado - Justa homena..gem.
O Sr. P1'esidente - ..•. e, si o acceito, apezar de re­

conhecer que é elle muitíssimo superior ás mio has forças
(muitos não apoiados), é porque, Srs. Membros do Con­
gresso, conto, devo contar mesmo com o concurso de
todos vós, afim de que o Congresso Republicano Brazi­
leiro mantenha-se na altura de sua elevada missão e
.coopere para, no prazo mai curLo que lhe for possivel,
desempenhar-se da grande responsabilidade que sobre
elle pesa, decretando uma Constituição que estabeleça
a Federação em bases largas, solidas, verdadeiramente
democraticas. (Apoiados.)
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Esta é a ardente ftspir-ação dt:l nossa patria, que neste
momento tem sua.' vjstas voltadas para nós.

Cumpramos, pois, Srs. membros do Congresso, o
nosso dever. Esforcemo-nos todos para que em breve
tempo a incruenta e gloriosa revolução de 15 de no­
vemuro pos a estar legalisada por um facto que faça
haura, nos Estados Unidos da Amel·ica do Sul. (Muito
bem, muito bem; bravos; applausos prolonga/los.) »

A imprensa brazileira applaudiu muito essa eleição;
aSEim tambem a estrangeira.

L' Estalfete, de Paris, escreveu;
«. O.Congresso Con tituinte brazileiro prosegue em seus

traba lhos com a maior calma e com esse espirito de
sabedoria que dã. as melhores esperanças para a conso­
lidação das instituições republicanas.

«Póde-se, além disso, prejulgar da obra pelos ho­
mens aos quaes foi confiada a sua execução.

«O Congresso elegeu o Sr. Prudente de Moraes para
seu presidente. O r. Moraes, senador por S. Paulo,
govemou esh provincia durante todo o anno decor­
rido Jepois d,L revolução de 15 de novembro. Sua ad­
ministração foi por tal fórma correcta. e perfeita que,
ao retil'ar- e do governo, foi enthusiasticamente feli­
citado não só por amigos, como por adversarias da.
nova arriem do cousa .»

Le Temps, a 28 de dezembro de 1890, publicou um
artigo do seu correspondente no Rio de Janeiro, em
que se encoutl'am os periodos seguintes: «O Congresso
Constituinte fez a eleição do seu presidente e collocou.

P. M. -13



Desse po to eminen te o SI'. P. de Moraes. Acredita-se
aqui, geralmente, que sua eleição é, ao mesmo tempo,
uma garantia da imparcialidade com qne serão dirigi­
dos os trabalhos, e para a manutenção do respei to
aos verdadeiros princi pios republicanos.

«Prudente de MOl't\es é com eifeito republicano de
velha data, mas um daquelles que sen:!pre se distin­
guiram por sua moderação e por seu elevado criterio.
Foram essas qualidades que lhe valeram ser nomeado
governador do Estado dr:J S. Paulo, o mai prospero
da Republici1 Brazileira.

c Nesse cargo confirmou as esperanças que seu par­
tido depositava. nelle, porque não só seus compatriotas

. o elegeram, por grande maioria, senador da Republica,
como aiuua. os membros do Congr s o o escolheram
para presidir os trabalhos da Constituinte.»

La Revue Diplomatique, em seu numero de 17 de
janeiro de 1891, inseriu um artigo sobre o presidente
da Constituinte brazileira, do qual destacamos alguns
periodos:

«O distincto estadista, que acaba de ser chamado a
presidir o Ccngresso Constituinte do Brazil, póde en­
carar com legitimo desvanecimento o caminho percor­
rido pelo seu partido e por si proprio desde o anno
de 1870.

. ....
«Durante os vinte annos de propaganda ininter­

rupta que produziu o desmoronamento da monarchia
no Brazil, ninguem como Prudente de Moraes despen-
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deu maior somma de admiravel energia, talento·e
tenacidade.

«A alta prova de conth.nça que o Congre 80 acab&
de dar-Ibe iuvocando, para garantir a boa ordem e di­
recção de seus debates, - a autoridade de um nome
tão prestigiado e de serviços notoriamente incontes­
taveis, não foram mais do que a jU8ta recompen:>& de
uma exi tencüt toda devotada ii, victoria da demo­
cracia.

«Resume-se a vida de Prudente ele Moraes em lW1a

palavra, dizendo que ella foi sempre a de um adversarm
implacavel, mas habil e prudente da in tituição lOO­

narchica. »
Depois de referir- e á administração do EstaOO de­

S. Paulo, e de apreciaI-a de modo muito lisonjeioo
para o primeiro governador republicano, conclue () ar­
tigo do r. Aug. Meulemans:

«Póde-se affirmar que o eminente presidente d~

Congresso não poupará trabalho algum, nem sua elo­
quencia, nem sua autoridade, para alliar à idéa demo;­
cratica as cla se conservadoras, e fazer inscre,el',
na nova Constituição, ao lado dos principios do mais
puro republicanismo, solidas garantias em favor Qi!.
ordem e da liberdade. »

:'4:

Ao encerrar os seus trabalhos, a Constituin·te a.p-
provou, por unanimidade, o requerimento seguiute-:

« Requeiro qu~ se consigne na acta. de hoje um voto
de solemne reconhecimento ao presidente e mais roem-
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bros da Mesa deste Congresso pelo modo concUgno, leal
e patriotico por que esta soube dirigir os nossos tl'aba­
lhos, fácilitando-os sobremaneira pelas suas delibera­
çi!5es e expedientes da maior ponderação, imparciali­
dade e justiça.

Sala das sessões, 24 de fevereiro de 1891. - Ama,'o
Cavalcanti. »

A' 24 de fevereiro de 1891, em sessão solemnisBima
e imponen te do Congresso, o presidente, Dr. Prudente
de Moraes, promulg('u a Constituição da Republica dos
Estados- Unidos do B!,aúJ, proforindo por essa occasião
a seguinte patriotica, allocução, que despertbu applau­
sos estrepitosos e prolongados dos membros do Con­
gresso, e do povo que enchia o auitlcio :

« Està promulgada a Constituição da Republica dos
Estados-Unidos do Brazil (muito bem), e a noSS!t
patria, após 15 mezes de um governo revolucionario,
entra. desde este momento no regimen da legalidade.

E é força confessar que, graças aos esfol'ços e a edi­
cação de te Congresso, legitimo represen tante da
nação (apoiado.;), aliás recebido com desfavor e pt'eveu­
ção pela opinião, que conseguiu vencer, e que tel'mina
os seus trabalhos l'odeado da estima e consideração pu­
blicas, o Brazil, a nossapatria, de hoje em diante tem
uma Constituição livre e democl'atica, com o regimen
da mais larga federação (muito bem! muito bem!),

unica capaz de mantel-a unida, de fazer com que possa
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desenvolver-se, prosperar e corresponder na America
du SlIl ao seu modelo na America do Norte. (Muito bem!
muito bem I)

Saudemos, meus concidadãos, ao Brazil e â. R publica
BrazileirtL! Viva a Naçã.o B~'azileira. ! (Applausos pro­
longados 710 recinto, nas t~'ibunas e rias galel'ias.)

UMA. voz - Viva o Presidente do Congresso! (Ap-
plausos .)

OUTRA. voz - Viva a Republica!
VOZES - Viva! viva!
UMA voz DAS GALERIAS - Viva o cidadão Prudente

de Moraes !
VOZES - Viva! viva!

.
'" ..

A 25 de fevereiro de 1891, o Congl'esso Consti­
tuinte, na. fórma da Constituição, elegeu o Pre3idente
e Vice·Presidente da Republica.

A eleição para Presidente deu o seguinte resul­
tado, convindo not:u' que PrudeIlte de Moraes não se
apresentou candidato e declarou sempre aos seus 001­
legas que não o era.

Marechal M. Deodoro ·da Fonseca•....
Prudente rle Moraes .
Marechal Floriano Peix.oto , .
Saldanha ~rinho.................••.
José Hygino ............•.......•....

....
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Em essão de 26 tl fevereiro os eleitos prestaram
<Jompromisso, na fàrma da. Constituição, perante o
presidente do Congresso em sessão solemne,
preferindo aquelle estas palavras allusivas ao
:J..Cw:

c Estão empossados os dous primeiros magistt'ados da
DtlçãO, eleitos pelo Congresso Nacional Constituinte,
na fàrma da Con tituição promulgada.

Neste momento solemne, eu, fiel interprete do
Congres50 Nacional, legitimo representante da ação,
faço os mais fervoros05 votos pela felicidade da pa­
tria e pela felicidade dos mais elevados magistrados
d<8S1e pftiz, certo de que cumprirão seus deveres, pro­
curantlo fazer com que a patria caminhe para a con­
secução de seu altos destinos. (Applausos ge,·aes.)>>

Nesse dia (26 de fevereiro), ao encel'l'ar- e o Con­
gresso Con tituinte, o Presidente Dr. Prudente de Mo­
:mes proferiu o seguinte discurso, que . foi muito
applaudido:

c Meus collegas, deixamos, ao retirar-nos, promul­
gada a Coustituição do Estados Unidos do Brazil.

Esta Constituição, elaborada durante o periorlo de
troo mezes e alguns dias com trabalho assiduo, natu­
:ralmente tera defei.tos, porque não ha obra humana
perfeita; entretanto, é força reconhecer que o Congre '0

Brazileiro esforçou-se por conseg-uir e conseguiu con­
signar no pacto fundamental, com que dotou o paiz,
toCl'e>s os principios cardeaes da Republica federativa, e
elles ahi ficam bem claramente consignados.
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A pratica poderà desenvolve-los e trarà au nosso paiz
a prosperidade, a felicidade de que é digno.

Nôs cumprimos o nosso dever, G Congresso pôde reti­
rar-se atisfeito, porque, como tive occasião de dizer
deste mesmo logar, este Congresso, recebido com desfa­
vor pela opinião publica, com muita prevenção, proce­
deu de modo a destruir, a combater pelo menos
essa prevenç.l0, a ganhar prestigio e confiança na
estima publica, que o rodeia ao terminar os seus traba­
!bos. (iIIttito bem! muito bem.)

Entretanto, não està tudo feito, é preciso que todos os
poderes estabelecidos pela Constituição que o Congres­
so promulgou, colloquem-se na altura dos seus deve­
res, procurem cumpril·os fiel e religiosamente, afim de
qu~ as idéas cardeaes aUi con ignadas SEjam pratica­
mente realisadas, como é necessario para a felicidade
da nação. (M uilO bem! mttito bem !)

São esses, meus collegas, os votos que externo em
nome do Congresso, ao en::errar seus trabalhos.

Por minha parte, ainda uma vez tenho de agrade­
cer-vos, penhoradisssimo, a posição em que me collo­
casteis, sem merecimento. (Não apoiados.)

Vozes-Com muito merecimento. Honrou a cadeira.
O Sr. Presidente - Como vos disse ao assumir

essa cadeira, nunca passou pelos meus sonhos de pro­
pagandista a idéa de um dia caber-me a extraordina­
ria honra de ser o Presidente do Congresso da Re­
publica Brazileira ; e si acceitei o posto, apezar de que
era extraordinario para as minhas forças ...
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Vo:;es - Occnpou brilhantemente.
q S,.. Presidente - Foi contando, como disse então,

cmif'O vosso concurso, com o vosso auxilio, que feliz­
mente nunca me faltou durante o periodo da sessão.

Vozes - Era o nOS30 dever.
O Sr. P"esidente - Agradeço aind" uma vez este

testemunho de estima e de consideração
Si uma ou outra occasião usei de alguma phrase ener·

gica ou impertinente, desculpai-me, ella tinha por fim
o fiel cumprimento do dever, tinha por unico fim fazer
com que C' Congresso não se afastasse da sua linha de
conduct,,,, fazer com que o Congresso trabalhasse corn
calma e reflexão para. chegar ao resultado a que che­
gou, de dotar o nosso paiz com uma Constituição cujo
confronto faz honra aos paizes mns adeantados.

Assim, pois, reiterado3 os meus agradecimentos do
alto desta cadeira que vossa generosidade me confiou,
tenho a honra de declarar concl uidos os trabalhos do
Congresso Brazileiro na sua condição de Constituinte.
Esta encerrada a sessão. (ApplatHOS e vivas.) »

..
.. lO

c. As ultimas palavras do orador, referiu a Gazeta de

Noticias, foram cobertas dos mais enthusiasticos
applausos de todos os representant~ , como das senho­
ras que enchiam as tribunas e dos espectadores
das galerias.

" Os representantes dirigiram-se todos ao Dr. Pru­
dente de Moraes e abraçaram-no, trocando-s9 então as
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de que goS,\ aquelle illustre cidadão.

« Quando o Dr. Prudente d~ Moraes, illustre Presi­
dente do Cungresso acio~al, retirou-se do editbio, foi
acompanhado até ao carro por muitas senhoras, por
grande numero de congressistas e. muito povo que o
victoriava delirantemente, distinguindo· e constante­
mente entre as saulações de entbusiasmo as duas se­
guintes, que muito o commovel'am :

« Viva o benemerito da Pa'ria !

« Viva o direito do povo brazileiro !

« Grnpos de populares tamb3m passearam ã. noite
pelas ruas d cidade, levantando vivas ao Dr. Pi'udente
de Moraes.

«Em frente e das saccadas da, CüladlJ do Rio for am
pronunciados enthusiasticos discursos, saudando o illus­
tre senador plUlista. »

'Ii....
o Jornal do Comme?'cio escreveu um artigo sobre

a eleição, onde se lêem os periodos seguintes:
« A eleição de hontem foi bem diversa da que, ha

102 annos, arfilncou 'Washington do seu retiro de
Monte Vernon para eleval-o à cadeira pre i.lencial,
pela unanimidade elos 69 votos - dos eleitores dos 13
Estados Americanos. O marechal Deodoro é o pri­
meiro Presidente do Brazil, mas, quiz elle quiz {}
nosso proprio caracter, ql1e houvesse 105 votos em uma
assembléa de 234 - que não suffragasse o seu nome
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para aquelle posto altivo. O seu triumpho, pois, foi até
certo ponto uma derrota. e deve Eervir-lhe de iudicio
para as normas geraes que deve traçar-se na sua ad­
ministração,

« O crescido numero de votos que obteve o Dr. Pru­
dente de Moraes, um homem até recentemente mal
conhecido fóra do seu propl'io E tado, mas em quem o
paiz vê em feliz consorcio reunidas as nobres quali­
dades de um destemido e intelligente exeéntor da lei e
de um caracter de macissa probidade, deve mostrar ao
genera.l Deodoro o que se espera delle.

« Comprehellde-se que o Dr. Prudente <.Ie Moraes, que
sem duvida está reservado a um proeminente papel em
nossa historia, não acceitas e a vice-presidencia. l>

A Ga:.:eta da Tanle, em sua edição de 26 de feve­
reiro, referindo-se a eleicão, e creveu o seguinte:

« Ao passo que era bem recebido o resultado da
eleição, por ver-se que havia desapparecido o protesto
para perturbar a ordem publica, eram acclamados os
vultos mais salientes da oppo ição parlamentar, e com
especialidade o Presidente do Congresso, o Sr. Dr. Pru­
dente de Moraes, o representante do elemento civil
que mais serve do dia 15 de novembro para cá. »

Do Novidades de 26 de fevereiro extractamos os
seguintes periodos:
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«Terminou hontem o grande pleito tão anciosa.­
mente esperado.

«A sessão esteve imponente e notava-se uma certa
inquietação offeganta em todas as physionomias que
occupavam o recinto da numerosa assembléa.

«E' que, seja dito, a atmosp11era de presagios e de
ameaças, que de de o principio acompanha a vida dos
representantes da naÇc'io, assumia naquelle momento
um aspecto torvo e candente.

« O povo, que era numeroso, seguia as peripecias do
pleito, manifestando claramente a suas sympathias
pelos votos que presumia elle exprimisse a reprova­
ção e a derrota da administração e da politica, que, 11a
mais de um anno, deprimem e enxovalham a Repu­
blica, escandalisando a nação e o mundo.

«Não era facil, entretanto, é preciso convir, a vi­
ctoria da boa causa no meio dos elementos em que se
verificava o processo eleitoral.

«O poder, seja elle qual for. ha de ter ainda, por
annos dilatados, uma influencia poderosa e decisiva no
animo daquelles, que, de qualquer modo, dependem
de suas graças e de suas resoluções .
••• •••.•• • '.,' o.' o' •••••••.••••••••••••••••••••••••

«Em todo caso, é dever nosso declarar com todo
o calor de uma convicção sincera, que a prova, por que
o Congresso acaba de passar, elevou-o a uma altura,
que ninguem poderia esperar.

«O nome que foi contraposto ao do marechal Deo-
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o partido republicano guarda em seu seio.

«Si o talento, a illustração, a honra e o caracter
apurado em uma já bem longa existencia, atravez da
adversidade e das mais arduas vicissitudes politicas;
si a firmeza. inabalavel das crenças, a serenidade e a
segurança, de animo; si fiualmente a "Vida sem jaça,
são titulo, de preferen~ia parco o el:3vado posto de pri­
meiro magistrado da nação, no momento difficil que­
transpomos, o iI lustre presiuente do Congresso devera
ter sido eleito.

« Já de ba muito o general Deodoro era o candidato
unico, e indisputavel a sua pretenção.

« Um impul o de sympatbia da parte do Congresso e,
sobretudo, os ultimas actos do governo dictatorial,­
fizeram levantar nos ultimas momentos, póde-se dizer,
a cJ.udidatura do Dr. Prudente de Moraes.

« Rodearam o seu nome o seu proprio prestigio e os
conselhos e as mais serias advertencias do:; factos, mas
não tinha eHe elementos officiaes que podessem contra­
balançar os iIlimitados recursos do squ contendor.

« A politica do terror presidiu, desde o começo, o
trabalho eleitoral, deprimindo a energia dos animos e
essa politicajámais foi desment'ia pelo dictador.

«Hontem mesmo, jã. lançados á urna os votos dos
representantes do povo, esvoaçavam no vasto ambito
da representação nacional surdos arruidos de terror.

«Nada ha, pois, que extrUinhae na derrota insigniti­
Cl\nte do candidato da opposição, e, longe dissO', si
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fossem oS partidarios das victorias moraes, diriamos
que o illustre patriota obteve estrondoso triumpho
contra o seu poderoso adversario, »

A União Fedel"al, de 27 de fevereiro, descreve a ses­
são do encerramento do Congres o, as estrondosas
manifestações de que fóra alvo o Presidente Dr. Pru·
dente de Moraes que foi muito victoriado e abracado
por todns os congressista, e cumprimentado pelos
representantes da imprensa, que foram incorporados
significar·lhe o seu alto apreço e a sua elevada consi·
deração pelo modo correcto, brilhante e digno com que
foram dirigidas as sessões do Congresso.

Povo, imprensa e representantes da Na~.ão esperaram
que S. Ex. se retira~se do edi ficio .

.A' sua retirada houve vert.ladeira ovação. Foram
levantados, e ueiirantemente correspondidos, vivas ao
- vel-dadeil'o candidato do povo, ao emi11ente Presidente

do Congresso, ao 1:el'dadeú'o P"e idente da Republica,
à pe"soni(icação da Republica, ao DI". Pl'udente de

MOI'aes. »

Disse O Paiz de 27 de fevereiro :
«BI'ilhante manifestação foi feita hontem, á noite,

ao digno Presidente do Congresso Nacional, o illustrado
Dr. Prudente de l\Ioraes.

«Innumeras pessoas dirigit'am-se ao hotel Lisboa, em
.santa Thereza, onde achE.-se hospedado o grande pa·
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triota, e ahi fizeram·lhe estrondosa ovação, sendo eUe
recebido com delirio. Um dos manifestantes pediu ao
Dr. Erico Coelho que fosse °representante das home­
nagens do povo brazileiro ao eminente republicano.

«Depois de ter aquelle cidadão fallado, fizer<lm-se di·
versos discursos, agradecendo a todos, penhoraclissimo,
o sympathico Dr. Prudente de Moraes, que ao mesmo
tempo aconselhou á mocidade que acatasse a vontade
do Congresso Nacional.

«Muitos applausos obtiveram todos os oradores e o
Dr. Prudente de M raes foi abraçado pela maior parte
dos manifestantes.»

Os empregados da secretaria do Congt'esso Nacional
offereceram ao Dr. Prudente de Moraes uma rica penna
de ouro, cravejada de brilhante, para assignar a Con­
stituição da Republica, e conservaI-a como recordação
da Constituinte e lembrança dos empregados que tra­
balharam sob sua patriotica, illustrada e criteriosa
direcção.

Escreveu a Gazetilha do Jornal do Comme;·cio de 27
de fevereiro:

« Parte hoje para S. Paulo o Dr. Prudente de Mo·
raes, a quem coube a elevada honra de pre idir o Con­
gresso Constituinte.

N'um difficil posto, soube o Dr. Pi'udente de Moraes,
pelo criterio, energia, inteUigencia e espirita de justiça,
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conquistar a estima, o respeito e a gratidão dos mem­
bros do Congresso, que lhe dispensaram as maiores
provas de confiança.

A escolhl do que o collocaram na Presidencia do
Congresso não podia ser nem mais acertada, nem mais
feliz. )}

:<ii"

No Jornal do Ausente, da Ga::;eta de Noticias, de abril,
escreveu Ferreira de Araujo:

«Prudente de Moraes, deputado republicano do tempo
da monarchia, fez a campanha abolicionista, - gover­
nador de S. Paulo dura,nte um anno, com applausos
dos homens honestos de todos os partidos,- foi o extra­
ordinario presidente a que o Congresso Constituinte
deve em grande parte a sua rehabilitação. »

Foram de uma relevancia sem par o serviços do
Dr. Prudente de Moraes na prasidencia do Congresso
Nacional.

Não fôra a tenacidade verdadeiramento heroica com
que dirigiu os trabalho, por vezes tumultuarios, da­
queIla numero'a assembléa; não fóra a actividade
constante e ininterrupta, que consagrou ao estudo e
classificação das innumeras emendas apresentadas ao
projecto da Constituição que lhe valeu grave pertur­
bação em sua sande; não fóra a extraordinaria habili­
dade com que orientou aquelles calorosos debates, e a
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ealma e firmeza com que conteve as demasias de não
poucos congressistas - e a nossa patria tão cedo não
veria promulgada a sua primeira Carta Politica repu­
blicana.

Ao acendrado patriotismo, e a notavel competencia
do Dr. Prudente de Moraes, devem os brazileu'os a
legalisação do regimen, que se inaugurara com a revo­
lução de 15 de novembro de 1889.

v
No Senado Federal

Em junho de 1891, estando ainda ausente desta
capital, foi o Dr. Prudente de Moraes eleito \ ice­
Presidente do 8enado Feueral, cargo para que foi
sempre reeleito, presidindo os trabalhos rlaquella alta
cOl'poração durante todas as sessões ordinariase extraor­
dinar:as da la legislatura, na auseucia do Presidente,
que esteve S mpre impedido, por motivo de saude e
pejo exer.::icio das funcções de Presiden te da Republica.

Como Vice-Presidente do Senado assignou, em pri­
meiro logar, em novembro de 1891, o seguinte mani­
festo do Congresso Nacional, protestando con tI'a o Gol pe
de Estado e a dictadura assumida pelo marechal Oeo­
doro a 3 daquelle mez:

«O Congresso acional a Nação Brazileira.
O acto pelo qual o chefe do E tado acaba de dissolver

o Congresso Nacional, convocado para constituir legal-
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mente a. nação e repor a vida publica nos seus legitimos
funda:nentos, promulgando a Constituição da Republica
e as leis organicas que deviam della emanar, é um
attentado de tal ordem, que não encontra paralIelo
na bi toria das crises violentas por que passaram
outros povos.

No meio da mais profund. pa~ interna e externa,
quando decretada a Constituição, os poderes publicas
por ella organizados funccionavarn regularmente, salvo
as pequenas difficuldades inherentes a todo regimen
novo; guando o Congresso acional, empen bado seria­
mente no cumprimento de seus deveres, colIocava-se
acima d0s resentimentos naturaes qu lhe deviam
causar os actos arbitrarios e inconstitucionaes e vio­
lentos emanados do Poder Executivo com singular
pertinacia, para solver os gl'andes problemas da vida
·publicc\, já no ultimo estadio de se us trabalhos, é, sem
causa ou motivo algum que o justifique, dissolvido
violentamente pelo Poder Executivo, á mão armada,
cortando criminosamente a p:1rabol<t plcifica àa. trans­
formação nacional.

Os motivos allegados no manife to, que o poder
dispotico dirige á nação, além de serem um procasso
calumnioso, repleto de inverdades contra os legisla­
dores do paiz, reflectem em si as preoccupações indi­
viduaes e acerbas de que se ach:t possuido o ch9fe do
Estado.

A nação deve ter visto neste triste documento a
presumpção orgulhosa da supremacia absoluta e toda

P. !II. - H
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pessoal do chefe do Estado sobre todos os poderes
public0s.

E' assim que tendo ellg convocado a nação para
gerir os seus destinos, acto previsto pelos proprios
designios da revolu(,lão de 15 de novembro, desconheceu
desde logo os faculdades soberanas de que fôra inves­
tido o Congresso Nacional, e levou a mal, como ora
manifesto nas razõe" que acaba de expô!' ao paiz, que
a Constituinte, elo uso legitimo de seu mandato, alte­
rasse a constituição provisoria que otl'erecia a con-ide·
ra(,lão do Congresso.

A preoccupação a que alludimos salienta-se no trecho
dessa deploravel peça politica, em que o cllefe do
Estado, descendo do nivel elevado em que os aconteci­
mentos o colo aram, amarO'ura-se pela liberdade que
assumiram os repl'esentantes da nação de não sutl'ra­
garem unicamente a sua candidatura ao lagar etl'ectivo
de Presiden te da [~epublica.

As mais nobres reminiscencias da historia foram
repudiadas por 131113, in "elizmente em presença. de
interesses de caracter pe soai.

Os dissentimentos do Congresso, aos olho,; da mais
'Vulgar conscienciü, no que toca á eleição do homem
que lIavia exercido a Jictadura durante um largo
periodo, justificam-se p la proprla posiçãu que o des­
tino lhe dera.

Bem longe de descobrir no procedimento elo Con­
gresso a mesquinha intenção de magoal·o, fÓl'a o seu
dever enxergar nesoe escrupulo dos reprentantes do
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povo O nobre recato de seus pl'opriog actos, obvios e
elevl1dos interesses.

A série de actos que se seguiram á convocação do
Congresso, que acaba de ser dissol vido, contra a dispo­
sição constituciolJal que o declara absolutamente indis­
soluvel (art. 17 § 2° e art. l° § 4° das disposiç'ões tran­
sitorias) está longe de j ustifici1r a ousada pretenção
que se arroga o Poder E:-:ecutivo ele achar-se dentl'o
das attribuições que lhe foram conferidas.

Longe disso, o PodeI' executivo, ja depois de pro­
mulgada a Carta Constitucional, e em pra en~a de
etrectivo trabalho legislativo, julgou-se no dil'eito de
legislar, afl'rontando e invadindo com o mai' e tranho
desembaraço as faculdades conferidas exclusivamente a
um ou outro poder.

E' assim que em pleno dominio da legislatura actual,
ora interrompido pelo golp ele E taelo que acabl\ de
rasgar o mandato dos legisladores ú. fa-::e da p1'OprilJ,
nação, e postergando disposição constitucional ex­
111'essa, creou cargos publicos ele privativa i1ttribuição
do Congresso, e, para não ir mais lúnge, legislou como
a nação inteira viu, sobre sociedades anonymas,
levando o seu de-emlJaraço a, contrl:t prescripções da
moral e do inter s e publicos, crear direito novo, consi­
derando licito o que é declarado criminoso pel as leis
vigentes.

O commercio e o paiz ~abem que este facto deu causa
ii, baixa. ele nossos fundos nas praças estl'angeil'as.

Nós representantes ela nação, poremos ele parte o
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processo jã feito na opinião publica, dos abusos pra·
ticados sob a responsabllielade inilludivel do Presidente
da Republica.

O trabalho de paz interna" para o qual, sem duvida,
tem concorrido poderosamente a força moral do exer·
cito, teve por si, além da cordialidade extrema e da
indole pacifica do povo brazileiro, os conselhos e adver­
tencias patrioticas que inspirava a melindrosa situação
em que se acha o paiz.

O Congresso, dirigindo-se a nação, neste momento
angustioso plra ella, lamenta profundamente as di~

vergencias havidas entre elle e o chefe do Estado,
alia~ conhecidas ele todo o paiz.

E' dev.er, porám, do Congresso restabelecer perante
o pajz a verdade dos factos.

O Poder Executivo, em vez de se constituir em col­
laborador do Congresso, entrando na obra de seuS
trabalhos com a corclialidade propria de 11111 factor
e:ffectivo, confol'me a Constituição o previra, emer­
rou-se em uma separação absoluta e rude, recuean­
do-se a ministrar ás commissões parlamentares OS
dados de que eUas careciam e que só o governo pode­
ria fornecer-lhes.

Está no dominio publico o facto assignalado.
Na direcção dos trabalhos parlamentares jamais in­

fluiu no pensamento do Congresso a falsa arguição
que lhe faz de pretender renovar costumes e processoS
incompatíveis com o regimen presidencial.

A Constituição das mesas é negocio da economia in-
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terna das camaras e acto de sua exclusiva competencia.
O incidente que o manifesto do Presidente da Re­

publica pretende explorar em proveito da injusta
arguição que fez ao Congresso sobre a ultima organi­
sação da Mesa da Camara não tem a exprassão p)Utica.
que se lher quer attribuir.

Em todo o caso, é irrisorio perante o senso uni­
versal que se dê um golpe de Est"ldo, que affecta, si
não destroe pela base um regimen inteiro, pelo facto
de não ter entregue uma das ca as do Congresso, a
direcção de seus trabaIhos a um individuo da confiança
do chefe da nação.

Semelhante pretexto, evidentemente ridiculo, vae
sncher de pasmo as nações onde fôr lido o triste e la­
mentavel documento que estamos no eleveI' penoso
de refutar.

A camara, a que se refere especialmente o manifesto
do Presidente da RepnblicGl" nunca foi facciosa mas
altiva e digna.

Procurou resguardar a honra de seu mandato pe­
rante as invasões do Executivo.

Os que comprehendem o regimen presidencial sabem
que a inctependencia do Poder Exocutivo não exclue a
critica e a tlscalisação de seus actos pelo ConO'ro,so.

A divel'gencia essencial e intrinseca dos dous yste­
mas, sabe· o qualquer, está em que no regimen parla­
mentar os ministros são commissarios do plrlamento,
ao passo que no regimen presidencial são simples
orgãos do presidente.
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Isso, porém, não quer dizer que neste ultimo systema
não assista ás C<1maras o direito de critica e censura
sobre os actos do governo.

Ess:t arguição do manifesto dictatorial provém do
groEseil'o equivoco em que labora sobre a indole e o
mecanismo do mesmo regimen.

Os projectos ou actos que o manifesto chama cas is­
ticos e para o fim de annullar concessões feitas, eram
medidas reparadoras do Cl'edito publico vulnerado
contL'a a lei por actos do governo.

Os clamoL'es da opinião, que arguia taes actos, reper­
cutiam no seio do CongL'esso solieitando de sua parte
medidas legiiilativas que estancassem uma veL'cladeira
torrente de abuso.

Estes contratos, 'sujeitos ao exame das camaras,
erctm radicalmente nullo:l pela fi1lta. de poder e com­
petencia das autoridades que os fizeram.

E' (lessa origem e não da critica parlamentar que
provém a falta de prestigio do governo a que o mani­
festo allude.

E' assombroso que entre os motivos do golpe de
Estado se ouse allegar a preoccupação do Con­
gresso em proyeL' á organisação m:micipal, quando
é certo que a actual administração, que merece
o apoio peL'tinaz e invencivel do Poder Exe­
cutivo, tem sido objecto de vercladeiras exigellcias da
parte da opinião publica, que precisamente aguar­
dava e ta medida legislativa como um termo a seus
males.
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o Congresso achou-se em pl'esença de um tl'abalho
de organisação urgente.

O Presidente da Republica argue o projecto de lei
sobre os crimes de responsabilirlade do chefe elo Estado
de ter sido inicir1.do as pressas e de afogadilho, bem
como de f<.tlso quaoto aos pl'incipios da scieucia criminal
e odioso porque visava a pessoa do actual cllefd do go­
verno.

Deixando de parte a apreciação da su pposta ofl'ensa
a principios ele direito que o ma.nifesto não diz qUlles
sejam, convém chamar a attenção do p.liz para a obri­
gação que ao Congl'esso incumbe de elaborar aquella
lei dentro da pl'imeira sessão da futura legislatura,
como expI'essamente determina o art. 5.1 úa Con­
stituição.

Si não fóra. a preoccup:tção pessoal que o acompanha
com a fatalidade de um temperamento, o actual Pre­
sidente da Republica, que acaba de msgar suas vestes
consti tucionaes para assumir o pupe I de um dic tador
vulgar, com certeza não teria visto no cumprimento
desse dever rigoroso uma aggre são premedita.da dos
legisladores coo tra si.

O caractel' elas leis é serem impessoaes.
E' verda.deirameo te espantosa a arguição que f,\z ao

Congresso o manifesto do dictador, pOI' ter procurado
prover de remedio efficaz o clcfioit colossal que se en­
cootra nos orçamentos do paiz.

Sabe a nação, e é isto ele01en tal', que só ha dous
processos economícos para restabelecer o equilibrio das
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finanças publicas: o augmento da receita ou a reducção
da despeza.

E' caluniar os factos pretender que o Congresso
pudesse rest'.tbelecer o equilibrio dos orçamentos no
actual momento sem a reducção das despezas publicas.

O manife to não se encarregou de dizer quaes os
serviços qu toram desorganisados e allude as legações
que foram annexadas ou supprimidas, entre as quaes
menciona a da Santa Sé.

Sejam quaes forem os interesses que se ligam ás
relações internacionaes, é verdade que paiz algum
deixa de obedecer, antes de tudo, na manutenção dos
cargos, á situação de suas rendas.

O Congresso não se inspÍl'ou, como calumniosamente
diz o manifesto, na persiguição da igreja.

O argumento evidentemente visa indispor os actuaes
legisladores com o sentimento religioso da nação:
não o conseguirá.

A parte do manifesto que se refere ao estado das
finanças é verdadeiramente infeliz.

Pagina arrancada dos debates interesseiros da Bolsa,
este pon to reflecte em si a reproducção de exigencias
inaceitaveis que fOl'am excluida~ pelo Congresso com
applauso caloroso da melhor opinião no assumpto.

Os debates havidos no seio das duas camaras e a
discus ü.o p' rallela da imprensa insuspeita, em que a
opinião do actual governo foi completamente batida,
devem ter esclarecido o espirito publico, de modo a
tornar inutil a sua reproducção.
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Chegamo ao momento em que é preciso encarar um
problema delicado e difficil, a que allude o manifesto do
dictador.

O Congresso não se despercebeu da corrente reaetora
que se rórma em tOl'no da Republica, impulsionada
precisamente pelos erros do governo; mas o remedia
efficaz e prompto está no respeito ás instituições, na
guarda dos principias e na, ob ervancia da Consti­
tuição e das leis.

Sem isto, toda a politica. é artificial e falsa.
O que o bom senso aconselha é que, antes de se

recorrer ás medidas extremas e aos golpes desatinaclos,
os governos precavidos e sérios procurem nobilitar o
regimen que representam pela sincera applicação da
lei e por um severo regimen de moralidade.

São estas largas brechas por onde penetram os
inimigos das instituiçõe republicanas.

Entre os lamentaveis aleives levantados contra o
Congresso, está o pretendido obstaculo a repre são de
qualquer movimento re taurador.

E' assombroso!
Ogoverno tinha razão de saber, nós o affirmamos,

que na figurada bypothese, o Congresso inteiro estaria
de seu lado.

Demais, basÚt olhar os factos que attestam a attitude
da Camara nas tentativas de levarem-na a contempla­
ções indiscretas no sentido da arguição feita para en­
contrar o evidente desmentido; a moção sobre o
regresso imperial repellida in limine e sem debate pela
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Camara, attest:1 ue modo eloquente a sua justa suscepti­
bilidade e o seu zelo pelos destinos da Republica.

Estranha coragem que vae até a atl'ronta da evi­
dencia dos factos attestados pelos annaes legislativos!

Ha um topico do manife to que o Congresso con­
frange-se tomar em consideração, tal é a mesquinhez
e a falsidade da arguição que lhe é feita e que jámais
devia figurar em documentos que, si é destinado a dissi­
mular um acto de evidente tYl'annia, não devera, com­
tudo, comparecer aos olhos do mundo civilisado CO!Jl

um cunho relapso de um rebaixamento nacional.
Esse topicú é aquelle em que, rebuscando as diffa­

mações proprias da baixa imprensa, accusa-se o Con­
gresso de ter-se preoccupado sómente de fazer a lei
de seu subsidio.

Essa accusação inepta, além de ser mais um desco­
nhecimento do preceito constitucional, aliás interpre­
tado e executado pelo proprio governo, é uma falsidade
contra a evidencia dos factos.

A questão é simples e é esta; Dando cumprimento
ao preceito constitucional sobre o subsidio, o Congresso
decretou a lei respectiva, mandando igualul-o em
observancia da disposição expressa da lei.

Não disse o Congresso si o nivelamento decretado
era para mais ou para menos.

Interpretada a disposição legislativa, o facto é este:
o governo igualou os ven~imentos dos deputados aos
dos senadores.

Como, pois, agora se insurge contra seu proprio acto
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e pretende imputai-o ao Congresso, que com certeza o
não praticou 'I

O fim da dictadul'a é manifesto; procura rebaixar
aos olhos da nação os sentimentos do Congl'esso, abater
o nivel moral de sua autoridade e por esse moLlo des­
prestigiai-o perante o paiz.

Semelhante increpação cobre de verdadeil'a tristeza °
Congresso, que ve com o mais profundo pezar, pela
primeira vez em sua patria, em uma época que devera
ser a da regeneração dos costumes publicos, agitar-se,
como fundamento ele um golpe de Estado, a sumpto de
tão baixo nivelo

Ha um erro grave da parte do actualllictador - e113
não acredita nas resurreições da historia.

Qualquer que seja o abatimento em que se julgue ter
cahido o espirito desta. nação, é illusorio sup[.o que
ella haja esquecido para sempre o heroicos teste­
munhos de sua, antiga virilidade.

ás, membros do Congresso, dirigimc-nos altiva­
mente aos nossos concid dãos afim de, ne te momento
angustioso pal'a n05sa patria, dizer-lhes que não re~o·

nhecemos de modo algum o attentado que acaba de ser
praticado contra seus direitos oberanos e que, si
pudesse consummar-se á face do pai?: e do mundo, seria
o perpetuo opprobio desta nação.

Nenhum povo conquista e mantém a liberdade sem
grande sacr! ficio.

E' esta a liÇc1.o da historia.
Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1891.»
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Do modo por que desempenhou o cargo de Vice­
Presidente do Senado, dão testemunbo a imprensa por
seus orgãos mais importantell e a manifestação que
recebeu de seus collegas, sem distincção de partidos,
ao enC'3rear n. 3'" e ui tima sessão da I'" legislatura do
Congresso Nacional, no dia 25 de setembro de 1893.

Noticiando essa manifestação, escreveu o Jornal
do Oommej'cio a 26 de setembro:

« O i llustee e eminente Sr. Dr. Prudente de Moraes,
Vice-Presidente do Senado Federal, foi hontem aivo
de merecida manife tação de apreço por parte de seus
collegas do Senado, pelos relevantes serviços que tem
prestado á nossa patria.

« Ao terminar a sessão solemne de encerramento do
Congresso, o Sr. Quintino Bocayuva, em nome dos sena­
dores federaes, dieigiu-se a mesa da presidencia. onde
aindn. se achava o Sr. Dr. Peudente de Moraes e leu·lhe
a seguinte mensagem, finda a qual ofl'ertou-Ibe, entre
palmas, os mimos de que bontem já demos noticia:

« Ao Ol'. Pruden te de Moraes, Presidente pro temp01'8
do Senado Federal.

« Concidadão e amigo.
« Os vossos collegas, abaixo assignados, querendo

assignalar o seu apeeço pela sabedoria, correcção e
imparcialidade com que haveis presidido aos teabalhos
do Senado Fedeeal, dando um louvaveI exemplo de
laboriosidade, criterio, p9..triotismo e devotação aos
arduos devtlees incumbidos a esta alta corporação,
pedem vos que acceiteis o modesto mimo que vos
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oft'erecem, como franco testemunho da consideração e
da estima. que vos consagram, e lembrança dos vossos
inolvidaveis serviços no desempenho do cargo que
soubestes honrar, cooperando com o vosso e::;forço e
dedicação para fortalecer o prestigio das deliberações
deste ramo do Congresso Nacional. Saudam·vos respei­
tosamente os vossos collegas.- (Assignado), Q. Bo·
cauyva,- Antonio Baena.- GiZ Goulal"t.- JOctO Neiva.
- Bra; Cameiro.- Santo I> Andrade.- Nina Ribeil'o.
- J. Joaquim de Sousa.- Aquilino do Ama,-al,- Ma-
noel Vict01'ino Pe1'eira,- A1'ístides Lobo,- Oliveil'a
Galvão.- Joakim de O. Catunda.- Á. J. Esteves Ju­
nio?".- Firmino Gomes da Silveíra,- F. M. da Cunha
Junio1'.- Manoel da Silva Rosa Juniol".- Domingos
Vicente Gonçalves de Souza.- Manoel Messias de Gus­
mão Lym.- Manoel de Melto Cardoso Bm'ata, - Luiz
Delfina, - Joaquim Felicio.- Saldanha 1l1arinho,- JOão
Ba?'balho.- Ubaldino elo Amaral. - Almeida Barreto.
- Joc10 Ped?'o Belfort Viei?'a,- Joa!Z~lim Sm'mento.­
Joaquim Pel·nambuco.- Virgílio Damasio.- Jose Ce­
sal'io de M, Monteiro de Bal'ros. - José S. Lopes de
Gomensoro.- A. da Silva Pal'anhos.-Manoel Francisco
Machado. - João Baptista Lapé?". - Thoma; Crus. - F.
de Paula Rodrigues Alves. - Silva Canedo, -José Ber­
na?'do.- Ama?'o Cavalcanti,- Genel'oso MQ?·ques.- Gas­
pai' D?'ummond.- Americo Lobo.- Patllino H01'n.­
João Cordei?'o.- C. B. Ottoni.- Joaquim Mtcrtinho. »

Em seguida o Si'. Gil Goulart leu a seguinte allo­
cução, que foi muito applaudida ;
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«Preclaro cidadão.
«Vossos assignalados serviços na propaganda das

idéas republicanas, durante o regimen monarchico,
vossa administração honesta e energica na terra paulistlt
durante o Governo Provisorio, vossa brilhante e sin­
gular presidencia do Congrasso Constituinte, que pro­
mulgou em tres mezes a mais aperfeiçoada das con­
stituições r publicanas, finalmente a vossa sabia e cri·
teriosa direc~ão do Senado Federal. durante o primeiro
triennio ela Republica, induziram vosso pares, agora
que se vai substituir pelo terço ésta alta corporação
rolitica, a v s significarem o gra::lde apreço em que
teem as vossas extraordinarias virtlldes civicas.

Entregando-vos estas modestas o1ferendas e pedindo­
vos que as utilizeis ince anlemente nos labores da
vossa glorios<\' vida, pretendem vossos coliegas que
elias vos recordem, dia a dia, instante por instante,
as memoraveis sessões do Senado brasileiro dur,lnte
o primeiro triennio da Republica constitucional.

Que seja esta espontanea manifestação elos repre­
S3ntantes de todos os Estãdos mais um incentivo ao
vosso civismo para. continuardes a trabalhar pela con­
solidação da Republica e pela unidade da nossa patl'ia,
tão atribulada nos' ultimos tempos, pelos erros e exage­
radas ambiÇÕes de alguns de seus filhos, a quem elia
mais cumulou de fa,vores, de honras e de grandezas ­
Salve, grande cidadão! »

Profundamente commovido, o SI'. Dr. Prudente
de Morae5 agradeceu aquella manifestação, profe-
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rindo as seguintes palavras, que foram ouvidas no
meio do maior silencio, apenas interrompido pelas
palmas, que partiram de todos os lados elo salão, ao
terminal':

« Meus distintos coUegas.
« Agradeço-vos, penhoradissimo, a nova prova de es­

tima e amisade com que a vos a excessiva bondade
tanto me. distingue, no momento em que vamos
separar-nos.

Convivemos durante tI' s annos na mais perfeita
harmonia, trabalhando por prestigiar e tornar pI'ovei­
tosa ao paiz a instituição que representamos no orga­
nismo da R.epublica.

Confiastes a direcção dos trab:l1hos do Senado ao
menos competente dos vossos companheiros, que, si
conseguia desempenh~r-se de te'lo ardua quanto ele­
vada missão, deveu isso a sua bóa vontade em servir
a caust ela Republica, que é a causa do paiz, e, princi­
palmente, ao valioso concurso elos vosso esclltrecidos
conselhos, que nnnca lhe faltaram.

O vosso mimo é objecto de subido valor intrinseco,
mas, além desse, eUe tem para mim um outro valor,
que excede a toda a cotação, é inestimllvel, consti­
tue prova solemne da voss~ amisade e attestaclo irre­
cusavel de que esforcei-me sempre por cumprir o men
dever.

Esse attestado ficara inscripto na minba fé de omcio
de homem publico, augment:lndo consideravelmente o
valor da melhor herança que mais desejo legal' ii. mem
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filhos: - é bem mouesta ess'\. fé de officio, mas, feliz­
mente, é limpa, não registra nota alguma que a
macule.

Acceitae, meus collegas, um abraço como prova sin­
cera da muita gratidão que vos devo e da amisade que
cordialmente vos tributo »,

Finda. a cerimonia, foi o Sr. Dr, Prudente do Moraes
muito abraçado e felicitado por todas as pessoas pre­
sentes, entre as quaes havia senadores, deputados,
representantes da imprensa e muitas outras pessoas
gradas.

Foi uma festa singela, mas muito tocante e expres­
siva, um merecido testemunho de apreço no em'nente
cidadão, cuja nobre vida tem sido uma serie dos mais
assignalados serviços á caus:\. republicana, e á cujo pro­
vado patriotismo e nunca desmentido civismo devemos
exclusi ~amente a elaboração da nossa carta politica.

Orico mimo oíl'erecido pelo Senado ao Dr, I'rudente
de Mames, constava de um fino relog'io, corrente e
chatelaine de ouro com medalha, havendo nestas lin­
díssimos e grandes brilhan tes.

No tampo do relogio e nas medalhas lê-se a seguinte
inscripção: - Ao Dr. Prudente de Momes o Senado
Brazileiro.- Setemb1'o de 1893.

Esses objectos estavam em uma bonita caixa de vel­
ludo verde, forrada de seda verde e amarella.

Além desses preciosos objectos foi mois oJIerecida
uma penna de ouro cravejada de brilhantes,

**' *
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A' 9 de maio de 1894, o Dr. Prudente de Moraes,
foi re-eleito Vice-Presidente do Senado por unanimi­
dade de votos. Pediu dispensa d'esse honroso cargo,
por não dever presidir á apuração da eleição presiden­
cial, visto, ser um dos votados, e a necessidade de
ausentar-se' temporariamente da capital, por motivo
de saude.

aSenado concedeu a çlispensa com pezar, approvando
assim a indi ação do senador Christiano attoni.

a Sr. Prudente de Moraes proferiu nesse dia o
seg-uinte discurso:

« Ainda uma vez, o Senado acaba de confiar-me o
honroso posto de director de seus trabalhos, renovan­
do-me o mandato para continuar a ser seu orgão e
representante; e desta vez por unanimidade de votos,
circumstancia que torna mais significativa a manifes­
tação do Senado. (Commo'V ido) .

Penhoradissimo, agradeço essa manifestação : eUa
importa a aífirmação de que sempre esforcei-me por
cumprir o meu dever durante os tres annos, em que
tive a honra de occupar aquelle elevado cargo, pro­
curando assim correspo:lder á confiança com que dis­
tinguiram-me os meus collegas.

E' do intimo d'alma que agradeço es~a manifestação
unanime do enado.

Entretanto, com sincero pezar, sou forçado a pedir
ao Senado dispensa do cargo para. que acaba de eleger.
me pela quarta vez.

Entre os importantes trabalhos deque se deve occupar
P. M. - 15
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o Congresso na. actual sessão legislaiiva, figura. a allu­
ração final da eleição que em I de março do corrente
anno se procedeu para Presidente e Vice-Presidente:
da Republica. Esse trabalho está commetlido, pela
ConstituiçlIo da Republica, ao Congresso. Pelo regi,·
mento commum o serviço da apul'ação està principal­
mente a cargo da Mesa do Congresso, auxiliad,L por­
cinco commissões especiaes. Por es~e mesmo regimentO'
o vice-presidente do Senado é o presidente do Congresso.

Figurando meu nome entre os votados na elei<;ãO'
p1'esülenciaJ, a cuja apuração o Congresso vai proceder,
não posso, n:1O devo intervir n'esse trabalho, nem comO'
simples membro do Congres o, e ain.d" menos como.
Presidente.

A isso accresce,' Sr. Presidente, que o estado precaria
ele minha saude, que é coni.leciclo de muitos dos meus
collegas, impede-me actualmente de tomar parte nos.
trabalhos do Senado com a necessaria assiduidade;
por essa causa,. mais tarde, quando pelo compareci­
mento de outros senadores, ~, mi DIla ausencia não f61'
obstaculo ao funccionamen to regular do Senado, terei.
de impetrar uma licença para ausentar-me temporaria­
mente d'esta Capital.

Estes motivos, Sr. Presidente, justificam a escusa,. a.
dispensa que com pezar solicito do Senado.

Reiteirando os meus protestos de' reconhecimento e­
d.e sincera gratidão, requeiro a V. Ex:. que submetta a..
minha justificada escusa a rlecisáo do Senado.

Não ter.minarei, SI'. Presidente, o meu requerimento>
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sem dirigir-me a V. Ex. e aos outros meus bom" cons­
tantes e illuslrados companheiros da I\'Iesa do Senado,
com os quaes durante o longo periodo de tres annos
convivi na melhor harmonia, na maior cordialidade,
para agradecer-lhes n'este momento o auxilio, o con­
curso das luzes e conselhos com que sempre me au­
xiliaram no desempenho da tarefa que me foi confiada
pelo Senado. (Muito bem! Muito bem !)>>

VI

Eleição Presidencial

Em 1893, por iniciati va de membros do Congl'esso,
reorganisou-se o partido republicano federal, que
approvou as bases de, sua organisação e o respectivo
programma, em assembléas sllccesslvas que celebrou.

O programma adoptado foi o seguinte:
1.0 Sustentar e defenrler a Constituição de 24 de

Fevereiro, trabalhar por sua fiel execução e pela ver­
dade do regimen que eUa creou.

2. o Pugnar pela realidade dos dous principios em .que
se firmam as democracias representativas: o respeito
á liberdade eleitoral e a difusão do ensino popular.

3.° Firmar a autoridade dos Estados, mantendo es­
crupulosamente os seus direito:', lão sagrados como os
da União.

4.° Levantar o credito publico, equilibrando os orça;
mento~, animar a iniciativa individual, restaurando a
confiança no caJ?ilal e no trabalho.
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5.0 Collaborar efficazmente na pratica de todas as
liberdades constitncionaes, creando concurrentemente o
respeito á lei e o prestigio á autoridade, como as me­
lhores condições para assegurar a ordem e o progresso.

A Convenção do partido republicano, em reunião de
",5 de Setembro de 1893, indicou, por unanimidade de
votos, o Dr. Pl'Udente de Moraes, para candidato á
presidencia da Republica e o Dr. Manoel Victorino
Pereira para a vice-presidencia.

Em boletim otflcial da Convenção foram apresen­
tadas essas duas candidaturas.

Os candidatos da convenção republicana foram bem
acceitos no paiz e no estrangeiro, como se vê pelas
manifestações quasi unanimes da imprensa e pelo resul­
tado da eleição a que deixaram de concorrer os Estados
do Parana, Santa Catharina e Rio Grande do Sul,
então perturbados pela revolução.

O It Lavoro, jornal italiano que se publiC'a em
S. Paulo, di"lSe em Outubro de 1893:

« n La'Vo~'o sanda os dous nomes sympathicos e
abrindo o coração ás mais ferventes esperanças, faz
votos pelo triumpho de ambos, pois será a victoria do
lemma gravado na bandeira republicana: Ordem e
P~·ogresso.
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« Republica quer dizer governo essencialmente po­
pular.

a Brazil republicano aspira ardentemento um governo
civil que consolide as instituições oriundas da com­
binada revolução entre os elementos militar e popular.

A 1 <le março de 1894 entraremos no periodo defi­
nitivo da Republica e a bem agourada victoria dos
candidatos republicanos presidirá ao trabalho de repa­
ração e de consolidação.

Virá depois a paz e com ella o trabalho e o liv.'e
desenvolvimento das deslumbrantes riquezas deste
grande paiz ».

No Gon'eio de Noticias, da Bahia, em 3 de janeiro do
corrente anno, a commissão executiva do mesmo Estado,
composta dos Srs. Severino Vieira, Arthur Rios, Mar­
celino de Souza e Aristides Gaivão de Queiroz, escreveu:

«A commissão executiva do partido republicano
federalista da Bahia cumpre um patriotico <leveI' asso­
ciando-se aos intuitos da Convenção Provisoria, e
recommendando aos seus distinctos correligionarios e a
todo o elei torado bahiano os nomes dos illustres bra­
zileiros, já mencionados ».

Le Monde, periodico que se publica em Montreal, no
Canadá, inserio as seguintes linhas em sua edição de 11
de novembro do anDO passado, referindo-se ao Dr. Pru­
dente ele Moraes: «II est maintenant consieloré au
Brési l, par les uns et les autres, comme un des hommes
les pIus capables d'occuper la position de premieI' ma­
gistrat du pays. Tout le monde croit qu'il aura la
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tact et la diplomu.tie de s'entourer du meilleur per­
sonnel des difl'érentes factions en tre lesquelles le peuple
est actuellement divis et qu'il aura la sympa.thie et
la bienveillunce des vieux monarchistes jusqu'ici com­
pletement indi1l'érents à la marche politique du gou­
vernement .

M. Prudente do Moraes sera pOUl' le Brésil, s'il est
bien aidé par ses concitoyens, ce que Carnot a été et
continue d'étre pour la France »

Em 13 de fevereiro deste auno ponderou a Ga;eta de
Noticias:

« ; e é talo desejo que manife ta o pa.iz
de entrar na ordem regular, elegendo um presidente
civil, e é talo prastigio de que gosa o eminente cidadão,
indicaclo ao sutrragio popular pela. convenção, que se
póde dizer que a eleição não vai ser mais que a con­
sagração da. aureola que acompanha. o Dl'. Pruden te
de 1\101'aes, desde que governou o Estado de S. Paulo,
logo depois de 15 de novembro, que o seguiu como pre­
sidente da constituinte, como vice-presidente do somado
e quasi o levou a presidencia da Republica, tendo por
antagonista o homem prestigioso que se chamou
Deodoro da. Fonseca ».

Em 26 de fevereiro, publicou o Dr. Cesario Alvim
mt Opinião Mimim os seguintes conceitos:

~ devemos-lhe os mineiros o nosso sutl'ragio,
porque a sua acceitação do temeroso posto, conhecidos
os sellS dotes de homem Eério e de espirito amadurecido
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'pelo ffiber e pela reflexão, constitue para o Dr. Pru­
dente de Moraes, qne bem comprehenderá a gravidade
do momento em que vai penetrar, o mais pesaclo
encargo que jamais homem politico foi chamado a
-rlesempenhar.

Tambem, dada a possibilidade do pleito no dia deter­
minado, sem que o impeça maior aggravaçl0 deste já
muito aggravado estado de cousas, era S, Ex. o can­
didato unico passivei na actnal difflcil emergencia ».

Em 27 de fevel'eiro observou o Dial"Ío de Noticias:
« Não póde, portanto, haver candidatura mais legi­

.tima do que a do eminente vice-presidente do senado,
tanto mais que foi elle o candidato para a cadeira
'Presidencial do mesmo grupo, que elegeu então vice­
presidente o honrado marechal Floriano ».

Na mesma data escreveu O Tempo:
-<i. O Sr. Pt'Udente de Moraes symbolisa o que se pMe

-chamar um republicano legendario. Em toda a propa-
,ganda da Republica, eUe foi um religionario au tero
.em sua fé e inquebrantavel em suas crenças.

oE' este o homem, tan tas vezes sagrado chefe eme­
'rito, que está illLl icado para succeder o beuemerito
marechal Floriano Peixoto no cargo de presidente da
Republica.

Ninguem, na actualidade, mais digno e competente';
e estamos certos, que, si Casse dado ao inclyto marechal
.escolher o seu successor, o Sr.. Prudente de Moraes
.seria o preferido».
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o Cor?-eio PauUstano, em 28 de fevereiro, dirigio ao
eleitorado, entre outras, as seguintes palavras:

« A Prudente de Moraes será reservada a gloria da
consolidação do edificio constitucional, pela conquista
da opinião geral, pelo amo1'tecimento das paixões, pela
prostração e consequente apaziguamento do espirito
opposicionista, apoz o insuccesso elas explosões revolu­
cionarias que neste momento agitam o nosso paiz »_

O Pai::: observou nesse mesmo dia:
~ Acreditamos que, apezar da situação dolorosa do

paiz, o pleito para a eleição presidencial travar-se-hia
animadissimo si o candidato da convenção do partido
republicano federal não fósse o Sr. Dr. Prudente de
Moraes, cidadão de alta estatura moral e politiça, cuja
aureola de dedicação á causa republicana e ao engran­
decimento da patria, não prejudicada por odios de
facções, seria e é sufficiente para o.truscar os merilos de
qualquer competidor, por maior que fosse o seu valor
intel1ectua! e por mais audacia que tivesse mostrado
na evangelisação e na consolidação do principio consa­
grado no estatuto de 24 de fevereiro.

A escolha da convenção, devemos dizeI-o, não podia
ser mais acertada.

Reuilldos para, a falta de partidos, apresentar os CH,n­
didato a presidencia e vice-presidencia da Republica,
n'uma época jil. profundamente pertur~ada pelo espirito
de insubordinação social e de anal'chia de intelJigencias,
perceberam os membros da convenção a necessidade de
escolher para a alta magistratura da nação um homem
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que reunisse, á urna ardente fé republicana, o tacto
governativo e um espirita eminentemente conciliador
e justo.

Evidentemente era o Sr. Dr. Prudente de Moraes o
homem que, por um passado de serviços a instituição
republicana, já como luctador da propaganda, já como
administrador de S. Paulo, já como presidente da
constituinte, reunia todos esses elementos de energia,
de tacto e de conciliação, indispensaveis de momento,
para restituir á familia brazileira a tranquillidade que
se foi, e a nação a segurança institucional de que
tanto necessita, e o credito que tão abalado está.

o nome do Dr. Prudente de Moraes é um nome
popular. Nenhum estadista da Republica gosa como
elle das sympathias da nação, de quem já seria o ma­
gistrado supremo, si em 1891 a eleição do chefe do
do Estado fosse feita por sufi'ragio directo, como agora
vai ser ».

Na mesma data, 28 de fevereiro, ponderou o Diario
de Noticias:

« Niug-uem pMe hoje disputar ao eminente cidadão
Dr. Prudente de Moraes a legitimidade de sua candi­
daLura, o dit'eito de exercer o cargo de supremo chofe
da nação »...

Le Siecle, de Paris, affirmou em 27 de fevereiro, em
artigo sob o titulo - Au 'Bresil :
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« Um jornal publica telegramma de .Lis\';à.1 annun­
-eiando que «os Srs. PruLlente de Moraes c Atronso
Perma, candidatos á presidencia da Republica, são duas

-Cl-eaturas do presidente Peixoto ».
E' preciso desconhecer pOl' completo os bomens e as

cousas do Brazil para acceita,r semelha,nte affirmativa.
O Sr. Prudente de Moraes, presidente do Senado

.Federal, é um homem de grande merito pessoal e gosa
ha annos da maior estima.

Em summa, o Sr. Prudente de Moraes é um homem
de ca,racter superior, um sel(macle man, que faz honra
.ao seu. pa,rtido, assim como ao seu paiz ».

".
'li< 'fi

Em 1 de março de 1894, reaJisou-se na melhor ordem,
.a eleição presiLlencial, sendo suffraga,dos com grande
ma,ioria os nomes dos ca,ndidatos do partido Republicano
Federal. .

Não concorrerão ao pleito o:; eleitores dos EstUllos do
.Para.ná, Santa Catharina e Rio Grande do Sul, então
:assoladQs pela guerra civil.

A ausencia, destas tres cil'cumscripções poiiticas da
.nOS3a patr}a não influiu, porém, no resultado da eleição,
nem na alta significação daquelles expontaneos suf­
feagios.

Basta para isso considerar que os tres Estados do
;sul cantão um corpo eleitoral mui to inferior a 80.000
-votantes; mas admittindo, para argumentar, que seja
esse o seu verdadeiro numero, e admitLindo tambem
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que naquelIa zona nem um sã voto recahis~e nos dous
eminentes cidadãos escolhid03 pelo parlido Republicano
Federal, o que é perfeitamente impossivel que se l1ésse ;
additando ainda a tão exaggerado algarismo cerca de
50.000 votos dispersos e perdidos na eleição de I de
março - ainda assim os Drs. Prudente de Moraes e
Manoel Victorino obti ver,)m a maioria absoluta, exigida
pela Constituição, e se pãdem com altiva dignidade
considerar legitimamente eleitos para os primeiros
cargos da suprema magistr,ltura da nação.

Além destes argumentos, de ord~m numerica, que
provam a legalidade da posição que ,ão elles assumir,
outt'as razões de elevada phi losophia poli tica legi timam
a'luelle pleito, e foram adduzidas pela honrada Mesa
do Cougre3So Nacional nas seguintes linhas de seu
notavel parecer de 17 de junho:

« A Mesa do Congres o, constituida em junta apura­
(lora da elei;.:i1o a que se procedeu em 17 Estados e no
Districto Federal, no dia I de março de 1894, para pre­
sidente e vice-presidente da Republica, tendo em vista
(JS relatorios das honradas commisllõ3s sorteadas, vem
apresentar o resultado a que chegou, após minucioso
exame de todas as autl1enticas que foram remettidas
Li secretaria do Senado e submi ttidas á sua apreciação.

A primeira questão que a Mesa julga de seu dever
suscitar é a que resulta ele não terem int'3rvindo tres
Estados - Paraná, Santa Catharina e Rio Grande elo
Sul - na eleição dos dous primeiros magistrados da
Republi')u, para o futuro periodo presidencia \.
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São conhecidos os motivos pelos quaes estes Estados
não tomaram parte na eleição presidencial, nem pode­
ram até agora escolher mandatarios que os representem
nas duas casas do Congresso Federal.

A revolução que ha mais de anno rebentou no Rio
Grande do Sul e a revolta de uma grande parte da
armada, levando a desolação e a ruina aos tres Estados
do sul, impediram alli o exercicio do direito do voto.

Em tal emergencia, que cumpria fazer para conseguir
a livre manifestação do eleitorado nesses Estados ~

Esperar pela completa pacificação do todos elles, até
que cessassem absolutamente os etreitos da grave com­
moção intestina, importaria violar abertamente a
Constituição, subordinando os destinos da patria aos
caprichos e a cubiça dos revoltosos. A nação não podia
preferir tal solução, que s6 serviria para aggravar as
difficuldades politicas e financeiras que tem assober­
bado á Republica neste primeiro periodo presidencial,
em que foi mister crear e reorganisar todos os appa·
.relhos governamentaes de accordo com os preceitos
constitucionaes e leis orga.nicas.

E' para deplorar que na primeira eleição directa de
Presidente e Vice-Presidente da Republica não inter­
viesse o eleitorado de todo o paiz e, ainda mais, que
não estivesse todo o territorio nacional isento do estado
de sitio.

A responsabilidade, porém, dessa privação do exer·
cicio do voto em poucos Estados, como dos gravis­
simos males que tem affiigido ao Brazil, recahe ex-
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clusivamente sobre os que, obcecados por adias e
ambições tresloucadas, revoltaram-se contra os legi­
timas orgãos do poder publico, promovendo a anarchia
e a guerra civil, com. todo o seu cortejo de desastres
lrremediaveis.

São principalmente esses perturbadores da paz pu­
blica, acolytados por seus naturaes instigadores, que
clamam contra a legitimidade desta eleição, porque,
realizando-se regularmente, a despeito dos desejos de
uns e temores de outros, lhes destruio todos os calculas
reaccionarios.

Basta comparar estas com todas as outras anteriores
eleições geraes, sempre de menor importancia, para
facilmente se concluir que ainda não houve outra mais
livre, mais pacifica, nem menos influenciada pelos
representantes do governo.

Para prova desse asserto, ahi está a eleição connexa
para renovação do Congresso, em que foram eleitos
muitos candidatos da opposição, triumphando em maio­
ria em varias districtos e até nas Capitaes de Estados
importantes, facto que só tem precedentes na pri­
meira experiencia da lei n. 3. 029 de 9 de janeiro
de 1881.

A eleição para Presidente e Vice-Presidente da Re­
publica foi tão pouco disputada, que se pMe considerar
quasi a acclamação de dous cidadãos.

Da ausencia de luta para a conquista desses altos
cargos, só se póde concluir que ainda não ha sinão
um grande partido organizado, sem competidor bastante
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forte paro. poder, na actualidade., disputar o. posse do
Governo.

Os cidadãos eleitos representam esse partido. Tão
grande é o numero de votos por elles alcançados que
illes estar~a assegurada a maioria absoluta, ainda que
lhes fússe contraria a totalidade dos su.ITragios dos tres
Estados que não se pronunciaram, cujo eleitora o não
representa sequer à decima parte do corpo eleitoral d,t
R.epublica, calculado, com segurança, em mais de
800,000 eleitores.

Para justificar a legitimiuade desta eleição, tem-se
ainda o exemplo e ensinamento da grande Republica
dos Estados Unidos, durante fi guerra. da seccessão.

Lincoln terminou o seu mandato quando estava em
revolta mais de metade dos Estados da União Ameri­
cana e nelles fÔl'a decretado o estado de sitio. Foi sob
a pressão tla I'ovol ução e do estado de sitio que a.
grande nação preferiu proceller à eleição presitlencial,
que se realizou somente nos Estados pacificados e fieis
ao governo constituido. Lincoln foi reeleito e continuou
a governar constitucionalmente.

Quando não houvesse esse bello exemplo a imitar,
basta,ria attender p:J.ra razões polilicas do maior alcance
em Ú"we dos preceitos constitucionaes e conhecer os­
intuitos separatista e restaurador dos revoltosos, para
logicamente reconhecer-se e proclamar-se a legiti­
midade dessa eleição, que a Mesa passa a analysar».

",**
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Demais, o Congresso Nacional, que é solerano em'
resolução desta natureza, e que jit teva ensejo de in ter­
pretar - amp~iando - o texto constitucional, no caso
da successão do Marechal Deodoro da Fonseca pelo­
actual Vice-Presidente da Republica. - reconheceu e­
proclamou, na memoravel sessão de 22 de junho, os
dous mais elevados funccionarios da União BraziJeira,
apurando para o Dr. Prudente de Moraes 290.883­
vaLas e para o Dr. Manoel Victorino 266.060.

**",
A imprensa, assim nacional como estrangeira, acolheu.

satisfeita e com vivos applausos o resultado da eleição
presidencial.

O Pai~ llisse em 4 de m:trço: «Deve orgulhar o­
coração de todos os brazileil'o o resultado da eleições
de 1 de março ».

A Independance Belge, da mesma data, escreveu:
« O Sr. Prudente de Momes, que acaba de SOl' eleito,_

por uma grande maioria, presideute da Republica dos­
Estados Unidos do Brazil, é um dos homens mais nota­
veis do partido republicano - antes da Republica_

E' um homem de conducta digna e calma, de uma
grande integridade de caracter e de uma imparcia­
lidade indiscutível }).

O Me?noria~ Diplomatique, de 10 de março, depois de­
esboçar ligeiramente a vida publica do Dr. Prudente
de Mames, concluio o seu artigo com as seguintes pa­
lávras:
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« Desejamos ao novo presidente do Brazil o maior
exito na delicada missão que lhe incumbe: corrigir os
erros da administração republicana. Sua tarefa será
difficil e pesada, porém o seu talento, sua experiancia
dos negocios e sobretudo a sua moderação e a grande
reserva de seu espirito- são garantias para o paiz,
que teve o bom senso de o escolher.

Estamos convictos de que o Sr. Prudente de Moraes
saberá cerc!tr-se dos homens mais serios e competentes
do Brazil, e de que sua administração restabelecerá o
equilibrio nas finanças, que a politica do Sr. Ruy Bar­
boza tão gravemente comprometteu.

Si o Sr. Prudente de Moraes sámente conseguir me­
lhorar a situação financeira, aind!t assim seu nome
ficará eternamente gravado Da memoria do povo
brazileiro.

O novo presidente estava indicado pelo seu talento e
pelo seu car!tcter para dar ao Brazil a situação prospera
que este bello paiz deve occupar no mundo ».

O Figaro, de Paris, escreveu em 14 de março:
« A recen te eleição do Sr. Prudente de Moraes, cer­

tamente contribuira para a pacificação dos espiritos e
da guerra civil no Brazil. Este feliz resultado dever­
se·ha ás qualidades pessoaes e a reputação do novo pre­
sidente.

O Sr. Pruden te de Mornes é o primeiro eleito pelo
sufi'ragio universal para a suprema magistratul'a do
paiz.
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o novo presidente recebe a delicada missão de corri­
gir os erros da administração republicana: sua tarefa
será difficil e onerosa; mas o seu talento, sua expe­
riencia dos negocios e principalmente sua inflexivel
moderação legitimam as esperanças do povo brazi­
leiro. »

Em artigo sob o titulo- Soltulion, ponderou Le B/'bEl,
jornal que se publica em Paris, em seu numero ele 11
de Março:

« Si les elections ont été fort mal faites, - et il élait
difflcile qu'il en fílt autrement au milieu des horreurs
d'une guerre civile - cela n'empêche que les élus, deux
républicains honnêtes et de granel mérite, afant fait
leurs preuves, ne soient fort acceptables, aux yeux
des patriotes desintéressés, comme facteurs d'une trans­
action pOUl' le rétablissement immédiat de la paix. »

O Osservatore Romano, de Roma, de 9 de Março, disse
o seguinte:

« A eleição pr esidencial do Brazil tem uma impor­
tancia especial, porque trata-se de verificar si a es­
colha do Sr. Moraes porá termo aos horrores da guerra
civil, que lia tantos mezes perturba aquelle desgraçado
paiz. »

O Journal de Geneve escreveu em 19 de Março:
« Não será facil a tarefa do presidente Moraes: ser­

lhe-lia necessario repovoar a cidade, restituir a activi­
dade ao commercio, saldar os compromissos da guerra
civil, e, enca,l'go ainda mais pesado, apagar os resen­
timentos fazendo voltar a confiança aos espiritos. »

P. i\{. - 16
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Em artigo de fundo,. disse o He,'ald:
.. O ,novo presidente é civil. Como presidente da­

Senado, sua acção satisfez a todos os partidos. A paz,
seguir-se-ha rapidamente á sua posse, "

Por seu turno aflirmou aNelO YOl'h T,'iótme:
«Moraes é um civil, e neste particular sua eleição é

ele bom augurio para o futuro elas instituições repu­
blicanas do Brazil. E' tambem um estadista sagaz e:­
esclarecido, experiente dos publicas negocias, velho­
republicano e represen tante de S. Paulo, o Estado mais>
progressista da União Federal.»

O Sr. William T. Townes, consul geral dos Estados>
Unidos da Americé\ no Rio de Janeiro, emittio acerca.
do Dr. Prudente de Mames o seguinte juizo:

II. He is a good man and is extremely well liked b~

his countrymen. He is an especially strong man,_
intelligent and wise, and would make a very strong.
president ...

A Unicío Porlugueza, jornal que se publica em
S. Francisco da Californla, escreveu em 8 de março::

.. Segundo noticia o telegrapho, deu-se no dia I do
corrente a eleição para Presidente e Vice-Presidente
da Republica dos Estados Unidos do Brazil, sendo
eleitos Prurlente'de Mames Presidente, e Manoel Victo­
rino Pereira Vice-Presidente; o primeiro actual presi­
dente constitucional do Senado e natural do Estado ele
S. Paulo, e o segundo natural do Eshdo da Bailio, ,

Como não pàde deixar de inte 'essar aos portuguezes
o conhecimento do chefe da nação brazileira, destinado
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a restabelecer a trrrnquillidade e a uOlao na familia
brazileira, por tantos titulos querida à família portu­
gueza, vamos dar um esboço biograpbico do notavel
brazileiro chamado agora a dirigir os destinos da grande
Republica sul-america.na

O esboço biographico que va.mos dar e extrahidÜ'
textualmente das 4: Notas de viag~ns », de Bittencourt
da Camara, redactor d'esta folha, e sobre as quaes eHe,
esta escrevendo a primeim parte da sua obra «A' Roda
da America. »

Eil-o:

Pruden-te de Moraes - Prudente Jose
de Moraes e Barros, popularmente conhecido por - o
Prudente ou o PnJdente de Moraes, é o typo do ge­
nuino bandeirante paulista.

Alto, de barba toda, negligentemente tratada, olhar
sereno e perscrutador, medindo o illterlocutor com.
profunda attenção, mas sem a insolencia tão vulgar
nos espiritos concelltrados e severos, póde-se dizer
que Prudente de Moraes é a incarnação do seu.
nome proprio que nelle formou a exterioridade dar
apparencia.

A' primeira vi ta, o Dr. Prudente de Momes é'
antipathico e vulgar, e foi esta, confesso-o, a impressão
que recebi do graude brazileiro a primeira vez que o
vi, subindo com elle o elevador de Santa Thereza,
elle para recolher ao seu hotel - de Santa Thereza,
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parece-me - e eu ao da Vista Alegre, proximo da­
quelle. Esta impressão, transmittida acto continuo ao
meu companheiro e illustrado amigo monsignore Z.... ,
que m'o indicara, provocou da parte deste dígnissimo
sacerdote vigoroso protesto e não menor manifestação
de surpreza.

« Engana-se V. Ex. ! disse-me elle. Este homem,
accrescentou com calor, é um pensador, um patriota
e um grande democrata, verdadeiro, puro e como
deveriam ser todos os republicanos brazileiros. Elle
não é uma vulgaridade, como suppõe, nem antipathico

á primeira vista da luz amortecida do misero candeeiro
que nos allumia neste carro. Tolerante, intelligente,
bondoso, austero, honrado e espirito de eleição; é um

homem superior, e por isso] elle foi acclamado presi­
dente do Senado, de onde sahirá para dirigir os destinos
desta grande nação. Asseguro-lhe, proseguiu o meu
illustre companheiro, que o partido republicano de
Portugal póde ter e tem de facto um cerebro maiS
profundamente illustrado-o grande Theophilo- maS
que o brazileiro tem em Prudente de Moraes um vulto
capaz de dominar todas as facções, sem exclusão do
partido restaurador ».

Estas significativas palavras, proferidas por um sa­
cerdote estrangeiro, da e. tatura moral e social uo meu
illustre amigo, deixaram-me seriamente embaraçado,
pois que me collocavam em situação bem pouco lison­
geira depois do ligeir!) exame que fizera do primeiro
vulto da democracia brazileira.
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Desde esse momento resolvi faliar ao Dr. Prudente
de Moraes, a proposito de qualquer cousa e fosse onde
fosse. »

*• *
Na sessão de 22 de junho, o Congresso Nacional

approvou unanimemente o parecer da respectiva Mesa,
que concluiu reconhecendo os dous primeiros magiS­
trados da Nação.

Após a approvação do parecer, o eminente Sr. Dr.
Ubaldino do Amaral, vice-presidente do Senado, e pre­
sidente do Congresso, proferio as seguintes palavras,
que foram ouvidas de pé:

ii. A Nação Brazileira elegeu, o Congresso Nacion \l
reconheceu, e eu, em seu nome, proclamo Presidente da
Republica elos Estados Unidos do Brazil, durante o
periodo de 1894 a 1898, o Sr. PI'udente José de MoraeS
e Barros. e Vice-Presidente o Sr. Manoel Victorino Pe­
reira. »

Vi vas e palmas prolongadas e calorosas, partidas de
todos os lados da sala, cobriram as palavras do illustre
senador 0.0 Parana.

No dia immediato, escreveu o JornaZ do Commercio :
« Foi hontem approvado o parecer da Mesa do Con­

gresso Nacional sobre a eleição de Presidente e Vice­
Presidente da Republica, tendo sido proclamados o
Dr. Prudente José de Moraes e Barros Presidente e o
Dr. Manoel Victorino Pereira Vice-Presidente.
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Embora as circumstancias especiaes em que foi cbz.­
mado o povo brãzileiro para escolber os seus mais altos
representantes, ainda assim o eleitorado manifestou
com a maxima evidencia a sua vontade na escolha dos
dons nomes su:ITragados na eleiçKo de I de março deste
anno.

Foi a primeira manifestação da vontade nacional
esse facto de tão alta monta j e eIla; que escolheu os
dous illustres cidadãos hontem proclamados, foi sem
duvida por confiar que nas suas mãos o governo se
manterá dentro das normas restrictas da Constituição,
para que o paiz possa pro 'pel':1r e engr<muecer-se.

Estão, pois, eleitos os dous ·novos e mais altos repre­
entantes do povo brazileiro ; e, si a escolha foi, como

julgamos, acertada, a e11e3 compete confirmaI-a pelo
seu procedimento na alta governação do Estado.

Não lhes f<~ltam illl1stração e patriotismo, e com taeS'
€lementos são juizes competentes para avaliar o que
o paiz exige dos seus go vernan tes para sua f~licidade. »

Em 24 do mesmo mez, o SI'. Vice-Presidente da Re­
publica, expediu o soguin te telegramma ao Dr. Prudente
<1.\3 Moraes:

q, Saúdo primeiro l11agistl'ado, que sabera felicitar a
Nação.- F'lo?"iano.»

Em 7 dejulho, escreveu ainda o Jornal do Comme?'cio :

,« No dia immediato ao da eleição presidencial extru.­
nhámos o numero exiguo de eleitol'es que neste dis-
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ltricto concorreram ás urnas, e até chamámos para este
facto a attenção do Congresso. Comparando, porém, os
totaes com o de algumas eleições anteriora3, reconhecê­
,mos que, se tinham03 razão tratando-se de uma eleição
:tão importante como a do primeiro Presidente da Re­
publica, que ia ser escolhido pelo suffragio popular,
não foram elles inferiores aos de eleições precedentes.
Assim, o SI'. senador Saldanha Marin1Jo obteve, apezar
de tudo, mais do dobl'o do numero de votos que deu
.entrada no Senado ao Sr. Aristides Lobo: triste con­
solação, na verdade, para um districto que, com mais de
meio milhão de habituntes, elegeu aquelle veterano por
~penas 500 votos mais que o Sr. Amorim, por exemplo,
.obteve no pequeno Estaria do Espirita Santo, ou mais
-300 votos que o Sl'. Bulhões Jardim recebeu no seu
Jenginquo e esparsamente povoado E;tado de Goyaz.

Entretanto esta eleição pl'esidencial apresenta-nos
um facto de grande alcance e que parece ter escapado
.á maioria dos nossos politicos, mais interessados hoje
em outras questões do que no firme estabelecimento do
regimen constitucional que adoptiullos. E é que, apezar
de serem os candidatos á recente eleição senatorial,
que se fez conjunctamente com a presidencial, homens
de grande influencia local, o numero total de votos
que receberam os eleitos foi de 262.387, ao passo que o
numero de votos que obteve o Sr. Prudente de Moraes
subiu a 290.883. Isto ti: a candidatura do Sr. Prndente
de Moraes á presidencia da Republica foi mais bem
.aceita do que a da média das candidaturas parasenadores
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de toclos os Estados da União, excepto os tres, em que
não houve eleição. Reuniram os eleitos .estes votos:

Amazonas .......•......•......•••..........
Pará ..•....................•. o ••• , ••••••••

Maranhão ................•.... o ••••••••••••

Piauhy............•......•..•.....•.......•
Ceará .

Rio Gl'ande do Norte .•.•.... ' ..........••...
Parahyba•................•.........•......
Pernambuco ' ..•.•.................
Alagôas .••.......•...•...••...•..•.....•.. ,
Sergipe..•.............•...................
Bahia•.•....•.•..................•........•
Espirita Santo.•.................•.........
Districto Federal ....•.....•.......•........
Rio de Janeiro. '" .
S. Paulo ..•.........................• ; .
Goyaz •........•.......•..•.....••........••
Minas Geraes. o ••••••••••••••••••••••••••••

Matto Grosso ....•.....•..........•.........

3.122
11.753
10.788
8.270

15.214
8.741

14.497
13.291
9.827
5.078

53.718
4.106
4.612

26.057
34.853
4.256

80.155
4.049

Total " 262.387

E o Sr. Prudente de Moraes obteve 290.883, notan­
do-se ainda este facto importante: ao passo que as
commissões do Senado, que verificaram os poderes do
terço dos senadores, agora. eleitos, aceitaram sem pro­
fundo exame quasi todos os resultados das juntas,
excepto nos casos de um ou dous Estados, as com­
missões do Congresso, e sobretudo a Mesa, mostraram
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escrupuloso rigor na apuração lIas votos para Pre­
sidonte e Vice-Presidente, - dando-se a anomalia de
terem sido regeitados resultados que, na parte relativa
á eleição senatorial haviam sido approvados ! Em
S. Paulo, por exemplo, cortou-se ao Sr. PrulIente de
Moraes um total de cerca de 12.000 votos, que foram
contados na eleição para o respectivo senador.

Isto ainda mais realoa a significação da votação que
teve o noSso primeiro Presidente, eleito pelo povo.

Para nós, mostra que a Republica está anciosa por
entrar nas normas constitucionaes, por fazer uma ex­
periencia franca e leal de um pacto fundamental que,
graças ás ambições pessoaes de todo o genero, tem sido
por ora pouco mais que lettra morta.»

VII

Oonclusão

o Dr. Prudente de Moraes, embora ele caracter pouco
expansivo, inspira á primeira vista a mais viva sympa·
thia, confiança e respeito.

Chefe ele familia exemplar, de costumes severos, mas
carinhoso e desvelado, é sempre, nas suas relações par­
ticulares, de um natural bondoso, lhano, igual, muito
sincero nos seus aífectos, e sobretudo extremamente
delicado.

Sua palavra é cadenciada e doce, e a phrase lhe sahe
sempre facU, insinuante, persuasiva e clara: não tem
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:rodeios para exprimir o pensamento, que sempre tradu4
.de um modo completo e franco.

Adora, extremecidamente as idéaes por que tanto
:batalhou.

***
Tal é, em traços rapidos e porventura incompleto,"•

.a physionomia moral e pensante do grande patriota,
.que o mais excepcional sutrragio dos seus concidadãos
- verdadeira acclamação - coUocou no primeiro
posto da magistratura social da Republica.

Nenhum homem de Estado jámais iniciou o seu go­
'verno tão oberado de extraordinarias difficuldadeB de
toda a especie, como o vai fazer o Dr. Prudente de
.Ivforaes.

A politica republicana., as finanças, a administração,
.a economia social, a harmonia dos espiritos, 03 principios
fede['ativos, a organisação da Justiça - tudo se acha
,subvertido, apresentando ao ob3ervador sagaz os mais
grotescos e disparatados contrastes, tal qual no mundo
·phyaíco após os horrores de um cataclysmo cosmico.

E' esta a consequencia Jogica do tufão revolucio­
nario, que SOPl'OU rijo e impiedoso ror sobre a nos.a
Patl'ia, limitando a acção do Governo á exclusiva sus­
tentação da ordem material, quasi exgotando as
forças vivas da Nação e positivamente extenuando as
mais rara;s enel'gias do imperterrito patriotismo brazi­
Jeiro.

Tambem, ainda nem um chefe de Estado se constituiu.
.depositario da;; mais co.raS esperança'> dos SeUS conci-
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(ladãos, personificou tão solemllemente as aspÍl'ações da
-sua Patria, como o Dr. Prudente de !\'Ioraes, em o
nosso actual momento historico.

E' por isso tremend<l. a sua responsabili<l.ade; para
-e11e se volvem os olhares ancioslJs de todos os bons
patl'iotas, que lhe confiaram a tarefa ingente da re­
construcção e consolidação da nossa ordem moral,
lunica base solida sobl'e que 'póele assen tal' o verdadeiro
progresso e a real felicidade da Republica BrJzileira.

Com o seu governo se vai talvez instituir a derradeira
experiencia da nossa politica democratica ; de11e, por­
tanto, depende hoje exclusivamente a estabilidade e
firme?[\, futuras do regímen que adoptámos em 15 de
novembro de 1889.

Si o eminente cida.dão lograr vencer toJoS" os obices,
que fatalmente se lhe vão oppor, si conseguir resol,er
{JS graves problemas sociaes e politicos, que as situações
anteriores lhe reservaram, pode ufano repetir as ca­
racteristicas palavras do celebre ol'ador romano, allu­
<lindo aos inimigos ia ternos de sua patria:

Juao QUE SALVEI A REPUBLICA!

A gratidão sem preço dos seus contemporaneos, a
immortalidade luminosa na memoria d,\ posteridade ­
Sel'a então a mais invejavel glol'itlcação dos seus ser­
viços, e é com certeza. a unica recompensa a que aspira
a sua grande alma, onde rutilão sem jaça a austeridade
."Spartana e o iutemera.to patriotismo dos heróes antigos.





MANOEL VICTORINO PEREIRA









MANBEL VIC11JRINB PEREIRA

Ao Estado da Bahia. que se desvanece de ter sido ()
berço tIe grande numero dos homens eminentes d-o-e
Brazil. coube a gloria de ver um de seus filhos eleitO'
pelo suffragio popular vice-presidente da Republica.

Recahiram a supida honra e n. confiança do pom
brazileiro sobre o nome do Dr. ManoeI Victorin&­
Pereira.

A vida do primeiro vice-presidente civil da Republica
damol-a em ligeiras nobs que· si não teem a pompa
de estylo das boas obras litterarias, teem a firmeza do­
traço e independencia de critica e de observação.

Manoel Victorino Pereira nasceu a 30 de janeiro de­
1854, na capital da Bahia. Filho legitimo de Victorino
José Pereira, artista portuguez, estabelecido com offi­
ci.na de marcenaria, desde 1830, pouco depois de tEU"

chegado ao Brazil.
Toda sua familia é de homens de trabalho e de me­

recimento, que se fizeram por si, distinguindo-se
sempre.
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o irmão mais velho, Victorino José Peroira Junior,
exerceu a profissão patema, com muita perida e ta­
lento; visitou a Europa, aperfeiçoou consideravelmente
no seu estado natal o gosto e a execução da arte a que
se havia dedicado; o segundo falleceu na guerra do
Paraguay, no posto de Tenente de Engenheiros, depois
de ter-se salientado na Escola Militar como um dos
mais notaveis estudantes do seu tempo. Os seus con­
temporaneos sabem quem foi o collega Dyonisio Elysia­
rio Pereira. O terceiro é o Dr. Antonio Pacifico Pel Jira,
reputado no corpo docente da Faculdade de Medicina
da Babia como um dos mais doutos e illustrados .dos
seus membros, e entre os clinicos mais conceituados
d'aquella capital como o mais provecto e habU na sua
especialidade, accrescendo a estes titulas o de fundador
e principal redactor do mais antigo orgão de imprensa
professional do Brazil, a Gazeta Medica j o quarto é o
Monsenhor Dr. José Bazilio Pereira, educado no collegio
Pio Latino Americano, e formado em direito cauonico,
orador sagrado de primeira ordem, escriptor aprimo­
rado e fluentissimo, profundamente acatado pelo povo
e clero de sua terra, excessivamente modesto, e que
tem recusado todas as hauras e dignidades que se lhe
tem o:fferecido, inclusive a cadeira vaga de mais de um
bispado; o quinto, o mais moço, o Dr. Francisco Braulio
Pereira, entrou logo depois de formado para o magis­
terio superior, onde tem revelado muito zelo e aptidão.

O Dr. Manoel Victorino recebeu até a idade de 14
anilOS a instrucção elementar e profissional necessaria
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ao mister a que seu pae o destinava, o de com elle
trabalhar em sua officioa.

A' instancias dos professores que o foram conhecendo,
e por sollicitações do estim ulo que nelle se foi desper­
tando com a figura que faziam os collegas proseguindo
nos seus estudos, entregando-se a carreiras litterarias
ou scientificas, mostrou-se eUe disposto a não condes­
cender com a vontade paterna e atirando-se aos cursos
preparatorios com tal sofl'reguidão que em dous annos,
apezar do rigor inicial da reforma Paulino, fez todos
os exames então exigidos, obtendo sempre as melhores
notas. Matriculou-se em 1871 na Faculdade de Medicina
tendo por companheiros muitos dos melhores talentos
daquella época. Desde o primeiro anno entrou a dis­
tinguir-se, a ponto de ser immediata e notavelmente
considerado pelos seus mestres. Dedicou-se com tal
esforço aos estudos de dessecção e de laboratorio, que
adoeceu gravemente no fim do segundo anno do curso.
Até esse momento caprichava elle em auxiliar seu pae
nas despezas com os estudos; ao terminar os trabalhos
da escola medica, elle descia.á officina e ganhava o
salario como qualquer lios operarios.

Formou-se em 1876, tendo sido approvado com dis­
tincção em quasi todos os annos do curso.

Durante toda a vida academica vio-se cercado da
admiração e estima dos seus collegas. Advogou sempre
entre elIes as idéas mais adiantadas e liberaes. No jor­
nalismo das escolas sustentou constantemente as causas
mais independentes e democraticas, revelando com a

P. M.- 17
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maioria da mocidade das escolas no seu tempo pouca
sympathia pela realeza.

A sua these inaugural, trabalho de folego, escripta
sobre as molestias parasitarias intertropicaes é um
libello eloquente contra a escravidão, cujos males elle
condemna no estudo das enfermidades que o trafico
africano e as condições de vida do negro introduziram
e alimentaram no Brazi!. Seis mezes depois em um
concurso disputado por competidores de grande talento
e longo preparo foi elle approvado em primeiro logar,
sendo em seguida nomeado lente substituto da secção
de sciencia accessorias da Faculdade da Bahia.

Emprehendeu pouco tempo depois, e a sua custa.
uma viagem a Europa, aonde demorou-se mais de um
anno, visitando os principaes centros de ensino medico,
particularmente Vienna, Berlim e Londres, e percor­
rendo como simples observador a França, a Italia e a
Suissa.

No periodo de maior actividade dos Billroth, vVõlfler,
Heschl, Chiari, Stricker, Hofl'mann, eUe trabalhou e
estudou infatigavelmente recebendo das maiores sum­
midades viennense~ muitas provas de apreço e de
affecto.

De volta ã. terra natal encontrou a reforma das Fa­
culdades em começo de execução, oíl'ereceu-se para
reger interinamente a cadeira de anatomia pathologica
recentemente Cl'eada, iniciou o estudo desta ma.teria
com a organisação de um gabinete e de um serviço de
autopsias regulares.
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Entrou em concurso, sem competidor, para a cadeira
de clinica cirurgica. Taes provas exhibio que a con­
gregação approvando-o unanimemente, tambem por
unanimidade resolveu que se inserrisse na acta, facto
unico e sem exemplo, que a nota de approvação lhe pa­
recia insufficiente para attestar os meritos do candidato.
e que elIa creava a nota - de louvor - afim de digni­
ficar um gráo acima das mais plenas approvações.

Tomou posse da cadeira de clínica cirurgica a 5 de
agosto de 1883 recebendo de toda a Faculdade e da cor­
poração academica a mais enthusiastica e ruidosa das
ovações de que ha em memoria em seus annaes.

Dahi por diante entregou-se ao ensino pratico de
cirurgia introtluzindo no serviço a seu cargo todos os
melhoramentos os mais modernos, e realizando com o
mais feliz exito as mais graves e importantes ope­
rações.

A sua vida politica é de data relativamente muito
mais recente. Entt'egou-se ao jornalismo politico em
1885, quando agitou-se a memoravel campanha abo­
licionista do ministerio Dantas. Seus primeiros artigos
escriptos nas columnas editoriaes do Diario da Bahia,
são de Abril daquelIe anno, quando se feriam as pri­
meiras bé\talhas do celebre e glorioso periodo parla­
mentar.

Não deixou a brecha durante toda a lucta. secun­
dando na provincia o fogo vivissimo d03 ingZeses
que aqui alimentavam, sob diversos pseudonymos. a
mais notavel das propagandas jornalisticas realizadas
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no Brazil, a extincção do elemento servil. Muitos dos
seus artigos foram transcriptos na imprensa desta ca­
pital e das provincias.

Tendo cahido o ministerio - Dantas fez opposição a
politica do seu successor, mantendo-se firme na opinião
de que todos os meios protelatorios seriam inuteis, e
que a abulição immediata era necessaria e inevitavel.

Quando ao gabinete Saraiva succedeu a situação con­
servadora presidida pelo Barão de Cotegipe já o re­
dactor da folha provinciana estava no seu posto de
adversario intransigente ao programma de reacção as
idéas liberaes adiantadas a qual então era annunciada
e prevista.

Nessa attitude se manteve e até a abolição immediata.
Deixou então o jornalismo e entregou-se a trabalhos
em favor do ensino popular em sua terra, assumindo
a presidencia do Lyceu de Artes e Oflicios, transfor­
mando a velha instituição e dotando-a de preciosa. bi­
bliotheca, valioEas galerias e museus, e imprimindo no
programma dos seus estudos o cunho o mais moderno­
e adiautado. (I)

(I) De um Relataria ~presentado pelo Dr. Manoel Vic~orino tir!l­
mos estas bellas e sigOlncatlvas palavras com qne abriu a sessao
commemorativa da installação daqueIle estabelecimento:

Senhores - E' a segunda vez que temos a honra de em nome do
Directoria do Lyceu de Artcs e Officios, em dia do anOlversario
da inauguração desta instituição, ler-vos a narrMlva dos seus
mais im portantes feitos.

Não é uma peça oratoria, nem constitue um trabalho lilterario
ou scientifico, de estylo e fórmas academicas, escripto para u_m
congresso de sabias ou pedagogos que discutissem a o~nisllçao
e oS fins de um estabelecimento Como este. Simples e ch.. deve ser
a nossa linguagem, como reaes e rrlÜicos foram aS tentativas e os
esforços que ella vai exprimir.
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Quando em abril de 1889 teve de reunir-se nesta
cidade o Congresso Liberal foi elle escolhido com o Dr.
Ruy Barbosa para representar o seu partido.

Nessa reunião foi elie o primeiro a levantar a voz
em favor da federação, e a solicitar dos chefes do par­
tido a declaração formal de que se responsabilisam pela
sinceridade do apoio da monarchia ao programma que
se ia discutir.

Era mister que aos liberaes de 1889 não succedesse
o mesmo que aos liberaes da regencia, que a geração
presente não tivesse as mesmas desillusões dos pa­
triotas de 1831 e 1837, assistindo a destruição lenta e
astuciosa da sua obra, presos nas malhas dessa rêde de

Si do tempo e da actividade consumidos entre nós no muito 9.ue
se tem dito e escripto, em discursos interminaveis e em in-foltos
collossaes sobre a instrucção de todas as classes, uma parte se
tivesse applicado em realizar qualquer cousa pratlcamente utiJ,
certamente que o amor pelo ensino não séria a esterilidade vaidosa
e impotente que nos corrompe e atrophia, e nós não nos assimi­
lhariamos na abundancia das idéas e na penuria dos factos á
celebre creação do grande poeta inglei, o typo de Falstatf, que
corria os dias tendo sempre diante de si um odre de vinho e uma
mip;alha de pão. '

Emquanto as mais be1las tbeorias nos embriagam, esqueçamo-nos
de que está vazia esta parte substancial e assimilavel de que ha
mister a nossa economia.

Seduzimo-nos pelas mais apparatosas leis, em'luanto que elIas
vivem neste paiz, como as victimas das antigas religIões e dos velhos
cultos, desde o nascimento votados ao sacrificio.

Este relato rio está feito para a natureza e indole da nossa orga­
uisação e para o caracter dosta solemnidade.

O que vos aguarda aqui, podia eu dizer-vos, como Gladstone
presidindo a uma associação de fins identicos aos desta, não é o
e~ectaculo commum das festas Iitterarins ou de instrucção. Aqui
nao é o lazer, a riqueza e o bem estar que descem á arena para
tomar parte nas luctas da intelligencia. E' a mão rude do operario,
que a sua vontade ainda mais forte ensinou a mane~ar a penna; 6
o trabalho que poupa, á custa de esforços e sacrificlos infinitos, as
horas roubaâas ao repouso e ao somno, e que as consagra, como o
dinbeiro da viuva, a uma nobre tentativa por seu proprio aper­
feiçoamento o pelo cultivo de sua prole!
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intrigas e corrupções com que o segundo reinado es­
tragou o caracter e a civilidade da nação.

Assignou o "Voto em separado e voltando para Bahia
teve a felicidade de "Ver as doutrinas do referido voto
acceitas e subscriptas por grande maioria do seu
partido, naquella provincia.

Voltou de novo ao Rio, como representante de sua
classe, no Congresso Medico, em setembro de 1889.

Tal impressão produzia-lhe a politica do gabinete Ouro
Preto, e tão séria e grave pareceu-lhe a agitação do
espirita publico e o evidente desprestigio das institui­
ções monarchicas nos espiritos mais cultos e experi­
mentados, que regressando á Bahia, em um discurso de
resposta á enthusiastica recepção, que lhe fez a moci­
dade das escolas, elle annunciou o ad"Vento proximo da
Republica.

Logo que se inaugurou a situação liberal foi nomeado
vice·presidente da antiga provincia, não acceitando
essa nomeação.

No seio do directorio liberal de que fazia parte sus­
tentou as candidaturas que representavam o voto em
separado o1ferecido ao Congresso do partido, e não con­
seguindo fazei-as vingar declarou-se di.vergente dos
seus amigos e incompatível com a politica dominante.

O moYimento de 15 de Novembro foi encontrai-o
desligado do seu partido.

Um dos primeiros actos do Governo Provisorio foi
a sua nomeação de governador da Bahia.

Recusou·se a aceeitar semelhante encargo, ellegando
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que não sendo republicauo historico uão podia inspirar
confiança ao regimen que se inaugurou.

Instancias repetidas (') dos membros do governo, e
de muitos dos seus conterraneos o fizeram acr.eitar,
tomando posse a 23 de Novembro.

De todas as classes sociaes, dos antigos partidos po­
liticos, e da população em geral, recebeu nessa occasião
as maiores provas de apreço.

Governou apenas cinco mezes, procurou dissolver
as velhas aggremiações partidarias, sem um acto sã de
perseguição ou reacção.

Pacificou todo o Estado, conflagratlo, em muitos
pontos do litoral e do sertão, nos ultimas tempos da
monarchia, por luctas sanguinarias e devastações, em

{'} Rio, 15 de novembro de 1889.- Ao Dr. ~Ianoel Victorino
Pereira.- Bahia - Reservado - O exercito e armada constituiu
governo provisorio depondo imOlediatamente ministerio, policia e
todas as forças existentes n'esta capital adherem sem reservas a esse
governo de que me nomearam chefe, população tranquili sima e
satisfeita. O governo convida V. Ex. para assumir Presidencia
Bahia. Peço resposta, Pelo General OeolToro, Be1>jamiro Consta"t.

Rio, 16 de novembro de 1889.- Dr. Manoel Victorino - Bahia­
O governo insiste V. Ex. tome a administração. Coronel Buys
fica sob ordens V. Ex. Responda. Ruy.

Rio, 16 de novembro de 1889.- Ao Dr. Manoel Victorino Pel'eira,
Bailio. - CO"onel Buys acaba de telegraphar general Deodoro pe­
dindo-lhe ordens. Em nome deste e por mim tambem lhe rogo en­
tenda-se com eUe e assuma Governo do Estado da Bahia.- Pelotos
adherio assumindo Governo Rio Grande, e conhecendo Governo
Provlsorio. Confie em nõs.-Ruy Barbosa, Ministro da Fazenda.

Rio, 17 de novembro do 1889.- Ao Dr. Manoel Victorino.-BahiA.
- Governo agradece seu cancurso, espero assuma admini tração
quanto antes. Está nomeado Governador interino Virgilio Damazio.

Imperador segue sem o menor protesto da população. Goverll.o
Provisorio decretou cinco mil contos familia imperial para seu esla­
belecimento no estrangeiro conservada sua dotação.- Ruy Bar­
bosa.
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que a vida e a propriedade dos cidadãos nenhuma ga­
rantia tinham.

Em virtude de decisão do Governo Provisorio teve
de substituir as Gamaras Municipaes eleitas, e na
escolha das Iotendencin.s revelou o maximo escrupulo
e criterio, procurantlo no concurso dos melhores homens
das localidades o inicio de uma nova vida para os mu­
nicipios.

Foram preoccupações do seu governo manter a
ordem, interessar as classes conservadoras na vida e
em actos do novo regimen, chamando-as á actividade
das funcções publica;,;, promover as iniciativas e o des­
envolvimento dos interesses locaes, ditl'undir e com·
pletar o ensi no popular.

Nesse empenho foi infatigavel abrindo lucta com
todas as resislencias da rotina e da ignorancia, com o
egoismo das posições enfeudadas da velha politica que
sentia fugir-Ille o terreno, e particularmente com as
tradições profundamente radicadas do monarchismo na
capital do seu nascimento. Iniciou muitos melhora­
mentos materiaes, levou a vida e a animação a muitos
pontos do Estado, creou instituições uteis, e promulgou
sobre o ensino publico á mais completa e ampla das
leis que tem tido qualquer dos Estados.

A opposição que o seu governo levantou conseguiu
influir no espirito do marechal Deodoro, por intermedio
de seu irmão commandante das armas na Bahia, e a
25 de abril de 1890, o governador Manoel Victorino
deixava o governo por ter recebido do cllefe do provi-
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sorio um telegramma ( ') em que se lhe censurava o
querer obstar, o que não era exacto, uma manifestação
que se pretendia fazer ao marechal Hermes pela sua
promoção. O governador respondeu (!) a esse tele­
gramma declarando que passava immediatamente a
administração áqueUe militar.

No dia seguinte affirmava o ex-governador aos sens
discipulos voltando ao magisterio, e sem articular uma
queixa contra quem quer que fosse, que recolhia-se á
vida particular, e entregou-se exclusivamente aos seus
trabalhos profissionaes. Apezar dessa affirmação e sem
que tivesse sido absolutamente candidato foi o seu
nome suffragado na eleição de 15 de setembro, obtendo
mais de vinte e cinco mil votos para deputado.

Quando se tratou de convocar a Constituinte do Es­
tado as maiores influencias politicas, dentre os sens
conterraneos, indicaram o seu nome, e foi eUe o can­
didato mais votado para Senador naqueUa eleição.

Foi o relator na elaboração da Constituição de seu
estado, e autor dos projectos de lei complementares

(') Rio, 23 de abril· de 1890.- Governador.-Governador não tem
poder nem autoridade para impedir manifestações ao general. E'
censuravel o procedimento. - Deodot·o.

(li) Generalissimo. - Rio. - Dou V. Ex. minha. exoneração, e
solicito permissão para pas~ar já o governo ao general Hermes.

Bahia, 25 de abril de 1 90, As 5 horas da tarde.- Ma.108l Vi tliri"u.
Rio, 30 de março de 1 9.- Governador.- Bahia.- Reserndo e

nrgente.- Não posso concordar no pedido de exonornção que me
incumbiu de dirigir ao Governo. Rogo-te que o retire. ndo
domingo e estando eu fóra da cidnde, não posso conversar hoje
Ministro Justiça sobre aviso que te ma"oou, mas farei am:mh •
Estou certissimo que eUe será surprebendi'ào pelo etreito de um acto
cnjas consequencias seguramente niio calculou que pudessem chegnr
a este ponto. Niio te deves demitlir.- Ruy Barbosa.
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mais importantes como a de organisação municipal, a
do ensino, a eleitoral, a do orçamento, a de organisação
sanitaria, a de viação, e de muitos outros projectos
de maxima importancia.

Quando se deu o golpe de Estado de 3 de novembro
foi autor da moção votada em que se declarava que o
Senado da Bahia confiava que o governo desse Estado
faria respeitar, naquella emergencia, as constituições
federal e eiltadual.

Eleito para o cargo deixado pela renuncia do senador
Saraiva, entregou-se com a maior solicitude e isenção
ao estudo das questões mais interessantes que se agi­
taram desde então nas duas casas legislativas. Con­
quistou a confiança e estima de seus collegas que o dis­
tinguiram, elegendo-o para as commissões de maior re­
sponsabilidade, importancia e ouvindo-o sempre com
muita attencção e apreço. Fez critica independente e mo·
derada dos actos do executivo,mostrando-se sempre hos­
til ao espirito de perturbação e de revolta, que já se
anunciava, e attribuindo a invasões do Rio Grande, in­
tuitos perigosos e prejudiciaes ás instituições republica­
nas. Combateu pelo voto e pela palavra as tendencias
expansionistas da politica financeira da-s emissões.

Quando se tratou de organisar o partido republicano
federal foi um dos mais activos dos seus fundadores, e
escolhido relator da commissão que elaborou o seu
programma e as suas bases. e que se compunha de
Prudente de Moraes, Quintino Bocayuva, Ubaldino do
Amaral, Nina Ribeiro, Francisco Glicerio e elIe.
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Reunida a Convenção de setembro, foi indicado para
a vice-presidencia da Republica.

Declarada a revolta, apresentou ou subscreveu as
moções que a condemnavam. (I)

Esboçando o perfil do Dr. Manoel Victorino, diremos
ainda que o eminente estadista é uma individualidade
sympathica, extremamente accessivel, despido de pre­
conceitos, de indole e habitos verdadeiramente demo­
craticos. Quer que a Republica seja a Nação, e está
convencido de que nada mais conseguirá impedir que
eUa venha a seI-o, si já não o é.

Esse desejo o eminente cidadão deixou bem patente,
não ha muito, no discurso eloquente que pronunciou
em um banquete o:fferecido ao Dr. Muniz Freire, nesta
capital, discurso notavel que deu ensejo ao conceituado
jornalista Arthur Azevedo de emittir a seguinte opi­
nião sobre os grandes dotes oratorios de que dispõe o
Dr. Manoel Victorino :

« Agradeço a boa estrella que me conduziu ao ban­
quete Muniz Freire, e que me fez ouvir a palavra
arrebatadora do Dr. Manoel Victorino Pereira, o vice­
presidente eleito da Republica, um dos oradores mais
completos qae tenho encontrado.

« Na voz, no gesto, no olhar, no calor com que
emittiu a sua eloquencia impetuosa e persuasiva, o Dr.

(I) Ler as opiniões manifestadas da tribuna e na imprensa nas
paginas que seguem.
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Manoel Victorino me fez lembrar Monsambré, o emi­
nente orador sagrado que tive um dia a fortuna de
ouvir em Notre-Dame. »

Inveliltido do mandato que lhe confiaram seus con­
cidadãos, cabe ao Dr. Manoel Victorino ao lado de
Prudente de Moraes, uma grande somma de responsa­
roilidade no momento presente.

Não lhe faltam, entretanto, os requisitos indispen­
saveis para o desempenho da espinhosa missão. Ao
illustre brazileiro sobram talento, illustração, energia e
patriotismo.

A situação que atravessa I) paiz é das mais penosas
sabem-n'o todos. Si o governo do Sr. Floriano Peixoto
~onseguiu suffocar a revolução, como resultado de um
período administrativo excepcional deixou em completa
desorganisação os machinismos constitucionaes. Em
taes condições, só com uma tenacidade inquebrantavel
como a tem o Dr. Manoel Victorino e com a verdadeira
comprehensão dos deveres que lhe impõe o elevado
cargo, o novo governo consiguirá a realisação da
grande obra cujos alicerces parecem perfeitamente
consolidados.

A attitude correcta e franca do novo Vice-Presidente,
fallando pela discrição habil e necessaria do Dr. Pru~

dente de Moraes, é symptomatica de um periodo gover­
namental, independente e garantidor de todas as
liberdades.
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Ao Dr. Manoel Victorino deve-se o conhecimento do
programma da nova administração, num momento em
que era indispensavel conheceI-o para despil-o da
feição com que se o pretendia caracterisar.

Nas reuniões politicas, sempre que lhe é dada a
palavra, o Dr. Manoel Victorino tem manifestado, de
perfeito accordo com o Dr. Prudente de Moraes, a
orientação do governo recentemente eleito,

Esse programma, hoje bem conhecido, firma-se na
Constituição da Republica, abrindo francamente as
portas á liberdade, ao direito e á justiça.





OPINIÕES

DO

DR. MANOEL VICTORINO PEREIRA

MANIFESTADAS DA TRffiUNA ENA IMPRENSA





,~umo do discurso do Dr. Mauoel Vietoriuo, pronunciado no banqlletil
oll'erecido á oOicialidade da esquadra legal na Oapital tL'I
Bahia

o Sr. Dr. Manoel Victorino saúda á Republica, que
é a Nação.

Nunca foi nem sera o privilegio de uma classe. E' o
todo em, que se envolve o marinheiro e o soldado, o
operario e o artista, o povo em todas as suas fÓrmas.
A Republica, jã. o haviam dito momentos antes, levan­
tando a lousa de um tumulo sacratis imo, era aquelle
vulto legendario, mixto de cidadão e de soldado, Carda
de bravo em peito de anjo, concepção ideal, consa­
gração immaculada da nom íórma, Benjamin Constant
o puro dos pUf'OS.

A Republica era aquella fronte embranquecida. de
uma nova juventude, surgindo ao calor da honra, e da
fé, neve a cobrir 08 recaidos de um voICc'io, ol'ganis ção
feita da serenidade e doçura de um cordeiro e do im­
petos arl'ojados e temerarios do mui bravo dos leóe ,
elle, o, encedor do ltapirti, o heróe do::> mais de temidos
feitos, aquelle que mereceu o cognome hi'torico e im­
morredouro de - bravo dos bl'a os.

P. 1II.-i8



2'14

A Republica. tambem era aquella multidão anonyma,
desconhecida, que, sem ter direito a um dístico, a uma
legenda, a um epitapbio, morria nas fortificações de
Nictheroy, no combate das ilhas, na defesa do littoral
do Rio, tendo abandonado a officina, o lar, a família, e
empunhand o fusU, para nas fileiras da guarda nacional
ou dos batalhões pntrioticos, defender as instituições
constitucionaes e por ellas succumbir !

Era tudo isso a Republica, que neste momento atra­
vessava a mais grave e solemne das provações. Pro­
funda era sua convicção de que ella surgiria dos estos
daquella angustia, redimida e nobre, como a transfi­
guração maravilhosa da liberdade e da paz. Percebia
que o espirito dos seus jovens concidadãos parecia gra­
vitar em torno de um sepulchro, como para procurar,
nas dobras de uma mortalha ou nos recessos do mar­
moreo leito, aquella fé vigorosa que alimentou a nobre
e pujante geração fundadora da Republica: tambem foi
j unto a um tumulo que os mais fieis discipulos saudaram
um dia a grande resurreição! ElIa esta annunciada
muito mais na pureza inatacavel das vossas consciencias,
diz o orador, na firmeza inabalavel das vossas con­
vicções, no vosso amor enthusiasta e apaixonado pela
Republica, de que no troar desses canbões, supremo
recurso da destruição e da morte I O brilho do vosso
olhar juvenil a irradiar as fulgurações prodigiosas do
talento e do heroismo fazem empallidecer o aço da
mais sanguínaria das espadas!

A Republica vencerá, impavida, forte, serena, quando
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tiverdes dito ao ultimo dos caudilhos que esta debellada
a ultima das revoltas! Este dia bate-vos a porta: ides
escrever a grande sentença is orica.

O valor do vosso denodo, a gran eza da vossa missão,
ha de contal-a às gerações vindouras o nome brilhante,
a firmeza assombrosa daquelIe que vai ser o vosso guia
em empreza tão valente e audaz.

Quiz o destino ou a providencia dos povos que sahisse
de minl1a terra, dessa Bahia, a quem os extremos de
filho fazem-me sempre buscar, como quem procura nas
dores mais cruas o lenitivo do olhar de uma mãe,
aquelIe que vai apagar as maguas, que no coração da
patria cavou a revolta dirigida por um outro bahiano.
Seja o seu valente e patriotico esforço, seja o vosso
ardente enthusiasmo um prenuncio de paz!

Nas vesperas dessa viagem, qualquer que elIa seja,
nutris a fé que eu tambem nutro; como em noite de
despedida para os entes que se amam, podeis reclinar a
fronte no regaço da patria, sentir pulsar o seu coração,
e la ouvireis essa prophecia que não mente, esse brado
poderoso de conforto, essa aspiração vibrante de fé e
de amor!

Ide tranquillos : haveis de triumphar: a Republica é
imperecivel, é imJ;l1ortal !

PRO PAOE
Graves e profundas divergencias annunciam-se no

seio das forças e elementos da revolta.
O silencio de uns, os protestos de outros, a indecisão
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de todos é a demonstração cabal deste facto, que sem
grande esforço estava ha muito previsto.

Seria preciso suppor que todo o sentimento de honra,
de dignidade e de patriotismo tivesse sido banido do
animo e caracter dos insurgentes para acreditar que
os acontecimentos operados na ultima phase da revolta
não tivessem produzido entre os seus promotores
radical e inconcitiavel dissidencia.

Era mister que o almiranta Custodio e seus mais
dedicados companheiros da armada tivessem renunciado
aos melhores titulos de confiança e respeito mutuas;
houvessem abjurado as suas crenças e convicções
republicanas, tantas vezes aflirmadas; quizessem,
esquecidos dos mais sagrados deveres ele militares,
trahir a RilPublica, por despeito ou por odio contra
um homem apenas, a quem elles estiveram alliados
até bem pouco tempo; era mister julgai-os votados
cega e loucamente as unicas preoccupações do furor e
da violencia para crer que os novos intuitos da insur­
reição não os tivessem obrigado a recuar nesse caminho
infeliz e desastroso, em que, de muito má hora, alies
se enveredaram.

Tudo concorre para provar que entre os dous
almirantes, e dous grupos perfeitamente distinctos das
forças revoltadas, existe inteiro antagonLmo de
orientação e de planos.

De um lado, esta o Sr. Saldanha, e com elle os
ofliciaes que não esqueceram as suas afl'eições monar­
chicas, e a grande parte da marinhagem, que pela mais
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monarchia.

Do outro, o Sr. Custodio e seus fieis companheiros,
que serviram a Republica, tomaram parte activa no
dia 23, e deram sempre provas de dedicação e apoio ao
novo regimen, e que asseveraram solemnemente ii.
Nação que o movimento por eUes iniciado era em
favor da verdade e pureza das instituições creada-s.

Quanto ao elemento civil, a mesma dissidencia se
manifesta: o manifesto do Sr. Annibal Cardoso acaba
de attestal-o.

Entre os Sr.:;. Ruy, Annibal Cardoso, Cassall, An­
frisio Fialho, Demetrio Ribeiro, Murat, o os Srs. Gas­
par, Maciel, Salgado, e outros é absolutamente incon­
cebivel qualquer accordo serio e honesto.

Os symptomas dessa desaggregação dia a dia vão-se
accentuando. O almirante Custodio deixou de embarcar
no Aquidaban. Quem conhece a energia e a tenaci­
dade de caracter, o vigor apaixonado com que o habi!
marinheiro se atira ás lutas, comprehende que nenhum
motivo de molestia o levaria a isso, a não ser, o que
não se dá, a approximação da morte ou eUa mesma.
S. Ex. não podia voltar ao Rio para coUocar-se sob as
ordens do almirante Saldanha, em um movimento
francamente restaurador. A sua ausencia é por motivo
de honra. Ficava-lhe, porém, muito melbor que em seu
nome e de seus leaes auxiliares lança-sse um manifesto
à Nação, retirando-se da luta, e expondo os motivos
que o levavam a isso.
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Na historia de todos os povos cultos S. Ex. encon­
traria innumeros exemplos que justificassem e cercas­
sem de applausos a sua conducta. Na agitação politica,
tão malsinada e tão rica de vultos e de episodios illus­
tres, das republicas sul-americanas, mais um exemplo
nobilissimo se ll1e depararia. No mais acceso da luta
de 1820, após o sitio e defesa de Buenos-Ayres, o ge­
neral San Martin, que salvou a revolução americana
com a atrevida expedição ao Perti, dizia aos seu;; com­
panheiros que o instigavam a combater o governo da
defesa: «Y supponiendo que la suerte de lqs armas me
llubiera sido {avorable en la guerra civil, yo habria te­
nido que llol'ar la viclol'ia com los mismos vencidos. No,
el genel'al San Martin jamas derramará la [;angue de
sus compatriotas, y solo desenvainal'á la espada contra
los ellemigos de la independencia de la America del Sur.»

A attitude do almirante Mello estava definida nesta
ultima phase da revolta, e S. Ex. teria resgatado bri­
lhantemente os seus erros e desatinos. A sua espada
só deveria sahir da bainha para defender a indepen­
dencia da America do Sul dessa tutela aviltante, into­
leravel das potencias monarchicas européas, que, não
tendo conseguido manter oseu dominio no Menco, pre­
tendem plantai-o nas terras americanas do Brazil. AS
reservas de S. Ex. no momento actual não o salvam
do mais inexoravel dos juizos que lhe fará a historia.

Ou o almirante Custodio inda é o chefe da revolta e
o seu logar é no ponto mais ditricil e arriscado da luta,
ou S. Ex. é um vencido, um prisioneiro de guerra dos
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revoltosos, contra os quaes corre-lhe tanto o dever de
levantar-se, como qualquer dos chefes legaes.

A revolta desaggrega-se, esborôa.-se: não ha mais
vinculo algum que reuna as forças dispersas. Os pro­
prios elementos restauradores desanimam,desfazem-s6,
á vista do desprezo com que os acolheu a Nação.

O almirante Mello persuadiu-se que era facil desti­
tuir o governo legal, sob o pretexto de extinguir o mi­
litarismo, e restaurar a ordem constitucional, que elle
dizia annullada: illudiu-se, e chegou á triste convicção
de que, em vez de cooperar pela fidelidade do regimen
republicano, eUe preparava o movimento restaurador
monarchico.

O almirante Saldanha suppoz que a maioria da Nação
era realmente monarchica, e que ao seu appello toda
ella se levantaria coroando a sua tentativa do mais
rapido e brilhaute exito: enganou·se, e colheu o de~as­

troso resultado, para os seus intentos, de melhor con o­
lidar a Republica, pelo pronunciamento de toda opinião"
e de dividir as forcas e os elementos da revolt , alie­
nando o auxilio e a dedicação dos officiaes e civis repu­
blicanos.

CODvictos os almirantes de que não podem estar um
com outro, e de que ambos não se acham com a ação,
tomem o melhor alvitro, o mais honro o: poupem o
sangue de seus irmãos, capitulem, em nome dos inter­
esses da Patria.

(Do 00"1'8io d6 oticias.)
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SURSUM CORDA

Exulta, ó Patria : as nuvens negras que toldavam os
horisontes da tua grandeza e da tua gloria, os vagos e
sombrios ferroros que ameaçavam o teu venturoso por­
vir, o medonho vendaval dos odios e das coIeras san­
grentas que conturbava, nos epodos convulsivos dos
seus primeiros impetos, aquella doce e meiga sereni·
dade da tua vida de cordura e de paz, vai-se dissipando!
Já na cuspide dos montes dessa. cordilheira, a cujas
plantas a bahia de Guanabara suavemente se embala,
pão paira mais o fumo das batalhas; não sobe mais o
troar dos canhões; de quebrada em quebrada já não se
repete naquellas massas de granito o echo aterrador e
luctuoso do feroz bombardeio: calou-se esse brado cruel
e fratricit!a da destruição e da morte.

Renderam-se os navios e fortalezas revoltados: essa
rendição, si nos ultimos momentos custou mais algum
sangue, mais alguma vida, não foi, porém, o fructo de
uma batalha terri vel e desesperada, como a anciedade
e os receios da Nação, em angustiosa espectativa, pre­
viam.

Entregaram-se á discrição os revoltosos ou asylaram­
se em navios estrangeiros surtos no theatro da luta.

Omovimento sedicioso de uma parte da armada, na
manhã de 6 de setembro, ao qual adherira o Sr. Sal­
danha, levantando a bandeira da restauração, está com­
pletamente aniquilado. Os dous navios, que ainda trans-
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portam os destroços e os foragidos da revolta, pairam
DO oceano, como as sombras condemnadas de um crime,
vagando pela immensidade, como quem procura Das
aguas inflndas do mar, nos espaços illimitados dos céos,
onde lavar ou esconder aquella mancha indelevel Je
sangue, que a ambição e o adio derramaram.

Voltou a paz ás cidades bombardeadas, ictheroy, a
immortal, a invicta, descansa do grande martYl'io que
lhe infligiu a ferocidade cannibal dos seus implacaveis
aggressores: no silencio das suas noites, a meditação
do passado ou do presente, hoje ou amanhã, ha de en­
sinar a grande lição da historia, ninguem jámais
afastarádalli a lembrança dos mortos gloriosos que eÍn­
beberam aquelle solo com o sangue derramado por uma
grande causa, o remorso inestinguivel para aquelles
que, perjuros, dirigiam e animavam os inimigos da Re­
publica, mantendo um sitio criminoso, cujo triumpho
era a mais sacrílega das traições a fe jurada.

A imaginação dos vindouros evocará os heróes dessa
defesa. assombrosa, os guerreiros cujas cinzas fel'tili­
saram as entranhas da liberdade e da paz, as phalanges
que fizeram de seus peitos os mais valentes baluartes
da honra e da fé republicana, os patriotas que cahiram
martyres, porém immortaes, os seus nomes serão ou­
vidos no murmurio das ondas, no sm~surro das bri as;
a sua gloria ficará escripta DO granito daqnelles mor­
ros, nos pel)hascos cavados pelas ondas, Das ruina
restauradas pela solicitude dos homens, na cidade que
uma subscripção nacional devia reedificar, como o mais
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eloquente e grandioso monumento da coragem e civismo
do povo brazileiro.

O ultimo reducto do monarchismo de todo se esbo­
roou!

Rendição com garantia apenas de vida, pediu no
derradeiro momento o fidalgo paladino da restauração,
o cavalleiro andante da morta. instituição!

Desfez-se a ultima esperança, 'nenhuma illusão póde
mais alimentar a loucura dynasta.

Salvou-se a grande obra constitucional, firmou-se o
respeito ao poder constituido; baqueou o espirito de cau­
dilhagem, ficaram de pé a lei e a ordem!

Aos que conquistaram o gl'anue tl'iumpho, a gratidão
da Patria, as benemerencias da Historia: aos que suc­
cumbiram em defesa da Republica os louros embebidos
em lagrimas, glorias e tristezas deste dia de jubilos e
saudades!

Sur sum corda.

Resumo do di8cnrso pronunciado na Convenção do Par~do Re­
publicano Federalista no Estado di1 nahia, em abril de 1894:

O Dr. Manoel Victorino agradece penhoradissimo a
confiança com que os seus dignos conterraneos acabam
de honraI-o, convidando-o para presidir aquella illus­
tre assembléa.

Acceita esta prova de apreço ao cidadão, de apoio ao
politico, antes como um elemento de prestigio e de for­
'la moral áquelle que pela maioria da Nação foi eleito
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para vice-presidente da Republica, do que como uma
distincção pessoal, que melhor cabia a diversos dos seus
correligionarios presen teso

E' com jubilo e ufania que vê reunida a primeira as­
sembléa politica, congregada neste E~tado, segundo os
moldes verdadeiramente republicanos e democraticos.
Alli se acham a representação local, a mais ampla e com­
pleta, com a delegação dos municípios, e a representação
geral do Estado, a mais genuina e autorisada, com a
presença de senadores e deputados estadoaes e federaes.
Contestar a força, o prestigio, a competencia, a legi­
timidade dos elementos allí representados seria pueril
e insensato. Todos os caracteres da soberania partida­
ria, pela deliberação e voto da grande maioria de uma
aggremiação politica estão alli evidentemente firmados.

As resoluções votadas nesta assembléa são inataca­
veis: não constituem o proJucto de uma politica pes­
soal, não significam a vontade ou os caprichos deste ou
daquelle chefe, não exprimem a singular e extrava­
gante doutrina de que se podem concentrar o'um só
homem todas as energias e preoccupações de um par­
tido. Exercendo grave e patriotica funcção nos nego­
cias do Estado e da União, o partido republicano federa­
lista não póde deter a sua marcha, paralysar a sua
acção, dissolver os seus poderosos meios de luta e de
victoria, no empenho, que se ímpoz desde os prImeiros
dias de extsteLcia, de organisar o Estado, de sustentar
as suas instituições, de apoiar e defender a Federação e
a Republica.



Quaesquer que fossem as divergencias que as intrigas,
as paixões, os pequenos odios tivessem creado, não podia
nem devia o partido desviar-se dos seus intuitos, sacri­
ficar o trabalho já realisado, comprometter os interesses
da causa que havia abraçado, mentir as honrosas tradi­
ções que o seu passado recente havia deixado na his­
toria de Republicoa e do Estado.

A reunião desta convenção é a demonstração completa
e capaI de que a grande missão do partido republicano
federalista prosegue em sua marcha triumphante.
Hontem era a constituição republicana, representativa e
democratica 0.0 Estado, hoje é a ~onstituição republicana
representativa e democratica do partido. Não tem fim
mais elevado esta convenção.

No manifesto, pelo qual a commiEsão executiva con­
vocou esta reunião, ficaram explanados os motivos de
politica local que determinaram a opportunidade da sua
iniciativa.

Cumpre assignalar fl.S razões de politica geral que dão
á convocação ainda maior importancia e valor, e que
fazem deste acontecimento um subsidio precioso para a
nova fdição do caracter que vão assumindo o governo
e os costumes da Republica.

Os representantes federaes do partido, por intermedio
dos seus delegados na convenção federal de setembro,
contrahiram com o grande partido republicano da União
o compromisso não só de solidariedade politica, visto a
identidade de programmas, como o da sustentação das
candidaturas á presidencia e vice-presidencia da Repu-
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blica, e o apoio firme e decidido ao primeiro governo
civil que se ia eleger. E' de lamentar que este compro­
misso houvesse sido esquecido por alguns dos que o
subscreveram. A menção desta circum tancia não di­
minue de modo algum o prestigio e autoridade das deli­
berações tomadas, no primeiro ensaio feliz de convo­
cação e funccionamento de uma convenção, com o
patriotico e elevadissimo objectivo da cl'eação de um
partido que representasse em toda a União os inter­
esses e responsabilidades da politica inaugurada pela
Constituinte e firmada no pacto federal de 24 de feve­
reiro. Os aclos da convenção já produziram muitos dos
seus beneficos etreitos. A eleição dos primeiro:> magis­
trados da Republica, feita livremente em quasi todo o
paiz, reunindo consideravel maioria do eleitorado da
União, a influencia moral desse facto no animo e in­
tuito da revolta, apressando o seu desenlace e r.\cili­
tando a reivindicação do dominio da lei, não podem
deixar de ligar-se ás deliberações da con venção de
setembro, cujos serviços a causa constitucional repu­
blicana ficarão ioolvidaveis.

Outros etreitos se farão sentir nas proximas funcções
do Poder Legislativo, logo que a harmonia e uuiformi­
dade de vistas de um partido constituido, que contará
grande maioria nas tiuas casas do Congresso, o iuter­
esses communs e auxilio recipro~o tios membros de
uma grande aggremiação politica, a qual tem o seu
programma, poderosos elementos de acção, vasta e
solida influencia eleitoral nos Estados que representa,
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substituírem a desorientação e dispersão que reinou
nas ultimas camaras, e que traduziam a ausencia de
partidos organisados, e a falta de direcção politica
homogenea nos trabalhos parlamentares e nos nego­
cias do paiz.

Mais preciosas consequencias advirão inevitavel­
mente: os principias e direitos da Federação, feridos em
qualquer dos Estados, por menor que seja a sua repre­
sentação, por mais debeis que sejam os seus recursos ou
elementos de resistencia, encontrarão um'partido forte,
que será o mesmo em Minas ou Sergipe, em S. Paulo
ou na Parabyba, e que exercerá com o grande poder da
sua unidade nacional a autoridade e a influencia que um
partido local, isolado, sem ligações, jámais poderia con­
seguir.

A mais elevada razão politica, pois, da reunião desta
convenção é assumir in teira e plena solidariedade do
partido que eUa representa com o grande partido repu­
blicano federal, que celebrou a convenção de setembro
indicou as candidaturas e pleiteou a eleição de Presi­
dente e Vice-Presidente da Republica.

Quanto á poÍitica local, pouco ha a accrescentar ao
que disse o manifesto da commissão executiva. Neste
terreno não fará retaliações: respeita muito á assem­
bléa e a sua propria posição politica pf1ra descer a taes
recursos.

Os motivos da dissidencia que surgiu no seio do par­
tido republicano federalista teem sido muito debatidos,
e nonhuma conveniencia de ordem moral ou politica



ha mais para que se tente ainda esclareceI-os. Estes
incidentes na vida dos partidos não se resolvem com
interminaveis disc ss es, eternas e inuteis recrimina­
ções, decidem-se por fac os.

O mal, si existe, está eito: a commissão executiva
empregou todos os meios para evitaI-o: a despeito dos
seus esforços a luta se accentuou, nem havia desejo
sincero de fazer a paz, por parte da dissidencia, nem
ella propoz ou acceitou meio digno de conseguil·a. Me­
diram-se as forças da dissidencia com as da gl'ande
maioria do partido, dirigida pela commissão executiva,
nas eleições fedel'aes. Ahi a dissidencia,unida ao partido
contrario, por uma alliança que a nenhum principio
politico ou interesse realmente partidario obedeceu,
foi evidentemente derrotada, e o appello que se f,lzia
primitivamente só ás forças e elementos do partido, com
as quaes mais tarde se envolveu o grosso dos adversa­
rios, foi categoricamente respondido com a victoria
do partido republicano federalista, com quem estava e
ficou a commissão executiva.

Convém aasignalar que nenhum elemento official in­
fiuiu na victoria, como affirmou em declaração expressa
e insuspeita o orgão da dissidencia.

Os factos conseguintemente asseveram o que as dis­
cussões poderiam deixar em duvida: está cabal e sobe­
jamente demonstrado pelas eleições feitas que a com­
missão executiva teve, na defesa dos interesses do
partido, e na energia e perseverança com que manteve
as boas normas das aggremiações republicanas, não só
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o apoio da grande maioria do partido, como da grande
maioria do Estado.

O partido nacional democrata, a quem se foi pedir ou
por quem foi otrerecido, isto pouco interessa, o auxílio
á dissidencia, scindin-se igualmente: o mesmo processo
que se pretendia impor ao partido federalista foi lá
posto em pratica e provocou a repulsa e o protesto de
um numero de adeptos dos mais illustres daquelle par·
tido, que não se confol'maram com a attitude assumída
pelo chefe, que sem audiencia delles, permutál'a com
o seu collega da dissidencia federalista a reciprocidade
do apoio numa eleição em que ambos apresentavam
suas candidaturas.

Esta notavel e prestigiosa fl'acção do partido nacio­
nal está representada brilhantemente na convenção.
Nenhum reparo poderá haver em tal presença: ainda
mesmo no terreno dos principias aquelles que nutrem
convicções de parlamentarismo podem, sem repellil'
totalmente suas idéas, servÍl' a causa que o partido
fedel'alista sustenta, agual'dando que o tempo e a ex­
periencia possam indicar a OpPol'tunidade' de pleiteal­
as, com os recursos que a Constituição faculta, e quando
já estiver feita a prova do systema que a mesma Con­
stituição adoptou.

Não é sem precedentes o facto, e entre outros cita
um honrosissimo e dos mais íllustres.

Na organisação do partido republicano federal da
União, que tem o mesmo progl'amma do partido repu­
blicano federalista bahiano, tomou parte o Dr. Rosa e
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Silva, um dos mais bl'Uhantes talentos e das maiores
influencias de Pernambuco, que pl'ofessava idéas de
parlamentarismo, porém que declarou não pugnar
pela prompta, e immeo.iatJ. realisação dessas idéas, sem
que o regimen instituido pudesse demonstrar-~e, e evi­
denciar as suas vantagens ou defeitos.

A fr<tc!:ão do partido nacional que hoje se allia ao
partido federalista póde, pois, de fronte er6uida affirmar
a sua inteira solidariedade com o i ntuitos e actos desta
convenção.

Não é uma tl'Octt de votos que constitue o moveI
desta alliança: é a reacção intelligen te e energica, ele­
vada, em bem <.la Republica e 0.0 Estado, contra, as suze­
ranias dos chefes que dictatcrialmente querem dirigir os
partiLlos, como si fossem machinas montadas para ser­
vir exclusivamente ao seu arbitrio e ás suas imposições.

A commissão executiva entrega o seumantlato a esta
assembléa, resigna·o nas mãos da unica obel'ania que
reconhece - a da representação do partido, plena, in­
teira, livre, com a incontestavel autoridade e pre tigio
de que é depositaria a convenção.

Cumpre, pois, ii. convenção reunida deliberar sobre;
A ratificação da completa solidariedade do partido

republicano fed.eralista da Bahia com o partido republi­
cano federal da União i

A affirmação da intima, dig'oa e coherente união do
mesmo partido republicano federali ta c') m os elemen­
tos do partido nacional, que se de taCc1.ram em virtude
da liga eleitoral do ultimo pleito;

P. M. -:19
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A escolha da commissão executiva e do conselho con­
sultivo que teem de dirigir o partido.

Resolva a convenção com o criterio e o patriotismo
que a congregaram, desempenhe uma funcção, até
agora desconhecida nos particIos politicos da Bahia, use
dos seus direitos soberanos, e tera prestado á politica
republicana o mais assignalado dos serviços.

(Applausos prolongados, vivas.)

24 DE FEVEREIRO

Dentl'e os factos que se agigantam em nossa exis­
tencia politica e social, conferindo-nos, como l)OVO, esse
logar saliente em que nos impomos á admiração do
velho e do novo mundo, porventura nenhum sobreleva
em magnitude áquelle que o paiz consagrou nesta data
a o patriotismo defende neste momento.

24 de fevereiro de 1891, consequencia natural de
phenomenos sociologicos que se haviam desdobl'ado e
sedimentado no seio do paiz, foi o momento instante­
mente almejado em que os operosos trabalhadores da
nova fé, após inequivocos esfol'ços, conseguiram ter­
minar a obra imponente do nosso monumento, á cuja
sombra, sem duvida alguma, poderiamos, de:scançados
e prazentell'OS, eoto1l' hoje o can tico patriotico com
que os povos americanos sabem sauda,r as ingentes
conquistas da liberdade.
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Foi nesta data, que assignala a nova organisação
politica do Brazil e seu ingresso solemne no con .... ivio
dos povos republicanos; que a Patria pô-ie fundar
esperanças vividas de se encaminhar pela largit escala
de seu futuroso destino sem as agitações e soluções de
continuidade que caracterisi1m as rotas que não teem
orientação.

Constituição vasada nos moldes adeantados da pura
democracia, organisação politica revestida de todas as
energias para as proficuas expansões federaes, arma­
dura de aço do moderno direito constitucional, nós
haviamol-a conquistado, provida de todas as peça I

quasi no mesmo instante em qu a velha Europa, to­
mada de espanto, mais uma vez admirada como se
faziam pacificamente em terras do Brazil e tas con­
quista difficultosas.

Não quiz a fatalidade de causas lambntaveis que a
commemoração deste grande dia da nossa admirada
historia fosse feita por entre esperanças matizadas de
fagueiros risos; que elle tivesse a sua saudac:ão no
seio da família brazileit'a por entre os cumprimentos
tranquillos da paz, nessa fraternidade popular, que é

um dos segredos da hegemonia das nações.
Não quizeram assim: o accumulo de erros, o amal­

gama de ambições, a incoherencia de vistas politicas,
mil elementos de tresloucada inepcia humana determi­
naram o arrojo dessa luta em cujo mar de sangue
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debatem-se heroicamente o futuro, a honra e o patrio­
tismo nacioual.

Não quizeram assim: e no plano inclinado dessa
Çl.mbição sofrega, como um choque electrico a provo­
car-lhe totios os estimulos, a activar-lhe as potencias
conservadores de sua ia tegJ'idade, a Republica sentiu-se
trabida no manife to bragantino, filho da deslealdade,
producto da ambição, resultado da covardia politica,
emmud cida nos momentos em que justamente lhe era
permittida toda a reacção.

Então é que vimos, como um alevante de indigna­
ções, esse distender de orgãos representantes de todas
as classes, no mais louvavel concurso, na mais edifi­
cante dedicação, patentear quão fundas são as raizes
que a Republica fizera na alma nacional.

Toda a lut3. está inilludivelmente circumscripta em
torno do monumento de nosoa Constituição, que ha de
permanecel' de pé, amparado pelo patriotismo de peitos
de heróes, capazes de todas as dedicações, porque o
menos que tem sacrificado é a existencia, por sem
duvida, extremecida, indispensavel a essas partículas
do cor'ação humano, que são a integridade e a honra
do lar. Não: a providencia dos povos jamais permit­
tira que retrogrademos, quando tão bella marcha
haviamos feito, e tão avançados vamos pal'a o progresso
que nos acena.

Jamais vingará essa rebellião, que não tera uma j:.lS­
tificativa na historia; que não tem origem nas aspira­
oOes do povo; que procura t'estauYal' com sangue,
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lagrimas e maldições aquillo que foi abolido por entre
vivas, risos e flores.

A nossa Constituição ha ue ficar de pé ; delta pro­
manarão todos os beneficios que o paiz espera, e em
concerto unanime de sinceras acclamações, nestil. Jata,
o povo bemdirá o esforço dos que dotaram-n'o com
tamanha cópia de reconhecimento de seus direitos,
como applaudirà. a immortal heroicidade daquelles que
neste momento, em defesa de till conquista social e
politicil, talvez estejam a cahir victimados pelo canhão
fratricida movido pela ambição.

Salve, data tia Republica Federal!
Salve, Constituição Brazileira!

(Do COloreio de N alicias.)

Discurso pronunciado na sessão litteraria reali8ada em homenagem
posthuma ao grande poeta Pedro Luiz Pereira de ouza, em 10 de
eutubro de 1894, na capital da Bahia

E' em vão que querem corrigir-te os sabias e que os
espiritos frivolos pretendem julgar-se superiore a ti,

oh natureza!
Interrogai-vos todos vós que aqui esbis, senhoras;

acima de todas as consider-ações, de todas a CODve­
niencias, de todas as razões, acima de tudo, o que vos
trouxe aqui ~
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um facto simples, limpido, sereno: um sentimento
commum, natural.

Sim, meiga saudade, metamorphose purissima. 'las
concentrações do amor ou das irradiações da gloria,
quem ha. que te não conheça 1

Nenhuma dentre as filha~ da Belleza tem a tua
magia, tua voz é tão d0ce aos ouvidos como um é::ho de
musica sobre as aguas, quando o oceano encantado
parece calar-se para te ouvir, quando as vagas
brilhantes ficam silenciosas e os ventos encadeados
parecem sonhar ...

O astro da noite tece a sua gaze brilhante acima do
liquido abysmo, cujo seio move-se docemente como o
de uma criança adormecida; assim a alma inclina-se
deante de ti para te ouvir e te adorar, cheia de uma
emoção suave, profuuda como aquella que em noite de
estio entumesce o oceano.

Tu, que aqui nos conduzes qual maga sacerdotisa a
alimentar o fogo sagrado de um novo culto j que
encerras nas puras oiferendas de tua alma a força
mysteriosa que é a evocação perenne das preciosas
existencias desfolhadas pela mOl'te; que tl'ansformas
as gelidas sombras do tumuio em casto alvor de
peregrina resurreição j tu, que és o amor redivivo ao
sol da eternidade, a gloria transfigurada no Thabor da
campa: recolhe, meiga saudade, as nossas modestas
saudações, cinge com estas singelas coróas que te
oifertamos a tua candida fronte, e continúa em tua
,missão maternal e fecunda de velar, envolvendo em
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santa e inexhaurivel poesia a morada derrllcleira
daquelles que amamos pelos thesouros do coração ou
pelas grandezas do espirito.

QuanLlo em uma dourada e perfumosa manhã dos
nossos campos, lá, distante da grande cidade, ruidoso
scenario das suas g!oria~, elle reclinou a fronte em
leito de flores rociadas pelo pranto do patrio céo e
pelos beijos lacrimosos dos anjos ioconsolaveis que
eram o seu enlevo, e adormeceu o ultimo somno,
ouviu-se em todo o pair. um h::lrnl0nioso concerto de
tristes e leaes sympathias. Dir-se-hia que o genio
creador das modernas gerações dava uma nova fórma
ao mysticismo poetico que eelebra o supremo vôo às
regiões immortaes: ao desappare~el' daquelle es;:lirito
no itnmenso vago dos paramos azues, as niveas e puras
idéas da paz, do amor, da gloria, desprendiam-se do
torvo e irrequieto movimento desta vida que mata,
para em sua glorificação subir, Iibrar-se nas placidas
serenidades das graudes alturas inaccessi veis às pai­
xões dos homens e ao temor da morte.

Foi commovente e bello ver, em funebre cortejo,
guardando essa nobre compostura da dor varonil e
justa, desfilarem pelo seu tumulo, e lá deporem as
fundas emoções de fl'aternal a:ffecto, o preito sentido
de inolvidavel culto, todos aquelles que symbolisam O
movimento litterario e jornali tieo, o pensamento e a
sensibilidade da Nação.

Nós, que, si não fomos os primeiros a entir bem
perto as fecundas e luminosas expansões do seu talento;
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si não fomos os primeiros a receber o influxo enthu­
siastico das primicias vivas, ardentes, cheias de fogo e
de mocidade do seu purissimo estro, fomos, entretanto,
dos ultimos a recolher as gratas impressões de sua
gentilissima intimidade, as profusas scintillações do
seu cultivado espirito, a ouvil-o mais de uma vez nos
aureos dias de potente ou suave e voluptuosa inspira­
ção, ora revivendo o inirepido beroismo das vehementes
apostrophes, dos combates a peito descoberto pela
liberdade e pela Patria, ora deliciando-se naquelles
ideaes e delicados gosos, naquelles mimos artisticos,
naquelles nada, maravilhosos de uma felicissima com­
prehensão esthetica, que aflluiam sem affectação, com
luxo de perdulario, na descuidosa palestl'a, no menos
trabalhado conceito que exprimia, na mais rapida
miniatura que esboçava, no mais iígeiro epis(i)dio que
referia; nós, que ainda hontem, quando eUe aqui
esteve, viamos em torno de sua animada, attrahente,
seductora convivencia, rejuvenescer, alar-se o que nos
resta de amor as lettras, de admiração aos reaes
talentos, não podiamos esquecei-o, e, quando outros
não fossem os nossos intuito-, não conservari!lim03 em
escuso silencio a sincera e merecida homenagem á sua
memoria.

Deante de uma vida e mOI"te como estas, e á luz
da época que corre, o silencio era a indifl'erença, e a
indifferença seria a mais negra e mais iniqua das
ingratidões.

E' preciso repetir, já que a desgraça só quer que·
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o façamos abeira dos tumulos: os filhos desta pro­
vincia, que foi berço do grande movimento nacional.
não cessam de fazer os seus protestos patriotieos, de
firmar as suas adhesõe, em favor da autonomia e­
influencia historiea da vida litteraria do paiz.

O unico meio de salvar o nome de um individuo,
como o futuro de um povo, do destino commum dos
facto e das cousas obscuras, é, ,ós o sabeis, consub­
stanciar suas glorias, fundir suas conquistas nos·
monumentos lltterarios e artisticos, titulas e legados
que sobrevivem aos seculoE, patl'imonio sempre cre­
scent~ do espirita humano.

Além disso, fi transformal:.ã.o, o aperfeiçoamento da'
nacionalidades está tão preso, é tão dependente da
vida .litteraria1 que, quando os povos atrasados ou
decadentes procm' aro adeantar-se ou metter bombras
á obra sempre gloriosa de sua rehabilitação, é da
litteratur a que parte o primeiL'o e o mais caloroso
brado, e é della que vem a senlla enthusiastica, impul­
siva, que faz surgir as legiões e os martyres.

Si para realisar aquelles altos emprehendifientos,
as grandes revoluções litterarias ou as obras collossaes,
era preci o outr'ora que os povos gerassem creações
titanioas e dominadoras, mentalidades-atlantes que
levanta varo as mais alta eupolas do edificio humano j

hoje, entretanto, vai se dividindo e divu.lgando o
dominio dos genios.

As modernas sociedades em sua marcha evolutiva
conseguem realisar rapidu1I1e nte e por meios quasi
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.::ommuns aquillo que d'antes fazia-se por grandes
violencias ou prodigioso No mecanismo do progresso
humano não ha energia, por minima, que se perca, e o
trabalho, sempre util, a cJllaboração, sem pre efficaz,
preparam esses grandes resultados que, si não eterni­
sam um ou dous homens, eternisam uma época, o que
€ menos egoista e mais humano.

Os velhos espiritos superiores alimentaram essa
esteril ficção da realeza e do orgulho humano; os
novos, mais modesto:>, vivem em contacto intimo com
o proletariado anonymo da intelligeucia, conhecem-se
do mesmo barro e imprimem-lhe a coragem, o euthu­
siasmo, a confiança no proprio esforço e a convicção de
que é este o unico poder constante com que devem
<lontar os povos.

Foi graças a este impulso que a litteratura democra-
.tisou-se, que :t poesia libertou-se do jugo autocratico
dos velhos genios e das velhas fórmas com seus cultos
idolatras e fauaticos. Foi ainda graças a eUe que a
autonomia litteraria fez-se cousa clistincta do luxo das
cortes, do favor ostensivo e vaidoso dos reis, das
divagações e passatempos das classes do poder, da
riqueza e do ocio. Foi principalmente graças a este
movimento democratico d~t litteratura que se refundiu
o espirito dos velhos povos e surgiram as modernas
nacionalidades.

E esta escripta no caminho destes povos a historia
da poesia dos nossos tempos.

Quando as singelas \ e maviosas canções populares
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de Uhland defendiam as velhas fran~uezas constitu­
cionaes, o velho direito; quando os seus varonis
poemetos apostrophavam os principes vencedores de
Leipzig pela traição ii, fé jurada ao povos que lhes
haviam Jado a victoria; quando o leal melodioso
cantor da Suabia, que a sua e as ulteriores gerações
chamaram o poeta allemão, concebia e celebrava o
ideal de uma Germania fiel ás tradições de outr'ora e
dedicada ás melhores conquistas dos nossos dias j

quando o sublime sarcasmo dos versos de Reine, o
seu coração blindado contra os mui altos e poderosos
principes e principiculos, contra os heroicos lacaios
delles, os pbariseus da nacionalidade allemão, contras­
tava sem piedade a França engrandecida pela demo­
cracia com a Allemanha dividida, mutilada, desunida,
sob o jugo elos lobos, dos porcos e dos ceies 'Vulgares;
quando a joven Germania, aquella pleiade de sonha­
dores, utopístas, revolucionario, Laube, Gutskow,
"\Vienbarg, Mundt, abria luta energica ás couveniencias
e ao regímen da época, provocando a prohibição
unica no genero, lavrada pela censura, de todos os
escriptos seus presentes e futuros, mal sabiam os
contemporaneos que estavam então se accumulando os
materiaes aproveitados mais tarde pela mão poderosa
de um ministro; já o sabia o poderoso ministro,
como se sabe hoje procurando reali 'ar pelo Estado a
reforma social, que si o militarismo põde fazer a
unificação germanica, aspiração bebida na poesia e
littel'atura daquelles povos, ha alguma cousa mais a
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conquistar que o espirito nacional fecundado por
aquclles dous irresistiveis elementos fará uma realidade
mais bella, mais completa, mais estavel, é a Allemanba
não só unida como livre e democratica !

Antes que a habilidade djplomatica de um dos
maiores estadistas do seculo emprehendes~e a resurrei­
ção da velha Italia, que o Dante queria unida, ainda
mesmo sob a coroa de estrangeiros Cesares, vibravam
a'S Canções patrioticas, ·as esplentlidas Odes de Leopardl,
notas de intimas angustias, de slTI'das e concen­
tradas revoltas, de vulcanicos desdens, só ouvidos das
musas de Byron e de Shelley; derramava o poeta
lagrimas de fogo por entre o riso eonvulso de escarneo
e o seu pranto acordava aqueUa nação, a que nenhuma
outra igualará na grandeza sublime e no abatimento
profundo .. , Antes que a politica européa tivesse entre­
visto e atragado a unificação daquelles pequenos e
escravisados Estados, quando um grande poeta e esta­
dista írancez, Lamartine, dizia - a ltalia está morta-'
Giuseppi Giusti erguia-a do seu sepulcbro, e dava­
lhe, em suas aceradas e pungentes SatY1"aS, as armas
poderosas com que foi batida a dominação estran­
geira.

Quando a He panha, outr'ora rainha do mundo,
que por todas as zonas estendia o sceptro de omo
e os bl'azões divinos, via-se com a vergonha a pejar­
lhe a fronte abandonada a insolencia de estra.nhos
ou entregue a um absolutismo torpe, crapuloso,
como a escrava no mercado a vender-se do jugo pesado
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a ignobil cadeilJ., não foram os homens de estado que
salvaram-n'a: foram os bL'Íos populares respondendo
aos dythiTambos de Quintana e ás odes de Gallego,
interpretando o penEamento' dos seus poetas lyricos,
e recolhendo o grito da guerra contra o oppressor
.commum j foi mais tarde a revolução acendida pelos
pamphletos de Larra, pelas estrophes de Espronceda
contra o despotismo e o clericalismo bourbonico, que
por tanto tempo suffocaram as liberdades da patria de
Ercilla e de Cervantes.

E ao canil' envolta no sudario ensanguentado elos
seus beróes, a Polonia, o povo de Copernico e de Kos­
ciusko,que depois ue ter tido a intrepidez scientifica de
lançar pela primeira vez o mundo no espaço, mobilisou
a patria e lançou-a por toda a terra, deixando como
fermento de heroismo o sangue polaco onde a liberdade
travava os seus mais renhidos combates j e ao agonisar
aquelle povo desditoso que recebia, em troca de sua
dedicação pela Europa batendo-se por elIa nas lutas
da bal'baria e da oppressão, essa desdenhosa indiffe­
rença que foi a mais atroz e amarga de suas torturas,
só encontrou um poder nobre e generoso que se revol­
tou contra a colera seIvagem e medonha dos seus
perseguidores.

Quando os ministros da nobre e cavalheirosa França.
respondianl áquelle appcllo desesperado com pro.Ia.­
vras de grosseiro egoismo, que ficaram como lemma da
nova escola poli tica : a Polonia està dest inada a perece~'J

trate cada um de si e do qtle vai POI' sua casa, a poesia
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do mundo inteiro pulsou com o coração de Mickiewicz
a soluçar sobre as ruinas da nacionalidade extincta. A
poesia do mundo inteiro teve um balsamo de reacção
heroica, o pranto materno a instillar-se na dor filial
que encerl'am as estancias a Uma meii polaca. As
amargas saudades e os soifrimentos do exjJjo echoan

ram nella repetindo até as mais remotas para­
gens a magoa in trepida , a imprecação prophetica, o
grito de agonia e de esperança da Ode á mocidade, do
poema de Wallen;'od, da fórma biblica do Liw'o dos
pej'egrinos polacos. Só o movimento poetico em confra­
ternisação generosa na pungente narrativa- Aos nos­
sos irmãos ela Russia - entrevia, como raio vingador,
essa colera satanica, indomavel das multidões, em que
o soifl'imento delira, essa convulsão que hoje faz tre­
mer o diadema da realeza e torna a omnipotente corôa
dos czares mais digna de lastima do que a palma de
m9,rtyrio daquelle povo assassinado.

Em Pedro Luiz, o pr:leta cuja vida conquistou as mais
profundas sympathias, e cuja morte despertou os echos
de justissima dor de toda a nação, palpitava a mesma
fibra patriotica e sensivel que animara o singelo e
purissimo culto de Uhland; a severa e implacavel
indignação de Heine ; o amargo heroisme de Leopardi ;
a ironia pungen te de Giusti, o enthusiasmo cavalhei­
resco de Quintana, os irrequietos amores de Espron­
ceda, a dóI' e a esperança illexhauriveis de Mickiewicz,
o martyr polaco.

Mas nós não somos um povo curvado á dominação
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estrangeira, não nos esmaga o guante de ferro da
oppressão, são livres as nossas leis, são ricas a~ nossas
terras; não nos desune o odio, a miseria, a politica,
e entretanto o estro desse poeta teve indignações, teve
sarcasmos, teve lagrimas, mai:, de uma vez pairaram
sobre elle as sombras de desgraças patrias, o gelido
suor dos tetricos pesadelos, as angustias mortaes dos
funestos presentimentos !

E a sua musa s~ntiu em si a consciencia do paiz, a
alma da nação: o poeta. que mentisse aos brios dos
seus compatriotas, á dignidade de sua geração, não
cahiria morto nos braços da imprensa, não teria o
tumulo sagrado dos escolhidos, a consagração luminosa
das gl'andes existencias.

Ha então naquelles varsos confidencias, presagios
Já ha muito que haviam estala,do as cordas da lyra

de José Bonifacio, o velho patriarcba; do condiscipulo
de Grethe, como elle sl1bio e poeta, já os echos ingratos
do paço tinham esquecido as odes do exilio; estava
extincta aquella geração de proscriptos que n'um dia
dissera ao thl'ono: beijem embol'a os ad01"ado?"es do

pode?" a ped?"a do altal', nós não abaixamos a cabeça
sinão à liberdade, à justiça e ás leis; e pouco depois
salvava a monarchia exposta em fl'agil berço ás ondas
tormentosas das agitações populares. Tinham passado
aquelles tempos heroicos; em tOl'no do principe e no
seio do parlamento estava mudado; domina vam os au­
licos, os estadistas da vontade imperial; as conquistas
democraticas de dez annos de lutas pagas com o
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sangue de tantas victirnas tinham sido aspbyxiadas
pelos esforços colligados, pela Santa-r\.lliança, dos dous
partidos do imperio ; em nome e por amor a ordem rei­
nava esta politica sem rumo, sem ideias, sem futuro,
sem glorias, que levou a corrupção, a peior das desor­
dens, a todas as camadas sociaes - foi neste meio que
surgio o estro ardente do poeta.

Do olhar que o seu espirito juvenil, puro, enthu­
siasta, atirou das glorias do passado as hUl!1ilbações do
presente, partiram relampagos de colera, de sua voz
ja possante trovejaram extranhas notas de impetuosa
indignação,

Inda e tava na memoria de todos o movimento de
48; uns infelizes e illudidos patriotas tinham dito um
dia: « Esta actualidade nos mata; 26 annos de expe­
l'iencia bastam 1'al'a proliw'-nos que as nossas insti­
tuições são impotentes lJara fazel'em a felicidade do
1'0'1)0; cumpre, pois, CjL,e obtenhamos as j'efol'mas que
todas as p"ovincias l'eclamam; que o povo tenha gal'an­
tias que os bra;ileil'os go:;em do fructo do seu trabalho;
que desappal'eça de uma ve:; paI'a sempre essa telTivel
centralisação qtte nos cresta, que nos min'a, que nos
aniquila, devorando a sLtbstancia nacional; cumpre re­
genel'ar-nos »,

Pugnando pelas idéas deste manifesto esses homens
foram abandonados pelos proprio3 companheiros, per­
seguidos, assassinados, cobertos de baldões até do par·
tido a que elles viviam filiados,e que precisou da amarga
experiencia de vinte annos para fazer-lhes justiça!
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Só uma voz amiga e generosa cantou-lhes o louco
e heroico esforço! Só elle teve a coragem de chorar
sobre a campa do bravo! Só elle teve a ousadia de
dizer aos algozes, os denodados amigos da orelem, que
a coróa teve horror dessa nodoa de sangue, que essa
parodia tenebrosa da tragedia de Shiller, o assassínio
covarde de um heróe, era a torpe creação da mais
refolhada hypocrisia poTItica.

Ao lado desse desventurado, nessa mesma valla dos
condemuados politicas cahiu mais tarde o auctor dos
C01·teSGios.

Tambem elle teve reptos temerarios, leve ironias
cortantes e luzente como o aço, coleras ameaçadoras
como o torso contrahido ela plebe; tambem elle encar­
nou o espirito de revolta, e teve a audacia de levaI-o
ao parlamento e á praça publica.

O poeta que esculpira em cruz de rasa sepultuI"a. o
epitaphio de Nunes Machado, tambem devia escrever o
de Landulpho Medrado.

Não ficou porém am essa pia e fecunda romagem.
Quando os mesmos homens que repudiaram e mal

ilisseram aquelles nomes-legendas ergueram um monu­
mento ao fundador da dynastia, em turvas ondas de
tedio, de furia e de dor, romperam-se os diques revoltos
e potentes de sua alma. Para elle aquella estatua não
era a di vida bistorica paga pela gratidão do povo: era
o triumpho vil da cortesania; para levai-a tinham fun­
dido o velho bronze das temperas de Trinta e um.
Para as fl'anquezas constitucionaes, para as aspirações

P. M.- 20
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democraticas aquella glorificação era uma afi'ronta e
um perigo; se o segundo reinado tivesse tentações e
quizesse libertar-se destas fórmas que punham peias ao
governo pessoal não seria a vontade da nação, nem o
dever e os brios do parlamento, nem a resistencia infle·
xivel dos mini tros que lhe poriam um correctivo: o
espiritú nacional abatido, os partidos dissolvidos, os
membros mais poderosos e influentes do parlamento a
disputar o favor imperial, eram o pleno cesarismo
bysantino j se o monarcha deúa á historia um renome
glorioso, se não foi um despota vulgar, caprichoso,
funesto, deve-o a si, a seu espirito cultivado, ã. hones­
tidade do seu caracter.

E isto foi ha vinte e dous annos: decorrido todo este
tempo ainda hoje repete aquelle protesto a voz mais
eloquente da tribunn, parlamentar brazileira. Por mais
alto que fosse o fastigio das grandezas nacionaes, por
maia ostentosas que fossem suas prosperidades, não es­
taria menos 110 espirito daquelle brado patriotico a
lealdade dos verd3.deiros interesses, a expressão crua,
porém sincera, verdadeira, dos perigos da politica dos
ultimas 40 annos: era constitucional o regímen napo­
leonico, eram liberaes as suas leis, a vontade nacional
dizia-se expressa nos parlamentos, nos plebiscitos, e no
emtanto a decadencia politica e moral lavrava sob o
luxo ruinoso das glorias militares, das festas esplen­
didasEda côrte, dos comicios civilisadores das exposições
das ovações populares; se adversidade não tivesse sido
a escola dessa geração que salvou a França, onde eS-
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taria as suas liberdades, a unidade nacional, a ascen­
dencia que ella sempre exerceu nos destinos do mundo?
Nunca o genio militar e o genio politico se consorciaram
mais poderosamente em povo algum do que na moderna
e omnipotente Allemanha, no emtanto a voz discordante
de Richter, o seu espirito de opposição inflexível a
vontade de ferro do grande Chanceller é a expressão
mais calma, mais pura do criterio da Nação: por
maiores que sejam as grandezas e as seducções do
governo pessoal, ha nella um fundo precario, ephe­
mero: é um homen só que domina e este homem não é
immortal ; quando a influencia Jo seu espirito, d,t sua
força desapparecer, ficara um vasio que elle cavou,
abatendo os caracteres, corrompendo os costumes pela
subserviencia e inferioridade, e moldando todas as intel­
ligencias na cadeia da obediencia passiva, nessa guilho­
tina mental.

«Após um governo destes, os povos l)erdem a
sciencia de se governar.»

O poeta, evocando o inconfidente execut1ldo do pó que
outr'ora as justiças d'EI-rei tinham atirado como uma
ameaça aos ventos encadeiados da patria, não quiz
combater a realeza, procurou nessa lição dada a incle­
meneia dos reis e á ingratidão dos povos contra tal' a
sua geração com os descendentes dos revoltados de
Minas que em 1829 diziam com assentimento da maioria
da Camara ao ministro que levantava juntas militares
em Pernambuco: Para que não recaia sobl'e o chefe de
uma Nação qualquer a indignação de um povo li mces-
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sa1io que se ve,ijiqtle a 1-esponsabüidade dos mi1tistros.
Dec)'ete-se o julgamento do ministro.

A imaginação do poeta concebera o quadro de Miguel
Angelo: era ojuizo historico dos homens de sua época
em face dos homens de 31: o seu estro empunhava
a tuba dos veriiOS epicos para reproduzir a condemnação
lavrada pelo espirita dos velhos patrifurchas ao poder
do primeiro reinado. « Que diremos, disse um deltes uma
vez na Camara, dessa descripção asiatica do templo do
poder apparecida então em um infame periodico, obra
prima do go,erno actual, e obra. digna de escravos sem
pudor ~ ( Seus adoradores são a11i representados com
verdadeiras cores, alegres e satisfeitos, carregados de
honras e riquezas, e vergados com o peso das insignias
e condecorações; quando o pobre liberal, amigo do
seu paiz e das liberdades publicas, só tem por quinhão
angustias e dissabores, periieguiç15es e calumnias e por
fim o cadafalso.»

A linguagem da ode a Tiradentes era a mesma que
haviam usado os maiores amigos da monarcl'1i<'1, os
anciãos que ampararam a infancia do segundo reinado.

Incommodaram-se com elia as amo11ecidas espinhas
dos mais zelosos cortesãos, e o stygma de repu blicano
andou algum tempo a perseguir o poeta, como se isso
podesse quebrar-lhe o animo ou marear-lhe mais tarde
a pureza inturvavel do seu caracter.

Qualquer que fosse a fórma de goverNa do seu pai.2
eUe teria combatido C0m a mesma energia, em favor das
liberdades patrias.
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Não era a realeza que eUe condemnava, era por
amor as instituições liberaes, o governo pessoal que
eUe combatia.

'Houve um dia em que tambem eUe poude fallar na
Gamara. Era uma destas questões que parecem tri­
viaes: um sacerdote estrangeiro pedia um llroprio
nacional para elevar um templo.

De além-mar ainda eehoavam aos ouvidos do joven
deputado as objurgações vehementes que José Estevão,
o primeiro orador llortuguez, atirara ao governo de
seu paiz pela indi:trerença,. com que olhava para e3tes
assumptos.

Agitou-se a questão sempre incandescente da in­
fluencia clerical. Encarando esta influencia como hostil
ao espirito moderno das democracias elle produziu duas
esplendid:ls peças oratol'ias.

Percorrendo todo o movimento historico das socie­
dades civis desdobrou a serie innumera de graves e
deploraveis erros, consequencias das luctas politicas em
que interveiu o elemento religioso.

O zelo estremecido pela liberdade fazi!).-o empenhar-se
com vehemencia em conjurar um perigo, que se não
tinha ainda as proporções que se lhe affiguravam,
podia vir a tel-as.

Depois disso, quantas vezes pela mente dos mais
patrioticos pensadores não tem passado entreas nuvens
que pairam sobre o terociro .reinado tambem esta, que
a lição historica, e que 0 oonbeeinnento da índole e
educação de espirito femi:nl1 brazi1eiro nol-a despor,ta ~
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Será passiveI que um dia neste solo puro de Slml­
lhante macula as crenças augusta ensinadas pelos os­
culos maternos, na santa e calma consciencia do lar
desçam a estimular adias a liberdade, a fomen tal' dis­
senções ineconciliaveis, a cavar abysmos de dores e de
lagrimas ? Não.

Qual é a religião ou seita, respondam todas, porque
teem tido esses dias de funesto lucto, que em face, já
não digo da justiça e verdade absolutas, mas perante a
consciencia humana, o juizo bistorico, hoje não rene­
gue esse passado de perseguições, não repilla a res­
ponsabilidade desses desvarios que só o dilirio do fana·
tismo incendido pela perversidade politica podia pro­
duzir?

E aquelle espirita que, para os menos crentes, si
não fosse de um Deus a humanidade tinha o direito e o
dever de fazeI-o, e o Nazareno, o Verbo do amor, de
clemencia, do perdão, o manso cordeiro, a doçura e
pureza ic1eiaes, a expressão mais limpida, mais serena,
mais luminosa do altruismo, a mais innocente victima
da intolerancia. religiosa, podia acaso pregaI-as? o
perseguido, o amargurado pelo adio politico dos venaes
e corruptos phariseos, dos servis do despotismo romano
poderia porventura condemnar a liberdade, elIe que
viera libertar os povos? .

Já então eram muito baixos os thronos dos Cesares
para nelles se assentar o Christo.

E o que a doutrina ensinava, tambem o tempo, a
experiencla, os factos não vieram provar ?



311

Que quereis'~ dizia ha pouco um grande ministro de
EStado da patria .de Frederico o Grande ~ Influir no
movimento politico dos povos, exercer o poder, gover­
nar'~ Mas já. o tendes feito, não ha muito que o fizes­
tes, na Polonia, na Hespanha, e o que conseguistes ~

De uma, fazer a victima das luctas intestinas, do des­
membramento, da dominação estrangeira i da outra, o
paiz dos pronunciamentos e das guerrilhas, ingoverna­
vel, que andou em busca de um rei sem encontrai-o, e
que teve de acolher de novo a proprict dynastia que
repellira.

Possa, entretanto, o clero exercer influencia sobre o
movimento politico do paiz, queira prestar á. religião e
à patria serviços reaes, então é no respeito á liberdade
religiosa que eUe deve confiar os seus principios dou­
trinarios e a efflcacia de sua intervenção.

Pois se o catholico firmemente crê na divindade de
sua religião, na verdade invencivel dos seus dogmas,
não pode, não deve arreceiar-se ela competencia ou con­
·currencia que lhe façam as outras religiões ou seitas.

Se é o amor ou sollicitude de irmãos que lhes faz de­
sejar que todos os homens entrem ou não se desviem do
gremio da Egreja, o recurso é divulgar as suas doutri­
nas, dissipar os erros que venham conspurcai-as os
abusos que as prejudicam, e espalhar por todos a suave
consolação da sua esperança. e o doce enthusiasmo de
sua fé. Só assim é que alem da crença, ella, a reli­
gião, fará a moral.

Os primeiros e os mais fervorosos christãos não se
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fizeram em nome da lei e por obediencia li, lei. O pri­
meiro e o maior obstaculo que tiveram a vencer foi
a lei, isto é, a falta de liberdade religiosa.

Todas as religiões e seitas e mais ainda todos os par­
tidos e instituições religiosos nos momentos mais criti­
cos s6 na liberdade religio.3a encontraram protecção e
conforto.

Quando os judeus eram perseguidos em todo o
mundo a Hollanda que era a liber-c!ade religiosa os
acolheu; quando os jesuítas eram expellidas de todas
as cortes, condemnudos até pelo Papa, a Allemanha
que era a liberdade religiosa deixou-os exercer o seu
ministerio e cumprir os estatutos de sua ordem;
quando os Stuarts opprimil'am os puritanos a America
que era a liberdade religiosa lJecebeu-os em seu seio e
d'elles formou o nucleo de um poderoso povo; quando
a França republicana combate no clericalismo o mais
temivel apoio aos descendentes di1s cah.idas dynastias,
é para a liberdade religiosa que appellam os clcricaes.
Entendera qualquer religião ou seita que a liberdade
religiosa s6 deve existir em seus momentos de desgra­
ça, e sõmente para si ~ Nãoé criveI.

A. in.fluencia clerical devia, pois, se pretende influir
no mevimento politico, tomar a si este nobre encargo,
não contrariJr a liberdade religiosa, e pugnar pelos
meios de tornar eflicaz esta liberdade pela propagação
da instrucção e cultura moral.

Impor-se, porém, por medidas odio~as, de e:Jroepção,
-ou alimentar pela ignorancia ou .fnouxidãlil de princi-
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pios a indifferença em materia de religião ou de moral,
é o que não se concilia nem com o espirito do seculo,
nem com a indole do elemento 11eligioso.

Tinha entretanto razão o joven deputado em não
suppor essa influencia tão innocente no Brazil, como
os seus colIegas suppunham. Esta, demonstração quem
a deu foram os chefes politicos de sua epocha, naquelle
celebre sorriso que acompanhou a recusa do seu nome
para a organisação do -primeiro ministerio que succe­
deu ao de sua entrada no parLamento.

Era a correcção fraterna impo sta ao orador : as odes
contra o cortesanismo tinham encontrado mais gene­
rosidade e toleruucia.

A este facto, porém, agradecem as lettras não lhes
ter sido mais cedo Toubado o seu illustre cultor. N~ssa

phase de abastardamento de ideias e principios, em
que até os mais puros não escaparam, quando de dous
dos maisf ecuudas poetas e litteratos do seu tempo,
octaviano e José Bouifacio, elIe ouvia estas palavras
de magna sabedoria politica : « Ficai na certeza que
é cousa dilIlcil ser sempr.e o mesmo homem» j 4falJam
em liberaes e conservadores unidos hoje; esta questão
de nomes ou peço para declarar, que em minha con­
sciencia, é uma questão pequena:l); foi bom que os
triumphos tribunicios do joven depl1tado o tivessem,
então, alTedado do poder. Quem sabe os mysterios
psychologicos que se passam nos animas mais bem
formadas qua,ndo so.trrem a influelllcia daquellas atmos­
pheras ~



Os seus ultimas cantos patrioticos foram a Tel'ribi·
lis Dea e o Covarde.

Em um, eUe, o apostolo da liberdade e da paz, faz
vibrar todo o registro das notas marciaes : em esplen­
elidas antitheses canta a guerra, esse consOl:cio hybri­
do, incongruente, absurdo, do bem e do mal, da infa­
mia e ela gloria, das perfeições fecundas da sciencia
-com as grosseiras brutalidade;; da ignorancia.

Canta a guerra, porque à ella que salva o territorio
da patria das mutilaçõ3S sacrílegas ele um barbara
despota. ; canta a guerra, porque de justo::! e nobres
louros ella cobriu a nação.

No outro, com as cores da palheta do poeta floren­
tino, eUe fulmina o tredo vampiro que em noute de
trevas suga o livre e nativo sangue de um povo para
.atiral-o dominado de loucura e de terror, sobre nações
amigas!

Para desgraçado que escravisa um paiz., embrutece-o,
pela ignorancia, embriaga-o pelo fanatismo, tira-lhe a
razão e o sentimento, e depois de armaI-o, açulal-o
contra povos visinhos, para satisfazer cubiçosos capri­
chos, assiste sem dó, sem piedade a misera agonia de
uma população inteira victima de sua negra ambição,
para esse homem, ainda que eUe morra com o ultimo
dos seus soldados, sorprehendido em desordenada
fuga, só ha um epitheto que o qualifique, esse homem
é um covarde !

Não faltou pois á verdade historic), o poeta ; posto
·que tivesse escripto os seus iambos em meio da guerra,
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quando as atrocidades e a barbara asceudencia sobre o
seu povo eram só o que se conhecia do dictador triste­
mente celebre, que então vivir occulto até dos proprios
subditos. Os acontecimentos o obrigaram a actos de
defeza ou desespero que em nada modificam aquelle
juizo.

Foi esta a obra politica e patriotic3. do estro de
Pedro Luiz.

Dos seus trabalhos uo jornalismo conservam ainda
fundas recordações aquelles que leram os bellos artigos
da Actualidade, onde com a collaboração de talentos
de primeira ordem, elle conquistou o merito de inau­
gurar no Brazil o typo correcto do jornal de propa­
ganda e de lucta pela democracia.

Nesses escriptos que deixou quasi todos sem a sua
assignatura e em tudo mais quanto publicou em perio­
dicos do seu paiz havia sempre aquella lealdade,
aquella delicadeza, e principalmente aquelle amor á
verdade e respeito ás convicções proprias e alheias que
faziam-no o mais justo e o mais tolerante dos adver­
sarios.

Mais de uma vez vimol-o delicadamente censurar
aos seus amigos, a acrimonia, e aconselhar-lhes a mo­
deração digna e a urbanidade educada.

Os seas escriptos e actos no jornalismo compendia­
ram sempre esta solemnissima verdade: os maior'es e
peiores oppressores da liberdade de imprensa são aquel­
les que abusam della, que a c01Tompem.

A reacção violenta contra esta liberdade, se a com-
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prime por ai gum tempo, accumula-lhe forças, retem­
lhe expansões, que mais tarde, quasi sempre sem
grande demora irrompem com <!lobrada intensidade e
energia.

E aquillo que a liberdade de imprensa talvez não
conseguisse, nas condições normaes, ..,ae se realisar
pela pressão que ella so:ffreu. 03 que abusam d'ella
gastam-lhe as força::;, tiram-llae o prestigio, prostituem­
lhe os habitas, enervam-lhe os brios. e quando à
preciso que a sua influencia se imponha, riem-se della
ou comprom-n a os poderosos, os despotas, e ouvem-na
os povos com indi:fferença, e peior ainda, com tedio.
Não é mais a deusa incruenta das concepções da
arte, a prophetisa augusta 'das grandes renovações,
<leram-lhe os trajes e os gestos cynicos das bacchantes
gregas, e as intrigas e os calculas das modernas
cortesãz.

O jornalismo, si não é uma obra de santos, si não
esta obrigado a reviver os antigos tempos da velha
cavalleria ou reerguer as aventuras sentimentaes de
um donquichottismo litterario, inteiramente anachro­
nico, não deve comtado cahir em extremo tão rasteu'a­
mente pratico, que se lhe possa applicar aquella phra­
se-stygma, com que o bom senso J'um povo appellidou
em suas despezas orçamentarias a verba consagrada à
imprensa - fundos aOi reptis.

Nos povos melhor cultivados o mais seguro corre·
ctivo aos desmandes da imprensa não está na oensura
e responsabilidade legal; o espirito de associação tem



'Se constit.uido em Cortes nucleos que zelam os grandes
interesSes da classe, os respeitos de que elIa é digna,
e os transgressores destas IlOrmas podem valer alguma
cousa para o publico que à por elies illudido, mas nada
-valem no juizo competente dos collegas que os re­
pellem e que francamente condemnam seus actos.
Onde houver educação e brios esta justa repulsa deve
ser a mais grav~ das inflicções penaes. .A. imprensa
periodica precisa obedecer a estes dictames de honra
individual ou collectiva. A civilisação investia-a do
fecundo empenho de velar pelos grandes interesses da.
verdade e do direito; os povos que podem dar votos a
seus representantes, só a ella confiaram os seus pensa­
mentos, as suas aspirações, e principalmente o supremo
direito de vigilancia sobre todas as manifestações do
poder; o individuo com a modesta ou insignificante
contribuição pecuniaria, parcella do seu trabalho, en­
trega·lhe o coração e a inteUigencia para receber as
impressões e luzes que ella tem por dever ministrar-lhe:
se o jornalista atraiçoa a tudo isto, faz-se adorador da
da oppressão e do erro, não por convicção, mas por
calculo; exerce a profissão Lucrativa da venalidade
politica; esrtaga o caracter individual semeianclo o
desl'espeito á verdade, á justiça, á liberdade, clá aes
inimigos das modernas instituições as armas mais pe­
rigosas que elles podem manejar contra elias: a razão
apparente de que combatem males reaes.

Para rehabilitar o conceito, os creditas, a in.tluencia
do jornalismo, ninguem tem mais poder e capacidade,
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e melhores direitos do que o proprio jornalismo.
Firmados em principias elevados e serias faça uma liga
offensiva e defensiva contra os golpes do poder, e
contra os abusos da indignidade e da corrupção.

Era este o peusamento do redactor da ActuaUdade.
E' este o pensamento que vae felizmente tomando
corpo naquillo que de mais illustrado e consciencioso
tem a imprensa periodica brazileira..

No artigo doutrinaria ou de propaganda, no libello
ou na defesa politica, na critica historica, philosophica
ou litteraria, elle teve sempre a linguagem propria do
assumpto, e digna dos conceitos de sua penna e das
attenções daquelles que tinham de leI-o. Escrevia como
quem falIa deante da melhor sociedade: não confiaria
á publicidade o que não pudesse dizer em uma roda de
homens bem edllCados.

Não foi dado a espíritos superiores, a muito mais
fecundas organisaçães poeticas, desempenhar na vida
pratica., sob a face ,positiva dos acontecimentos poli­
ticas de um paiz, o papel que coube a Pedro Luiz.

Verdadeiros genios poeticos de outros paizes, talentos
mais potentes, incontestavelmente, do que o delle
foram mal succedidos na tribuna parlamentar, e nau­
fragaram nas regiões sempre difficeis do governo ou
da administração dos negocios publicos.

Quer', porém, fazendo ouvir a sua applaudida voz no
parlamento, quer desempenhftndo-se com a maior co­
herencia, criterio politico, e probidade, das difficeis
incumbencias que confiou-lhe o seu partido, elle deu
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o exemplo da maior dedicação patriotica. Não hesitou
em expor e arriscar a aura brilhante e sympathica, do
seu nome de poeta e jornalista a vehemencia das luctas
parlamentares, ou ao complicado e esteril formalismo>
da sciencia de governo. Lavrou assim franco protesto
contra essa maneira commum de sophysticação littera­
ria que não apresenta uma individualidade sinão à meia
luz, com o natural receio de mostrar-lhe os defeitos; e
por outro lado combateu o pendor para a commodidade,
beIla fórma do egoismo, notavel em muitos espiritos
cultivados, que, acasteIlando·se no mais indignado pes­
simismo, adoptam, entretanto, o systema da abstenção,
a politica de pilatos, como se a responsabilidade da
negação, a mumificação da inercia, a cumplicidade do
silencio, não fosse a mais criminosa das fl'aquezas.

Eis imperfeitamente os traços litterario-politicos da­
quelle que ha pouco desceu ao tumulo acompanhado
pelas demonstrações de pesar de toda a nação.

Amou muito a patria e a liberdade; combateu a
lisonja aos rei , dizendo-lhes que por mais perfeito que
eUes tenham o espirito e o caracter não podem consti­
tuir a unica realidade do poder, S9m deixar após si o
juiso severo da historia, e peior ainda, sem crAur a
minoridade politica dos melho res homens do seu rei­
nado, fracos assim por educação ou atrophia da inicia-­
tiva e da vontade para assumir a efflcaz responsabili­
dade, em uma situação grave, da direcção suprema dos
negocios do paiz.
. Combateu a lisonja aos povos, dizendo-lhes a ver-
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dada- rude e frana..\ da decadencia de seus costumes
politicos . um povo que só tem esquecimento e ingra.
tidão pam os espiritos mais independentes de sua
patria., que glorifica a inepcia, o servil,ismo, a impro­
bidade, que não tem a lucida comprehensão do seu valor,
do seu destino, que abdica os seus direitos no primeiro
recemvindo, que lh'os pede como se dispuz~~se do seu
voto, qual cousa inteira.mente sua, no julgamento das
aptidões politicas, na sentença dos tribnuaes pClpulares,
no favor aos orgãos da publicidade, e este· voto não
pertencesse aos int3r'3SSeS do paiZ" que são os do direito
e da justiça; esta povo por mais nobre que sejam as
suas virtudes particulares, por ma;is bondosa que seja
a sua indole, por mais heroica e fiel que tenha sido a
sua dedicação a integridade e unidade da nação nos
dias mais difficeis, não se isentará, desta condemnação
historica - teve o governo que mereceu. Foi isto que
com rara coragem disse o poeta: é isso o que o senti­
mento nacional que celebrou a sua morte demonstra
estar na consciencia de todos. E' isto que se todos absol­
ve tambem a todos condemna.; é isto porém que promet­
te-nos uma uuica rahabilitação, o empenho commum,
synchrono, proporcional ao talento e á posição,em favor
dos nobres e elevados craditos de um povo livre e civi­
lisado.

E agora que o espirito publico ]!larec3 levantar-se do
seu abatimento, que a sciencia e a litteratura entram
em uma nova éra, que as energias da nação desperta.m
ii. luz de seculare:; reivindicações, nós que ainda hontém
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honravamos na memoria popular de um poeta o merito,
a grandesa e a gloria dos precursores deste fecundo
movimento, saudemos hoje neste tumulo, igualmente
atl'agado pelas auras da poesia, a ideia nova que se
ergue! Na luz diapbana e pura que deUe se irradia não
se accenderam os fachos tenebrosos de cegas revoluções,
dO sangue que correu no corpo que elle encerra só se
podem tingir as purpuras das auroras!

A apreciação do cunho artistico do talen tQ de Pedro
Luiz, o estudo da fórma litteraria das suas producções
é um trabalho complexo e delicado para o qual falle­
cem-me habilitações e competencia.

Sabem todos que o gosto litterario, como o gosto
artistico em geral, si depende de dotes naturaes, pre­
cisa igualmente de uma educação mais ou menos per­
feita em que o cultivo e frequencia applicada dos bons
modelos, o discernimento familiar e sagaz das bellezas
e incorrecções, a intuição das novas fórmas que o co­
nhecimento da arte permitte a espontaneidade de cada
povo, de cada individuo, dão ao verdadeiro apreciador
sentidos que não possue a maioria.

Não tenho pretençães de possuir esta educação, nem
de collocar-me superior a um meio onde ineviLavel­
mente f",ltam os elementos indispensaveis para definir
o verdadeiro gosto litterario. Esta falta de indepen·
dencia de que nos accusam, esta imitação servil de

P. M. - 21
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cousas inimitaveis, que DOS amesquinha, tem sido­
observada em povos de muito mais longa evolução
historica, com muito melhores recursos para crear auto­
nomia nas lettras.

Entretanto 03 rudimentos de uma nova lltteratura
existem. Não julgo que para cooperar nesta obra, para
figurar como bom poeta na galeria nacional, seja
preciso ter sido decidido adepto desta ou daquella
escola.

Aquelles que investigam as causas mais geraes das
orientações litterarias, destas gravitações do espirita
de cada ép9cha ou de cada individualidade, conhecem
bem o seu mechanismo e tem-no traçado em leis mais
ou menOS geraes.

Ha, porém, alguma cousa que paira acima dos
baluartes das escolas, das guerrilhas ephemeras, das
facções litterarias, das irritaveis susceptibilidades, dos
corrilhos parnasianos, é a sagração do tempo, é a
identificação com as tradições e a vida activa dos
seculos.

Julgar a productividade de um poeta obrigada a
uma subordinação, que mata-lhe a espontaneidade,
der.rue-Ihe as crenças e arranco-o do mundo de sua
imaginação para atiral-o ao dedalo confuso de con­
cepçõe scientificas, que elle nunca poderá. bem conhecer,
parecerá talvez muito util, mus incontestavelmente é
de uma cruel barbaridade.

Ainda quando reconheça que DOS destinos da poesia
não póde deixar de exercer influencia o DaVa movi­
mento scientifico l prefiro a liberdade do estro a pesada
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e arida disciplina que lhe querem impor os neo-refor­
madores.

Os inclisciplinados terão sempre aquella velha res­
posta de Marcial: « Podem louvar.te, mas a mim
leem-me.»

As primeiras producções poeticas de Pedro Luiz
aecusam a influencia das ultimas phases do roman­
tismo. A sua musa foi, entretanto, passando por
inevitavel metamorphose devida ao contacto que
sempre entreteve o poeta com o movimento litierario
europeu, e que deu aos seus ultimos trabalhos as mais
delicadas fórmas do naturalismo.

Dos primeiros annos de sua vida acariciados pelo
dialogar constante de risos e de beijos, primeira e eterna
linguagem do amor, embalados por essa ventura com
que a mãe brazileira dota os filhos para que elles
jámais possam dizer que a patria os fez desgraçados;
dessa infancia. adorada o seu estI'O conservou sempre a
inspiração e o fervor.

Com que prazer eUe revivia mais tarde entre os
filhos aqueUes amoravais e doces idyllios !

Com que beUeza retratava a bondade e meiguice dos
sentimentos que o coração materno entornara-lhe
n'alma e que vibravam cheios de suaves melodias nos
accordes de sua lyra !

Ao culto, ao amor da familia, que brilhante apologia
não encerram os versos em que elie celebra a sua
antiga fé.

Só podia escrevei-os quem tivesse sentido em toda a
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sua magia os encantos puros, roseos, calmos da felici­
dade nativa do lar em nossa terra!

Mais tarde a vida academica tranportou-o a um
novo mundo de impressões e de estimulas. Ene per­
correu esse e tadio em épocha de activo movimento
litterario. A mocidade agitava-se febrilmente: muitos
dos talentos mais notoveis da politica e litteratllra dos
nossos dias ensaiavam então as suas armas.

O espirito juvenilluctava por se libertar ele um sub­
jectivismo gasto e doentio; da influencia displicente,
enervadora, satanica, no qualificativo historico, da
peior face do temper~,mento byroniano que produzio as
Noile~ na ta'Ve~·na.

Já se rázia sentir o enthusiasmo pelo lyrismoaltruista
de Hugo. Era preciso uma audacia revolucionaria:
as doutrinas democraticas abjuradas ou perseguidas
foram refugiar-se nas Faculdades. S. Paulo foi onde
mais vivamente se empenhou a reacção, e Pedro Luiz
fez-se a figura mais saliente desse movimento. A sua
primeira poesia, hasteando o novo labaro, foram de­
zoito ou vinte estancias a Nunes Machado. O assumpto
e o genero escolhido, a vulgarisação que ella aspirava
ter, deram-lhe em acção e vigor muito mais do que
quanto lhe falta em belleza e correcção, quer de ima­
gens, quer ela, elocução, ou da linguagem, da rima e do
mefro. Entretanto, nesta poesia como nas odes a Lan­
dulpbo e a Tiradentes sentem-se os musculos rijos, a
constituição robusta de uma inspiração athletica, do
luctador que expõe o peito nú e que despreza as dobras
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de um manto, ou as laminas cillzeladas de um escudo.
Ou porque a imaginação do poeta não se prestasse
facilmente a creação opulenta. e luxuosa de imagens,
ou porque eUe procurasse reprimir essa tendencia que
ja se desenvolvia e que mais tarde assumio proporções
deplol'aveis para o espirito da mocidade, a de cahir em
pleno reinado da hyperbole, das concepções adamasto­
ricas, desta megalomania litteraria, que até nos assump- .
tos mais triviaes tantos admiradores encontrou, o que
é certo é que seus versos são sobrios em imagens e
todas eUas teem uma propriedade e naturalidade mais
ou menos feliz.

Si a imagem tem por fim dar força ou beIleza ao
p.ensamento, comprehende-se bem que aos' proprios
talentos excepcionaes e imaginações poderosissimas,
que podem impunemente abusar deIlas, mais ele uma
vez acontecera que a superabundancia de côres e figu­
ras dilua ou enfraqueça a idéa e roube-lhe até a bel­
leza que teria a expressão natural.

E' intuitiyo, pois, o que ha de mão gosto litterario
ou poetico, na accumulação commum e confusa de
adornos multicores e de barateado estofo com que se
cobrem os casquilhos do moderno estylo.

O poeta foi sempre refractario a estas exagerações
da moda.

EIle sabia que para tentar imitar o genio do velho
poeta francez era preciso possuir as energias podero.
sissimas e singulares daqueIla organisação.

Nunca se atirou a estes commettimentos, foi attr..hi-



326

do aos novos destinos com que o expatriado de Jersey
fadara a poesia, mas não se esforçou por imitai-o,
mormente nas fórmas mais temerarias em que até o
grande homem sacrificou a verdade natural, historica,
ou philosophica.

Nas tres primeiras composições de Pedro Luiz, das
quaes a menos feliz é a que elle consagrou fi. memoria
de Landulpho Medrado, sente-se o grandioso da con­
cepção, a natural e bem sustentada elevação do senti­
mento, e a expressão verdadeira e cheia de dignidade
do combate intimo travado entre os nobres instinctos
de sua alma apaixonada pela liberdade e pelo direito,
entl'e as inspirações varonis de seu caracter incorrup­
tivel e o estado moral e politico de sua época.

Eterna lucta da elevação do pensamento contra a
decadencia do meio! Nas meditações e elaboração dolo­
rosa que encerram aquelles versos ha alguma cousa
do estado psychico que o maior poeta i nglez descreveu
na mais aclmiravel de suas composições. Nascido nos
model'l1os tempos, e no Brazil, Pedro Ll1iz considerou­
se filho e herdeiro do legitimo espirito de liberdade:
della corria-lhe o sangue nas veias: o genio do seu
paiz, o nome e os titulos de sua raça haviam- e identi­
ficado com as conquistas e glorias da democracia: em
vez, porém, da paterna herança elle encontrava a
usurpação; a velha tradição morrera como o rei da
Dinamarca envenenada pela traição e pela lisonja j­

diante dos olhos do poeta, como em frente de Hamleto,
surgiu aquella sombra veneranda a pedir vingança!
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Neste genero de poesia, em que incontestavelmen te
ha e:ffeitos dramaticos e onde exprime-se a acção de
sentimentos e paü:ões impectuosas ou violentas, as
divagações e periphrases seriam inoFJportunas. Quanto
mais energica e poderosa é a emoção que se interpreta
ou que se busca produzir, menos prolongada faz-se
preciso que ella seja, para não decahir do sau vigor:
as composições do poeta fluminense não podiam deixar
de ser, pois, mais ou menos curtas.

a canto epico-descriptivo - Os Voltirlta~'ios da Morte

- dedicado á Polonia é já um trabalho de maior folego
e de mais correcção e merito artistico.

a grUo que, na canção a Poniatowski, Berangel'
fizera chegar as céos, e que Campbell põe no peito
da liberdade ao tombar de Koscinsko inspira os pri­
meiros versos do hymno á Polonia.

Depois narra o poeta um dos episidios guerreiros
daquelJa lucta clesesperadl\: talvez que o titulo da
composição e as sympathias juvenis do autor mais
particularmente se retiram aquella passagem de Ther­
mopylas em que os estuclantes de Varsovia sahidos ao
encontro do inimigo, para deter por nlgum tempo a
sua marcha, morreram todos gloriosamente. Â nar­
ração é um quadro de Vernet, com côres vivas e palpi~

tantes, sentindo as emoções de quem ouve os gemidos
das victimas por entre o troar dos canhões ou sob a
carga impetuosa da cavallaria cossaca.

Nos ultimos versos, depois de um olhar e um gesto
esmagadores de deprezo atirados á diplomacia daquelle
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tempo, cantou Pedro Luiz, como Lenau, a campa da­
queUes heróes, esta natureza melancolica, a paisagem
coberta de gelo, onde tudo chora uma vida extincta. (31) .
Entre o que a poesia de todos os paizes tem produzido
de melhor acerca do infortunio da Polonia póde a com­
posição brazileira ter um dos mais distinctos logares.(32)

A Terribilis Dea não é sómente a sua producção mais
completa e original, é na épopéa nacional, e universal
moderna, como invocação guerreira ou hymno de
enthusiasmo, uma das mais bellas creações qne se
conhecem.

O jogo de lnz deslumbl'ante das anthiteses, o relevo
grandioso das fórmas, as imagens correctas, nitidas,
surprehenclidas em toda a belleza dos contornos, a
amplidão imponente do metro, a escolha natural,
porém, sempre grave de rima, tudo concorre para dar
um cunho magestoso áquella concepção que parece mo­
delada na arte que creou a estatua de Moysés ou os
frescos da capella Sixtina.

Brisca Fides é uma destas magnillcas joias modernas
em que não se sabe o que mais admire, si a pureza e
limpidez das preciosas gemmas que nella se engastam
ou si o trabalho artistico, primoroso, burilado a
Cellini, onde em acanhanha modestia retrahem-se as
perolas e oe brilhantes.

E como é linda e feliz a idéa que encerra aquelle
mimo ~

E' o coraç1io do poeta contando a sua historia;
mas contando-;> em doce e intima confidencia, feita
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labia a labia, e tão baixinho que deixa ouvir o suave
rythmo e as serenas pancadas com que elle bate.

Das traducções que fez Pedro Luiz são apenas conhe­
cidas as de Lamartine.

Na escolha, das poesias traduzidas jã se percebe a
intuição esthetica do poeta, e o rar'o merito que neste
trabalho lhe dariam os impulsos naturaes de :sua musa.

Do grande lyrico francez, disse um dos mais notaveis
criticas do seu tempo: « Elle tem o Lago, como Chenier
teve a Joven Captiva, como Gray o Cemiterio, e Mil­
levoie a Queda das Folhas. »

Isto é, se Lamartine nada mais tivesse produzido
já havia conquistado o nomo e a celebridade que tem.

Ora Pedro Luiz traduziu o Lago e tão bem que ha
estrophes em que a harmonia e vig-or da nossa língua
habilmente aproveitadas por eUe tornam a traducção
superior ao original.

Não foram tão felizes outros poetas nossos e ex­
tranhos.

Os ultimas versos do Lino cl'Aldeia llinguem clirá que
sejam vertidos de uma outra língua. A construcção
fluente e natural da phrase, a suavidade nos tons
daquella melodia, o sentimento intraduzivel daqueUe
canto:

Imitando o tinir alegre da corrente
Que abrindo uma prisão se escuta docemente.

Junto d'aq uella porta em que se vê sorrindo,
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Um mundo mais feliz e outro sol mais lindo
deixam uma impressão cheia de gozo e de bondade.

No parlamento a fórma oratoria de Pedro Luiz acom­
panhou a evolução e modificações porque passou o seu
estro. Corrigiu·se dos impetos e exaggeros juveni.s que
não pudera evitar em seus pl'imeiros discursos e deu ao
raciocinio mais concisão e mais logica.

Absteve-se sempre como habito de mau gosto dos
abusos declamatorios que caracterisavam apropria
época em que elle começou, e nunca procurou dar a seu
estylo de orador os trajes e a gravidade aca.demica,
hoje quasi que universalmente banidos da tribuna par­
lamentar.

Como peçá litteraria o sen segundo discurso na
questã? Janrard tem bellezas apreciabilissimas.

Cotejado com o de José Estevão proferido antes, e
com o de Castellar, feito depois, acerca de assumpto
identico, encontram-se trechos em que o mesmo argu­
mento apresenta-se no discurso de Pedro Luiz sob uma
fórma que não tem a invejar as que lhe deram os dous
vultos mais notaveis da eloquencia peninsular.

Jã vae longe este trabalho para que mais me demore
a admirar a individualidade litteraria que se chamou
Pedro Luiz.

A morte surprehendeu-o, como ao poeta moribundo
d cantor de Jocelyn, e quebrou-lhe ainda cheia a taça
dos seus dias. Quando aquella apollinea cabeça coroada
de fiores que a população desta cidade lhe atil'àra, cur­
vava-se para esconder as lagrimas quo a despedida lhe
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arrancava, e para receber as saudações e bençãos de
uma promcia que o havia sagrado seu dilecto filho,
mal sabiamos nós que aqueUe adeus eea o seu canto
de cysne.

Lá no seio da família querida, e da provincia que lhe
fóra o berço, aggravou-se o mal que elIe levara com­
sigo.

Pouco antes de morrer dizia aos que o certavam:
- Descancem, que eu 'Vou dOl·mir •.•

E não disse mais.
Dormir, sonhar, quem sabe? ..
Quem sabe se neste somno calmo, sereno, não está a

sorrir-lhe a alvorada de Egmont, o sonho luminoso de
Grethe?

Quem sabe se eUe não vê a coroai-o de louros, com
as belIas e varonis feições de sua amada companheira,
de sua musa, a concepção divina da liberdade!

Dizia a esposa de Quinet que este achava uma conso­
lação immensa em contemplar a grandeza dos Alpes: lá
meditou eUe o apocalypse das novas revoluções.

Estou a ver um d'estes esplendidos espectaculoso
RasO'ou-se o véo d'uro denso nevoeiro: ela immensa

altura de que desce o olhar, ve-se a perderem-se no
horisonte as frontes de neve dos montes e espelharem
na planicie os ÍDnumeros Jagos límpidos e cintillantes:
pouco a pouco se vae sumindo o sol em phantasticos
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arreboes: a superficie das aguas torna-se baça e enru­
gada como o olbar d'um moribundo; os cimos de gelo
purpuream-se e refiectem iriadas as côres do astro ex­
tincto: ao 10Lge o Angelus de uma igreja do valle resoa
como uma saudade do berço, da infancia, da familia: e
ao lado um camponez sadio, robusto, faz repetir pelas
quebradas alpestres uma das singelas e poeticas melo­
dias que só aquelle povo sabe entoar á liberdade.

Diante do maravilhoso e indescriptivel quadro desco­
brem.se silenciosos homens de todos os paizes e ue todas
as crenças!

E' assim que eu te vejo neste momento, arte su­
prema!

No gelo do tumulo já sumiu-se o astl'o, mas os bordos
da campas doram-se com a iris do amor e da esperança j

diante de ti descobre-se esta multidão, ouvindo por
entre os achas melancolicos de uma recordação, o hym­
no potente e puro dos povos livres!

Discurso proferido pelo Dr. Manoel Victorino Pereira no acto tle
tomar posse tia 23 cadeira tle clinica cirurgica tia Facultlatle
tia Bahia.

E' do pellsamento da lei, e está no animo publico,
meus senhores, que os concursos que se vão realisando
na Bahia, e já realisados na Côrte, .fazem parte inte­
grante de uma reforma que o ensino medico no Brazil
urgentemente reclamava.
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Subindo a cadeira, que occupo por um destes con­
cursos, identificado com o pensamento da lei e com o
espirito da reforma, em toda sua plenitude e efficacia,
em uma destas raras occasiões em que o professorado
superior é compeliido a fazer-se ouvir pelo publico em
geral, cabe-me a difficil e importante iniciativa de
explicar-vos os novos deveres que nos impoem os car­
gos recentemente creados.

Por uma rórmula tradicional e ainda hoje respeitada
pelo solemnissimo testemunho de um poder superior,
que as instituições reconhecem e invocam, e a quem
entregam a suprema vigilancia da consciencia indivi­
duaI, quiz a lei mais imperiosamente vincular-me à
séria comprehensão e á escrupulosa pratica do magis­
terio, que feliz ou infelizmente assumi.

Pelo juramento que prestei; pelo respeito que devo
a meus illustre~ companheiros do professorado; pela
veneração que os seus exemplos de mestres souberam
inspirar-me; pela minha propria dignidade, que é uma
parcelIa da dignidade humana, que eu devo acatar,
aqui estou como um enviado da verdade e da justiça;
além disso, porém, por indole de moço, filho de meu
tempo, sentindo em mim toda a alma de minha gera­
ção, permitti-me que vos faIle com todas as expansões
do meu invencivel retrahimeilto: além dos meus
deveres eu tenho aspirações, f!lhas desta posição e
inberentes a elIa: eu quero a sciencia acima de todos
os preconceitos, acima de todas as rotinas, acima de
todos os interesses, acima de todas as fraquezas; eu
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quero a grandeza moral, a que temos direito; eu quero
a reivindicação completa ele nossos brios de homens e
de filhos de um paiz livre; eu aspiro, como tudo que
existe no Universo, estas perfeições que se chamam
ideaes, porém que o esforço humano tem realisado e ha
de. ir realisanclo, quero-as para mim, para minha
época, para minha PatMa!

E, triste de mim si não fossem estas nobres aspira­
ções!

Não sou iconoclasta do passado: não tenho integri­
dades de Catão para julgar um meio que ainda é o
meu, e cujas fraquezas e defeitos.• não sei si as tenho
evitado, ou se poderei evitar!

Não verbero, raciocino; não condemno, reflicto.
Ainda ha pouco, quando atravessava estranhos

paizes, quando percorria a maior parte da Europa, em
meio das enormes grandezas e miserias dos velhos
povos, não sei o que mais me entristecia si as amargas
saudades da Patria, si a experiencia, que me apontava
os iucomprehensiveis desperdicios dos seus talentos e
das suas riquezas!

E' verdade que nós não tinhamos um patrimonio de
glorias. não Unhamos as lutas e os fastos de muitos
seculos ; mas o trabalho da humanidade estava feito
tambem para nós; tinhamos surO'ido ao estimulo da li­
berdade, quando o esforço ue muitas gerações coroa­
ra-se em uma grande obra, encontravamos o producto
de uma 10ngc1 e penosa elaboração,viamos a luz,quando
eUa não era mais o privilegio de uma casta, era a Ü'ra·
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diação fecunda do espirito moderno a reflectir-se de
todas as fron tes, a exp ndir-se em todos os corações.

E no emtanto, meus senhores, se senta e dous annos
são decorridos, n'uma phase da historia do homem, em
que contam-se por lustres os trabalhos, as conquistas
que outr'ora se contavam por seculos ; quando os pro­
g-ressos da intelligencia humana se succedem com uma
precipitação que mal póde o pensamento acompanhar,
são decorridos sessenta e dous annos que nos emancipá­
mos, e quaes são os fóros da nossa educação scientifica,
da nossa educação litteraria, da nosSa educação poli­
tica 'l

Em tanto tempo decorrido nós temos tido a nossa
disposição todos os. elementos e prosperidade: libero
dade, união, paz, riqueza e uberdade de solo, interesse
e sympatbia dos outros povos,e, não obstante,ainda não
podemos assimilar uma s6 destas conquistas fecundas,
destas virtudes sociaes que recommendam um povo á
gratidão da humanidade!

Si cultivamos as lettras, mal temos litteratura; si
curaamos as sciencias, não vivem os trabalhos scienti­
ficos; si ha idéas politicas que nos governem, não ha
espirito publico que as alimente e as fortifique.

Bem sei que são asperas estas verdades; todos nós
temos uma parte em tão grave responsabilidade. Os
enthusiasmos dos primeiros tempos de nossa vida auto­
noma arrefeceram-se; dobraram-se as temperas spar­
tanas; fundiram-se os velhos moldes; nossos pais, edu­
cados naquella grande fé, começaram a duvidar; nós.
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educados na duvida, sentimos a tortura atroz dos con­
demnados a não crer !

E, ainda mais doloroso! Entre vós a intelligencin
vive, esplende como a vegetação tropical, cheia de força
e de seiva; não ha paiz nenhum que tenha tão poten­
tes e tão prodigas a imaginação e o talento, não ha
paiz nenhum onde as grandes aspirações se devessem
nutrir e elevar mais! Entretanto mais infelizes do que
o paralytico do Evangelho, vemos passar ao longe o
verbo divinisador dos povos. e permanecemos immoveis
e não ha milagre que nos al'ranque desta inercia fatal!

Bste mao-estar sentido por todas as classes, esta
preoccupaçã.o hesitante e inconsistente de todos os go­
vernos, este desanimo geral, exprime bem o mal que
nos consome.

De vez em quando, como uma tentativa,. como um
desejo de melhorar, esboça-se uma reforma. EUa surge;
todos volvem os olhos para ella como crise salvadora,
como meio infallivel de sanar inveterados males!
Mas o meio Cal ha j não ha crise salvadora; tudo per­
manece como dantes, cresce o desanimo, porque mais
uma illusão se dissipou.

No historico de todas estas reformas, meus senhores,
incompletas, mutiladas, sem unidade sem harmonia de
idéas, sem execução fiel e rigorosa, ha além de tu.do
um grave ensinamento: quando as leis sopbismam os
seus fins, faltam á verdade dos compromissos que de­
viam satisf3.zer, illudem a confiança dos povos, para
os quaes e em nome de quem ellas se fizeram: está
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iniciado b exemplo, tudo mais sera uma illusão e um
sophisma.

E' a logica fatal, inexoravel das cousas e dos
factos.

Ha sessenta annos vivemos em pleno systema de
mutuas concessões, de transacções reciprocas. Vivemos
a sacrificar a integridade de nossos direitos para que
nos consintam alguma pequena falha ou quebra dos
nossos ueveres. Este regimen tem avassaUado tudo:
acha-se em pleno dominio ; não ha quem olhando para
o passado ou pensando no futuro, possa escoima,r-se in­
teiramente do seu jugo.

Julgam os senhores commigo o que se passa no
ensino.

Ha trinta annos deram-nos uma lei que, embora
tornasse relativamente mais peecaria a situação rlq
professorado, promettia melhorar o ensino: ampli­
ram-se os matel'iaes, multiplicaram-se os recursos,
alargara-se o campo do Estado, augmentaram-se as
disciplinas. Raras daquellas promessas se realisavam :
de todos aquelles meios e recursos que nos foram ga­
rantidos, poucos tivemos a felicidade de obtér, e esta
lei, que, ainda com'pletamente executaria, dizia-se que
seria provisoria, durou trinta anuas, conserva ndo-se
lettra morta nas suas melhores disposiçõ~s.

Hoje suscita-se nova reforma depois de uma luta
incessante, tenaz, em que nós, a Faculdade da Bahia,
não tivemos o papel secundaria.

De um plano concebido, estudado, discutido pelos que
P. M. - 22
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tinham a competencia e responsabilidade destes estu­
dos, rasgaram-se retalhos e com eUes coseu-se alguma
cousa com que devemos escondel' a nudez da nossa
penuria.

Exprimindo-me assim não desl'espeito a lei ;
quero-a respeitavel e respoitada j o maior dos le­
gisladores, quando viu que,em vez dos sabias principias
do codigo dos codigos, da lei divina, um falso culto se
impuzera ás turbas, não hesitou em servir-se como
apostrophe vehemente de sua indignação das proprias
taboas que o seu Senhor sagrara.

Quem mais respeita a lei ~ E' aquelle que a quer in­
teira, completa, igual para todos, sem desvios e sem
tortuosidades, ou aquelles que a fizeram mal e pro­
curam executai-a peior ~

Ha muito que estamos a dizer, a clamar a todos os
pederes do paiz : temos consciencia de que não desem­
penhamos o nosso mandato j a sciencia para viver pre­
cisa, além dos talentos, que só.a natureza dá, dos re­
cursos que um voto dos poderes publicas póde assegu­
rar. Sem estes recursos é hoje ímpossivel acompanhar
o movimento do seculo : o nosso ensino ha de ser deli­
cientissimo í a velha usança autoritaria caducou j hoje
só o facto provado, demonstrado, impõe, edilica; tudo
mais é apenas tolel'o.do.

Si não dispuzermos de meios que nos cerquem do
unico prestigio duradouro e real, que é o da sciencia
positiva, seremos forçados a trans(gir, Sj3remos obri­
gados a aceitar muito pouco dos' nossos alumnos, por-
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que muito pouco lhes damos, E' esta francamente a
realidade.

E esta cumplicidade reciproca de mestres e discípulos,
cavando apropria decadencia, caminhando para a
nullificação, é um producto das circunstancias, do amo
biente, da falta de autonomia, do regimen moral e
politico fun.esto a que estamos sujeitos.

Além de tudo querem nos condemnar a uma posição
ainda mais humilhante: estabeleceram uma desigual­
dade que a lei não creou; amesquinham-nos os recur­
sos, dão-Ilos pouco e tarde do muito que a nossa co­
irmã recebeu. Não lhe invejamos os favores, não que­
reriamos que a privassem delles, mas que ao menos
não nos expoliassem do absolutamente indispensa vel.

Estas minhas palavras são a explosão sentida do
espirita de reacção, que não póde mais dominar-se.

Vindo occupar este novo cargo, subindo a esta ca­
deira pela reforma e em nome del1a, o primeiro dos
meus deveres é este, meus senhores, é a reacção.

Reacção no terreno legal; reacção que não transige;
que trabalha, que não cede: é esta a minha primeira
divisa,

Arcar contra os velhos preconceitos, contra os velhos
systemas que já fizeram sua época, mas que devem
ceder o passo à idéa nova, que não é a emissaria de
uma scala, que vem em nome de interesses doutrina­
rias ou exclusivistas, é o frncto da experiencia, é a
expressão da verdade.

Arcar contra a inercia especulativa a que noS con-
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uemnamos : a sciencia contemplativa Ja passou; os
sabi03 modernos, destes conhecimentos que cultivamos,
já não se fazem só nos gabinetes: trabalham, inves­
tigam, fizeram-se operarios, desceram ás ofIlcinas,
vivem nos laboratorios.

Arcar em favor de ensino e da sciencia, contra todas
as expoliações e fraudes com que os pode.res queiram
victimal-os.

Eu incarno assim o espirito luminoso desse grupo de
homens fortes que mais de uma vez teem dado o exem­
plo de alta coragem civica, aos quaes a idade póde ter
curvado a fronte, mas não tem quebrado o animo.

Habituaram-se a lutar; sabem o quanto de inter­
esses, de odios, de rancores, de perseguições. de vin­
gau!:as ameaçam o cumprimento de um dever, e não
tem sielo isso jámais que os tem arredado delle.

Eu incarno assim a abnegação estoica daquelleso que
se condemnam voluntariamente a uma viela precaria,
onerosa, de sacrificios ; que quasi sempre conduzem á
penaria, si não levam á miseria

O nosso trabalho não deve ser simplesmente o de
instruir, ja é muito, mas aiuda. não é tudo.

Os estabelecimentos scientificos no Brazil precisam de
ser, como nos demais paizes, a forja dos novos conlle­
ciIl;lentOS, o centro ele actividade para os estudos ori-

o ginaes.
Temos o dever imperioso de contribuir para o pro­

gresso universal da sciencia; temos o compromisso
honroso de alimentar o estimulo fecundo da publicidade
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e de não deixar des9.proveitados os poucos factos que a
observação e a experiencia nos forneçam.

Mais do que todos, um professor de cIinica precisa
desse meio communicativo que multiplica-lhe a habi­
litações e a pratica.

O registro cliuico, as lições que condensam o fcucto
de muitos anuos de séria observação constituem, no
jornal ou no livro, essa nobre e generosa permuta que
mais tem desenvolvido e feito prosperar os interesses
da sciencia e da profissão.

Nesses esforços, sempre louvaveis, porque nada se
perde, não nos movam, entretanto, a precocidade de
glorias e a sorfl'eguidão de triumphos de ephemera
existencia.

E' uma tendencia que se vai desenvolvendo: quere­
mos conquistar n'urn momento o que já ha muito de­
vinmos ter preparado.

Não pareça jamais que nutrimos uma duvida }JUn­
gente, a de contarmos apenas com ~ gloria. que
sómente o nosso interesse e o favor dos contemporaueos
possam conquistar-nos; deixemos que nos confiem e tas
recompensas os unicos que nos podem daI-as e a quem
nunca será contestado o direito de assim proceder.

Meus senhores, a cadeira que vou preencher esta. na
vanguarda, pela materia de que se occupa, de toclas as
sciencias que Jazem o estudo completo da medi­
cina.

E' a sYl1these dos seus maiores progressos; é a ex­
pressão exacta, positiva de suas mais adiantadas con-
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quis tas, é a applicação rigorosa dos mais perfeitos
conhecimentos das scieucias biologicas.

JiI. não se mede ao distancia. que separa a cirurgia de
hoje daquella professada ha um secuto, e muito menos
da arte grosseira e inculta que a meia idade entregou
ás mãos ignorantes e inbabeis de uma classe que não
podia ser a nossa.

O cirurgião fez-se medico; ainda mais, a cirurgia
appropriou-se do methodo e dos conhecimentos que as
sciencias naturaes, que as sciencias physico-cbimicas
podiam-Ibe supprir, e dalü esta série de factos bem
averiguados, este conjuncto de leis, algumas jil. perfei­
tamente definidas, que dão a muitas das questões ci­
rurgicas a resposta, a solução precisa e completa do
determinismo scientificJ.

Ora, nestas coniiçlles comprebendem, meus senhores,
que não é excessivo o meu zelo por todos estes meios
que devem tornar do ensino da cirurgia a mais fe­
cunda realidade. Si reclamo a reforma completa, que
tanto temos pedido, dos poderes publicas, si me
faço reaccionario na orbita das minhas attribuições e
dos meus deveres, é porque sobre mim cahirá pesada
responsabilidade do infructifero deste novo cargo, si
eUe não preencher os fins., não attingir os resultados
que se devem esperar.

Os governos passam, e nós ficamos para ser julgados,
hoje, amanhã, para o futuro, pela opinião dos nossoS
discipulos, pelas justas exigencias da nossa profissão e
pelo juizo inflexivel dos nossos fastos academicos.



Si quero o trabalho que fica, a publicidade que regis­
tra, é porque, do passado cheio de al!lmiraveis tal~ntos,

de palavras eloquentissimas, de illustraçõe.> que po­
diam orgulhar o velho mundo, em vãGl eu procUT0
escrever e documentar a historia: resta apenas a tra­
dição, e estes ambitos não conservam impressos, gora­
vados, nas pedras que os sustentam, que os limitam,
os precioso.> vestigios das palavras e dos pensamentos
que se foram.

Mestre;:; ! No concur.>o que acabo de realisar, enches­
tes-me de nobre estimulo, e destes-me a mais generosa
das animações.

Com a consciencia da minha fraqueza eu compre­
hendi os vossos elevados intuitos.

Quizestes em mim honrar o esforço, a applicação da
mocidade qne surge disposta ao trabalho e educada no
respeito a todo.> os direitos, e que busca sem tibieza
desempenhar-se dos seus mais serios deveres.

O que fizestes não foi a mim: foi áquelles da nova
geração que se queiram alistar nesta propaganda, de
que tende:!> dado o exemplo, e para o qual buscais au­
xiliares: o desejo de elevar o nivel elo ensino, de man­
ter sempre intactos os brios desta Faculdade.

'ada hou ve que vos detivesse: n m as heSitações do
discipulo, nem os sellões do c(lllega ; o fim que visaveis
era uma projecção luminosa de vossa superioridade
moral, e cercaste-me de uma aureola que é a de vossa
sciencia e de vosso caracter.

E a vós, senh01'es alumnos, que sois ta.mbem COIUipa--
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nheiros de trabalho, que, no impetuoso exagero de
vossos sentimentos, andais-me a seduzir com umas
vaidades, com umas glorificações que não me perten­
cem, permitti que eu vos faUe com aquella solidariedade
e aquella franqueza de quem não esqueceu, tal vez
como o melhor tempo de sua vida, aquelle que pa.ssou
como e~tuc1ante desta Faculdade.

Eu desejo applaudir a vossa attitude, sempre inde­
pendente, viril, inquebrantavel; eu desejo applaudir­
vos sustentando sempre vossos direitos; mas para isso
é preciso que não esqueç' is nunca os deveres serias a
que estais pela sciencia, pela moral e mais ainda pelo
tanto amor da Patria, imprescindivelmente obrigados.

Andais sempl'e a envolver o coração nos nossos
juizos e estranhais que alguma vez eUe possa ceder.

Não: quereis a vossa emancipação: é isso mes no que
nós queremos.

O professorado desta Faculdade não teme, não receia
este estimulo.

Os senhores conhecem o cordial colleguismo em que
vivem comnosco: si ha estabalecimento scientifico em
que a convivencia a mais franca exista entre discipulos
e mestres, é o nosso.

A emancipação que nós esperamos dos prezados com­
panheiros é a emancipação laboriosa applicada, sensata.,
que não recua nem perde uma linha.

O mais, meus senhores, é ephemero, transitaria,
improductivo ou antes contraproducente: ca.hira no
olvido amanhã, si já não está esquecido hoje.



Os senhores e nós não podemos deixar de ter o mesmo
objectivo: de caminhar para o mesmo fim.

E' a grandeza e o futuro do paiz: são os seus mais
elevados interesses.

Quando ainda hontem me victoriaveis, velavam-se­
me de lagrimas os olhos e de angustia o coração.

Que pena, diziam-me os estos da pl'opria consciencia,
si esta mocidade não puder coroar a immensa redem­
pção de um povo.

Que pena si esta pleiaJe generosa fica por mais
tempo condemnada a applaudir os triumphos peque­
ninos, pobres gloriolas que deviam passar em
silencio.

Companheiros, emancipemo-nos todos; e comnosco
emancipemos a Patria adorada da inercia, da esterili­
dade, da nullificação soci.l1 e humana.

Discurso pronuDcirLno no Scnado uahiaoo ~ourc odccrcto dc 3 {lc
Novcmbro quc dissoll'cu oOong"csso FCllcra!

o SR. MANOEL VICToRmo intervem no debate
sob o proposito firme de manter a maior serenidade, e
recalcar a commoção intens:.t que lhe produziram os
acontecimentos que ja estão 110 dominio das communi­
cações officiaes. Esta de accordo com o autor da pri­
meira moção: não crê que haja um só republicano, um
só patriota, um só cidadão que tenha acolhido com
indifferença, sem a minima impressão, aquellas noti-
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oías. Cada um dos, Srs. senadores deve ter sentido o
abalo profuudo que o orador sentiu. E' tal a inc rteza
db <!lue vira, são tão graves as respousabilidades do que
se está passando, é tão perigoso o recm'so de que
lançou mão o Presidente da Republica, que o orador
acredita que elle mesmo l1evia ter tido, ao assiguar o
decreto de dissolução, essa vibração intima, convulsiva
de quem envolve numa resoLução tomada os compro­
missos de sua vida e sua honra.

Seria preci o acreditau.' que unica e siugular aues­
thesia moral se apossara deste paiz, para suppor que
elIe pudesse ver com impassibilidade por-se em jogo
arriscado o seu futuro, o seu credito, a sua paz. Qua,l­
quer que seja a solução l1esta crise, quantos aonos,
quantos esforços não nos serão necessarios para que
possamos conquistar a confiança dos nossos compa­
triotas e o respeito dos povos livres?

Tem razão o seu illustrado collega' quando diz que
os amigos da patria devem estar extrémamente sen­

sibilisados; não é, porám, uma explosifo da sensibili­
dade que cabe a uma corporação como esta.

Não é de sensibilidade, mas de energia e de pruden­
cia que viViem as instituições que teem altos deveres e
enc3irgos.

Nada sabe o Serm.do dÜl que se está passando na ca­
pi tal; o conflicto entre os dous poderes co nstitucionaes
é apenas conhecido pela medida imprevista da disso­
lução: o mais a,indat não foi communicado aos poderes
do Estado.
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Aguardar firmes e serenos os acontecimentos, dis­
postos a cumprir o dever que contra!limos de velar
pela fiel execução elas constituições promulgadas;
prestar todo o nosso apoio para que seja mantida a
ordem e respeitadas as instituições republicanas e
federativas, eis a nossa attitude.

Si a violencia tambem vier até nós, deixaremos estes
logares, sem deshonral-os; não faremos a apostasia
das nossas convicções; não mentiremos á lealdade e á
dedicação com que temos procurado servir aô Estado e
à Republica.

O orador conclue dizendo que ao apresental' aquelJa
moção elle teve por fim attestar que nessa phase gra­
vissima dos ultimas acontecimentos o seu pensamento
era o de todos os seus conterraneos, era o da patria de
seus filhos: - não recuar na conquista da liberdades
adquiridas, manter a sua autonomia, assegurar os seus
direitos soberanos no seio ela União!

E' lida, apoiada e entra em discussão a seguinte

MOÇÃO

O Senado confia n\\. lealdade e patriotismo do povo
bahiano, m1 honra e civismo do gove,rnador do gstado
presta-lhe todo o seu apoio para que seja mantida a
ordem e respeitadas as Oonstituições da União e do
Estado e passa a ordem do dia.- S. R.- Bahü1, 5 de
novem1)ro de 189[.- M. Victol·ino.
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Discurso pronunciado no Senado {la Bahia sobre a morte de
Silva Jardim.

o SR. l\1A.NOEL VICTOR[NO - Deve, Sl'. Pre idente,
neste momento estar coberta de luto a Republica.

O mais al'dente, arrojado e tenaz dos seus propa­
gandistas, o mais fogoso e valente dos seus tribunos,
o batalhador dos dias difliceis, das pugnas arriscadas
cabiu em pleno vigor de seu talento e da sua fé, e quiz
a fatalidade ou a gloria que eUe tivesse o tumulo digno
de revolucionario3: - a cratei'a de um vulcão! (sen­
sação).

O SR. RODRIGUES LIMA.- O tumulo que teve Plinio.
O SR. MANOEL VICTOR! o - Quem jã. uma vez

sentiu de per lo o que se apodera do espirita o mais
forte em face d/esse augusto eSl'ectaculo, da divina ma­
gestade que o:trerece o arfar possante do Vesuvio, o
irromper rythimico e cadenciado das lavas, o projectar
sinistro de extranhos fulgores por entre fi fumo da
eterna lucta subterranea, terá comprehendido porque
o impavido revolucionaria caminhou para a cratera,
com a alteração irresistivel das naturezas semelhantes
e precipitou-se na voragem como que impellido pela
mesma força que dominou sempre o seu temperamento
de fogo e de grandeza!

A sua vida curta como a de Danton ou de Des­
monlins, foi um deslumbramento de audacia e de
paixão pela Republica e pela patria.
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Esquecido pouco depois da victoria por aqueUes cuja
elevação sua palavra e coragem haviam preparado,
elle teve a abnegação sublime do silencio. do retrahi­
menta, e nem uma só queixa, o mais ligeiro protesto,
a mais delicada recriminação, velO dos seus labias ou
de sua pelllla perturbar a marcha df.sse trabalho,
desfigurado embora, da consolidação de sua grande
obra. (Muito bem.)

O contraste admiravel do seu desinteresse com o
egoismo ambicioso e nullo, á porfiadas primeiras po­
sições, daquelles que inda na vespara combatiam con­
tra a republica ou lhe eram indi:ffeT'entes, e um facto
que dara o mais poderoso dos relevos ao caracter do
eminente republicano.

Ainda nos momentos mais hesitantes jamai vacillou
a sna crença na republica e nos seus grandes destinos!

Quando muitos dos seus amigos sentiam entibiar-se­
lhes o animo, elle exhortava-os como Roussin aos
companheiros de prisão:

- Dizeis que a liberdade ou a republica está perdida
porque vão perecer alguns dos seus filhos; não, a repu­
blica e immortal, os nossos inimigos tambem virão a
succumbir, e a liberdade sobreviverá a todos!

unca seria um homem de governo, dizia deUe essa
curiosa sciencia indigena, que se intitula de politica, e
que até agora só poude comprehender a grande sabe­
doria ele governar os povos como um conj uneto de hypo­
crisias, de refolhas e de violeocias, de astucias ele
rapoza e de ferocidades tigrinas.



350

As velhas justiças d'el-rei costumavam condemnar ao
fogo os cadaveres dos suppliciados das grandes revo­
luções e mandavam que suas cinzas fossem arremes­
sadas aos quatro ventos para que o germen das idéa
revolucionarias não fecundasse jamais o sólo em que se
firmav(lm os tyrannos.

Hoje como hontem baldado esforç0 da tyrannia ou
da fa talidade !

Ao illustre tribuno a pyra da sua sagrada cremação,
o enorme cyrio do seu funeral, conserva, nesse cre­
pitar constante, nesse arfar eterno, as pulsações pe­
rennes da grande alma republicana, nesses fulgores
assombrosos, o fogo vestalicio das democracias, a
inundar a Europa depois de ter jlluminado a America !

O eminente cidadão não poude na vespera da grande
viagem, no adeus da ultima partida, ouvir bem perto
o coração da patria, sentir na derradeira noite os de­
sej os fremen tes desses labios de mãe: não teve esse
conforto supremo... mas a sua alma entrou no seio da
grande patria, a região et.erna dos ideiaes, penetrou
na immortalidade por entre os lampejas de um vU!l.cão
e o orvalho bemdito das lagrimas da liberdade e da
Republica!! ! (Sensação.) Peço a V. Ex., Sr. Presidente,
que mande inserir em nome do Senado, na acta de
hoje, um voto de pezar pela morte do grande tribuno
Silva Jal'dim. O[uito bem; muito bem.)

Ore eri-m&nto-é4p,provado unanimemente.
\\ ~~I '_ II _, N :\'- -. ..
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